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e da Revista.
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tamanho 15,5 x 22 cm), incluindo tabelas e figuras (somente em preto e branco; não serão 
aceitas fotografias).

Os artigos poderão ser estruturados livremente pelo(s) autor(es), respeitadas as característi-
cas iniciais e demais condições especificadas a seguir:

1.	 Título
2.	 Autor(es): em nota de rodapé, deverá ser indicado o vínculo institucional e endereço  
	 eletrônico
3.	 Resumo/Abstract: em português para artigo escrito em inglês, e em inglês  
	 para artigo escrito em português (máximo de 300 palavras)
4.	 Palavras-chave: três ou quatro palavras para indexação (em inglês)

Margens: Superior: 2,0 cm
Inferior: 1,5 cm
Esquerda: 1,5 cm
Direita: 1,5 cm

Fonte: Arial
Tamanho de letra
a)	 Título: caixa alta, em negrito, tamanho 10
b)	 Notas de rodapé: tamanho 9
c)	 Demais partes do texto: tamanho 10
	 Espaçamento entre linhas: simples

Os artigos deverão ser escritos em Word, formato rtf, e submetidos em um disquete 3 ¼ e duas 
cópias impressas. Os artigos também poderão ser enviados por via eletrônica para o endereço 
eisforia@cca.ufsc.br

As referências bibliográficas deverão seguir os seguintes exemplos:

a) Periódicos
HANNON,B.; RUTH,M.; DELUCIA,E. A physical view of sustainability. ���������������������� Ecological Economics, 
8: 253-268, 1993.

b) Livros
RIFKIN,J. Entropy. A new world view. New York: Viking Press, 1980. 305p.

c) Capítulo de livro
WOLLMAN,M.G. Soil erosion and crop productivity: a worldwide perspective. In: FOLLETT,R.
F.; STEWART,B.A. (eds). Soil erosion and crop productivity. ��������������������������   Madison: ASA, CSSA, SSSA, 
1985. p. 9-21.

d) Teses e dissertações
PIAZERA,E.M. O conceito de ambiente e o monitoramento ambiental em agroecossistemas. 
Florianópolis, 2001. 88f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Santa Catarina.
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PINHEIRO,S.L.G.; SCHMIDT,W. O enfoque sistêmico e a sustentabilidade da agricultura fami-
liar: uma oportunidade de mudar o foco de objetos/sistemas físicos de produção para os sujei-
tos/complexos sistemas vivos e as relações entre o ser humano e o ambiente. In: ENCONTRO 
DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO, 4. Belém, PA. Anais. Belém: 
SBSP, 2001. CD-Rom.

f) Artigos e informações obtidos de websites:
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of outstanding national and international authors, as well as previously unpublished articles 
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ad hoc consultants, which will be appointed at the end of the second number of each volume 
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2. 	 Authors: indicating institutional links and e-mail for correspondence
3. 	 Abstract
4. 	 Keywords: three or four words for indexation
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Inferior: 1,5 cm
Left: 1,5 cm
Right: 1,5 cm
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Font: Arial
Size
a) 	 Title: capital letters, bold, size 10
b) 	 Footnotes: size 9
c) 	 All other parts: size 10
	 Line spacing: single

The articles should be written in word (.rtf) and submitted in a 3¼ floppy disk or CD and two 
printed copies. The articles can be also submitted by e-mail to eisforia@cca.ufsc.br.

The references should follow the examples listed below:

a) Journals and Periodicals
HANNON,B.; RUTH,M.; DELUCIA,E. A physical view of sustainability. ���������������������� Ecological Economics, 
8: 253-268, 1993.

b) Books
RIFKIN,J. Entropy. A new world view. New York: Viking Press, 1980. 305p.

c) Book chapters
WOLLMAN,M.G. Soil erosion and crop productivity: a worldwide perspective. In: FOLLETT,R.
F.; STEWART,B.A. (eds). Soil erosion and crop productivity. ��������������������������   Madison: ASA, CSSA, SSSA, 
1985. p. 9-21.
d) Thesis and dissertations
PIAZERA,E.M. O conceito de ambiente e o monitoramento ambiental em agroecossistemas. 
Florianópolis, 2001. 88f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Santa Catarina.

e) Articles in congresses, symposia, etc
PINHEIRO,S.L.G.; SCHMIDT,W. O enfoque sistêmico e a sustentabilidade da agricultura fami-
liar: uma oportunidade de mudar o foco de objetos/sistemas físicos de produção para os sujei-
tos/complexos sistemas vivos e as relações entre o ser humano e o ambiente. In: ENCONTRO 
DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO, 4. Belém, PA. �������������� Anais. Belém: 
SBSP, 2001. CD-Rom.

f) Articles and information gathered from websites:
von GLASERSFELD,E. Distinguishing the observer: an attempt at interpreting Maturana. ����Dis-
ponível em: http://www.oikos.org/vonobserv. htm.. Acessed at: 13 fev. 2003.
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Desenvolvimento territorial sustentável: 
conceitos, experiências e desafios teórico-metodológicos

Introdução

No Brasil, a elaboração do conceito de desenvolvimento territorial vem 
sendo efetivada, de certa forma, à margem da tomada de consciência do agra-
vamento progressivo da crise socioambiental planetária e do esforço de expe-
rimentação coordenada com o enfoque de ecodesenvolvimento – entendido 
como uma filosofia de planejamento e gestão participativa inspirada no novo 
paradigma sistêmico. Como se sabe, este enfoque foi gestado nas reuniões 
preparatórias da Conferência de Estocolmo, em 1972, consolidando-se como 
instrumento de análise e intervenção por ocasião da Cúpula da Terra, realizada 
no Rio de Janeiro em 1992. 

Levando em conta a existência dessa defasagem, este número espe-
cial de Eisforia foi organizado visando estimular o debate sobre a perspectiva 
de integração progressiva desses dois conceitos – desenvolvimento territorial e 
ecodesenvolvimento –, consubstanciada na construção de um programa de lon-
go fôlego de pesquisas comparativas sobre a problemática do desenvolvimento 
territorial sustentável em nosso País.

Os organizadores pressupõem que o debate acerca da sustentabilidade 
ao mesmo tempo ecológica e social das novas estratégias de desenvolvimento 
tem sido amplamente difundido na mídia após a Cúpula da Terra. As pesquisas 
sobre o tema vêm se impondo gradualmente na comunidade científica, embora 
persistam inúmeras controvérsias de natureza epistemológica, ideológica e po-
lítico-institucional. Todavia, o mesmo não pode ser afirmado no que diz respeito 
à construção do conceito de desenvolvimento territorial, cujas bases teórico-me-
todológicas não foram ainda suficientemente aprofundadas. Essa constatação 
permite-nos afirmar que a articulação das duas noções encontra-se ainda em 
estágio embrionário e que, além disso, essa fragilidade é recorrente no âmbito 
dos governos, das empresas e da sociedade civil organizada.

A conexão com a noção de sustentabilidade ecológica e social das 
estratégias de desenvolvimento territorial é vista aqui, portanto, como uma di-
mensão crucial a ser levada em conta daqui em diante. Precisamos agregar ao 
debate sobre esse novo estilo de desenvolvimento a tomada de consciência 
das diferentes percepções e dos conflitos de interesse relativos aos modos de 
apropriação e uso do patrimônio natural e cultural, bem como da complexidade 
envolvida nas inter-relações entre os seres humanos e o meio ambiente biofí-
sico e construído.
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Além disso, a revisão da literatura que resgata o contexto da emergên-
cia e a trajetória de elaboração progressiva do conceito de desenvolvimento 
territorial indica a predominância de um viés economicista tanto nas análises 
quanto nas intervenções concretas. Dito de outra forma, a persistência desse 
quadro está exigindo a concentração de esforços voltados para o enfrentamento 
de desafios não só de natureza teórico-metodológica, mas também daqueles 
relacionados à concepção e à implementação de políticas públicas alternativas.

De forma ainda incipiente, estes desafios vêm sendo assumidos tanto 
por formuladores e gestores de políticas públicas, como por pesquisadores e 
agentes de desenvolvimento. No primeiro caso, destacam-se os esforços de co-
ordenação envolvendo o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA). A Diretoria de Gestão Ambiental e Territorial do 
primeiro e a Secretaria de Desenvolvimento Territorial do segundo estão enga-
jados atualmente na busca de articulação de suas políticas afins. Esse tipo de 
parceria não ocorre com freqüência no âmbito da esfera estatal, mesmo quando 
as interfaces entre os diferentes setores são percebidas com nitidez.

Já no âmbito acadêmico, diversos pesquisadores têm direcionado seus 
esforços no sentido de uma compreensão mais profunda das dinâmicas territo-
riais de desenvolvimento, à luz do paradigma sistêmico. É o caso de uma equi-
pe interdisciplinar vinculada à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Desde 2003, este grupo vem empreendendo estudos sobre as potencialidades e 
obstáculos associados à promoção de estratégias de desenvolvimento territorial 
sustentável em diferentes regiões do estado. A formulação de um modelo de 
análise que leva em conta os termos de referência do enfoque “clássico” de eco-
desenvolvimento, a realização de estudos de caso com ambição comparativa, 
o exercício da prospectiva territorial e a concepção de um programa-piloto de 
capacitação de agentes de desenvolvimento territorial sustentável constituem o 
leque de atividades que vêm sendo empreendidas pelos seus integrantes.

Na condução dessas atividades, essa equipe conta com a colaboração de 
pesquisadores vinculados aos Centros de Ciências Agrárias e de Filosofia e Ciên-
cias Humanas da UFSC, além de parceiros vinculados a diversas instituições fran-
cesas especializadas na temática do desenvolvimento territorial – a exemplo do 
Département d’Aménagement de l’Ecole Polytechnique da Universidade de Tours, 
em particular da equipe do laboratório Cité, Territoire, Environnement, Sociétés 
(Citeres), além do Institut de Géographie Alpine da Universidade de Grenoble, do 
Institut National de Recherche Agronomique (INRA) e do Centre de Coopération 
Internationale en Recherche Agronomique pour le Développement (Cirad).

A ênfase concedida à produção bibliográfica de autores vinculados à 
Universidade de Grenoble justifica-se pelo pioneirismo e tradição de pesquisa 
dessa instituição no que diz respeito à noção desenvolvimento territorial. Desde 
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o final da década de 1980, diversos pesquisadores ali sediados têm se dedicado 
ao estudo das dinâmicas territoriais de desenvolvimento. Os trabalhos empre-
endidos em parceria com várias outras instituições (francesas e internacionais) 
estão na origem de novos aportes conceituais, a exemplo das noções de terri-
tório-dado e território-construído, sistema produtivo localizado, recursos e ativos 
territoriais, meios inovadores, economia de proximidade, renda de qualidade ter-
ritorial e cestas de bens e serviços.

Essas novas perspectivas de investigação baseiam-se na consideração 
de dois elementos cruciais. Por um lado, na noção de territórios capazes de 
se dotar de vantagens diferenciadoras, decorrentes de processos de criação, 
manutenção e renovação de recursos imateriais específicos. Por outro, na cons-
tatação de que esse processo de construção territorial depende da existência 
de relações de proximidade e também da especificidade do jogo de atores so-
ciais envolvidos no contexto local. Embora a noção de recurso territorial já tenha 
sido trabalhada por vários autores, a perspectiva do desenvolvimento territorial 
sustentável não se limita à busca de otimização de fatores de produção para o 
crescimento econômico. Os diferentes tipos de recursos territoriais passam a ser 
vistos também como expressão de um patrimônio natural e cultural compartilha-
do pelas populações sediadas em territórios-dados.

 Pode-se falar, então, da emergência da noção de recurso patrimonial de 
escopo territorial, que agrega, ao mesmo tempo, o conjunto de bens e serviços 
mercadológicos, além dos sistemas de valores compartilhados pelos habitantes. 
Nesse sentido, o conceito de recurso patrimonial permite que se aprofunde a 
reflexão sobre a sustentabilidade ecológica, social e política das dinâmicas terri-
toriais de desenvolvimento. No caso específico dos espaços rurais, a variedade 
de processos de valorização de recursos (de caráter mais ou menos merca-
dológico) e a importância das conexões institucionais transescalares permitem 
apostar na hipótese da existência de modalidades de respostas diferenciadas e 
inovadoras para se enfrentar, numa estratégia de resistência, os novos desafios 
que estão sendo colocados pela globalização neoliberal.	

Os artigos selecionados para publicação – em sua maioria re-editados 
– levam em conta o aporte de elementos teóricos e metodológicos capazes de 
auxiliar na identificação de complementaridades e lacunas, tendo em vista a ma-
turação progressiva do enfoque transdisciplinar-sistêmico de desenvolvimento 
territorial sustentável. O diálogo com outras instituições de ensino e de pesquisa 
inscreve-se portanto numa dinâmica centrada na criação e no aprimoramento 
progressivo de enfoques anti-reducionistas dessa problemática complexa.

A coletânea foi estruturada em quatro partes. Na primeira – Do desen-
volvimento local ao desenvolvimento territorial – procura-se retraçar a gênese 
de um estilo de desenvolvimento que coloca em primeiro plano a valorização 
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do potencial de desenvolvimento existente na esfera local. No artigo intitulado 
“Abordagem introdutória ao desenvolvimento territorial”, Jean-Paul Carrière e 
Ademir Cazella caracterizam o processo de configuração gradual do enfoque de 
desenvolvimento territorial. Os autores iniciam a análise chamando a atenção 
para os diferentes sentidos que o desenvolvimento territorial adquire dependen-
do das condições socioeconômicas específicas vigentes em cada país ou re-
gião. Como a maior parte dos estudos pioneiros sobre o tema tem sido realizada 
em áreas marcadas por elevados índices de crescimento econômico, impõe-se 
uma reflexão mais lúcida e criteriosa visando adaptá-los às especificidades – so-
cioeconômicas, socioculturais, sociopolíticas e socioambientais – da maior parte 
dos países do Hemisfério Sul. Pois nesses países prevalece uma combinação 
alarmante de baixo dinamismo econômico, miséria, exclusão social, violência 
direta e estrutural e, last but not least, degradação socioambiental intensiva. Por 
fim, uma reflexão sobre a mobilidade internacional dos capitais coloca em evi-
dência a necessidade imperiosa de ações públicas deliberadas de promoção 
do desenvolvimento territorial sustentável. A idéia de sistemas policêntricos em 
torno de cidades de porte intermediário é apresentada como uma pista para a 
realização de pesquisas futuras.

Na seqüência, no artigo intitulado “Os sistemas produtivos localizados: 
da definição ao modelo”, Claude Courlet elucida em que medida os SPL podem 
ser considerados como verdadeiras mutações econômicas no cenário contem-
porâneo de globalização assimétrica. O autor sugere que a noção de territó-
rio representa uma variável explicativa do êxito de novos arranjos produtivos 
instituídos no nível local. O espaço não é visto aqui como um simples suporte 
neutro, passivamente submetido às leis externas de funcionamento definidas 
sem referência às exigências ou necessidades das regiões. Pelo contrário, na 
sua opinião ele deve ser gerido, hoje em dia, como o lócus de um processo de 
recomposição dos sistemas produtivos face aos imensos desafios suscitados 
pela globalização econômica e cultural. Em outras palavras, o espaço não se 
identifica apenas como um cenário onde estão localizados os agentes econô-
micos; trata-se também um componente essencial da dinâmica de evolução da 
indústria moderna e de criação de novas tecnologias. Dessa forma, os conceitos 
de distritos industriais e de sistemas produtivos localizados, assumidos como 
antídotos contra a ditadura da globalização, configuram a ilustração perfeita da 
importância que assume a dimensão territorial nas políticas atuais de desenvol-
vimento regional e urbano.

Encerrando a primeira parte, Bernard Pecqueur em “A guinada territo-
rial da economia global” discute a diversidade de formas de organização eco-
nômica embutidas na perspectiva territorial do desenvolvimento, agregando 
novas dimensões ao modelo emergente de economia territorial – a exemplo 
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das vantagens diferenciadoras (em contraste com as vantagens comparativas) 
e dos recursos e ativos territoriais específicos. O autor procura confirmar a 
hipótese segundo a qual as estruturas emergentes de agrupamentos geográ-
ficos de atores formados em torno da organização da produção constituem 
um poderoso instrumento de adaptação da divisão mundial do trabalho face 
às injunções da economia global. Sustenta ainda que um modelo produtivo 
“territorializado” pode coexistir com o modelo clássico de produtividade. Esse 
movimento é datado historicamente e corresponde ao esgotamento do viés a-
espacial do chamado modelo Fordista.

Na segunda parte – Desenvolvimento territorial, multifuncionalidade 
agrícola e sistemas agroalimentares localizados – busca-se direcionar o debate 
acerca do desenvolvimento territorial para uma consideração mais atenta das 
especificidades e potencialidades do mundo rural, em particular no que diz res-
peito às atividades agrícolas. Nesse sentido, o artigo de Denis Requier-Desjar-
dins, François Boucher e Claire Cerdan, intitulado “Globalização, vantagens 
competitivas e sistemas agroindustriais localizados em zonas rurais de países 
latino-americanos” retoma a noção de sistema produtivo localizado, mas ago-
ra no contexto específico das atividades de processamento agroindustrial. Com 
base na literatura sobre o desenvolvimento de clusters, os autores discutem o 
surgimento de concentrações geográficas de pequenas unidades de processa-
mento de produtos agrícolas, sugerindo que elas representam um novo tipo de 
sistema produtivo local. Além disso, avaliam em que medida esses sistemas po-
derão competir de forma eficiente na dinâmica atual do capitalismo globalizado.

No artigo intitulado “Qualidade e desenvolvimento territorial: a hipótese 
da cesta de bens e de serviços territoriais”, Bernard Pecqueur aborda os funda-
mentos de uma oferta heterogênea, porém articulada, de produtos e serviços 
territoriais de qualidade superior. Ele define assim o conceito central de cesta 
de bens e serviços territoriais, demonstrando que se trata de uma forma de 
integração de ações públicas e privadas num processo de construção coletiva, 
onde um conjunto de bens e serviços é apresentado em sua relação com a 
imagem de um território.

Por fim, em “Multifuncionalidade, externalidades e territórios”, Amédée 
Mollard demonstra que a análise econômica da multifuncionalidade, em especial 
a consideração dos serviços ambientais da agricultura por meio dos conceitos de 
externalidades e de bens públicos, permite uma melhor delimitação dos espaços 
de manobra visando a sua internalização progressiva. Para o autor, a introdução 
da dimensão territorial facilita a compreensão dessa análise. Uma abordagem 
mais rigorosa das “funções” ambientais da agricultura deverá exigir, em primeiro 
lugar, uma elucidação mais consistente de certos conceitos desenvolvidos pela 
teoria econômica contemporânea no contexto das deficiências dos mercados 
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(market-failures) e de suas modalidades passíveis de regulação. Dessa forma, 
poderiam ser cada vez melhor diferenciados os serviços ambientais e as pers-
pectivas de sua internalização. Do ponto de vista do autor, a problemática das 
externalidades positivas e negativas da agricultura difere substancialmente em 
função da estrutura dos mercados agrícolas e, também, do grau de concorrência 
que os agricultores devem enfrentar. Os mercados diferenciados e localizados 
de produtos e serviços de qualidade, que valorizam recursos territoriais específi-
cos, constituem assim um vetor privilegiado de internalização das externalidades 
ligadas à agricultura. Inversamente, no caso dos mercados de produtos agrícolas 
genéricos sujeitos a uma forte concorrência, a internalização “espontânea” das 
externalidades torna-se muito mais difícil. Nesse caso, a pressão exercida sobre 
os preços e os custos impõe, de fato, o recurso às políticas públicas, entendidas 
como um instrumento privilegiado de internalização. Além disso, essas políticas 
revelam-se mais eficazes quando levam em conta a dimensão territorial.

Na terceira parte – Rumo ao desenvolvimento territorial sustentável 
– em seu artigo intitulado “O ordenamento do território face ao desenvolvimento 
sustentável: sentido e limites de uma integração”, Jacques Theys coloca em pri-
meiro plano as limitações dos enfoques convencionais de ordenamento territorial 
no enfrentamento conseqüente dos desafios criados pela crise socioambiental 
planetária. O artigo mostra que já dispomos de um enfoque analítico capaz de 
nortear a criação coordenada de estratégias de desenvolvimento territorial sus-
tentável, apesar da existência de uma série de lacunas teóricas e metodológicas 
a serem ainda dirimidas pelos pesquisadores filiados a este campo de investi-
gação transdisciplinar. Na sua opinião, a passagem efetiva do conceito à ação 
pressupõe um amplo leque de inovações institucionais e a adoção de um novo 
padrão de intervenção do setor público. 

Visando aprofundar a linha de argumentação que nos leva ao enfoque 
de desenvolvimento territorial sustentável, o artigo de Carolina Andion, Maurí-
cio Serva e Benoît Lévesque intitulado “O debate sobre a economia plural e sua 
contribuição para os estudos das dinâmicas de desenvolvimento territorial sus-
tentável” oferece um mapeamento das diversas concepções que visam religar 
a economia a uma perspectiva social e ecológica mais ampla do que a visão 
proposta pelos adeptos da economia neoclássica. Os autores argumentam que 
a busca de sustentabilidade ecológica e social do desenvolvimento territorial 
impõe não apenas a uma simples superposição das dimensões sociopolítica, 
socioeconômica, sociocultural e socioecológica, e sim a redefinição de cada 
uma delas. Nesse sentido, insistem na necessidade de uma reinterpretação da 
teoria econômica.

Na quarta parte – Contribuições metodológicas às iniciativas de de-
senvolvimento territorial sustentável –, o texto de Ademir Cazella intitulado “A 
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sócio-antropologia do desenvolvimento: contribuições metodológicas ao desen-
volvimento territorial sustentável” introduz elementos para uma análise crítica de 
ações formais de desenvolvimento. A hipótese do autor assevera que a maioria 
dos programas e projetos de desenvolvimento, mesmo aqueles conduzidos por 
instituições da sociedade civil e direcionados para as camadas sociais pobres, 
adquire um conteúdo conservador e elitista no contexto da sua execução. Neste 
sentido, a ênfase recai no reconhecimento da importância de um novo padrão de 
articulação entre pesquisadores e profissionais de desenvolvimento. Esta linha 
de argumentação ganha relevância sobretudo se considerarmos a necessidade 
urgente de um processo contínuo e bem coordenado de formação de agentes 
de desenvolvimento territorial sustentável, capazes de empreender a arte da 
mediação de conflitos, sem idealizar e substituir – politicamente – aqueles que 
se encontram na condição de excluídos do processo de modernização.

Já o artigo “Desenvolvimento territorial sustentável: proposta de roteiro 
metodológico participativo”, elaborado por Paulo Freire Vieira, representa um 
esforço de caracterização exploratória de um novo modelo de análise, capaz de 
nortear a realização de estudos experimentais e comparativos sobre dinâmicas 
territoriais de desenvolvimento, bem como o exercício de planejamento de es-
tratégias de desenvolvimento consubstanciado na prospecção territorial. O autor 
reconhece a necessidade de um roteiro metodológico melhor sintonizado com o 
aprendizado obtido até agora no campo de pesquisas inter e transdisciplinares 
sobre o binômio ecologia & desenvolvimento. Na primeira parte do artigo, os 
leitores poderão dispor de uma síntese dos traços considerados essenciais do 
procedimento standard de pesquisa sobre ecodesenvolvimento. Em seguida, o 
foco incide nos novos impulsos que a pesquisa acadêmica sobre o tema tem 
oferecido para uma renovação do instrumental analítico originário, tendo em vis-
ta o desenho de programas de longo fôlego e cada vez melhor coordenados de 
desenvolvimento territorial sustentável. Acompanha essa análise uma avaliação 
das condições gerais de viabilidade do modelo assim caracterizado, face às co-
ações impostas pelo atual cenário de mundialização assimétrica e predatória.

Na parte final da coletânea, o texto elaborado por Jean Philippe Tonneau 
e Paulo Freire Vieira, intitulado “Que diretrizes de pesquisa para o desenvol-
vimento territorial sustentável no Brasil?”, oferece subsídios adicionais para a 
criação de uma agenda estratégica de pesquisas sobre o tema em nosso País. 
O artigo concentra-se por um lado nos desafios que envolvem a formulação e 
a implementação de políticas públicas para o desenvolvimento rural na Região 
Nordeste. Com base num esforço de clarificação dos conceitos-chave de sus-
tentabilidade e de descentralização, os autores avaliam o aprendizado obtido por 
meio de um estudo de caso realizado em Acauã, na região semi-árida do Piauí. 
Resgatam também a experiência pioneira de implantação da Universidade Cam-
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ponesa naquela área. Por outro lado, o destaque concedido a esta experiência 
de formação de agentes de desenvolvimento territorial sustentável passa pela 
compreensão de que inexiste atualmente no Brasil uma tradição de planejamen-
to voltada, ao mesmo tempo, para a valorização de recursos territoriais específi-
cos e para o enfrentamento sistêmico dos desafios suscitados pela problemática 
socioambiental planetária.

O êxito desse projeto editorial dependeu do apoio prestado por várias 
instituições brasileiras e francesas. Pelo auxílio financeiro disponibilizado, gos-
taríamos de agradecer à Diretoria de Gestão Ambiental e Territorial do MMA, à 
Secretaria de Desenvolvimento Territorial do MDA, ao Ministério de Assuntos Es-
trangeiros francês (por intermédio da Embaixada da França no Brasil), e à coor-
denação do curso de especialização em Educação do Campo e Desenvolvimento 
Territorial (UFSC). Nossa gratidão é extensiva à coordenação do Acordo Capes-
Cofecub e ao CNPq, pelos estimulos concedidos tendo em vista o fortalecimen-
to institucional do nosso projeto nos últimos anos. Além disso, não poderíamos 
deixar de reconhecer a colaboração de Sandro Luis Schlindwein, editor-chefe da 
revista Eisforia, que gentilmente aceitou a nossa proposta de organização de um 
número especial dedicado à temática do desenvolvimento territorial sustentável; 
de Anne-Sophie de Pontbriand Vieira, que tão generosamente se dedicou à revi-
são das traduções e da versão final do conjunto dos capítulos; e de Fernando C. 
Santos Júnior, responsável pelo excelente trabalho de editoração eletrônica.

 Vale a pena enfatizar, finalmente, que nos trabalhos incorporados a esta 
coletânea podem ser encontrados os principais termos de referência – concei-
tuais, teóricos e metodológicos – que estão sendo assumidos na etapa atual de 
organização de um colóquio internacional sobre a temática do desenvolvimento 
territorial sustentável, previsto para o início do segundo semestre de 2007 no 
campus da UFSC, em Florianópolis. Participam da comissão organizadora deste 
evento docentes-pesquisadores vinculados à UFSC e à UFCG, às universidades 
francesas de Tours e Grenoble, ao Cirad, ao INRA e ao Centro Internacional de 
Pesquisa e Informação sobre a Economia Pública, Social e Cooperativa (Ciriec).

Paulo Freire Vieira
Ademir Antonio Cazella

Claire Cerdan

PARTE I
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ABORDAGEM INTRODUTÓRIA AO CONCEITO 
DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

Introductory approach of the territorial development concept

Jean-Paul Carrière�

Ademir Antonio Cazella�

Abstract
This article describes the emergence and evolution of the concept of territorial 
development. It stresses the several ways of defining this term currently, depen-
ding on the socioeconomic conditions of the country being investigated. Besides, 
the authors point out that research about this subject has been conducted mainly 
in the rich countries. The reality of poverty and social exclusion observed in the 
Southern Hemisphere should be assumed as a priority in the research agenda of 
the coming years. In this context, the issues related to collective action and the 
emergence of polycentric systems around middle sized cities are presented as 
new avenues for interdisciplinary research. 
Keywords: capital mobility, social exclusion, polycentric systems

Apresentação

Duas ressalvas iniciais tornam-se necessárias para, respectivamente, facili-
tar a demonstração que se pretende fazer e demarcar que as ações formais 
de desenvolvimento territorial perseguem objetivos diferenciados, segundo o 
contexto social. No primeiro caso, referimo-nos à dúvida sobre as possíveis 
diferenças teórico-metodológicas envolvidas na construção das noções de de-
senvolvimento local e desenvolvimento territorial. Na perspectiva aqui adota-
da, ambas são tomadas como sinônimos. Nas palavras de Pecqueur (2004, 
03), cujo trabalho pioneiro sobre o assunto data de 1987, o termo territorial é, 
no entanto, preferível porque não induz à idéia de pequena dimensão, ou de 
menor escala. “Se há quinze anos atrás se falava em desenvolvimento local, 
atualmente é preferível falar em desenvolvimento territorial, já que esse estilo 
de desenvolvimento não se reduz à pequena dimensão”. Essa nova represen-

�	 Professor de Aménagement de l’Espace et Urbanisme da École Polytechnique de 
l’Université de Tours - França. E-mail: jean-paul.carriere@univ-tours.fr
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tação não corresponde à idéia de localismo ou de autarquia. Por essa razão, 
tanto os profissionais quanto os teóricos do desenvolvimento preferem recorrer 
ao conceito de território.

A segunda ressalva coloca em destaque que a noção de desenvolvimen-
to territorial apresenta um sentido bastante diferente nos países da Europa Oci-
dental e no Brasil. Isso é importante, na medida em que as formulações teóricas 
pioneiras sobre essa temática têm como referencial empírico aqueles países ou 
regiões que apresentam expressivos indicadores de desenvolvimento. Em con-
textos socioeconômicos como o brasileiro, não se pode ignorar as carências no 
suprimento das necessidades básicas (segurança alimentar, alojamento, abas-
tecimento de água, saúde, educação…) das populações pobres. Já num país 
como a França, a situação é muito diferente, pois este desafio já se encontra, 
em grande parte, resolvido, embora exista uma parcela minoritária da população 
economicamente ativa desempregada e subsistindo com baixos rendimentos.

Mesmo no meio rural das zonas menos ricas desse país, a exemplo das 
áreas de montanhas, quase todos os agricultores dispõem de automóveis, os 
acessos até suas propriedades são asfaltados, e suas residências dispõem de 
água corrente e de aquecimento central. Outra especificidade é que os agricul-
tores representam menos de 5% da população econômica ativa. Dessa forma, a 
questão do desenvolvimento territorial não se reduz à luta contra a pobreza no 
campo. Os desafios urbanos são, nesse sentido, mais significativos. Ali, a ênfase 
recai, portanto, na redução das disparidades de desenvolvimento social e econô-
mico entre as regiões mais avançadas e as demais.

Assim, as ações de desenvolvimento territorial na França buscam, prin-
cipalmente, reduzir as desigualdades entre as regiões que apresentam níveis 
bastante elevados de satisfação das necessidades da população e aquelas que, 
por razões históricas e geográficas, não lograram o mesmo êxito. Em outras pa-
lavras, a questão central diz respeito à necessidade de se promover a equidade 
entre as diferentes regiões (urbanas ou rurais).

Levando em conta essas diferenças, a linha de argumentação deste arti-
go foi subdividida em cinco tópicos principais. Os dois primeiros tratam, em linhas 
gerais, dos dois modelos teóricos que deram sustentação às propostas estraté-
gicas de desenvolvimento formuladas na segunda metade do século passado: 
a) um desenvolvimento centralizado e estatal, baseado em grandes complexos 
urbanos e industriais, que predominou no pós-guerra; e b) um desenvolvimento 
descentralizado, voltado para a valorização dos recursos locais e dos pequenos 
centros urbanos integrados ao seu entorno rural, cuja origem está associada à 
crise econômica do final dos anos 1970. Pode-se dizer que, no primeiro caso, a 
abordagem é funcional, enquanto que no segundo ela é “territorial”.
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No terceiro tópico procuramos sintetizar as principais dimensões do 
conceito de desenvolvimento territorial, destacando o processo de criação 
coletiva e institucional associado a esse novo estilo de desenvolvimento. O 
quarto tópico apresenta uma reflexão sobre a globalização e a mobilidade in-
ternacional do capital e seus efeitos sobre as dinâmicas territoriais de desen-
volvimento. Por fim, colocamos em discussão os limites e os desafios dos pro-
cessos de planejamento que têm por objetivo a promoção do desenvolvimento 
descentralizado e de base territorial.

O modelo de desenvolvimento centralizado

Esse modelo remonta à chamada “teoria da base”, formulada origi-
nalmente pelo francês Cantillon (1680 – 1734), tido como um teórico do mer-
cantilismo. No seu “Essai sur la nature du commerce en général”, de 1725, 
ele apresenta formulações originais a respeito da formação e do tamanho dos 
assentamentos humanos de distintas dimensões. Ao analisar a questão do 
crescimento físico e demográfico das cidades, Cantillon demonstra que o fator 
determinante do crescimento urbano é o desenvolvimento das atividades de 
exportação (no sentido genérico do provimento de bens e serviços fora dos 
limites da cidade).

A formulação contemporânea da teoria da base tem origem nos EUA, a 
partir das formulações de Hoyt (1941;1954). Para esse autor, o desenvolvimento 
depende fundamentalmente da aptidão de uma região para as exportações. A te-
oria da base apresenta, portanto, raízes mercantilistas, mas sua versão recente 
foi influenciada pelas idéias de Keynes, já que incorpora o cálculo de coeficien-
tes multiplicadores entre a variação de empregos nas atividades exportadoras 
chamadas “básicas” e a variação da população total da região. Hoje, essa pers-
pectiva encontra-se obsoleta e perdeu ressonância entre aqueles que se man-
têm adeptos de uma concepção centralizada do desenvolvimento.

A vertente contemporânea que inspirou o modelo de desenvolvimento 
centralizado refere-se à teoria dos pólos de crescimento, proposta pelo econo-
mista francês François Perroux. Essa teoria teve um grande impacto em diversos 
países de diferentes continentes. A idéia central é que o desenvolvimento não 
pode ser impulsionado por meio de iniciativas isoladas e concorrentes, e sim por 
unidades “motrizes” e dominantes (empresas, conjuntos industriais). Segundo 
Perroux (1955), essas unidades dominantes desempenham o papel de arrastar 
as unidades dominadas graças a vários efeitos (diretos, indiretos e induzidos), 
que beneficiam o conjunto da economia local.

Na sua concepção, o elemento-chave das dinâmicas de desenvolvimen-
to não corresponde à existência de uma unidade dominante, e sim aos chama-
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dos efeitos de arrastamento. Neste sentido, um pólo de crescimento promoverá 
o desenvolvimento se, além da existência de uma unidade dominante, oportuni-
zar efeitos de arrastamento. Isso é muito importante, pois um grande complexo 
industrial não constitui por si só uma condição suficiente para promover o desen-
volvimento da zona onde se encontra localizado.

De acordo com Furtado (1980;1995), o conceito de inovação proposto 
por Perroux ultrapassa – em muito – a esfera do pensamento econômico. Os 
complexos efeitos de dominação são relacionados ao processo social que se 
opera no espaço físico. Por sua vez, a noção de pólos industriais de crescimen-
to leva em conta não só os impactos da organização imperfeita dos mercados 
e das economias externas, mas também os desafios ligados ao exercício do 
poder. A importância dada por Perroux à idéia de poder, às macro-decisões e 
aos pólos de crescimento, torna sua abordagem uma referência importante no 
acervo disponível de ensaios sobre o fenômeno do desenvolvimento.

Assim sendo, pode-se afirmar que a noção de pólos de crescimento 
está na origem dos estudos contemporâneos sobre a economia espacial que 
procuram articular os conceitos de espaço econômico e de desenvolvimento. 
O espaço é integrado a priori nas análises com o auxílio do conceito de espaço 
econômico (Le Roy, 1997). No entanto, a construção de Perroux pertence ao 
pensamento do desenvolvimento descendente, que predominou até meados dos 
anos 1970. Nessa concepção, o Estado tem o papel de organizador e a grande 
empresa industrial o de investidor. O desenvolvimento é concebido como uma 
questão pertinente a um grupo restrito de pessoas e de empresas. Trata-se de 
uma visão que não considera as diferenças entre as regiões e as categorias so-
ciais cuja exclusão faz parte do processo (Demazière, 1996).

Muitas experiências concretas de desenvolvimento baseadas na teo-
ria de Perroux resultaram em fracassos. Um exemplo significativo é o caso da 
Argélia; ali, após a independência, emergiram planos muito ambiciosos para 
criar grandes pólos industriais. Todavia, não estavam dadas as condições ne-
cessárias para propiciar os efeitos de arrastamento. O investimento em grandes 
“catedrais” em pleno deserto só fez aprofundar a crise social e política do país. 
Na América latina ocorreu também a busca de articulação dessa teoria com as 
estratégias de substituição de importações. Na época, foram privilegiadas as 
indústrias pesadas sem uma diversificação suficiente dos setores de atividade. 
O nível dos salários era demasiado fraco para induzir o consumo de bens e ser-
viços produzidos localmente.

Apesar da aplicação dessa teoria ter provocado muitas desilusões, não 
se pode dizer que ela esteja inteiramente obsoleta e historicamente datada. 
Existe um motivo para considerá-la, ainda hoje, útil ao esforço de planejamento 
regional: não se pode encarar um processo de desenvolvimento sem a existên-
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cia de mecanismos de polarização por um centro urbano, que sirva sua região de 
influência com serviços mais ou menos raros (assistência tecnológica, contábil, 
formação profissional etc). Esses mecanismos apresentam novas formas que os 
diferenciam dos antigos centros industriais, a exemplo dos chamados “tecnopó-
los” ou centros tecnológicos.

Assim, a noção de pólos de crescimento continua, de certa forma, pre-
sente nas políticas de planejamento e de ordenamento do território. Na França, 
sua primeira aplicação ocorreu nos anos 1960, quando foi implantada pelo gover-
no central a política das metrópoles de equilíbrio. Objetivou-se assim promover, 
de forma prioritária, o desenvolvimento de oito grandes cidades, ditas metrópo-
les de equilíbrio, numa tentativa de compensar o peso econômico determinante 
exercido pela região de Paris. Pensadas como pólos de crescimento no sentido 
de Perroux, essas cidades receberam muitos incentivos e subsídios por parte do 
Estado e foram beneficiadas com a instalação de infra-estruturas (estradas, ae-
roportos, universidades, hospitais…). Ainda hoje, elas representam importantes 
pólos de desenvolvimento descentralizado e são consideradas fundamentais no 
quadro da política francesa de ordenamento territorial.

O pensamento sobre as dinâmicas de desenvolvimento territorial está 
ligado a vários fenômenos socioeconômicos, políticos e ambientais que surgiram 
a partir dos anos 1980. Sem dúvida, a crise econômica provocada pela guerra 
entre Israel e os países árabes em 1973, somada ao conseqüente aumento ver-
tiginoso do preço do petróleo representam o fim do período chamado de “Trinta 
gloriosos” (as três décadas de forte crescimento econômico do pós-guerra). A 
partir de então, começa-se a especular sobre a crise do modelo de desenvol-
vimento dito “fordista”�, baseado na produção em massa via grandes unidades 
produtivas, no consumo de massa, na organização do trabalho e na regulação 
macroeconômica de tipo keynesiano, implementada pelo Estado. Essa crise fa-
voreceu a aparição de um novo conjunto de teorias, que alicerçam a abordagem 
“territorial” do desenvolvimento.

Para fins didáticos, pode-se delimitar o escopo dessa nova abordagem 
em duas vertentes. A primeira abrange fenômenos recentes de degradação so-
cioambiental e transformações políticas que contribuíram para o fortalecimento 
da idéia segundo a qual os atores locais devem assumir os rumos do desenvol-

������������������������������������������������������������������������������������������               	 O termo “fordismo” foi forjado por Antonio Gramsci no quadro da sua teoria política dos 
blocos históricos. Gramsci faz referência ao modelo de produção proposto por Henri 
Ford nos anos 1920, que apresentava, pela primeira vez na história, a idéia dos as-
salariados como sendo principais consumidores da produção de massa. Esse termo 
se tornou comum na literatura para designar o modelo industrial implementado após a 
grande depressão dos anos 1930 (Leborgne e Lipietz, 1992).
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vimento de sua região. No caso brasileiro, a luta pela redemocratização do País, 
a negação do Estado autoritário e centralizado, a proliferação de movimentos 
sociais e ambientalistas, o surgimento de diversas Organizações Não-Governa-
mentais, a reestruturação sindical, bem como a descentralização do Estado que, 
após a Constituição de 1988, aumentou as atribuições da esfera administrativa 
municipal, foram os pontos altos e sintetizam, de certa forma, um conjunto diver-
sificado de aspirações políticas e sociais dos atores locais.

Note-se que, nesse processo, os municípios rurais e os atores ligados 
à agricultura familiar e à luta pela reforma agrária foram, respectivamente, os 
espaços e os protagonistas que melhor se apropriam e passam a reivindicar do 
Estado as condições necessárias à implementação de um estilo de desenvolvi-
mento ascendente e ancorado nas forças vivas do território.

A segunda vertente apresenta facetas mais nitidamente socioeconô-
micas, cuja gênese está relacionada à formação de sistemas industriais loca-
lizados. De forma específica, as experiências italianas dos distritos industriais, 
constituídos por redes de Pequenas e Médias Empresas (PME) inspiraram as 
pesquisas nesse domínio em diferentes países. Essas reflexões contribuíram 
também para tornar mais nítida a importância da dimensão territorial. Neste arti-
go, o foco está concentrado na elucidação da segunda vertente�.

Desenvolvimento territorial: a contribuição da “Terceira Itália”

Essa nova corrente de pensamento sobre o desenvolvimento representa 
uma tomada de consciência dos limites da capacidade do Estado central de orde-
nar e planejar de maneira adequada o território. A elevação persistente dos níveis 
de desemprego colocou em cheque o modelo de desenvolvimento centralizado, 
baseado nos grandes pólos urbano-industriais. Sua concepção está associada a 
três principais escolas de pensamento: a) as teorias americanas do desenvolvi-
mento “from below” dos anos 1970 e 1980 (Friedmann, 1972; Stöhr, 1984); b) os 
estudos sobre o fenômeno a-típico do desenvolvimento da chama “Terceira Itá-
lia”, baseados em observações empíricas de sistemas de industrialização difusa; 
e c) a escola de Grenoble, que compartilha muitos elementos da escola italiana.

Neste estudo, vamos nos deter na contribuição oferecida por essa segun-
da escola�. Nesse domínio, existe um consenso a respeito do papel de vanguarda 
que os economistas e sociólogos italianos exerceram a partir dos estudos sobre 

��������������������������������������������������������������������������������������             	 Uma análise da primeira vertente a partir da realidade francesa pode ser encontrada 
em Cazella (2002).

�������������������������������������������������������������������������������������           	 Parte das contribuições elaboradas por pesquisadores de Grenoble está presente nos 
artigos de Claude Courlet, Bernard Pecqueur e Amédée Mollard nesta edição.
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a experiência da “Terceira Itália”, iniciados no final dos anos 1970. Esse vocábulo 
foi introduzido na literatura técnica por Arnaldo Bagnasco, visando nomear as 
áreas localizadas no centro e no nordeste que se diferenciam, do ponto de vista 
socioeconômico, ao mesmo tempo, do triângulo formado pelas cidades de Milão, 
Turim e Gênova (1ª Itália) no noroeste e do Mezzogiorno no sul (2ª Itália).

A “Terceira Itália” distingue-se das grandes estruturas industriais predo-
minantes no primeiro caso, e do atraso de desenvolvimento onipresente no se-
gundo pela sua dinâmica de desenvolvimento particular, decorrente da presença 
de inúmeras Pequenas e Médias Empresas. Essas PME constituem o núcleo 
central do assim chamado modelo de industrialização difusa na Itália. No seio da 
União Européia, esse país apresenta o maior número de empresas industriais 
e comerciais por mil habitantes: 68 contra, por exemplo, 35 na França e 46 na 
Grã-Bretanha (Bagnasco, 1998). 

A análise dessa experiência permitiu a reabilitação do conceito de dis-
trito industrial introduzido por Alfred Marshall no final do século XIX. Marshall 
enfatizou, na época, que a proximidade geográfica das PME de um mesmo se-
tor industrial é criadora de rendimentos crescentes devidos à difusão de vanta-
gens tecnológicas específicas. Para Becattini (1992), um dos autores pioneiros 
dos estudos ditos “neo-marshalianos”, o fato que o fenômeno seja concreto e 
perdure justifica sua relevância. A associação recente entre as noções de ter-
ritório e de desenvolvimento é, portanto, tributária dessas abordagens sobre a 
reestruturação industrial.

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, a maior parte dos governos 
dos países industrializados da Europa encorajou a reestruturação industrial na 
direção de uma produção de massa operada pela fusão de empresas. Esse re-
manejamento induzido de um modelo de produção flexível para a instalação de 
sistemas de produção c om estruturas padronizadas e de grande escala, sem 
uma apreciação crítica de conjunto, representa uma das principais razões da cri-
se enfrentada pela maioria dos distritos industriais na época de Alfred Marshall.

De acordo com Garofoli (1992), se a crise atual que atravessa o mundo 
do trabalho não poupa a maioria dos duzentos distritos industriais repertoriados 
na Itália no início dos anos 1980, nada permite afirmar, no entanto, que esse 
modelo vive uma crise específica. Da mesma forma, o atraso relativo desse país 
no processo de industrialização não justifica, por si só, a importância econômica 
dos seus distritos industriais. Diversas pesquisas a respeito desse tema revelam 
situações semelhantes em outros contextos socioeconômicos, comprovando 
que não se trata de um fenômeno isolado.

O ambiente social e econômico de um distrito industrial diferencia-se 
completamente da localização pura e simples das unidades produtivas numa 
certa área, sem nenhuma ancoragem local. Da mesma forma, ele é também 
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muito mais complexo do que as dinâmicas de indicação de origem geográfica 
das empresas e de seus produtos. Esse ambiente representa um fator funda-
mental no cálculo econômico dos agentes, pois como destaca Becatini (1992), 
a presença ativa de uma comunidade de pessoas e de um número considerável 
de empresas, num espaço geográfico e histórico circunscrito, cria uma entida-
de sócio-territorial que funda a especificidade de um dado distrito industrial. Ao 
contrário de outros ambientes, o emaranhado entre a comunidade humana e as 
empresas é um elemento característico desses distritos.

Um distrito industrial repousa numa coordenação eficiente da divisão 
social do trabalho, efetivada ao mesmo tempo pelas forças do mercado e pelos 
laços de reciprocidade fundados na relação de proximidade geográfica. Dito de 
outra forma, uma divisão processada não no seio de uma mesma empresa, mas 
entre as pequenas firmas de um mesmo território, cada uma sendo especializa-
da num segmento do processo produtivo (Benko, 1995, p. 36).

A lógica de funcionamento do distrito industrial é, portanto, claramente 
distinta do fordismo. A variedade dos produtos, a pequena escala participação 
dos funcionários nos trabalhos de concepção da produção, verificadas no primei-
ro sistema, contrastam com a produção de massa das mercadorias estandardi-
zadas do segundo, cujos trabalhos de concepção e de decisão são completa-
mente separados da execução.

Além disso, as regiões que vivenciaram a industrialização difusa, ao contrário da 
concentração industrial em torno das grandes cidades típicas do modelo fordista, 
conjugam um centro urbano industrializado que se articula com pequenas zonas 
rurais, dotadas – elas também – de uma estrutura industrial. Esse centro e seus 
“campos industrializados” dispõem, igualmente, de serviços de excelência e de 
unidades agrícolas de qualidade integradas aos mercados (Bagnasco, 1996).

A localização das PME nessas zonas não se explica pela idéia simplista 
de se tratar de uma estratégia industrial que objetiva, ao mesmo tempo, pagar 
menos pela mão-de-obra e escapar do controle dos sindicatos dos trabalhadores 
presentes nas grandes cidades industriais. Ao contrário, essas regiões apresen-
tam uma exemplar organização sindical e rendas per capita comparáveis aos 
melhores resultados obtidos em escala nacional. Se o caráter pouco elevado 
dos custos do trabalho desempenha um papel determinante na localização das 
empresas, o Mezzogiorno deveria atraí-las com maior intensidade. Nessa gran-
de região do Sul Italiano, ao contrário, a industrialização não tem muito peso na 
economia local. Outra idéia falsa rechaçada por Bagnasco (1996) é a associa-
ção da industrialização difusa com setores “tradicionais” e menos exigentes em 
tecnologias de ponta, a exemplo das indústrias têxteis, de cerâmica, calçados e 
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móveis. Os distritos industriais contemplam na atualidade segmentos modernos, 
a exemplo das produções mecânicas e eletrônicas.

A proximidade e o modo de funcionamento das PME integradas aos 
distritos industriais são marcados pelo estabelecimento de estreitas relações de 
cooperação. Isto não significa, no entanto, que inexista concorrência entre as 
empresas. Essa combinação paradoxal torna-se possível graças ao clima de 
confiança que se alimenta de contratos regulares entre fornecedores e clientes 
de uma mesma área. Segundo Benko et al. (1996), a circulação das informações 
constitui um elemento chave desse processo, que amalgama a concorrência e a 
cooperação entre empresas.

A essa característica particular do dinamismo dos distritos industriais, 
Brusco (1999) acrescenta duas outras, que constituem os principais pilares do 
modelo. Uma concerne as relações sócio-profissionais entre os empreendedores 
e seus funcionários, que se fundam numa espécie de equilíbrio entre conflito e 
participação, valorizando a capacidade inventiva e a experiência adquirida pelos 
funcionários no processo de produção. Esse fator representa uma vantagem não 
desprezível de criatividade que ajuda a explicar o sucesso de muitas empresas. 
A outra refere-se à articulação entre o saber-fazer local e o saber científico, que 
se tornou uma condição de primeira ordem na garantia da competitividade. A 
maioria das instituições que procuram catalisar o desenvolvimento de uma zona 
negligencia o papel dos atores locais na fase de concepção dos projetos.

O desenvolvimento local não é um projeto técnico: não se concebe um or-
ganismo de desenvolvimento como se concebe uma metalurgia. É preciso 
escutar, experimentar, entender que forças estão presentes e como elas in-
fluenciam o processo de desenvolvimento. Um projeto deve ser concebido na 
esfera local e ter flexibilidade suficiente para sofrer sucessivas modificações 
(Brusco, 1999, p. 131).

A homogeneidade sociocultural das zonas compreendidas pelos distri-
tos industriais está entre os elementos explicativos mais importantes da coerên-
cia do seu funcionamento. A interação entre a ética do trabalho, o princípio da 
constituição de uma renda familiar e o domínio da gestão do tempo do trabalho 
são traços marcantes de zonas onde a cultura camponesa ainda está presente 
de uma forma notável. Segundo Bagnasco (1999), existe um “continuum” socio-
cultural responsável pela transferência cultural do campo para as oficinas indus-
triais. Ademais, o mercado e suas regras, assim como a intimidade com o cálculo 
econômico não são elementos novos no seio dessa estrutura social. De acordo 
com Garofoli (1996 e 1998), esses componentes socioculturais contribuíram de 
forma significativa para a constituição de um ambiente totalmente particular nas 
regiões onde estão implantados os distritos industriais.
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Esse ambiente revelou-se ideal para a expressão de um certo “consen-
so social”� que se adapta às condições do mercado de trabalho flexível. As ocu-
pações a tempo parcial e a domicílio, assim como a dupla atividade, as horas 
suplementares e os contratos com tempo determinado são, na maioria das ve-
zes, a regra. A flexibilidade do trabalho e a ética do trabalho colocam o sacrifício 
pessoal no plano de um mal necessário para o êxito profissional. As mudanças 
freqüentes de empregos são vistas como normais e sem nenhum estigma. Com 
efeito, a mobilidade social faz parte desse sistema, independentemente do lugar 
ocupado na hierarquia social. A mudança gradativa de estatuto social é almeja-
da, por exemplo, pelo operário que deseja tornar-se um trabalhador independen-
te e, se possível, um pequeno patrão (Garofoli, 1992).

Igualmente, os índices de criação e de falência de empresas são ele-
vados nesse tipo de ambiente econômico. O fracasso de uma experiência não 
significa, no entanto, que o pessoal em questão saia do circuito social. As opor-
tunidades de reconversão profissional, às vezes fora do segmento industrial, são 
recorrentes. A prestação de serviços a partir do aprendizado adquirido no traba-
lho anterior representa uma nova oportunidade profissional. Para Garofoli (1992), 
esse conjunto de fatores adapta-se perfeitamente às estratégias familiares, de tal 
maneira que seria grosseiro associar esse sistema com as idéias de economia 
subterrânea, trabalho informal ou precariedade das condições de trabalho.

Além disso, as características político-administrativas italianas são, 
freqüentemente, evocadas na busca de explicação do progresso dos distritos 
industriais. Nessas zonas, as políticas socioeconômicas dos escalões locais e 
regionais conformam um eficiente modelo de desenvolvimento descentralizado. 
A implementação de serviços gerais, de colégios primários de boa qualidade, 
de centros de formação profissional, assim como de serviços de pesquisa e de 
desenvolvimento tecnológico de ponta têm uma relação estreita com a política 
voluntarista das esferas locais e regionais.

As pesquisas sobre a reestruturação industrial demonstraram que os 
distritos industriais representam uma forma, entre outras, de Sistemas Produtivos 
Localizados (SPL). A concentração de PME numa área não significa, no entanto, 
que elas mantenham uma relação segundo os princípios de funcionamento de 
um SPL. Além disso, as críticas às abordagens que concebem esses sistemas 
como sendo um novo modelo de desenvolvimento não se limitam a questões 
relativas ao seu funcionamento interno. A maioria dos estudos sobre esse assun-

��������������������������������������������������������������������������������������            	 Isso não significa que os conflitos sociais tenham sido superados, mas simplesmente 
que nesse tipo de ambiente instituiu-se mecanismos eficientes na arte de lidar ou de 
mediar conflitos. Para uma análise da importância da mediação de conflitos nos pro-
cessos formais de desenvolvimento ver o artigo de Ademir Cazella nesta edição.
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to permanece circunscrita ao próprio fenômeno, induzindo, muitas vezes, a um 
excesso de otimismo. As dificuldades e os desafios de se reproduzir condições 
semelhantes em regiões desprovidas historicamente dos atributos vistos acima, 
ou não são analisadas, ou o são sem uma base empírica consistente. A análise 
de Carrière e Fontalirand (1998) aponta, também, o risco de sub-avaliação da 
vulnerabilidade dos SPL, quando a abordagem torna-se normativa, prescritiva e 
mimética, tentando reproduzir artificialmente as condições de desenvolvimento 
de tais organizações socioeconômicas e territoriais�.

Síntese dos principais elementos teórico-metodológicos do desenvolvi-
mento territorial

As análises acerca do espaço geográfico e as reflexões sobre o desen-
volvimento ignoraram-se mutuamente até o início da crise econômica dos anos 
1970. Após mais ou menos vinte e cinco anos de interesses separados, as refle-
xões que tentam associá-las ganharam importância. Assim, o espaço-lugar de 
desenvolvimento, ou seja o simples suporte das atividades econômicas, é subs-
tituído pela idéia do espaço-território carregado de vida, de cultura e de potencial 
de desenvolvimento (Lacour, 1985).

O espaço-território diferencia-se do espaço-lugar pela sua “constru-
ção” a partir do dinamismo dos indivíduos que nele vivem. A noção de território 
designa aqui o resultado da confrontação dos espaços individuais dos atores 
nas suas dimensões econômicas, socioculturais e ambientais. O território não 
se opõe ao espaço-lugar funcional. Ele o complexifica, constituindo uma variá
vel explicativa suplementar. Como sugere Pecqueur (1987, p.9), “o jogo dos 
atores adquire localmente uma dimensão espacial que provoca efeitos exter-
nos e pode permitir a criação de um meio favorável para o desenvolvimento do 
potencial produtivo de certo local”.

Os estudos mais recentes sobre esse assunto indicam, por um lado, 
que a formação de um território resulta do encontro e da mobilização dos atores 
sociais que integram um dado espaço geográfico e que procuram identificar e re-
solver problemas comuns. Por outro, demonstram que um “território dado”, cuja 
delimitação é político-administrativa, pode abrigar vários “territórios construídos”. 

������������������������������������������������������������������������������             	 Para aprofundar a discussão sobre os SPL consultar nesta edição o artigo de 
Claude Courlet. Uma análise dessa temática para o contexto da América Latina 
foi realizada por Dirven (2006). Uma das principais conclusões da autora ressalta 
que a maioria dos casos se restringe a meras aglomerações produtivas, não re-
sultando em processos com fortes sinergias internas, além de inovações e adap-
tações contínuas. Para uma abordagem crítica recente sobre a Terceira Itália, 
consultar Hadjimichalis (2006).
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A configuração organizacional das diversas instituições e o cruzamento do duplo 
jogo da concorrência que se estabelece entre as empresas e entre os diferentes 
territórios são elementos constitutivos da noção de desenvolvimento territorial. 
Assim, o território pode ser visto como uma configuração mutável, provisória e 
inacabada, e sua construção pressupõe a existência de uma relação de proximi-
dade dos atores (Pecqueur, 1996). 

Em outras palavras, as dinâmicas territoriais apresentam três caracte-
rísticas básicas: a) elas são múltiplas e sobrepostas, além de impermanentes; 
b) na maioria das vezes seus limites não são nítidos; e (c) elas buscam valorizar 
o potencial de recursos latentes, virtuais ou “escondidos”. Entende-se aqui por 
“recursos” os fatores a serem explorados, organizados ou revelados. Quando 
um processo de identificação e valorização de recursos latentes se concretiza, 
esses recursos se tornam “ativos” territoriais. Os recursos e ativos podem ser ge-
néricos e específicos. Os primeiros são totalmente transferíveis e independentes 
da aptidão do lugar e das pessoas onde e por quem são produzidos. Já os se-
gundos são de difícil transferência, pois resultam de um processo de negociação 
entre atores que dispõem de diferentes percepções dos problemas e diferentes 
competências funcionais (Pecqueur, 2004).

O processo de especificação de ativos diferencia um território dos de-
mais e se contrapõe ao regime de concorrência baseada na produção standard. 
Segundo Pecqueur (2004, p.04), “a dinâmica de desenvolvimento territorial visa 
revelar os recursos inéditos e é por isso que ela se constitui numa inovação”. 
Novas configurações e conhecimentos territoriais podem ser produzidos quando 
saberes heterogêneos são articulados e combinados. A metamorfose de recur-
sos em ativos específicos é indissociável da história longa, da memória social 
acumulada e de um processo de aprendizagem coletiva e cognitiva (aquisição 
de conhecimento) característica de um dado território.

Esse processo de especificação consiste, portanto, na qualificação e 
diferenciação de recursos que os atores locais revelam no processo de resolu-
ção de problemas comuns ou similares. O ponto máximo de maturação de um 
território construído consiste na geração de uma “renda de qualidade territorial”, 
capaz de superar a renda obtida através da venda de produtos e serviços de 
qualidade superior. Nessa concepção, o próprio território é o “produto” comercia-
lizado. Para tanto, os diferentes atores locais – públicos e privados – precisam 
articular suas ações mercantis e não-mercantis com o propósito de criar uma 
oferta combinada e coerente de atributos territoriais�.

����������������������������������������������������������������������������������������            	 Para aprofundar essa discussão, consultar nesta edição o artigo de Bernard Pecqueur, 
que trata da noção de “cesta de bens”.
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O território como uma criação coletiva e institucional

Os estudos dos territórios baseados na teoria das instituições oferecem 
uma interpretação que coloca em destaque as ações coletivas dos atores sociais 
(mercantis ou não). O território é, ao mesmo tempo, uma criação coletiva e um 
recurso institucional. A pluralidade dos modos de funcionamento das instituições 
pode ser dividida em dois grupos. Por um lado, as instituições informais – a exem-
plo dos costumes e das representações coletivas da sociedade – estruturam os 
modelos coletivos e normativos do pensamento e da ação social. Elas desem-
penham, ao mesmo tempo, papéis informativos e cognitivos. Por outro lado, as 
instituições formais “desempenham um duplo papel, estrutural e cognitivo, com-
plementar ao papel das instituições informais; elas corrigem, de certo modo, a 
insuficiência das instituições informais em organizar o sistema econômico, além 
de terem uma existência concreta e construída” (Abdelmalki et al., 1996, p. 182).

A criação coletiva e institucional do território está associada à idéia de 
que as transformações das propriedades do território-dado podem gerar e maxi-
mizar o processo de valorização de diversos recursos – genéricos e específicos 
– desse espaço. A “densidade institucional” de um espaço explica a construção e 
as características de um território. Duas propriedades fundamentais do território 
se sobressaem nessa análise: a) é uma realidade em evolução; b) é o resultado 
simultâneo dos “jogos de poder” e dos “compromissos estáveis” estabelecidos 
entre os principais atores sociais.

Assim, os aparatos institucionais implicados nas dinâmicas de desen-
volvimento não são os mesmos em todos os territórios. Eles variam considera-
velmente e alguns figuram como exceção, o que torna impossível imaginar um 
modelo genérico de desenvolvimento. Além disso, a análise institucional do ter-
ritório não dissimula as exclusões socioeconômicas e nem os conflitos sociais. 
A reprodução das exclusões sociais pode acontecer numa dinâmica de criação 
coletiva de um território, caso somente uma fração da sociedade local participe 
e se beneficie diretamente. As iniciativas que procuram transformar um território-
dado em território-construído, mediante a criação de vantagens diferenciadoras, 
não estão isentas do risco da elitização ou da apropriação da “renda de quali-
dade territorial” por um número reduzido de atores – geralmente os melhores 
posicionados na hierarquia social�.

��������������������������������������������������������������������������������������           	 A tendência à elitização das operações formais de desenvolvimento territorial encon-
tra-se melhor analisada no artigo de Ademir Cazella incorporado a esta edição.
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Aspectos operacionais da teoria do desenvolvimento territorial

Como foi ressaltado acima, o território é uma unidade ativa de desenvol-
vimento, que dispõe de recursos específicos e não transferíveis de uma região 
para outra. Trata-se de recursos materiais ou não, a exemplo de um saber-fazer 
original, ligado geralmente à história local. A conseqüência disso é que não se 
pode valorizar esse tipo de recurso noutro lugar. O território não é, portanto, sim-
plesmente uma realidade geográfica ou física, mas uma realidade complexa, ao 
mesmo tempo humana, social, cultural e histórica. Isso significa que as mesmas 
condições técnicas e financeiras não geram os mesmos efeitos econômicos em 
termos de desenvolvimento em dois territórios diferentes. Nesse sentido, o terri-
tório, como afirmam Pecqueur e Colletis (1993), é o resultado de uma construção 
social. O que cria o território é o sistema de atores locais.

Vários exemplos de projetos de desenvolvimento territorial aproveitando 
recursos locais, materiais ou virtuais, podem ser citados. No Vale do Côa (Por-
tugal), numa zona rural de densidade demográfica em queda, uma estratégia 
de valorização da qualidade do patrimônio construído e natural encontra-se em 
curso a partir do aproveitamento do potencial turístico das gravuras rupestres ali 
existentes. Nas proximidades de Poitiers (França), um programa de utilização de 
subprodutos da floresta para a produção de energia, utilizando os resíduos da 
exploração florestal como recursos tem gerado o aporte de tecnologias de ponta 
(computadores, sistemas automáticos de abastecimento das caldeiras etc…).

Já a imagem emblemática de uma região é a base de um programa 
de desenvolvimento empreendido na aldeia de Baião (Portugal). Na residência 
de Eça de Queiroz foi criado um centro de estudos literários, que atrai um fluxo 
permanente de turistas do mundo inteiro. Isso permitiu que se empreendessem 
vários projetos, tais como o turismo “verde” ou rural, a produção de um vinho de 
qualidade chamado vinho de Eça e a de bengalas tradicionais com madeira de 
cerejeira. Todos esses projetos permitem manter uma população numa região 
marcada pelo êxodo expressivo de habitantes ao longo das últimas décadas.

A reprodução de uma tradição local, tal como a criação de ovelhas numa 
pequena aldeia francesa (Vasles, Département des Deux-Sèvres), representa 
outro tipo de iniciativa ancorada nos preceitos do desenvolvimento territorial. 
Embora esse tipo de criação esteja desaparecendo nesse país, um conjunto de 
novos projetos ligados a essa tradição encontra-se em curso, como a produção 
de artesanatos com sub-produtos (lã e pele), o parque de exposição de ovinocul-
tura e centros de pesquisa científica na área da biologia animal etc.

Esses exemplos demonstram que a estratégia do desenvolvimento 
territorial passa por um criterioso inventário dos recursos locais. Um inventário 
realizado com imaginação, capaz de transformar aspectos negativos, como os 
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resíduos da atividade agro-pastoril, em novos projetos de desenvolvimento. Em 
outras palavras, trata-se de permitir que valores, por vezes simbólicos, acabem 
se transformando em recursos socioeconômicos indutores de novas estratégias 
de desenvolvimento.

Nesse sentido, não se instala uma dinâmica de desenvolvimento terri-
torial sem a criação ou o reforço de redes e de novas formas de cooperação. A 
intensificação do intercâmbio entre pesquisadores, associações civis, empresas 
privadas e órgãos públicos torna-se um componente essencial do processo de 
concepção de novos projetos. O desenvolvimento territorial pressupõe, assim, 
a cooperação entre atores cujos interesses não são idênticos, mas que podem 
encontrar áreas de convergência em novos projetos, de tal forma que todos se 
beneficiem da “atmosfera” propícia à geração de iniciativas inusitadas.

Outro aspecto operacional tem a ver com medidas de planejamento dos 
pequenos centros urbanos, visando re-equilibrar as configurações campo-cida-
de e permitir uma difusão mais equilibrada dos serviços às empresas e à popu-
lação. Esses serviços são indispensáveis à criação de um ambiente propício à 
instalação de novas atividades e não podem, portanto, estar concentrados so-
mente nos grandes pólos urbanos. Em função do nível de descentralização ad-
ministrativa do país, o apoio ao desenvolvimento de pequenos centros urbanos 
depende de planos estratégicos das regiões ou do Estado. O reforço do poder 
local passa pela descentralização político-administrativa do Estado. As estrutu-
ras centralizadas não reúnem os meios, nem as competências para identificar e 
compreender em profundidade as especificidades locais.

O desenvolvimento territorial torna-se assim um processo tributário da 
descentralização político-administrativa, cujo sucesso é uma variável dependen-
te da qualidade das iniciativas locais10. O papel do Estado central deve limitar-se 
a apoiar as iniciativas locais. Isso significa que não pode haver dinâmica local 
caso não exista uma real capacidade de iniciativa dos atores locais. Disso decor-
re que esse estilo de desenvolvimento é tributário de um processo de educação 
e de formação, que procura re-qualificar o saber-fazer local, lançando mão de 
novas tecnologias. Isso impõe incluir nos projetos locais, programas de informa-
ção, de formação e de educação.

Nos casos bem sucedidos, três categorias de atores, embora com inte-
resses diferentes, adotam algumas modalidades de cooperação e estabelecem 
estratégias de desenvolvimento comuns: a) os atores públicos dos diferentes es-
calões de governo; b) atores privados ligados às empresas, bancos, agências de 

10	 Uma excelente análise sobre esse tema pode ser encontrada em Putnam (2000), 
com base na experiência italiana de descentralização. Ver, em especial, o Capítulo 2 
(Mudança das regras: duas décadas de desenvolvimento institucional).
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seguros, caixas de poupança etc. As melhores experiências de desenvolvimento 
territorial, que têm permitido a melhoria do bem-estar e a criação de empregos, 
comprovam a necessidade de compromissos com esses últimos atores. Eles 
são parceiros indispensáveis à valorização do saber-fazer e dos recursos locais, 
pois detêm os meios de investimento nas atividades produtivas; c) os compo-
nentes da sociedade civil, tais como as associações culturais ou esportivas, os 
sindicatos, as estruturas de educação etc.

Em síntese, segundo as abordagens em vigor na atualidade, o desen-
volvimento territorial configura um processo multidimensional (econômico, am-
biental, social e cultural) que não corresponde a uma realidade administrativa, e 
tampouco a um mero setor da economia. Os perímetros do desenvolvimento não 
são as zonas administrativas e pressupõem a mobilização de múltiplos atores. 
A adoção dessa perspectiva torna-se assim um pressuposto essencial diante da 
força de concentração espacial de recursos diversos exercida pela dinâmica de 
globalização “perversa” da economia.

Globalização, mobilidade internacional dos capitais e estratégias 
de desenvolvimento territorial

Até aqui, vimos como os economistas, cientistas políticos e sociólogos 
redescobriram as potencialidades do território nos processos de desenvolvimen-
to econômico, social e ambiental. Contudo, o desenvolvimento de um território 
não depende exclusivamente de fatores locais. Sabe-se que as condições de 
desenvolvimento estão cada vez mais atreladas aos efeitos da globalização.

O conceito de globalização, a exemplo do desenvolvimento, também tem 
um sentido polissêmico e variável. Apesar disso, seus vários aspectos – econô-
mico, cultural, informacional – são um poderoso fator de recomposição territorial. 
Na era da globalização assimétrica existem regiões que ganham e regiões que 
perdem. Amplia-se gradualmente o fosso entre aquelas consideradas mais ricas 
e as mais pobres, entre as bem inseridas na economia global e aquelas que têm 
sido simplesmente “esquecidas”. Assim, a globalização suscita novas questões 
em termos de regulação dos desequilíbrios territoriais.

A análise do impacto da localização dos Investimentos Diretos Estran-
geiros (IDE) ajuda a compreender os desafios e os limites das estratégias de 
desenvolvimento territorial no contexto do padrão atual de globalização. Os IDE 
são investimentos feitos pelas firmas transnacionais fora do seu país de origem. 
Esses investimentos são feitos com os objetivos de produção e de gestão, não 
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abrangendo, portanto, os investimentos imobiliários e as bolsas de valores com 
propósitos especulativos11.

A localização dos IDE impõe um desafio crescente em termos de plane-
jamento do território. Nos últimos quinze anos, o crescimento dos IDE foi “galo-
pante”. Hoje em dia, mais de 25% da produção mundial encontram-se atrelada 
a capitais internacionais oriundos dos grandes países desenvolvidos, a exemplo 
dos EUA, do Reino Unido, do Japão e da França.

O conjunto dos IDE mundiais representa somente cerca de 60.000 em-
presas, o que torna o capital internacional muito concentrado. Os países desen-
volvidos são também a destinação principal dos IDE, apesar de apresentarem 
elevados custos de produção. Esse paradoxo explica-se pelo alto nível de pro-
dutividade desses países e pela importância dos seus mercados internos. Os 
quatro países que recebem o maior montante de capitais são os EUA, o Reino 
Unido, a França e a China. Na França, mais de 30% dos empregos industriais 
dependem dos IDE. 

A maioria dos países menos desenvolvidos do “Sul” recebe unicamente 
investimentos relativos às industrias que utilizam muita mão-de-obra. Isso se 
explica pelos menores custos envolvidos no pagamento de salários. Em termos 
de conseqüências sobre as dinâmicas territoriais de desenvolvimento, os IDE 
provocam três tipos de conseqüências. Por um lado, (a) aumentam as dispari-
dades inter-regionais e os desequilíbrios que existiam antes da instalação das 
firmas. Note-se que os IDE não são os únicos responsáveis pelos desequilíbrios 
entre as regiões pobres e as ricas; mas tendem a reforçá-los. Por outro lado, (b) 
aprofundam a localização das atividades terciárias nas grandes metrópoles e as 
industriais nas regiões com tradição e estrutura implantada nesse domínio. Fi-
nalmente, (c) recompõem os espaços interurbanos, favorecendo alguns bairros 
nas grandes cidades (centros de negócios).

De forma parcial, é possível verificar esses efeitos nos países do Sul 
da Europa. No caso da Península Ibérica, percebe-se a polarização dos IDE 
e a constituição de uma “fronteira espessa”, ao longo da chamada “Raia”, na 

11	 O conceito de IDE admite várias definições e refere-se a um fenômeno complexo. 
Geralmente, um investimento realizado num país com capital de origem estrangeira é 
considerado investimento direto, segundo o FMI e a OCDE, se o investidor estrangeiro 
detém mais de 10% das ações ou dos direitos de voto numa empresa. Esse critério 
permite que o investidor disponha de uma influência consistente sobre as decisões 
da empresa. Ao contrário, todo investimento inferior a esse patamar é definido como 
investimento de carteira, sem poder de influência sobre a gestão da firma. Vários paí-
ses utilizam, no entanto, a proporção de 20% para avaliar do ponto de vista das suas 
estatística econômicas os investimentos oriundos de fora.
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fronteira luso-espanhola. Um tipo de “no man’s land”, de deserto econômico e 
humano, onde a ausência de investimentos (nacionais e internacionais) pode 
ser vista como a fonte de um processo de despovoamento e de sub-desenvolvi-
mento (Carrière, 1998). Já as regiões mais ricas do Leste Francês acolhem mais 
IDE do que as regiões mais pobres do oeste. Tem-se, também, a concentração 
interna nas grandes cidades, que favorece certos bairros, muitas vezes distantes 
dos centros históricos. Surgem assim novos bairros de negócios, a exemplo do 
moderno La Défense, localizado na parte norte de Paris.

Dessa forma, pode-se dizer que a globalização exacerba os desequi-
líbrios econômicos já existentes entre países e entre regiões no interior de um 
mesmo país. Embora esse fenômeno tenha sido estudado por Carrière (1994) a 
partir da realidade econômica da Europa do Sul, não há dúvidas que o mesmo 
tipo de comportamento pode ser verificado no Brasil. Com certeza, São Paulo 
e Rio de janeiro aproveitam mais os efeitos positivos da globalização do que o 
resto do país.

Diante desta realidade, a questão consiste em saber como as políticas 
públicas de ordenamento territorial podem corrigir o impacto negativo dos IDE 
e evitar que o fosso entre as regiões em termos de desenvolvimento tenda a 
aumentar. Isso nos remete à análise do papel das operações de planejamento e 
de desenvolvimento territorial.

Considerações finais: limites e desafios do planejamento

É possível que essa temática seja mais relevante na Europa, onde o 
problema da satisfação das necessidades essenciais não se coloca com tanta 
intensidade como em outras partes do mundo. Na maioria dos países da Europa 
ocidental, as políticas públicas nessa área buscam, seja reduzir os desequilí-
brios entre as regiões, de modo a promover mais equidade no interior dos pa-
íses, seja criar espaços (cidades, parques de atividade…) mais competitivos e 
mais atraentes para os IDE que, como vimos, representam uma fonte importante 
de empregos.

No que diz respeito, em particular, à França, diferentes respostas às 
políticas públicas dessa natureza foram constatadas. Durante os anos 1960, 
essa políticas eram concebidas de forma centralizada, inspiradas na teoria dos 
pólos de crescimento de Perroux, como vimos na sessão anterior. Tratava-se de 
políticas de caráter nacional voltadas para a promoção de grandes complexos 
industriais e urbanos, concentrados do ponto de vista espacial.

Outro exemplo é o caso do Mezzogiorno, no sul da Itália. Nessa região 
considerada a mais atrasada do país, o Estado instalou grandes complexos si-
derúrgicos com o propósito de desencadear um processo de desenvolvimento 
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regional. Situação semelhante, embora menos importante, ocorreu em Sines, 
região mais pobre de Portugal e da União Européia antes da sua recente am-
pliação. Hoje em dia, é possível constatar que os resultados dessas iniciativas 
foram, do ponto de vista da redução das disparidades regionais e do subdesen-
volvimento, muito menos significativos do que o esperado. Na época, não se 
falava ainda de globalização e a internacionalização da economia era incipiente. 
Por sua vez, a questão da localização dos IDE era secundária.

Nos anos 1980, a estratégia em matéria de desenvolvimento evoluiu 
no sentido da formulação e da incorporação, nessas ações, dos preceitos do 
desenvolvimento local, dada a constatação da incapacidade do Estado em resol-
ver os problemas resultantes da crise mundial (desemprego, queda no ritmo de 
crescimento…). Isso ajuda a explicar, também, as iniciativas de descentralização 
administrativa e política implantadas em vários países da Europa Ocidental. No 
caso da França, uma grande reforma orientada no sentido da regionalização 
ocorreu em 1982.

Neste contexto, a prioridade foi dada à estimulação de um estilo de de-
senvolvimento alternativo, privilegiando operações numa escala mais restrita, tal 
como os bairros urbanos ou os espaços rurais considerados frágeis. Essa mu-
dança de visão foi acompanhada de uma grande diversificação das ferramentas 
utilizadas pelas instituições públicas para estimular o desenvolvimento territorial. 
Assim, foram criados diversos sistemas de apoio às empresas locais, de caráter 
financeiro e não financeiros (apoio técnico, formação profissional, conselhos de 
planejamento estratégicos…).

Essa orientação obteve bons resultados em vários lugares, mas pas-
sados vinte anos seus limites vêm sendo percebidos com mais nitidez. As 
operações colocadas em prática são demasiadamente restritas face ao im-
pacto da globalização e, portanto, insuficientes para reverter as dinâmicas 
de pobreza e de fragilidade socioeconômica de muitos países ou regiões. 
Na maioria das vezes, faltam iniciativas do setor privado capazes de com-
plementar os investimentos públicos que têm sido efetivados. É evidente, 
também, que as firmas transnacionais não estão realmente interessadas em 
se instalar nas zonas desfavorecidas.

Nos anos 1990, percebe-se que uma nova estratégia voltada, sobre-
tudo, para as grandes cidades e zonas de tradição industrial começa a ganhar 
destaque. O aspecto principal da chamada “regeneração territorial” baseia-se na 
formulação de um “grande projeto emblemático”. O movimento surgiu nos EUA, 
com a política de regeneração urbana da cidade de Baltimore. Esse novo mo-
delo de política de planejamento de desenvolvimento local urbano abrange três 
aspectos comuns, que se verificam em outros casos.
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a) Trata-se de por em prática uma estratégia de “marketing territorial”. 
Os projetos abrangem geralmente um grande evento sociocultural e (ou) uma 
grande operação de urbanismo de caráter emblemático, a exemplo de jogos 
olímpicos, da exposição universal de Lisboa em 1998, da edificação do museu 
de arte moderna Guggenheim em Bilbao (Espanha) etc. O objetivo fundamental 
dessas operações consiste em renovar a imagem da região ou da cidade, a fim 
de torná-la mais atraente no jogo da concorrência para captar os IDE.

O eixo estratégico consiste em ocupar uma posição de destaque no que 
se pode chamar de “mercado dos territórios”. Conforme visto, nem todos os ter-
ritórios se beneficiam das vantagens da globalização e do crescimento dos IDE. 
Dessa forma, cada região ou cidade busca a renovação da sua imagem por meio 
de grandes projetos de caráter urbano. 

b) Os projetos estão orientados no sentido da reestruturação urbana e 
da reconversão industrial ou portuária, a fim de criar uma nova centralidade, ou 
de transformar uma região em crise numa nova região prestigiosa. Isso repre-
senta a orientação básica do planejamento e do urbanismo característica dos 
anos 1990.

c) Os projetos são baseados no que Harvey (1989) chama o “entrepre-
neurship” (empreendedorismo). Essas operações de planejamento urbano são 
desenvolvidas a partir de novas formas de cooperação entre o setor privado e 
os poderes públicos – conforme o modelo inglês das Urban Development Cor-
porations (UDC).

As UDC são firmas compostas com capital público, mas submetidas ao 
direito privado. Elas preparam as regiões abrangidas pelo projeto de regenera-
ção urbana e depois vendem parcelas ou sub-projetos para parceiros privados, 
que a partir de investimentos privados se encarregam da implementação de par-
tes do projeto maior. Assim, o custo da operação se reduz de forma significativa 
para os cofres públicos. Trata-se de uma visão liberal de planejamento, cujo 
objetivo maior é a promoção de pólos atraentes para o capital internacional – e 
não a busca de maior eqüidade territorial.

O caso do Parque das Nações em Lisboa é uma excelente ilustração 
dessa nova visão do planejamento territorial (Carrière e Demazière, 2002). A 
Expo 1998 representou um grande evento emblemático, de repercussão mun-
dial. Associado à sua organização, empreendeu-se um projeto de reconversão 
industrial-portuária baseado numa nova centralidade da área metropolitana. O 
Parque foi concebido para ser o novo centro de aglomeração, dada a precarieda-
de da infra-estrutura disponível no centro histórico de Lisboa. Para tanto, consti-
tui-se uma colaboração financeira e técnica entre setores públicos e privados na 
realização do projeto, conforme o modelo britânico das UDC. Assim, o conjunto 
do projeto foi confiado pelo Estado a uma única sociedade (Parque Expo S.A.).
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Nos vários exemplos semelhantes na Europa ou na América do Nor-
te, o objetivo principal consiste em renovar a imagem do tecido urbano de 
modo a atrair novos investimentos e firmas internacionais, que exigem como 
contrapartidas a disponibilidade de centros de negócios prestigiosos e mo-
dernos. É provável que a instalação de firmas internacionais nos países da 
América Latina responda a critérios diferentes, porque buscam nos países 
do “Sul” menores custos de produção, mas isso não significa que o interesse 
pelos centros urbanos bem equipados em infra-estrutura e serviços não seja 
considerado na tomada decisão.

Todavia, no que diz respeito ao desenvolvimento territorial, os impactos 
dessa estratégia são reduzidos. Só as grandes áreas metropolitanas, as Cidades 
Globais (Sassen, 1991), aproveitam dessa tendência, que não contribui com a 
diminuição dos desequilíbrios territoriais. Ademais, essas operações favorecem 
a bipolarização das grandes cidades mundiais: a oposição é crescente entre os 
bairros ocupados por uma população pobre, sem qualificação, com empregos 
subalternos e rendimentos fracos, e os bairros ocupados por uma “elite” interna-
cional com empregos de alto nível e rendimentos elevados.

Os grandes projetos urbanos reforçam, assim, o fenômeno da exclu-
são social. Em Lisboa, atrás do Parque das Nações, existe um bairro que figura 
entre os mais modernos e prestigiosos do mundo, mas nos bairros operários 
de Chelas e Olivais, concentra-se uma população muito pobre, que vive em 
condições precárias.

Para finalizar, convém indagar se existe outra via capaz de redimir os 
desequilíbrios territoriais. A alternativa aqui apresentada não é obviamente a 
única. Trata-se do apoio aos serviços, incluindo os serviços de formação nas 
regiões menos urbanizadas, e ao setor terciário nas cidades de segundo nível. 
A indústria não é mais o principal fator de desenvolvimento socioeconômico nos 
países afluentes. Na França, menos de 30% dos empregos são oferecidos no 
setor secundário, cerca de 5% no setor primário e mais de 2/3 dizem respeito ao 
setor terciário (comércio e serviços). As regiões mais dinâmicas na criação de 
empregos nesse país são aquelas onde o setor terciário é o mais diversificado, 
incluindo tanto serviços às pessoas, como às empresas (apoio técnico, jurídico, 
financeiro, contabilidade, manutenção informática, formação, crédito etc). A di-
versificação e a qualidade dos serviços prestados às empresas representam o 
fator decisivo de atratividade das cidades pelos IDE. 

A maior dificuldade nessa área é que estes serviços concentram-se 
espontaneamente nos grandes centros de negócios das cidades globais. Em 
Paris estão concentrados mais de 50% dos serviços prestados ao conjunto das 
empresas francesas, e nos EUA mais de 50% desses serviços estão instalados 
nas doze maiores cidades do país. Em função disso, um objetivo estratégico da 
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política pública deveria ser o incentivo à instalação desses serviços nas cidades 
intermediárias, nas aglomerações de porte médio e de segundo nível. 

As cidades médias ou intermediárias não apresentam os “efeitos de 
engarrafamento”12 típicos das grandes metrópoles. Deslocar parte dos serviços 
para essas cidades contribui para a redução das disparidades regionais. Assim, 
uma resposta possível ao efeito concentrador de oportunidades desencadea-
do pela globalização deverá passar pela articulação de uma política pública de 
apoio aos serviços prestados às empresas e de uma política de ordenamento 
territorial em favor das cidades intermediárias. É evidente que não se trata de 
uma solução milagrosa, e tampouco de uma estratégia exclusiva. 
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OS SISTEMAS PRODUTIVOS LOCALIZADOS:  
DA DEFINIÇÃO AO MODELO�

New productive systems at the local level: from concept to action

Claude Courlet�

Abstract
This article highlights the concept of local productive systems (LPS) in the context 
of the new emerging economic patterns at the global level. From a development 
planning perspective, the authors show why the concept of space should not be 
seen as a neutral support, passively submitted to exogenous constraints that 
underestimate the importance of the territorial dimension. Instead, the authors 
believe that it can be redefined to foster an economic reconstruction based upon 
technological innovation and a new kind of industrial development.   
Keywords:  local productive systems, technological innovation, flexible produc-
tion, industrial district

Introdução

Desde o início dos anos 1970, parece incontestável que assistimos a 
uma nova distribuição espacial das atividades econômicas. Certamente não se 
trata de um fenômeno novo. Em outras “crises” no passado emergiram zonas 
de desenvolvimento entendidas como opção de enfrentamento das dificuldades 
percebidas no nível do planejamento territorial. Porém, a amplitude da mudança 
é, nos tempos atuais, especialmente importante. Ela influencia a redistribuição 
das atividades econômicas entre os países e no interior de cada um deles. Ao 
longo das três últimas décadas, novas abordagens vêm sendo propostas. O êxi-
to que encontram está diretamente relacionado ao seu poder de colocar em 
dúvida as dicotomias tradicionais e, para muitas delas, de incorporar um viés 
prescritivo capaz de favorecer o enfrentamento das causas estruturais da crise 
contemporânea.

Nesse contexto marcado pela busca de renovação das estratégias de 
pesquisa sobre o assunto, as análises dos distritos industriais ocupam um lugar 

�	 Este artigo corresponde ao Capítulo 5 do livro de Claude Courlet intitulado Terri-
toires et régions, les grands oubliés du développement économique (Paris: L’Har-
mattan, 2001, pp. 59-86).

����������������������������������������     	 Professor de economia da Universidade Pierre Mendès France, Grenoble 2, e 
pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica sobre a Produção e o Desenvol-
vimento (Irepd).

49

revista_eisforia_n4.indd   49 2/2/2007   18:17:53



50

de destaque, mas as problemáticas se caracterizam por uma certa plasticidade 
teórica e conduzem a uma reflexão a respeito do papel do território na dinâmica 
econômica, com a aplicação da noção – mais abrangente – de Sistema Produti-
vo Localizado (SPL).

A análise dos distritos industriais

Na literatura econômica mais recente, a noção de distrito industrial re-
presenta um dos principais eixos com base nos quais se cristalizou a reflexão 
consagrada às relações entre as dinâmicas industriais e as dinâmicas territoriais. 
Herdado da análise marshalliana, o conceito de distrito originou-se de duas fon-
tes complementares: uma, essencialmente teórica, proveniente da releitura da 
obra de Alfred Marshall, em especial de uma parte dos seus trabalhos consa-
grados mais especificamente à análise das realizações industriais; a outra, mais 
empírica, originária principalmente da Itália, aborda o estudo das formas espa-
ciais dos processos de industrialização difusa surgidas nas regiões do centro e 
do nordeste da Itália ao longo das décadas de 1960 e 1970.

A análise de Alfred Marshall

Apesar do interesse de Marshall pela questão dos distritos industriais 
estar ligado ao enfrentamento do problema da localização das firmas, o enfoque 
analítico que ele propõe mostra-se também apropriado para a compreensão da 
dinâmica industrial (Lecoq, 1993). A questão da localização das atividades foi 
abordada ao mesmo tempo no capítulo X do livro IV dos Principes d’économie 
politique (1890) e, de maneira recorrente, em The economic of industry (1879) e 
Industry and trade (1919). Nessas obras, o autor trata dos distritos industriais e 
das cidades manufatureiras, valorizando a combinação dos fatores endógenos e 
exógenos envolvidos na organização e no desenvolvimento das empresas.

Marshall indica as chances de funcionamento eficaz de uma dada orga-
nização industrial caracterizada pela existência de uma rede de pequenas em-
presas: trata-se dos distritos industriais, que podem existir ao lado da produção 
em larga escala. Na sua opinião, os primeiros indícios dessa forma de organi-
zação industrial decorrem da existência de características específicas – geográ-
ficas, históricas, psicossociais e político-institucionais da região. Mas sua con-
solidação ao longo do tempo depende da formação das chamadas economias 
externas de aglomeração, ou seja, das economias de produção e de transação 
capazes de beneficiar uma dada empresa se ela estiver inserida numa aglome-
ração industrial suficientemente grande.
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A reflexão de Marshall sobre as empresas integradas em distritos é feita, 
essencialmente, em termos de eficiência. Antes de mais nada, um distrito indus-
trial pode ser considerado eficiente se a divisão de trabalho nas empresas espe-
cializadas estiver sendo bem organizada. Isso coloca em evidência um elemento 
de importância fundamental que pode explicar o funcionamento eficaz de um 
distrito, mas deixando a descoberto as vantagens de uma configuração territorial 
concentrada. Com efeito, Marshall constata que existe em certos casos uma 
relação entre a percepção das vantagens da especialização e a proximidade 
territorial, na forma de uma localização comum das empresas num mesmo dis-
trito (Bellandi, 1987). Graças ao estabelecimento de contatos diretos e pessoais 
entre os agentes, esta localização facilita as trocas, a circulação de novas idéias 
e a difusão das inovações. O autor incorpora à análise elementos menos tangí-
veis, que se traduzem pela expressão do ambiente industrial, fenômeno ligado 
à competência e à experiência profissional dos trabalhadores de uma indústria 
concentrada num dado local.

Finalmente, as economias externas de aglomeração são serviços gratui-
tos que as empresas com este perfil oferecem umas às outras, a saber: luta con-
tra os custos de transações, economias de escala, formação da mão-de-obra, 
circulação das inovações etc. Na opinião do autor, essas economias externas 
estão firmemente implantadas territorialmente. O distrito configura neste sentido 
uma construção efetivada a partir de vantagens criadas e não herdadas (Gaffard 
e Romani, 1990). Em outras palavras, a eficácia de um sistema localizado forma-
do por pequenas empresas seria, em grande parte, o produto de sua inscrição 
socioterritorial, não resultando exclusivamente do jogo conduzido entre as em-
presas propriamente ditas – como no caso da teoria dos pólos de crescimento.

Em suma, a originalidade do modelo de Marshall consiste em articular 
os recursos econômicos, sociais e culturais existentes num dado território. Esta 
articulação permite impulsionar o desenvolvimento geral da indústria e este, por 
sua vez, provoca o crescimento das economias externas, conferindo maior efi-
cácia ao sistema empresarial.

A análise dos distritos industriais italianos

A análise contemporânea da industrialização difusa e de sua sistema-
tização sob a forma de distritos industriais originou-se na Itália e diz respeito a 
um esforço de pesquisa deflagrado no final dos anos 1970 e no início dos anos 
1980. Sem dúvida, o ponto de partida está associado aos trabalhos de Bagnasco 
(1977), Brusco (1982), Garofoli (1981, 1983a) e Fuá e Zacchia (1985) acerca da 
Terceira Itália. Na oposição que se tornou clássica entre o Norte industrializado, 
com suas grandes empresas, e o Sul sub-industrializado e com perfil agrícola 
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emergiu, no contexto das regiões do Nordeste e do Centro, uma realidade mais 
complexa. Esta nova configuração caracterizava-se pela presença difusa de pe-
quenas empresas inseridas, com êxito, no mercado mundial por intermédio da 
especialização industrial. Os primeiros estudos conduzidos por sociólogos, geó-
grafos e economistas regionais insistiam nas dinâmicas endógenas de desenvol-
vimento e, ao mesmo tempo, nas características sociológicas e culturais dessas 
regiões, entendendo-as como possíveis fatores explicativos dessas dinâmicas.

a) Os distritos industriais vistos como empresas sem muros

Coube a Becattini (1979, 1987) resgatar a expressão distrito industrial. 
Na sua opinião, o tipo de organização industrial dessas regiões – uma mistura 
de concorrência e cooperação, em meio a um sistema localizado de pequenas 
e médias empresas – lembrava o conceito marshalliano de distrito industrial. Ele 
articula os aspectos que decorrem, por um lado, da configuração propriamente 
econômica do conjunto de empresas e, por outro, daqueles que dizem respeito 
ao funcionamento da coletividade local. 

Como observa Vidal (1998), o distrito industrial é um grande complexo 
produtivo onde a coordenação entre as diferentes fases e o controle da regulari-
dade de seu funcionamento não são submetidos a regras preestabelecidas ou a 
mecanismos hierárquicos – como acontece nas grandes empresas. No distrito, 
ao contrário do que se passa, por exemplo, nas cidades manufatureiras, tende a 
ocorrer uma osmose entre a comunidade local e as empresas. Esses universos 
têm características comuns. Eles contemplam o conjunto do ciclo produtivo (cria-
ção, produção e comercialização nos níveis nacional e internacional) e dispõem 
de um setor de concepção e de produção de máquinas ligadas à sua atividade. 
Dessa forma, comportam toda uma gama de serviços geralmente prestados às 
empresas: contabilidade, design, engenharia, vigilância científica e técnica, mar
keting, formação, conselho jurídico, certificação da qualidade, diferentes tipos de 
bancos de dados etc.
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O distrito de Prato (Itália)

Em 1997, o distrito de Prato estendia-se por uma superfície de aproxi-
madamente 700 km². Suas 8.500 empresas têxteis empregam 44.000 
pessoas: na mecânica têxtil funcionam 235 empresas, viabilizando 1.250 
empregos. A cada ano, são apresentadas ao público 2.000 novas linhas 
e 60.000 amostras dos mais diversos tipos de tecidos. As empresas des-
tinam 5% do seu total de vendas, efetuadas ao longo de um ano, para a 
pesquisa–desenvolvimento (R&D). Têxteis e velas náuticas são também 
comercializadas. Trata-se de uma das principais cidades italianas no que 
diz respeito ao desenvolvimento econômico e social.

Os distritos industriais desempenham um papel importante na economia 
italiana. Em um artigo publicado em La Republica de 16 de fevereiro de 1998, 
G. Becattini mostra que as produções mecânicas (com exceção do setor auto-
mobilístico) e a Made in Italy ligadas aos distritos contribuíram com mais de dois 
terços da geração de excedentes comerciais durante as duas últimas décadas. 
Entretanto, a avaliação do número de unidades varia segundo os autores e se-
gundo os estudos que já foram realizados.

Uma pesquisa do Il Sole 24 Ore, em 1992, recenseou sessenta e cinco 
distritos. Brusco (1997) contabilizou 149 deles, empregando 360.000 trabalha-
dores. Em 1991, foram recenseados 238, absorvendo um total de 1.700.000 
assalariados. Uma avaliação recente do Instituto Nazionale di Statistica (ISTAT, 
1995) voltou a enfatizar a importância dos distritos industriais no conjunto da 
economia italiana. Trabalhando sobre os sistemas locais de trabalho (784) e 
considerando as empresas com menos de 250 empregados, um coeficiente 
de concentração territorial significativo – o grau de especialização setorial –, 
chegamos a identificar em 1991 cerca de 200 distritos industriais. Eles repre-
sentam 2.220.000 pessoas, ou seja, 45% dos empregos gerados pela indústria 
manufatureira italiana (cf. a Tabela 1).

A repartição regional coloca em destaque a importância do fenômeno 
no Norte, no Nordeste e no Centro desse país, e ao mesmo tempo sua quase 
inexistência no Mezzogiorno. No rol das principais especializações estão incluí-
dos os setores têxtil, de calçados, moveleiro, mecânico e alimentício. Entretanto, 
outras atividades vêm sendo cada vez mais incorporadas a este leque, como 
indica o exemplo de Ravenna, relacionado à questão socioambiental.
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TABELA 1 
 

Distritos industriais por especialização e região na Itália, 1991

Região Número Efetivos Têxtil Pele Móveis Mecâ
nica

IAA 
(Indústria 
agro-ali-
mentar)

Diver-
sos

Noroeste   59    922.140 24  -   6 17   6   6

Nordeste   65
  60
  15
199

   835.521
   405.613
     58.970
2.222.244

20
19
  6
69

  4
18
  5
27

18
13
  2
39

14
1
-

32

  7
  2
  2
17

  2
  7
  0
15

Fonte: ISTAT, 1995.

b) Uma industrialização sem rupturas

O desenvolvimento dos distritos industriais efetua-se num espaço que é 
típico do tecido comunitário enraizado em algumas regiões da Itália. O território 
agrupa uma constelação de pequenas e médias cidades, com tradições de admi-
nistração local e democracia bastante eficazes, e usufruindo de acentuado dina-
mismo no comércio, nas profissões liberais e no artesanato. O território é servido 
por uma densa rede rodoviária e cada cidade dispõe de infra-estruturas sociais 
consideradas adequadas. Não há ruptura entre a cidade e o campo, levando G. 
Becattini a cunhar a expressão “zonas rurais urbanizadas”.

Certos espaços foram formados muito recentemente. Constituem, neste 
sentido, o produto de um esforço de descentralização produtiva marcado pela 
prevalência de unidades de produção pertencentes a empresas externas à re-
gião. No entanto, muitos distritos industriais são de origem mais antiga, e esta 
constatação nos remete ao papel sui generis desempenhado pela agricultura na 
formação dos mesmos. Nessas zonas, cujas origens remontam aos séculos XVII 
e XIX (Brescia, Biella, Lecco, Schio, Prato, Val Gandino etc.), os camponeses 
buscavam um complemento de renda, geralmente muito baixa, dando margem ao 
desenvolvimento da primeira atividade industrial. Sobretudo em conseqüência de 
um componente demográfico dinâmico, essa ligação entre agricultura e indústria 
persiste ainda hoje. Defrontamo-nos com uma estrutura específica de relações de 
produção na agricultura, onde predominam as unidades de pequeno porte. 
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Essa estrutura permitiu que a indústria, a partir de pequenas iniciativas, 
pudesse apoiar-se numa modalidade de reprodução econômica e social com 
perfil familiar e rural (oferta de mão–de–obra flexível e de baixo custo, organiza-
ção da pluriatividade no contexto familiar etc).

Ravenna: rumo a um distrito sensível à crise do meio ambiente

Famosa por seus mosaicos bizantinos, abrigando vários monumentos pertencentes ao 
patrimônio mundial da Unesco e localizada não muito distante das praias da Riviera 
Adriática, Ravenna transformou-se numa cidade particularmente sensível às questões 
socioambientais. Enormes indústrias petroleiras e petroquímicas instalaram-se ali, tan-
to em terra quanto off-shore. No golfo de Veneza, numa orla quase fechada, são despe-
jados os detritos industriais e agrícolas transportados pelo rio Pó, pelo Adige e por seus 
afluentes. No final dos anos 1980, uma forte conscientização da situação levou vários 
atores da província de Ravenna a se organizarem numa ação coletiva de enfrentamen-
to do problema. Para tanto, eles se inseriam na linha de continuidade das lutas empre-
endidas por seus ancestrais no século XIX. Estes últimos conseguiram desenvolver 
ações de bonificação dos territórios agrícolas e de gestão dos sistemas hidrológicos, 
apoiando-se em organizações coletivas que, na maioria das vezes, assumiram a forma 
de cooperativas. Em 1990, apareceram revistas como Verde Salute (A saúde verde), 
e foram construídas uma universidade verde independente e uma fundação orientada 
para a realização de projetos educativos. Além disso, várias instituições locais e pro-
vinciais foram mobilizadas para a criação de instituições centradas no tratamento de 
dejetos e no controle da qualidade das águas e do ar. Em 1993, uma conferência sobre 
o desenvolvimento sustentável em Ravenna destacou a necessária convergência das 
operações conduzidas pelos especialistas e pelos setores públicos e privados em do-
mínios tão variados quanto a proteção do mar, a utilização dos portos, a difusão das 
biotecnologias, novas modalidades de turismo e a criação de parques. Pouco a pouco, 
essas políticas vêm sendo colocadas em prática, estimulando a participação de centros 
de pesquisas de alto nível. Projetos integrados de grande porte vêm sendo apoiados 
pela Fundação Flaminia, que reúne municípios, bancos, associações etc. Vários con-
sórcios preocupam-se atualmente com o monitoramento da complexidade envolvida na 
preservação da higiene urbana. Uma cooperativa está se especializando na reciclagem 
dos resíduos orgânicos gerados, dentre outros, pelo processo de vinificação. A univer-
sidade criou novos cursos relacionados à problemática socioambiental. Aliando com-
petências científicas e técnicas, constitui-se assim em Ravenna um verdadeiro distrito 
sensível aos desafios suscitados pela crise global do meio ambiente.

Fonte: F. Vidal, op. cit.
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Essa agricultura em pequena escala tornou-se necessária não só para 
a reprodução da força de trabalho nas indústrias, forçando os trabalhadores ru-
rais a se dedicarem a atividades manufatureiras. Ao mesmo tempo, constituiu 
um ponto de apoio para as iniciativas empresariais, a exemplo da mobilização 
de terrenos e de bens fundiários para a criação de empresas. Isso explica, em 
grande parte, a freqüente intervenção das famílias nas dinâmicas produtivas, 
resultando na formação de laços de solidariedade – no contexto da família am-
pliada e também das relações de vizinhança. 

c) O distrito industrial visto como sistema de produção flexível

Essa flexibilidade é baseada na pequena dimensão das unidades de 
produção, na densidade das relações entre as mesmas e também na rapidez 
de resposta das empresas às novas condições internas e externas da área. Em 
Prato, por exemplo, um novo produto pode ser entregue num espaço de tempo 
de quinze dias. Mas a flexibilidade pressupõe também a capacidade de adapta-
ção às novas tecnologias. Nesse domínio, o complexo de unidades de pequeno 
porte e de sistemas integrados de Pequenas e Médias Empresas (PME) parece 
representar um fator extremamente favorável. Na maioria dos casos, a evolução 
vem se fazendo progressivamente, numa área de especialização técnica que 
já dispõe de uma longa tradição. Vemos assim o antigo coexistir com o novo. 
Nesse caso, a adaptação não parece apresentar problemas: materiais utilizados, 
máquinas têxteis, máquinas para fabricar sapatos, máquinas–ferramentas etc. 
Constata-se ainda que um grande número de Pequenas e Médias Indústrias 
(PMI) começa a fazer uso de tecnologias totalmente novas. Mais flexibilidade 
e uma melhor disposição para as pequenas inovações contribuem para que os 
distritos industriais consigam se adaptar cada vez melhor às exigências de mer-
cados que operam de maneira fragmentada – geográfica e socialmente – e sub-
metidos a um ritmo acelerado de inovações.

d) O distrito industrial visto como produto de uma dinâmica territorial autônoma

Nos distritos industriais podemos constatar a existência de uma “atmos-
fera industrial” no sentido atribuído a este termo por Alfred Marshall. Trata-se 
de um fenômeno relacionado à competência e à experiência profissional dos 
trabalhadores de uma dada indústria, concentrada em um determinado lugar. 
Em Becattini (1989), podemos encontrar uma síntese atualizada, dessas carac-
terísticas sui generis:
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	 i) 	 coexistência singular de comportamentos de concorrência e de soli-
dariedade entre as empresas, reduzindo assim os custos de transa-
ção do mercado local;

	 ii) 	 abundância de inovações oriundas da base, favorecidas pelo “clima 
industrial” predominante no distrito;

	 iii)	 elevado grau de mobilidade, tanto horizontal quanto vertical, de pos-
tos de trabalho; e, finalmente,

	 iv)	 existência de incentivos para os membros do distrito, visando não 
só o alcance de objetivos econômicos, mas também a melhoria pro-
gressiva do ambiente (geográfico e social) do distrito.

O distrito industrial aparece então como uma forma típica de organização 
produtiva territorializada, onde as relações entre as firmas são regidas por um 
conjunto de normas, implícitas ou explícitas, aliando regras de mercado e códigos 
sociais. Nessa ótica, o distrito industrial funciona em conformidade com uma lógi-
ca territorial onde o princípio da hierarquia é substituído pelo princípio da recipro-
cidade. Este último condiciona a formação de uma modalidade de relacionamento 
entre os agentes que vai além das transações puramente comerciais. Resumin-
do, o distrito industrial pode ser definido como “uma entidade sócio-territorial ca-
racterizada pela presença de uma comunidade de pessoas e de uma população 
de empresas num dado espaço geográfico e histórico” (Becattini, 1992).

e) O distrito industrial visto como organização aberta ao exterior

Um distrito industrial não deve ser considerado como um sistema fecha-
do. Ao contrário, trata-se de uma organização aberta ao exterior. De resto, o fe-
nômeno atraiu a atenção da opinião pública italiana sobretudo em função do seu 
desempenho no volume de exportações efetuadas nesse país. Em meados dos 
anos 1990, os distritos italianos apropriaram-se de 51% do mercado mundial de 
azulejos de cerâmica, de 37% do mercado de bijuterias, de 31% do mercado de 
tecidos de seda, de 28% do mercado de móveis e cadeiras, de 28% do mercado 
de sapatos de couro e de 27% do mercado de sacos de couro (Balestri, 1996).

Mas vale a pena ressaltar que esta abertura envolveu também o domí-
nio da inovação tecnológica. Pois esses novos sistemas industriais representam 
freqüentemente as regiões que se encontram na vanguarda do progresso, tanto 
em termos tecnológicos quanto em termos de inovação organizacional no mer-
cado internacional – envolvendo diferentes setores ou produtos.
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O sistema produtivo localizado visto como forma generalizada de organi-
zação produtiva territorializada

Aprofundamento das pesquisas sobre distritos industriais e elaboração da no-
ção de Sistema Produtivo Localizado

No prolongamento imediato das primeiras investigações sobre os dis-
tritos italianos, um esforço substancial de pesquisa foi investido na identifica-
ção de formas similares ou comparáveis de organizações produtivas localiza-
das. Esses trabalhos têm subsidiado a elaboração de uma imagem sintética do 
funcionamento dessas organizações, baseada na noção de Sistema Produtivo 
Localizado (SPL).

a) SPL e inovação

Nessa perspectiva, a dinâmica de sistemas produtivos localizados é 
mais complexa do que aquela que caracteriza os distritos industriais, pois sua 
compreensão leva em conta as análises recentes do fenômeno da inovação 
tecnológica oriundas da economia industrial e da economia regional. Além dos 
fatores externos que afetam a função de produção nos distritos industriais, as 
análises devem focalizar os fatores externos operando por meio de redes de 
conhecimentos. 

Ainda hoje, a eficiência no intercâmbio e na transmissão de informações 
e conhecimentos representa um sério obstáculo a ser enfrentado, apesar dos 
indiscutíveis avanços alcançados pelas novas tecnologias da informação (Von 
Hippel, 1995). O conhecimento tácito, transmissível por meio de contatos pes-
soais, continua ocupando aqui um lugar de destaque. Firmas geograficamente 
próximas umas das outras dispõem de mais chances de intercambiar conhe-
cimentos formais ou informais. Além disso, se a aprendizagem pode ser vista 
como fruto de um envolvimento seletivo na ação, podemos concluir que existem 
formas de conhecimento tácito até mesmo na condução das atividades de pes-
quisa científica – nos níveis básico e tecnológico. Nesse sentido, Acs e Audrets-
ch (1988) sugerem que as empresas norte-americanas tendem a privilegiar o 
estabelecimento de contratos de pesquisa com universidades situadas em áreas 
mais próximas dos campi. Tudo isso vem confirmar a importância da proximida-
de geográfica entre os atores econômicos (Feldman e Florida, 1994), e nos incita 
a levar em conta o peso das redes espacializadas de conhecimentos.

Encontramos essa idéia nos trabalhos que se apóiam na observação 
dos reagrupamentos denominados high tech nas cidades (Silicon Valley, Route 
128, Grenoble, Toulouse etc.), e que se nutrem dos conceitos de distrito tecnoló-
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gico e de meios inovadores (Maillat, 1996). Trata-se de um enfoque que se opõe 
a uma concepção funcional do progresso técnico, segundo a qual a inovação se 
define por parâmetros técnicos que poderiam ser aplicados da mesma maneira 
em todos os contextos regionais. Conforme esta análise, podemos ter da inova-
ção uma visão mais territorializada: neste sentido, ela corresponderia à criação 
de um meio; ela é o fruto da inventividade dos meios e responde à necessidade 
de promoção do desenvolvimento local – recurso assumido por uma dada socie-
dade para progredir (Aydalot, 1986). As noções de distrito tecnológico e de meio 
inovador compartilham, portanto, uma concepção evolucionista da tecnologia, 
introduzindo a dimensão da não-linearidade. Além disso, elas reconhecem a im-
portância das externalidades não-mercantís e os efeitos de proximidade espacial 
nos processos de inovação.

b) Sistemas produtivos locais e evolução dos espaços rurais

A noção de sistema produtivo local diz respeito também à compreensão 
de certas dinâmicas rurais. Defrontamo-nos com abordagens que indicam como 
os efeitos externos podem se propagar em meios bastante densos, mas de pe-
quena dimensão. O perfil rural dessas formas territoriais favorece a instauração 
da relação dialética entre o isolamento comunitário e a abertura para o exterior, 
constituindo uma das condições da existência desse tipo de sistema.

Uma primeira aplicação foi realizada no setor de turismo. Fazendo a 
análise das estações de esporte de inverno, Perret (1992) opõe às estações 
ex-nihilo, caracterizadas por um desenvolvimento difuso (délocalisé no original. 
N.T.), as estações comunitárias, criadas na continuidade dos territórios. A es-
tação-aldeia é organizada de forma parecida a um SPL, mas com diferenças. 
Como nos SPL, estamos aqui em presença de um conjunto de pequenas em-
presas independentes que reinvestem o capital de produção anterior na nova 
atividade. Dessa forma, ocorre a exploração explícita do recurso local: no caso, 
o local que permite a prática do esqui. As empresas são concorrentes, mas inter-
dependentes no nível do esforço de manutenção da qualidade da estação. Não 
existem empresas líderes e as famílias exercem um papel importante nas ativi-
dades produtivas. As especificidades referem-se à ausência de divisão do traba-
lho entre as empresas, a produção e o funcionamento sazonal do território.

Uma outra extensão da análise diz respeito aos espaços rurais perifé-
ricos independentes, marcados por uma forte característica territorial. Trata-se 
de abordagens de sistemas locais de produção agroalimentar que se baseiam 
no processamento local de produtos da região (freqüentemente garantidos por 
denominações de origem controlada). Vistos como formas de construção de re-
cursos específicos, esses sistemas são capazes de gerar e manter atividades 
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dinâmicas nos espaços rurais. A análise dos mesmos, implicando o estudo dos 
modos de regulação existentes no nível local que levantam novos desafios para 
a população, suscitou a realização de inúmeras pesquisas por parte de econo-
mistas rurais, em particular de Pierre-Cornet (1986, 1990) e de Mollard, Pec-
queur, Lacroix (1998). Esses últimos procuraram caracterizar os elementos que 
permitem aos agentes econômicos sediados num dado território suscitar “um 
consentimento a pagar induzido pelas relações que um dado produto localizado 
mantém com o meio onde ele está inserido”. Em vez de caracterizar esse pro-
cesso apelando para o modo de organização territorial que o viabiliza, os autores 
preferiram qualificá-lo descrevendo seu resultado, a saber: a renda de qualidade 
territorial. A percepção da renda condiciona a coesão do sistema de coordena-
ção mantido pelos agentes econômicos no âmbito do SPL. No caso da certifica-
ção de origem territorial, os participantes consideram mais vantajoso integrar o 
processo e aderir ao acordo final. Como ressaltam C. Dupuy e A. Torre (1998), 
a certificação poderia ser considerada como uma espécie de clube, cujos mem-
bros se beneficiam das vantagens de barreiras à entrada de agentes externos.

c) A noção de Sistema Produtivo Localizado

Nessas ampliações sucessivas do campo da pesquisa, o distrito indus-
trial perdeu seu rigor teórico, especialmente no que tange à sua homogenei-
dade e às características socioculturais que o fundamentam. Entretanto, essas 
pesquisas internacionais têm estimulado o re-exame da história do processo de 
industrialização de cada país, estendendo a pesquisa a outras partes do sistema 
produtivo que deixava a descoberto a “estilização” em termos “fordistas”: o papel 
desempenhado pelas PME e por seus laços de cooperação num dado contexto 
territorial, a importância dos efeitos de proximidade e do contexto territorial nos 
processos de produção e de inovação. São tais elementos, assim como sua 
coerência, que são levados em conta quando utilizamos a noção de sistema 
produtivo localizado.

Esta noção, tomada de empréstimo à economia industrial (Arena et al., 
1987), vem sendo empregada por numerosos autores sob as mais diversas for-
mas e apelações. Do nosso ponto de vista, designa um conjunto caracterizado 
pela proximidade de unidades produtivas no sentido amplo do termo (empresas 
industriais, de serviços, centros de pesquisas e de formação, interfaces etc.) que 
mantêm entre si relações mais ou menos intensas. A densidade dos laços man-
tidos entre as unidades de produção depende, antes de mais nada, da forma 
de organização e do funcionamento do sistema produtivo. As relações entre as 
unidades são também as mais variadas: formais, informais, materiais, imateriais, 
comerciais e não comerciais. Essas relações podem estar centradas em fluxos 
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materiais, de serviços, de mão–de-obra, de tecnologia ou ainda de conhecimento. 
Certamente, não se trata de um conceito estabilizado, admitindo uma definição 
já pronta e aceita por todos; todavia, representa uma tentativa de caracterização 
mais precisa dessas dinâmicas originais de desenvolvimento localizado.

Assim, podemos tentar generalizar o uso da noção de SPL aplicando-
a a cada modelo de organização da produção baseada, ao mesmo tempo, na 
presença de economias externas e de conhecimentos não transferíveis, bem 
como na introdução de formas específicas de regulação que identificam e pro-
tegem a originalidade da trajetória de desenvolvimento. Estaremos assim em 
condições de levar em conta o conjunto dos processos de desenvolvimento local 
nos quais o território desempenha um papel ativo. O SPL beneficia-se de uma 
forte identidade e de características que permitem à coletividade local de se 
defender e de se reproduzir. Torna-se então possível caracterizar os sistemas 
organizados cuja dinâmica recai seja na grande empresa, seja em modelos de 
organização que não condicionam uma forte divisão do trabalho (a exemplo dos 
distritos industriais), podendo incluir processos de desenvolvimento baseados 
em mecanismos de reprodução social (ao invés de técnico-econômicos), com 
a reprodução de um novo empresariado favorecido pela existência de mecanis-
mos de imitação e de spin-off.

O sistema produtivo local surge assim como uma forma de organização 
econômica eficaz e, além disso, como espaço que abriga processos econômicos 
coletivos “situados” (Salais, 1996). Em outras palavras, ele corresponde a um 
sistema definido pela proximidade de problemas e pela coordenação de expec-
tativas e ações individuais. Ao que tudo indica, a proximidade geográfica é inca-
paz de explicar, por si só, a existência de sistemas econômicos territorializados 
se ela não levar em conta um sistema de pertencimento a uma história consubs-
tanciada em regras e representações coletivas (Courlet, Pecqueur e Soulage, 
1993). A contribuição dessa abordagem para a renovação da análise espacial 
residiria, assim, no resgate tanto da história e do tempo histórico, quanto da 
geografia e da distância.

O sistema produtivo localizado: moda ou modelo?

Depois dessa caracterização do conceito de SPL e de suas várias moda-
lidades possíveis, impõe-se uma reflexão de natureza prospectiva sobre as chan-
ces de sua disseminação no futuro, especialmente no contexto das mutações que 
estão atualmente em curso. Trata-se de elucidar as relações de interdependên-
cia que envolvem as dinâmicas de desenvolvimento e o seu contexto territorial, 
assumindo como ponto de referência a história do capitalismo (Zeitlin, 1985). O 
fenômeno SPL passa a ser assim reconectado a um esforço de explicação mais 
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global dos efeitos de aglomeração e das dinâmicas de desenvolvimento. Antes 
de qualquer coisa, o SPL pode ser associado à busca de uma compreensão mais 
abrangente dos fenômenos de aglomeração e de localização investigados pela 
economia geográfica (cf. a primeira parte do artigo), mas ele articula-se, por um 
lado, sobretudo ao debate sobre o pós-fordismo e seu espaço; e por outro, à aná-
lise de organizações em rede (organisations résiliaires no original. N.T.).

a) O SPL visto como uma solução ao pós-fordismo

O SPL ilustra bem as teses propostas pelos adeptos do enfoque re-
gulacionista e que explicam a evolução das organizações industriais durante 
a passagem de um modo de acumulação a outro. Piore e Sabel (1989) de-
senvolveram essa idéia de maneira sistemática, por meio de um modelo de 
análise macroscópico. Esses autores propõem um esquema de periodização 
do capitalismo em termos de uma sucessão de paradigmas técnico-econômicos 
que condicionam o tratamento das questões ligadas à industrialização local. 
Em sintonia com a análise das formas emergentes de organização industrial, 
eles mostram que o capitalismo experimenta atualmente uma nova bifurcação. 
Desde os anos 1970, os limites encontrados pelo modelo produtivo fordista e as 
características das crises internacionais e nacionais (incertezas relacionadas à 
composição e ao volume da demanda, acirramento da concorrência etc.) teriam 
estimulado a emergência de um novo modelo reconciliado com os princípios da 
produção artesanal. O conceito de especialização flexível permite-nos compre-
ender essa mudança organizacional, que preserva ao mesmo tempo um alto 
nível de produtividade e a viabilidade das economias de variedade. (économies 
de variétés no original. N.T.).

O trabalho de Piore e Sabel apóia-se fortemente nos exemplos dos dis-
tritos industriais e dos SPL, mas busca inseri-los num modelo mais global, nutrin-
do-se para tanto das temáticas levantadas pelos teóricos regulacionistas. Com 
efeito, a especialização flexível é apresentada como uma alternativa global ao 
fordismo. Aplicado aos SPL, este procedimento revela a presença de estruturas 
institucionais e organizacionais dispostas em torno de pequenas unidades, en-
gajadas numa comunicação direta intensa e inseridas numa densa rede social. 
A especialização flexível e sua projeção espacial – os SPL – podem ser vistos 
assim como um tipo-ideal que exprime as características essenciais das novas 
formas de organização industrial que existem atualmente.

O SPL resulta de uma nova geografia da acumulação flexível que cons-
titui uma reação ao modo de acumulação fordista. Esta reação caracteriza-se por 
uma divisão do trabalho entre firmas de pequeno porte e por uma estrutura institu-
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cional que favorece a circulação das informações, o esforço de coordenação das 
atividades desenvolvidas nos territórios e a abertura dos mesmos ao exterior.

b) Governança, estruturas em rede e SPL

Em uma interpretação do tipo transacional, as evoluções em curso pro-
vocariam uma explosão dos custos de transação e, de forma mais geral, dos 
custos de regulamentação e de coordenação entre as firmas ou entre pesquisa e 
indústria. A concentração espacial seria um instrumento privilegiado de redução 
de custos. Essa temática foi desenvolvida no começo dos anos 1980 por A. Scott 
(1988), focalizando a confecção feminina e a indústria de circuitos impressos em 
Los Angeles. Por sua vez, Capellin (1988) considera que o reagrupamento espa-
cial, a exemplo da firma, permite a redução dos custos de transação.

A noção de ativos específicos proposta por Williamson (1975, 1991) 
permite-nos enriquecer e precisar as análises voltadas para a caracterização 
de SPL. Seria um modo de governança tão eficaz quanto o mercado ou a hie-
rarquia. Essa análise tem o mérito de introduzir a dimensão estratégica da ação 
dos agentes econômicos no contexto de um dado SPL, podendo então desem-
bocar no estudo de situações instáveis, caracterizadas pela dificuldade de se 
encontrar soluções eficazes para os problemas de natureza organizacional. No 
caso do sistema de relojoaria francês, por exemplo, Ternant (1999) mostra de 
que maneira, em razão da especificidade média dos ativos intercambiados, os 
arranjos contratuais híbridos são instáveis e ineficazes, gerando um alto grau de 
insatisfação nas relações comerciais entre os agentes e a persistência dos com-
portamentos oportunistas, que acabam bloqueando a concretização de projetos 
coletivos de inovação.

Entretanto, essa análise levanta um problema importante, que diz res-
peito à realidade do SPL tal como ele tem sido geralmente definido. Com efeito, 
ela nos leva a supor que comunidade, mercado e hierarquia são dimensões 
intercambiáveis. Na verdade, a comunidade não constitui uma alternativa ao 
mercado e tampouco à hierarquia: ela deve ser vista, antes, como a condição de 
existência de ambos.

Outros autores (Colletis e Pecqueur, 1992) escapam dessa crítica in-
terrogando-se sobre a pertinência dos conceitos de recursos e de ativos espe-
cíficos para ordenar os territórios; a idéia sendo que o poder de atração de um 
território, assim como sua permanência, são tanto mais fortes quanto mais eles 
dispuserem de recursos e de ativos específicos. Os SPL bem sucedidos são 
aqueles que dispõem de know-how e competências sofisticadas, relativas a um 
domínio industrial ou terciário cuja constituição e implementação contrastam com 
a realidade observada em outros territórios. A existência dessas “especificidades 
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territoriais” baseia-se na presença de saberes não reproduzíveis, ou seja, não 
suscetíveis de existir em outros lugares, ou de serem duplicados. Esses saberes 
são, portanto, únicos e escapam parcialmente à concorrência mercantil. A re-
produção e a reorganização desses recursos específicos não são espontâneas 
e nem automáticas; na maioria das vezes, elas estão vinculadas a experiências 
anteriores bem sucedidas de coordenação, que alimentam o conhecimento recí-
proco e a confiança entre os atores sociais envolvidos. Em termos mais gerais, 
o processo de especificação baseia-se numa forte densidade institucional no 
nível territorial, que permite o surgimento de tais dispositivos de coordenação e 
favorece seu bom funcionamento (Colletis e Gilly, 1999).

A problemática transacional desemboca na análise em termos de redes. 
A noção de rede para qualificar formas de organização que são ao mesmo tem-
po industriais e espaciais adquiriu uma importância crescente nos trabalhos de 
economia difundidos nos últimos tempos. Essa noção nasceu da necessidade de 
ultrapassar a clivagem – introduzida por Coase (1937) e sistematizada por William
son (1975) – entre as transações efetuadas no âmbito da firma e aquelas realiza-
das pelo mercado. Nessa perspectiva, a análise das relações interfirmas não se 
identifica com as relações de mercado (Richardson, 1972; Hakansson, 1987). A 
rede pode então qualificar uma das formas assumidas por esse tipo de relação.

Existe entre os sistemas integrados verticalmente e aqueles que decor-
rem da coordenação pelo mercado um espectro de estados possíveis, aplicáveis 
aos SPL, estendendo-se de um nível mínimo de cooperação, passando pelas 
regiões intermediárias – onde existem vínculos tradicionais de negócios – até 
a presença de grupos e alianças complexas, caracterizadas pela cooperação 
plena e formalmente organizada.

A análise em termos de redes constitui uma tentativa de delimitação 
das fronteiras das organizações produtivas, tendo em vista uma definição lo-
cal da produção onde as atividades são freqüentemente complementares. Ela 
permite-nos descrever os SPL como organizações multi-dimensionais, em opo-
sição a um conjunto de unidades de produção independentes. A análise das 
redes industriais percebidas como um conjunto de organizações produtivas 
constitui, em si mesma, um objeto de estudo dotado atualmente de um estatuto 
bem definido. Ela permite compreender de que maneira as unidades de uma 
rede localizada participam da produção e da distribuição das riquezas a partir 
do momento em que elas começam a interagir. Nesse contexto, os efeitos de 
aglomeração e de reforço mútuo, resultantes de uma organização em rede 
que favorece a transmissão das informações, são avançados para explicar o 
processo de disseminação dos SPL.
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Síntese parcial

Essa visão cursiva da análise em termos de sistemas produtivos locais 
permitiu-nos elucidar em que sentido os conceitos teóricos desenvolvidos por 
Alfred Marshall têm encontrado ampla ressonância numa série de trabalhos 
contemporâneos que versam sobre o assunto. A aplicação do enfoque de SPL 
permite-nos desvelar os padrões de organização que articulam as empresas se-
diadas num dado território, além de explicitar a natureza das externalidades que 
a proximidade entre as mesmas acaba gerando. Entretanto, o conceito de SPL é 
ainda embrionário, na medida em que admite várias interpretações. Nós evoca-
remos duas delas, que serviram de pano de fundo para a linha de argumentação 
desenvolvida até aqui.

• O SPL pode ser vinculado inicialmente a uma interpretação mais ampla 
dos fenômenos econômicos: ele surge ou como um novo paradigma técnico-
organizacional, resultante da desestruturação do modo de produção global; ou 
como um componente, ou um estado intermediário do processo de implantação 
de novas organizações industriais.

• Além disso, ele pode ser vinculado a uma interpretação mais restriti-
va: trata-se de uma constante que atravessou e continua a marcar a história do 
capitalismo com características próprias. Essa concepção corresponde a uma 
certa filosofia do desenvolvimento segundo a qual toda realidade local constitui 
– em graus diferenciados de consistência – um SPL, mas apenas em alguns 
casos podemos falar de consistência integral, ou seja, de uma combinação 
de todas as suas características. Dessa interpretação pode ser deduzida uma 
conseqüência importante, a saber: os SPL não se desenvolvem de forma linear 
e determinista. Eles são submetidos a tensões contínuas, que provêm tanto do 
seu ambiente externo quanto de transformações contínuas, processadas em 
seu interior. Todavia, isso não significa que eles evoluem segundo um ciclo de 
vida no transcurso do qual o sistema enfrentaria, sucessivamente, períodos de 
desenvolvimento, de maturidade, e mesmo de envelhecimento que poderiam 
conduzi-lo à sua extinção. Seria mais correto admitir que tais sistemas estão 
submetidos a fases de crise e de conversão que se alternam ao longo do tem-
po (Peyrache – Gadeau, 1995).

Dessa forma, somos estimulados a submeter processos de “SPLização” 
a uma análise cada vez mais rigorosa. Certamente, não se trata de interromper, 
segundo uma expressão de Beccatini (2000), a “caça aos distritos industriais e 
aos SPL”. A idéia é, antes, avançar para além da simples identificação de aglo-
merações de empresas, procurando compreender melhor sua lógica mais pro-
funda de funcionamento e, ao mesmo tempo, elaborar os critérios que nos per-
mitiriam explicitar suas possíveis trajetórias de evolução. Seria necessário dispor 
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de um programa de pesquisa histórica capaz de combinar o estudo minucioso 
desses sistemas com o estudo mais tradicional, relativo às grandes tendências 
evolutivas dos diferentes tipos de indústrias e de atividades econômicas.

Principais características dos sistemas produtivos localizados

A análise de numerosas experiências revela, ao mesmo tempo, carac-
terísticas comuns e uma expressiva variedade de formas, em função dos dife-
rentes contextos socioeconômicos e institucionais envolvidos. Por implicação, 
devemos abordar a questão relativa aos critérios de identificação dos SPL e do 
modelo de análise capaz de favorecer a elucidação das suas modalidades de 
funcionamento.

Conjuntos de estabelecimentos especializados

Antes de mais nada, os SPL caracterizam-se pela concentração e pela 
especialização de atividades (produção e serviço) num local determinado e, fre-
qüentemente, em empresas de pequeno e médio porte. Os SPL remetem-nos à 
existência de relações de colaboração a médio e longo prazo entre essas em-
presas que efetuam produções conjuntas segundo procedimentos específicos 
de concentração. Esse modelo diz respeito aos setores ditos tradicionais, como 
é o caso dos famosos distritos industriais da Terceira Itália, ao passo que nas 
zonas metropolitanas ele mobiliza também os setores mais avançados (distritos 
tecnológicos, meios inovadores).

Nos SPL, uma divisão do trabalho e uma rede de interdependências 
se estabelecem entre as suas unidades. Os motivos pelos quais essas unida-
des compartilham diferentes atividades são os mais variados, estendendo-se 
da pesquisa de uma produção especializada que uma empresa isolada não é 
capaz de realizar, ao desenvolvimento de economias de escala consideradas 
significativas. Muitas vezes, defrontamo-nos com um sistema que se organiza 
mobilizando empresas de tamanho comparável, contribuindo assim para que 
sua base seja explicitamente territorial.

Flexibilidade e economia de aglomeração

A flexibilidade produtiva baseia-se na pequena dimensão das unidades 
de produção, na densidade das relações mantidas entre as empresas e na ra-
pidez de resposta das PME às novas condições externas e internas da zona. 
Na região de Cholet, por exemplo, a flexibilidade se traduz pela adaptação ao 
“produto-modo” (coleções freqüentes e renovação acelerada de produtos). Mas 
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a flexibilidade significa também a capacidade de adaptação às novas tecnolo-
gias. Nesse domínio, o pequeno porte das unidades de produção e a formação 
de um sistema integrado de PME parecem constituir fatores favoráveis. A evolu-
ção pode se dar progressivamente em cadeias produtivas baseadas numa longa 
tradição, a exemplo da passagem da fabricação de bibelôs e de brinquedos à 
produção de plásticos para automóveis em Oyonnax; ou da passagem da meta-
lurgia à micro-tecnologia e à fabricação de subconjuntos e de funções na Vallée 
de l’Arve. Podemos ver o antigo coexistir com o novo. A adaptação diz respeito 
às matérias utilizadas, às novas técnicas e máquinas, à aplicação de novos ser-
viços, à adoção de uma outra organização etc.

No que tange às economias de aglomeração, elas resultam da intensi-
dade de relações mantidas entre as empresas locais. Essas empresas ampliam 
a divisão do trabalho, viabilizando também uma especialização cada vez maior, 
a introdução de novas tecnologias e um ganho de eficácia do sistema local que 
contribui para a diminuição do custo unitário de produção e/ou para o aumento 
da produção e para a expansão das ofertas nos níveis nacional e internacional. 
Permitem assim diminuir os custos de acesso ao mercado. As economias de 
aglomeração são geradas também em função de um mercado de trabalho local 
organizado, muitas vezes com uma expressiva mobilidade de competências e 
know-how entre as empresas, além de um tipo de relação de trabalho baseada 
na individualização e no conhecimento mútuo decorrente do pertencimento a um 
mesmo contexto regional.

Um outro fator contribui igualmente para o desenvolvimento das econo-
mias de aglomeração e para a estabilidade dos sistemas locais. Trata-se dos sis-
temas de informação que se constituem no nível espacial em questão, a exem-
plo do sistema informatizado envolvendo as empresas do setor de vestuário e a 
mão-de-obra que trabalha a domicílio em Cholet, ou daquele vinculado ao centro 
tecnológico de Cluses. Este último garante a circulação rápida das informações 
relativas às oportunidades de inovação tecnológica, às novas matérias-primas e 
às novas técnicas de gestão financeira e comercial.

Finalmente, torna-se necessário acrescentar alguns elementos que di-
zem respeito ao funcionamento integral do SPL, a saber: atividades de apoio 
técnico, comercial e financeiro às empresas vinculadas aos distritos industriais, 
e atividades de formação e pesquisa nos meios inovadores. Esses serviços ou 
pacotes de serviços são mobilizáveis na forma de redes a partir de instituições 
interessadas em manter relações com as empresas. Constituem assim verdadei-
ras economias externas de organização a serviço das empresas.
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Mercado e reciprocidade

Os sistemas de empresas firmemente ancoradas num dado território 
recorrem à combinação de dois mecanismos de funcionamento:

• o mercado, considerado como mecanismo necessário de regulamenta-
ção da demanda e da oferta de bens;

• a reciprocidade, que consiste numa troca de serviços gratuitos. Essa 
troca determina uma relação que possui vida própria para além das transações 
puramente comerciais. Na sociedade contemporânea, as relações de recipro-
cidade estão presentes, por exemplo, nas famílias, nas relações entre amigos 
ou em certas modalidades de relações comunitárias ou sociais. A reciproci-
dade remete-nos à fidelidade, à gratuidade e à identidade. Em particular, o 
agente que se insere num sistema de reciprocidade deve poder contar com a 
manutenção, no tempo, da sua identidade relativamente a um conjunto mais 
complexo: o ofício, a família, a comunidade, o grupo social. A reciprocidade 
enraíza-se na identidade social do agente; isso supõe que esse sentimento 
de identificação esteja suficientemente disseminado no âmbito de uma dada 
coletividade e/ou de um dado território.

Esse jogo combinado do mercado e da reciprocidade define um modo 
de funcionamento muito diferente daquele que regia o sistema de produção de 
massa (cf. a Figura 1), incidindo nos seguintes níveis.

 
FIGURA 1 

 
Mecanismos de funcionamento no contexto da produção de massa e nos SPL
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1°) Inicialmente, a dinâmica dos SPL está associada, com freqüência, 
ao fato de que os indivíduos são induzidos a se tornarem empresários por imi-
tação, por desejo de reconhecimento social, ou pela tradição herdada das gera-
ções anteriores.

2°) Em seguida, o mercado de trabalho funciona efetivamente como um 
mercado regulado pelo jogo da demanda e da oferta, mas isto se dá no contexto 
das relações de reciprocidade próprias aos SPL. A informação e a aquisição de 
competências profissionais são condicionadas pelo pertencimento a uma dada 
comunidade. As pessoas não vêm ao mundo como especialistas num dado ofí-
cio: elas o adquirem. E nos SPL, a formação da identidade profissional está 
ligada, por um lado, à aceitação do seu portador num grupo determinado de pro-
dutores; e por outro, ao domínio de conhecimentos técnicos profissionalizantes.

3°) Finalmente, o caráter social da comunidade permite também uma 
outra articulação entre mercado e reciprocidade, mas dessa vez com uma re-
ferência direta ao funcionamento dos SPL. As relações entre as empresas são 
reguladas pelo mercado, mas o conhecimento recíproco, o ofício e, em certos 
casos, os laços de parentesco permitem criar um clima favorável aos negócios. 
A confiança recíproca, as transferências rápidas de conhecimentos e de infor-
mações facilitam o funcionamento do mercado. Isso permite construir relações 
mais sistemáticas e mais estáveis entre as empresas, de tal modo que elas não 
podem se reduzir a uma simples soma de compras-e-vendas no mercado. Os 
SPL encontram assim um recurso adicional – de estabilização e de reprodução 
– na organização coletiva.

Essa combinação envolvendo mercado e reciprocidade dá lugar a uma 
prática, a uma realidade territorial cuja identidade é fortemente marcada. Ela 
questiona um dos princípios de base da economia política clássica: aquele rela-
tivo à separação entre o econômico e o social.

Tipologia dos SPL

As considerações precedentes permitem-nos distinguir quatro tipos 
de SPL construídos em torno de configurações de pequenas e médias em-
presas, a saber: o distrito industrial, o distrito tecnológico (ou meio inovador), 
o sistema de PME emergentes e os sistemas de PME organizados em torno 
de grandes empresas.
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a) Os distritos industriais

Trata-se de áreas que se desenvolveram espontaneamente na periferia 
de zonas tradicionalmente industrializadas. Esse modelo constitui a base do de-
senvolvimento da Terceira Itália. Nós o encontramos também em algumas gran-
des metrópoles (Le Sentier, em Paris). As zonas urbanas herdam um ambiente 
industrial e, nesse caso, a produção espontânea nutre-se do relaxamento ou da 
ausência de controle social sobre as condições de trabalho, visando obter uma 
vantagem comparativa ou resistir à concorrência dos países onde predominam 
os baixos salários.

b) Os distritos tecnológicos

Observando as características dos sistemas urbanos constituídos mais 
recentemente, podemos formular a hipótese do surgimento de uma segunda 
geração de SPL: os distritos tecnológicos. O distrito tecnológico pode ser apre-
sentado como um avatar moderno dos distritos industriais. Ele conserva as ca-
racterísticas fundamentais desses últimos, por meio da presença (i) de PME 
concentradas numa dada especialização produtiva, (ii) da densidade de ligações 
informais entre empresas, (iii) de um ambiente social específico e (iv) de uma 
combinação de relações de mercado e reciprocidade. Além desta permanência, 
a forma do distrito tecnológico é específica e se distingue do distrito industrial em 
diversos aspectos (Pecqueur e Rousier, 1991). Em primeiro lugar, seu desen-
volvimento apóia-se num “salto tecnológico”, ou seja, na adoção de tecnologias 
que se integram sem dificuldade com o know-how acumulado localmente. Em 
seguida, as redes dominantes que estruturam as relações dos atores sociais 
envolvidos não são familiares, mas sim profissionais. As conivências são esta-
belecidas com base em formações tecnológicas comuns, numa identidade de 
práticas profissionais ou ainda em origens universitárias e científicas parecidas. 
Enfim, o papel de “incubadora” caracteriza muito bem esse tipo de sistema, na 
medida em que a difusão do projeto provém cada vez mais freqüente das pró-
prias empresas e, portanto, menos diretamente de mecanismos de solidariedade 
social. Os distritos tecnológicos são essencialmente urbanos. Seu desenvolvi-
mento corresponde à emergência de uma competição envolvendo cidades (aglo-
merações), e não de regiões entre os territórios de países industrializados. No 
caso francês, na ausência de uma análise sistemática, apenas algumas cidades 
(Grenoble, Toulouse etc.) se destacam, além da região parisiense, como espa-
ços que abrigam distritos tecnológicos.

Com os ramos de PME emergentes, entramos numa fase de estímulo 
ao reagrupamento de empresas em atividades similares, para que entre elas 
possa ser mantido um intercâmbio regular – de experiências e de métodos – em 
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termos de estratégia de desenvolvimento de pesquisas de mercado, de gestão 
de competências humanas e de opções organizacionais. Até o momento, essas 
empresas continuam, freqüentemente, atuando em situação de concorrência. 
Enfim, podemos considerar ramos de PME organizados em torno de firmas-pi-
vôs. Um exemplo típico pode ser encontrado no caso dos fornecedores do Grupo 
PSA Peugeot Citröen, em Montbéliard.

Que modelo de análise utilizar na identificação de SPL?

O problema é identificar zonas produtivas de PME que são, em geral, es-
pecializadas em uma ou várias atividades complementares. Para tanto, é preciso 
inicialmente conduzir uma análise muito precisa, utilizando ao máximo possível 
informações estatísticas desagregadas em nível territorial. O ideal seria começar 
na esfera municipal e, por agregações sucessivas, delimitar um SPL.

Este procedimento é inviável face aos dados estatísticos disponíveis e 
revela-se especialmente oneroso em termos do tempo necessário para alcan-
çar um resultado pouco tangível. Em compensação, podemos partir de uma 
delimitação em zonas de emprego e fazer emergir, a partir das estatísticas dis-
poníveis, os primeiros indícios de existência de um SPL. Entretanto, a análise 
estatística não é suficiente para caracterizar um SPL, devendo ser completado 
por um trabalho de pesquisa capaz de dar lugar a uma auditoria-diagnóstico 
de uma configuração territorial organizada em SPL. Finalmente, o trabalho de 
identificação deve contemplar vários outros aspectos que podem ser reagrupa-
dos em quatro grandes blocos.

a) O SPL visto como concentração geográfica original

Um SPL caracteriza-se, antes de tudo, pela presença, num território res-
trito, de uma grande quantidade de PME suficientemente próximas e mutuamente 
articuladas. Trata-se de uma concentração geográfica original em torno de uma ou 
várias atividades principais. A cidade de Biella, com 2.000 empresas do setor têxtil, 
emprega 21.000 assalariados. Na França, a região de Cholet reúne 200 empresas 
de fabricação de calçados num raio de 30 km; por sua vez, a Vallée de l’Arve con-
centra 600 empresas de metalurgia disseminadas num território de 300 km². 

b) O SPL visto como construção histórica

Um SPL é construído num horizonte temporal que não se exprime de 
forma mecânica, e sim como um fenômeno a ser avaliado do ponto de vista de 
um desenvolvimento dialético. Exige-se tempo para que uma atividade estabe-
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lecida num dado local acabe por tornar-se típica e única. Neste sentido, o SPL é 
um construto histórico.

c) O SPL visto como um conjunto de produções realizadas num dado sítio

Um SPL caracteriza-se por um conjunto de atividades interdependentes, 
resultando das vantagens recíprocas usufruídas pelas empresas situadas num 
mesmo território. Essas vantagens recíprocas são, inicialmente, internas ao sis-
tema de empresas. Dois tipos de elementos devem ser aqui levados em conta, 
a saber: a articulação produtiva (divisão do trabalho entre as empresas) e uma 
solidariedade forte em torno de um dado ofício (métier no original. N.T.). A essas 
características deve-se acrescentar um ambiente ativo visando o funcionamento 
do conjunto do sistema local. Todos esses elementos definem um sistema mais 
ou menos complexo.

i) A articulação produtiva. Muitas vezes, há uma divisão de tarefas entre 
as empresas que não estão situadas no mesmo nível relativamente ao acesso 
direto ao mercado. A divisão do trabalho pode ser às vezes muito desenvolvida, 
como é o caso, no Vallée de l’Arve, dos complexos industriais de alta tecnologia, 
dos sub-contratados da categoria 1 e sub-contratados da categoria 2, e do tra-
balho a domicílio para a revisão das peças. Por outro lado, o desenvolvimento 
da atividade principal provoca o surgimento de numerosas atividades contíguas 
e complementares (fabricação de protótipos, de máquinas, de equipamentos es-
pecíficos etc.), bem como de atividades secundárias (comercialização e trans-
porte, por exemplo).

ii) Uma forte solidariedade local em torno dos ofícios e da profissão. 
A articulação produtiva desdobra-se freqüentemente numa rede de relações 
informais. No SPL do tipo distrito industrial, essa rede fundamenta-se numa 
noção familiar, de amizade ou de reconhecimento. Na Vallée de l’Arve, a em-
presa local que alcançou o topo da hierarquia transfere para as unidades pro-
dutivas geridas por grupos de familiares e amigos as vantagens inesperadas 
de um mercado especialmente favorável. Casos de ajuda mútua são bastante 
freqüentes. Na região de Cholet, por exemplo, as práticas de cooperação são 
bastante fortes mesmo entre os próprios fabricantes. As trocas de produtos 
entre as empresas são também muito comuns. Elas costumam recorrer umas 
às outras em função de problemas conjunturais de capacidade ou de eficiência 
produtiva. No SPL do tipo distrito tecnológico, as informações circulam graças 
às afinidades profissionais entre indivíduos que compartilharam as mesmas 
formações técnicas e que falam a mesma língua.

iii) Um ambiente próximo das empresas e particularmente ativo. A es-
sas características, deve-se acrescentar uma série de serviços reais e finan-
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ceiros que contribuem para tornar o sistema empresarial local cada vez mais 
eficiente. Em alguns distritos industriais, como o da Vallée de l’Arve (cf. a Ta-
bela 2), podemos encontrar um conjunto coerente e uma economia muito rica, 
oferecendo os serviços considerados necessários ao funcionamento adequado 
das empresas locais. Nos distritos tecnológicos, as sinergias criadas entre as 
PME e o ambiente científico-industrial são reforçadas. A aventura industrial 
nas atividades de pesquisa tecnológica é uma virtude integrada à cultura do 
sistema em funcionamento na área.

TABELA 2 
 

O sistema produtivo na Vallée de l’Arve

Atividades terciárias Sindicato Nacional de Metalurgia 
(SNDEC)
Centro Técnico de Metalurgia  
(CTDEC) 

Formação profissional

- Banco da França

- Bancos

- Escritórios contábeis

- Cartórios

ATIVIDADES CONEXAS E 
COMPLEMENTARES
-  corte, modelagem
-  transformação de matérias
   plásticas
-  tratamento térmico de superfície
-  corte a laser e caracterização
-  operação a frio das máquinas

METALURGIA
-  fabricação de máquinas – 
   instrumentos
-  robótica (automatismos e 
   carregadores automáticos)
-  softwares para gestão da produção 
   e da qualidade

-  Escola Nacional de 
   Relojoaria (Escola 
   Polivalente de Cluses 
-  França)

-  Escola do Fayet LEP 
   (Escola de ensino 
   profissional) de 
   Cluses - França

 FORNECEDORES
As sociedades de transporte – os fornecedores de utensílios – os negociantes de 
metais
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d) Condições socioeconômicas favoráveis

A existência de uma formação social no nível territorial considerada su-
ficientemente homogênea do ponto de vista dos comportamentos culturais e das 
aspirações da população constitui um fato digno de registro. Nos distritos indus-
triais, o papel da família, das relações de vizinhança e do sistema de conhecimen-
tos compartilhados em torno dos ofícios deve ser destacado como uma pré-con-
dição de êxito. Isso dá lugar a uma acentuada mobilidade social (do operário aos 
trabalhadores independentes e ao gerente), a uma estrutura cultural que favorece 
a mobilidade (gestão do tempo de trabalho na unidade familiar), à existência de 
um consenso social determinado por uma estrutura social que “recompensa e 
promove” e a uma acentuada flexibilidade do mercado de trabalho. Vale a pena 
ressaltar que, para os SPL do tipo distrito tecnológico, as redes dominantes que 
estruturam as relações entre os atores sociais não são de base familiar, e sim 
profissionais. Nesse caso, as conivências são forjadas por meio de formações 
técnicas e práticas profissionais compartilhadas, além da identificação de traços 
comuns nas diversas trajetórias de formação universitária e científica.

e) O grau de complexidade do sistema local

Os diferentes tipos de SPL não dispõem atualmente do mesmo nível 
de desenvolvimento e tampouco conseguiram atingir o mesmo nível de com-
plexidade. Por conseguinte, não enfrentam os mesmos tipos de problemas. 
Dessa forma, podemos compará-los com base na tipologia proposta por Garo-
foli (1983b), que distingue, por ordem crescente de complexidade, as áreas de 
especialização produtiva, os sistemas produtivos locais e as chamadas áreas-
sistemas (cf. a Tabela 3).
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TABELA 3 
 

Grau de complexidade dos SPL

Principais 
características

Áreas de 
especialização 

produtiva

Sistemas  
produtivos locais

Áreas- 
sistemas

- Estrutura da 
produção Monocultura Monocultura Diversificada

- Estrutura  
produtiva

- Grau de inte-
gração produtiva

Empresas  
concorrentes  

com fraca 
interdependência

Integração  
infra-setorial  

horizontal

Integração intra e 
inter setorial  

horizontal/vertical

- Origem dos  
empresários

Externa  
(descentralização 

produtiva)
Interna e externa Interna

- História das  
empresas Formação recente Formação antiga Formação antiga

- Fatores de  
localização

Flexibilidade e 
baixo custo de 
mão-de-obra

Idem
Profissionalismo 

ambientado

Profissionalismo 
ambientado
Sistema de 

relações entre 
empresas

- Tipo de  
desenvolvimento

Extensivo  
(crescimento do 

emprego)

Extensivo  
(crescimento do 

emprego)

Intensivo (redução 
do emprego, au-
tomatização, ino-
vação tecnológica 
muito avançada)

- Relações entre 
o sistema produ-
tivo e a formação 

social local

Fracas Fortes Muito fortes

Exemplos Saint Sigolène Vallée de l’Arve, 
Oyonnax, Nanterre

Prato, Côme, Vi-
gevano, Grenoble

Fonte: Garofoli (1983b).
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O processo de identificação de um SPL pressupõe assim uma análise que 
leva em conta diversos níveis. A utilização de estatísticas gerais permite-nos regis-
trar os primeiros indícios de uma concentração espacial de atividades organizadas 
na forma de um SPL. Em outras palavras, trata-se de tornar inteligíveis, relativa-
mente a um território determinado, os dados coletados em outros contextos, bem 
como a utilização de dados e elementos de natureza mais qualitativa – monogra-
fias, enquêtes realizadas em diversas instituições e entrevistas, entre outros.

Evidentemente, a identificação das dinâmicas dos atores (empresas e 
instituições) integrantes de um dado SPL depende da realização de uma au-
ditoria-diagnóstico relativamente completa, o que representa, sem dúvida, um 
desafio bastante ambicioso. 
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A GUINADA TERRITORIAL DA ECONOMIA GLOBAL�

The territorial turnover of the global economy

Bernard Pecqueur�

Abstract
This paper aims to develop the assumption that new strategies for the develo-
pment of productive systems at the territorial level are emerging. From a histo-
ric point of view, they constitute a post-Fordist way of organizing the economic 
sector to face the challenges of the new globalization era. The author describes 
these possibilities and proposes a model of territorial development based on the 
concepts of quality and specificity. His proposal is then related to the classical 
productivity model.
Keywords: economic geography, global economy, productive model, globaliza-
tion, territorial development

Introdução

Um dos paradoxos recentes envolvidos na relação entre espaço e produ-
ção diz respeito à manifestação de duas tendências distintas e até mesmo opos-
tas. Por um lado, a violência dos deslocamentos das empresas em busca de es-
paços onde os custos de produção são mais favoráveis, no bojo do atual processo 
de globalização – entendido no sentido da interconexão simultânea dos mercados 
em escala planetária. Esta tendência parece confirmar o fenômeno do adensa-
mento da rede de interdependências financeiras e comerciais envolvendo nações 
e regiões. A globalização considerada como uma dinâmica homogeneizadora, in-
sensível a nuances, aponta no sentido de uma visão-de-mundo onde as particula-
ridades seriam eliminadas. Teríamos assim uma ilustração caricatural da hipótese 
de convergência ideológica proposta por F. Fukuyama (1989) em termos do “fim 
da história”. Por implicação, esta hipótese nos levaria ao “fim da geografia”! 

Em outras palavras, sem chegar a pressupor a uniformização das condi-
ções de produção, o processo de globalização as reduz a uma mesma escala. Em 
qualquer lugar, os fatores de produção (trabalho, capital e matéria-prima) são os 
mesmos; somente a sua combinação varia. Constatamos, portanto, apenas uma 

��������������������������������������������������������������         	 Uma versão modificada deste artigo foi publicada na revista Espace et Société (Éco-
nomie des territoires et territoires de l’économie), n°1-2, 2006.

�	 Professor do Instituto de Geografia Alpina, Universidade Joseph Fourier, Grenoble. 
E-mail: bernard.pecqueur@ujf-grenoble.fr
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diferenciação espacial (dificilmente contestável diante das desigualdades que vêm 
se tornando cada vez mais visíveis), e não uma diferenciação geográfica.

Por outro lado, entretanto, as análises da evolução do capitalismo têm 
revelado a complexidade envolvida na imbricação dos níveis “local” e “global”. 
Em sua análise recente da dinâmica de mundialização, por exemplo, D. Cohen 
(2004) ressalta que “o termo ‘mundialização’ só é bem compreendido se perce-
bermos que ele ratifica a unidade de dois termos que parecem contraditórios: 
enraizamento no local e desenraizamento planetário”. Tais análises parecem in-
dicar a emergência de um modelo dialético local/global.

No entanto, as análises dos regulacionistas (vinculados à escola pari-
siense da regulação inspirada nos trabalhos de R. Boyer) continuam a ser – sem 
dúvida – excessivamente prudentes: “no novo paradigma produtivo, as relações 
entre atores locais (empresas, municipalidades, universidades, centros de pes-
quisa, sindicatos) podem exercer uma função determinante na competitividade 
de algumas atividades industriais e de serviços” (Boyer, 2000).

Dentre as sínteses existentes na extensa bibliografia sobre o assunto, 
atemo-nos à de P. Veltz (1996). Na sua opinião, a metropolização é o fenômeno 
essencial a ser levado em conta se assumirmos a ótica do “fordismo”. Nesse 
sentido, a cidade produz fatores externos que favorecem as atividades basea-
das no conhecimento e na tecnologia: “a cidade funciona, nessa visão, como um 
gigantesco comutador (...) as estruturas urbanas também são percebidas como 
potentes redutoras de incerteza”. Mas a dinâmica gerada pelas interconexões 
das economias urbanas acaba não sendo transmitida às zonas rurais. O pro-
cesso de urbanização em escala mundial tende a reforçar, dessa maneira, uma 
configuração em arquipélago.

Em um registro comparável, A.J. Scott (2001) antecipa a idéia de uma 
formação em rede capaz de estruturar o espaço da globalização. Com base em 
pesquisas empíricas, ele nos apresenta “um panorama geral da evolução e do 
início de um processo de consolidação de uma rede global interconectada de 
economias regionais”. Dessa forma, na seqüência dos seus primeiros trabalhos 
focalizando as regiões manufatureiras realizados em 1996, ele propõe uma es-
truturação ao mesmo tempo econômica e política de grandes regiões em rede, 
que se sobrepõe aos recortes estatais.

Neste artigo, caracterizamos a hipótese que assevera a emergência de 
uma economia territorial “pós–fordista”. A conformação de um “momento território” 
na regulamentação global do sistema econômico (produção e consumo) permite-
nos antecipar o fim de um mundo industrializado indiferente ao contexto geográfi-
co-cultural e estimular a reflexão sobre as regulamentações possíveis atualmente 
da configuração produtiva do trabalho em escala global. Nesse contexto, nossa 
linha de argumentação fundamenta-se na noção de proximidade geográfica.
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Na primeira parte do texto, procuramos demonstrar a diversidade de 
manifestações da territorialidade nas reconstruções que vêm sendo experimen-
tadas nos últimos tempos. Expomos, assim, as diferentes formas de organiza-
ção da economia na perspectiva territorial. Em seguida, ilustramos as conexões 
entre essas formas e a emergência de uma economia do conhecimento, na qual 
a proximidade geográfica aparece como uma variável fundamental. Não preten-
demos oferecer uma análise exaustiva desta problemática. Trata-se apenas de 
ilustrar uma dinâmica emergente que vem ocupando um espaço cada vez mais 
amplo em nossos “mundos de produção” – na seqüência dos trabalhos seminais 
de R. Salais e M. Storper (1993).

Na segunda parte, explicitamos algumas noções que fundamentam o 
modelo de economia territorial e que nos parecem caracterizar o estágio atual 
de evolução do conhecimento sobre o assunto. As novas bases pós-ricardianas 
da especialização internacional, a ancoragem territorial e a dupla mecânica da 
concorrência das firmas e do território constituem os elementos principais, mas 
ainda provisórios, deste modelo emergente.

As formas caleidoscópicas de organização territorial

O fato territorial, não percebido no período fordista, aparece hoje sob 
múltiplas formas, em função dos contextos produtivos onde ele se manifesta. 
Constatamos, com efeito, que ele está presente tanto nas economias dos países 
industrializados quanto nas do Hemisfério Sul, e tanto nas cidades quanto no 
meio rural. G. Benko e U. Strohmayer (2004) acabam de fazer uma recente reca-
pitulação dos “horizontes geográficos”, nos quais a geografia econômica ocupa 
uma posição cada vez mais importante.

O que vale a pena ser destacado aqui é não só a importância quantitati-
va (em quantidade, em densidade, em volume...) desses modos de organização 
territorial, mas a ausência de estudos de um fenômeno que, por muito tempo, foi 
considerado insignificante pela teoria econômica e pelas análises do processo 
de globalização. A. Marshall ocupou uma posição central na evolução da teoria 
neoclássica, em função da sua abordagem do equilíbrio parcial, mas permane-
ceu uma curiosidade de salão no que diz respeito à sua contribuição sobre os 
distritos industriais. Contudo, notamos que A. Scott e M. Storper – desde 1990 
– levantaram a hipótese segundo a qual o sistema produtivo localizado� podia 
resultar de uma nova geografia da acumulação flexível em reação ao modo de 

���������������������������������������������������������������������������������������              	 Na França, essa questão já era debatida no interior do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca sobre a Produção e o Desenvolvimento (Irepd) de Grenoble em torno dos trabalhos 
de C. Courlet e de B. Pecqueur.
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acumulação fordista. Eles retomaram a idéia de um novo modelo baseado na 
flexibilidade, tal como haviam proposto M. Piore e Ch. Sabel (1984). 

Entretanto, essas propostas teóricas se chocavam com diversos obs-
táculos. Com efeito, pressupõem a adoção de uma perspectiva crítica no trata-
mento da noção de espaço na teoria econômica, propondo uma abordagem de 
regulação das economias que inclui coordenações de atores mesoeconômicos 
(nem o indivíduo, nem o todo, mas construções intermediárias de grupos), em 
oposição explícita ao quadro puramente macroeconômico das teorias da regula-
ção. Mas a macroeconomia, pela visão que ela implica e o princípio de agrega-
ção dos comportamentos que ela supõe, desconsidera a perspectiva territorial�. 

Essas novas formas constituem uma nova economia geográfica�, que 
coloca em destaque dois eventos contemporâneos na análise do contexto mun-
dial: “a organização produtiva localizada e a metrópole organizada em cidade-
região (...). Esses dois fenômenos, que emergiram e vêm sendo analisados nes-
ses últimos vinte anos, desorganizaram a ciência econômica [e] recolocam em 
questão as práticas usuais de planejamento regional (...); eles são certamente os 
ingredientes da nova geografia mundial da economia que se constrói sob nossos 
olhos” (I. Samson, 2004).

As transformações da forma “distrito industrial”

O elemento fundamental dessas novas formas de organização dos pro-
cessos produtivos apóia-se na noção de externalidade elaborada por A. Marshall 
e muito difundida desde então. Essa abordagem demonstra, em especial, que 
as economias de escala podem também provir de “efeitos externos” produzidos 
pelo contexto produtivo (que podem ser derivados da cultura do lugar, de sua 
história etc.) e dos quais as firmas ancoradas territorialmente podem natural-
mente se beneficiar.

Vale a pena oferecer aqui uma breve – e incompleta – recapitulação 
dessas novas formas que emergiram sem terem sido ainda submetidas a 
uma síntese confiável, como se a descoberta da economia territorial estives-
se ainda numa fase embrionária. No início dessa história recente, ocorreu a 

������������������������������������������������������������������������������������            	 Ver B. Marris em Pecqueur (1996): “também concluiremos que ‘regulação local’ reco-
bre mais o sentido corrente de instituições (a lei, o regulamento, as administrações, o 
costume de negociação...), sentido corrente e preciso dos compromissos instituciona-
lizados da abordagem da Teoria da Regulação”.

�����������������������������������������������������������������������������������           	 Uma excelente síntese sobre esses novos modos de organização territorializada da 
produção encontra-se na lição 4 – “Um mundo de regiões econômicas” – do manual 
de economia geral (Samson, 2004), que consagra – fato excepcional – uma parte 
importante da questão ao espaço econômico.
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(re)descoberta dos distritos industriais marshallianos pelos economistas italia-
nos polarizados pela figura de G. Beccattini (1979). Por sua vez, A. Marshall 
(1919) observava que, no grande movimento de concentração da atividade 
industrial do início do século – um desdobramento lógico do jogo das econo-
mias de escala – podiam ser observadas várias anomalias no processo de 
crescimento das firmas, a exemplo das concentrações de pequenas empresas 
não subordinadas ao funcionamento de uma grande. Esse conjunto, por um 
efeito de “atmosfera industrial”, gerava externalidades.

A versão italiana do Distrito Industrial (DI) marshalliano colocou em evi-
dência duas características centrais dessa nova forma de organização: em pri-
meiro lugar, os DI demonstram uma capacidade notável de adaptação e uma 
reação aos movimentos do mercado em um mundo globalizado. A presença de 
múltiplas Pequenas e Médias Empresas (PME) e Micro-Empresas (MPE) – com 
menos de 10 assalariados – em um espaço de comunicação restrito exacerba o 
duplo movimento de concorrência-emulação e cooperação. As empresas estão, 
ao mesmo tempo, unidas e posicionadas em parceria face ao mercado e sozi-
nhas na concorrência com os seus clientes.

Em segundo lugar, os DI consagraram o reencontro das firmas e dos 
homens num espaço concreto. G. Beccattini (1992) define o DI como “uma enti-
dade sócio-territorial caracterizada pela presença ativa de uma comunidade de 
pessoas e de uma população de empresas em um espaço geográfico e histórico 
determinado. No distrito, ao contrário do que acontece em outros tipos de am-
bientes como, por exemplo, nas cidades manufatureiras, tende a ocorrer troca 
perfeita entre a comunidade local e as empresas”. Em torno da forma original 
do DI, diferentes declinações foram propostas em função não só das diversas 
análises que haviam sido feitas, mas também dos diferentes contextos organi-
zacionais existentes. 

Assim, o Grupo de Pesquisa Europeu sobre os Meios Inovadores (Gre-
mi), vinculado aos trabalhos pioneiros de Ph. Aydalot (1986), ilustra de forma 
rigorosa as modalidades propriamente territoriais assumidas pelo processo de 
inovação. Encontramos aqui uma concepção de inspiração schumpeteriana, 
mas que concentra o foco não na figura isolada do empresário, e sim no “meio” 
empreendedor e, portanto, inovador. Trata-se, assim, da afirmação do caráter 
endógeno da inovação, visto como resultado de uma construção social. O “meio” 
exprime a dinâmica territorial das mudanças, em contraste com a noção anterior 
de “distrito tecnológico” (Pecqueur e Rousier, 1992 e Antonelli, 1995), como parte 
de um esforço de compreensão do fenômeno tecnopolitano. Na sua formulação 
mais abstrata, o conceito de Sistema Produtivo Localizado (SPL) permite-nos 
generalizar as situações marcadas por dois tipos de coordenação dos atores: 
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o mercado e a reciprocidade (Courlet, 2001), que constituem dois sistemas de 
troca imbricados um no outro.

Dessa forma, ao introduzir a relação dom/contra-dom de tipo maussiano 
na coordenação dos atores econômicos, chegamos a uma antropologia do ter-
ritório mais complexa do que aquela do homo economicus, mas também mais 
útil, na busca da compreensão dos efeitos gerados por essa famosa “atmosfera 
industrial” marshalliana, geradora de externalidades territoriais.

No recenseamento das formas de organização espacial baseadas na 
proximidade dos produtores, encontramos igualmente os Sistemas Agroali-
mentares Localizados (SIAL)�. Eles podem ser definidos como “organizações 
de produção e de serviços (unidades de produção agrícolas, empresas agroa-
limentares, comerciais, de serviço...) associadas por suas características e seu 
funcionamento em um território específico” (CIRAD, 1996).

Mais do que uma simples aplicação do SPL, o SIAL demonstra que a 
territorialização da produção não se limita à indústria tradicional ou àquela da 
inovação. Ela apresenta características próprias, sintetizadas com propriedade 
por Muchnik (2002): “A função de identidade particular dos bens alimentares: são 
os únicos a não serem usados, mas incorporados, no sentido próprio, pelos con-
sumidores. A especificidade da matéria-prima viva, perecível, heterogênea e por 
natureza sazonal. A ligação com as características do meio e a gestão dos recur-
sos naturais. O saber-fazer e as competências mobilizadas, tanto na etapa da 
produção, quanto nas etapas da transformação e do consumo dos produtos”.

A forma SIAL pode igualmente tomar um rumo muito mais complexo 
quando os territórios produzem vários bens e serviços (especialmente turísticos) 
que, ao se combinarem, criam uma oferta compósita particular, associada ao 
lugar. Estamos então em presença de um modelo que denominamos “cesta de 
bens” (Pecqueur, 2001)�.

Esse modelo reflete a constituição de uma oferta de bens e serviços que 
é co-construída pela interação entre fornecedores e consumidores, na qual esses 
últimos exercem uma função muito ativa. Pela sua ancoragem territorial, o modelo 
se distingue da simples diferenciação pela qualidade ou dos modelos de bens 

�������������������������������������������        	 Essa noção foi cunhada pela equipe TERA (Departamento Territórios, Meio Ambien-
te e Atores) do Cirad em diversos documentos que ainda não foram publicados em 
revistas científicas; ver, por exemplo, C. Cerdan e D. Sautier (1998). Uma análise do 
caso das queijarias de Cajamarca no Peru pode ser encontrada na tese de F. Boucher 
(2004), dirigida por D. Requier-Desjardins.

�������������������������������������������������������������������������������             	 Para um aprofundamento da discussão sobre o modelo “cesta de bens” ver nesta 
edição o artigo do mesmo autor intitulado “Qualidade e desenvolvimento territorial: a 
hipótese da cesta de bens e de serviços territorializados” (N. T.).
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combinados. Apóia, antes, sobre três pilares que definem sua especificidade em 
relação às outras formas de diferenciação e de concorrência monopolista:

a) os atributos estruturais e ambientais que contribuem para qualificar o 
território, para construir sua imagem e que condicionam a demanda complexa de 
utilidade do consumidor. Nesse sentido, o contexto territorial do consumo exerce 
uma função essencial na definição dos atributos daquilo que é consumido;

b) os bens e serviços mistos não são um simples conjunto de bens e 
serviços privados de caráter comercial, mas resultam de uma associação positi-
va de bens e serviços públicos e privados, o que pressupõe a existência de uma 
estratégia pública que pode variar de um território a outro;

c) a cesta de bens e serviços territorializados proposta ao consumidor, 
que vai exercer uma função ativa para construir a resposta global a seu “proble-
ma de consumo” (Ph. Moati, 2001).

Essa cesta é, portanto, uma combinação complexa de diversos ele-
mentos que revelam a existência de “ecossistemas societários”, nos quais se 
coordenam inicialmente elementos de proximidade geográfica e, em seguida, 
de proximidade organizacional. Esses sistemas imitam a esfera do homem (fa-
tores técnico-econômico-antrópicos) e a esfera da natureza (fatores eco-climá-
tico-edafológicos).

Essas diferentes características conduzem-nos à idéia de que não são 
somente os produtos e os serviços que se vendem localmente, mas, por meio 
das contribuições de todos os atores (incluindo os atores públicos) e da inte-
gração das amenidades ambientais (paisagens, climas etc.), o próprio território 
torna-se o produto a ser vendido, na medida em que ele constitui a oferta com-
pósita. Assim, o ganho que pode ser extraído dessa passagem da soma dos 
produtos locais à produção territorial constitui um efeito de renda denominado 
“qualidade territorial” (Mollard, 2001).

Finalmente, na nossa sistematização não podemos omitir uma forma 
geral descrita tanto no Norte quanto no Sul. A bibliografia anglo-saxônica� con-
centrou-se, com efeito, no tratamento dessa conexão entre espaço local e de-
senvolvimento. P. Krugman (1995) propôs a idéia de externalidade local (local 
external economies no original. N.T.) mencionada na primeira parte deste arti-
go. Essas externalidades concretizam-se na formação de “clusters”. A idéia de 
“cluster”, proveniente dos distritos industriais italianos, foi melhor definida por M. 
Porter (2000): “a cluster is a geographically proximate group of interconnected 

�������������������������������������������������        	 W. Stöhr, um dos pioneiros do desenvolvimento “from below” (ascendente) elaborou, 
recentemente, uma retrospectiva e uma atualização dos trabalhos, em especial, os 
relacionados às experiências do Sul (Stöhr, 2003).
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companies and associated institutions in a particular field, linked by commonali-
ties and complementarities. ���������������������������������������������������         The geographic scope of a cluster can range from a 
single city or state to a country or even group of neighboring countries”. ���������� O cluster 
é considerado assim como um modo de organização pertinente da indústria para 
os países do Sul – como demonstram as reflexões de D. Mac Cormick (2003) in-
terrogando-se sobre a oportunidade de favorecer os clusters industriais na África 
ou ainda, as abordagens de H. Schmitz (1995)�.

A noção de cluster permanece, entretanto, na nossa opinião, relativa-
mente vaga, aplicando-se a escalas espaciais muito variáveis. Podemos, sem 
dúvida, dizer que esta noção é mais ampla, e a de DI mais restrita (nos seus ele-
mentos constitutivos). Nesse sentido, o conceito de SPL designa uma configura-
ção intermediária, os SIAL são declinações dos SPL e o “meio inovador” insiste 
em um dado fundamental sobre o qual nós voltaremos no parágrafo a seguir: 
o território concebido como dispositivo de inovação. Dessa forma, já podemos 
destacar três características centrais da economia dos territórios.

a) A sociedade e a comunidade estão em equilíbrio (fazemos aqui 
uma referência explicita às categorias de F. Töennies). Com efeito, na repre-
sentação da economia padrão, não-espacial e fordista, a característica principal 
é a autonomia da economia relativamente à política e, de forma mais geral, ao 
funcionamento da própria sociedade. Em outros termos, o mercado walrassiano 
funciona centrado nele mesmo, qualquer que sejam as evoluções da sociedade 
e os particularismos locais. A economia territorial ilustra a porosidade da relação 
comercial relativamente ao resto das relações sociais, o que anuncia a fecundi-
dade da noção de ancoragem territorial.

b) O funcionamento e a organização dos sistemas produtivos locais são 
igualmente marcados pela historicidade e pela memória coletiva. Com efeito, 
uma característica essencial desses sistemas é a construção social de um capi-
tal cognitivo coletivo. Observamos, portanto, uma capacidade de aprendizagem 
do grupo implicado no território. Voltamos às abordagens geográficas tradicio-
nais da noção de território. Para G. Di Méo (2001), o território é ao mesmo tempo 
um espaço social e um espaço real. Situando-se na perspectiva fenomenológica 
de A. Frémont (1976), ele considera que o território “se impregna de valores 
culturais refletindo, para cada um, o pertencimento a um grupo localizado”. Seu 
conhecimento pressupõe assim uma consideração atenta das representações, 

�����������������������������������������������������������������������������������������             	 H. Schmitz teorizou, sobretudo, a idéia de “eficácia coletiva”, definida como “a vanta-
gem competitiva gerada pelas economias externas e a ação conjunta” em seu artigo 
de 1995 no The Journal of Development Studies (ver bibiliografia), que ele retomou 
numa síntese sob o título: Efficacité collective: chemin de croissance pour la petite 
industrie dans les pays en développement, em B. Pecqueur (ed.) (1996).
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das práticas e da imaginação espacial dos atores locais. Além de um capitalismo 
ligado às racionalidades individuais reguladas pelo mercado, existem também 
espaços povoados de atores econômicos e que interagem com as condições de 
colocação dos produtos no mercado.

c) Finalmente, a terceira lição a ser tirada dos sistemas produtivos locais 
diz respeito à reciprocidade. A modalidade comercial não é a única a ser levada 
em conta em termos de coordenação; existem também, no âmbito territorial, 
relações de reciprocidade. O conceito é próprio das sociedades arcaicas na tra-
dição antropológica do século XX, marcada pelas contribuições de M. Mauss e 
seus sucessores, mas pode ser aplicado também à compreensão das socieda-
des modernas. A reciprocidade determina uma relação entre os agentes na qual 
eles são reconhecidos pelo fato de possuírem vida própria para além do nível 
das transações puramente comerciais. Na sociedade contemporânea, as rela-
ções de reciprocidade estão presentes, por exemplo, na família, nas relações de 
amizade ou em algumas formas de relacionamento comunitário. A reciprocidade 
implica em fidelidade, gratidão e identidade. Em particular, o agente que se in-
sere num dado sistema de reciprocidade deve poder contar com a manutenção, 
no tempo, da sua identidade relativamente a um conjunto mais complexo: os 
ofícios, a família, a comunidade, o grupo social e mesmo o território (na sua 
acepção de uma construção de atores). A relação de reciprocidade enraíza-se 
assim na identidade social dos agentes econômicos, pressupondo-se que esse 
sentimento de identificação seja suficientemente estendido ao ambiente de pro-
ximidade dos agentes. Em outros termos, a reciprocidade é constitutiva dos pro-
cessos de territorialização10. 

Economia do conhecimento e território

O surgimento multiforme de configurações territorializadas no centro 
dos processos produtivos efetua-se num contexto de mudança, onde o conhe-
cimento e a informação vêm se tornando fatores de produção considerados 
essenciais. A economia torna-se “cognitiva” (Walliser, 2000) e tem operado, há 
relativamente pouco tempo, uma verdadeira guinada cognitiva. Os agentes eco-
nômicos deixam de ser considerados como seres isolados, suspensos no éter 
e confrontados, sozinhos, no mercado. Eles podem se reagrupar e apreender, 
conservando uma memória coletiva e exercendo uma “racionalidade cognitiva” 
na qual a noção de crença social se impõe cada vez mais (Orléan, 2002). Além 

10	 Essa definição da relação entre a reciprocidade e a construção dos territórios foi 
extraída do estudo intitulado Les systèmes localisés en Europe (Colletis, Courlet e 
Pecqueur, 1990).
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disso, a ligação dos agentes entre si obedece a regras de tipo cultural, quer di-
zer, constituem experiências compartilhadas e formalizadas enquanto tais.

Em definitivo, a inclusão da variável cultural na economia pode ser con-
siderada como um fenômeno muito recente. Desde o final do século XIX, a es-
cola histórica alemã – a exemplo de Sombart e Schmoller – tem demonstrado 
que os mecanismos de produção e troca deveriam ser vistos de uma perspectiva 
histórica que leva em conta o longo prazo. Mas, a teoria neoclássica tradicional, 
que tendia a se tornar hegemônica, apoiava-se sobre as conquistas da indústria 
emergente para negar a importância da historicidade (Hodgson, 2001) e priorizar 
as análises baseadas na noção de equilíbrio, em detrimento da noção de traje-
tória (movimento com memória e aprendizagem).

Torna-se evidente que essa “revelação” da variável cultural se efetivou 
no bojo da crise do modelo fordista padrão, cuja dinâmica fundamental era a 
reprodutibilidade e a capacidade de substituição dos produtos. Este modelo pro-
dutivo dominante visava, com efeito, negar a diferenciação dos produtos, valori-
zando mais a capacidade dos produtores para produzir bens e serviços idênticos 
e padronizados com os menores custos possíveis. A demanda de diferenciação 
e o aumento da proporção de serviços associado à evolução das técnicas e das 
inovações criaram as condições geradoras da crise que emergiu no decorrer 
dos anos 1970, refletindo a importância de se levar em conta o conteúdo cultural 
envolvido na dinâmica produtiva.

Ao se redescobrir a historicidade, combinada com a percepção da im-
portância dos fenômenos cognitivos nas escolhas estratégicas dos agentes eco-
nômicos, a ciência econômica admite um fundamento cultural na produção e nas 
trocas. Entretanto, essa descoberta não aproxima, apesar de tudo, a economia da 
geografia. Com efeito, a gênese da especificidade cultural que marca os indivídu-
os não é explicitada e, portanto, o processo de emergência permanece obscuro.

A correlação entre inovação e espaço construído já foi evocada, no en-
tanto, na literatura produzida no campo das ciências sociais. Lembramos, aqui, 
que a escola de Chicago (Grafmeyer e Joseph, 1979) já havia descoberto, no 
decorrer dos anos 1920, as novas características da coordenação dos atores 
no meio urbano e, portanto, os fatores externos que influenciam a criação e a 
inovação. Pensamos igualmente nas ramificações das dinâmicas de inovação 
descritas por J. Schumpeter, segundo o qual a inovação é um fenômeno for-
temente contextualizado; e também em T. Hägerstrand (1953), que reconhece 
que a difusão da inovação deve ser compreendida como um processo eminen-
temente espacial. A geografia das técnicas demonstrou igualmente a relevância 
da ancoragem territorial das inovações, a partir de uma notável contribuição de 
A. Fel (1978) para a enciclopédia dirigida por B. Gilles: “toda paisagem habitada 
pelos homens carrega a marca de suas técnicas...”. Finalmente, os trabalhos do 
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Gremi, mencionado acima, ofereceram importantes subsídios teóricos para o 
entendimento dos processos de territorialização das inovações. 

Assim, a função crescente dos “clusters tecnológicos” na criação das 
inovações mostra que as condições de diferenciação da produção são, atual-
mente, favoráveis ao desenvolvimento de uma forma propriamente territorial da 
inovação, entendida como um motor essencial do crescimento11. N. Massard e 
A. Torre (2004) ressaltam, particularmente, que a inovação territorial resulta de 
um efeito duplo: por um lado, a concentração e, por outro lado, a proximidade. 
Esses dois efeitos combinam-se de forma diferenciada segundo os contextos lo-
cais. Capacidades locais de absorção dos fatores externos, tamanho das firmas, 
relações intra ou inter ramificações e modos de governança institucional são 
algumas das variáveis que influenciam, mais ou menos, o jogo das proximidades 
e das concentrações geográficas.

“A inovação é uma construção social baseada em processos e inter-
relações sociais e territoriais que intervêm em todos os níveis”. É assim que os 
geógrafos da Universidade do Quebec em Montreal (UQAM) – J.M. Fontan, J.L. 
Klein e D.G. Tremblay (2005) – conferem um status espacializado ao processo 
de inovação, defendendo a hipótese segundo a qual “a inovação é condicionada 
por um contexto social (...) estamos, então, em condição de falar da existência 
de um conjunto de sistemas de inovação social pertencente a espaços geográ-
ficos que vão do espaço mundial ao espaço local...”. Encontramo-nos, assim, 
diante de uma dinâmica “imbricada no local e no global”. Em outros termos, 
os autores afirmam a importância da construção territorial da inovação sem, 
contudo, tangenciar a hipótese que está sendo desenvolvida aqui, segundo a 
qual a dimensão local e, mais precisamente territorial, constitui uma dimensão 
essencial de todo processo de inovação. Do nosso ponto de vista, portanto, 
não existe inovação que não esteja ancorada em práticas e, portanto, que não 
esteja situada no espaço. 

As análises de Ph. Cooke (1992) ou ainda de Ph. Cooke e K. Morgan 
(1994) apontam nessa mesma direção. Com efeito, esses autores mostram 
que a noção de Sistemas Nacionais de Inovação deveria ser substituída pela 
lógica de Sistemas Regionais de Inovação, que se tornaram realidades volta-
das para as oportunidades oferecidas pela globalização e pela emergência da 
economia do saber. Esses sistemas variam segundo os tipos de governança 
territorial encontrados – comunitário, em forma de rede ou dirigista, segundo 
Ph. Cooke (1992). A nosso ver, as condições estão agora reunidas para que 

11	 Permanece, entretanto, a delicada questão da avaliação do efeito territorial sobre os 
processos de inovação. D. Audretsch e M. Feldman (1996) dedicaram-se a essa ava-
liação sob forma de “marcadores da inovação territorial”.
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possamos, daqui em diante, pensar na mudança incluindo a dimensão territo-
rial como uma variável crítica12.

Nessa primeira parte procuramos evidenciar a existência de dinâmicas 
territoriais no âmbito da organização da economia global. Sob suas diferentes 
formas derivadas do DI, tanto do ponto de vista da produção quanto da inova-
ção, a lógica territorial combina-se com as lógicas setoriais para interferir na 
representação puramente macroeconômica do mundo – que uma visão rápida 
da globalização deixaria transparecer.

Na segunda parte, procuramos esclarecer algumas das características 
essenciais do modelo de regulação contextualizado e territorializado que está 
emergindo. Mostramos, em particular, que a teoria do comércio internacional 
pode ser relida de maneira um pouco diferente, que a noção de território nos 
remete a uma nova apreciação dos recursos produtivos e, finalmente, que por 
meio da noção de “ancoragem” territorial, o mundo da economia não-espacial 
está, doravante, imbricado ao mundo da economia territorial.

Rumo a um modelo pós-fordista – contextualizado e territorializado –  
da dinâmica econômica global?

A globalização não é a mundialização. Essa última sempre existiu por 
ondas sucessivas de aberturas e fechamentos. F. Braudel (1979) mostrou muito 
bem como os mundos têm se interpenetrado desde a antiguidade. A realidade 
da globalização é hoje mais complexa do que a exclusiva invasão dos mercados 
por fornecedores de horizontes longínquos, assegurando uma ampliação do es-
paço comum de trocas no cenário mundial. Com efeito, se seguirmos K. Ohmae 
(1990) passamos de um modelo internacionalizado para um modelo globalizado. 
Em outras palavras, os Estados-Nações estão sendo enfraquecidos e o quadro 
de trocas está se tornando, sem dificuldade, mundializado. Vemos as empre-
sas multinacionais (com uma nacionalidade de origem) serem substituídas por 
firmas transnacionais “apátridas”, cujas lógicas escapam aos Estados, e ainda 
mais aos habitantes do planeta, mesmo que sejam a mão-de-obra consumidora. 
Além disso, a conquista da espiral fordista apoiou-se, precisamente, no fato de 
que os trabalhadores também são consumidores e detêm a capacidade, por 
meio de um poder de compra mais elevado, de absorver sua própria produção.

12	 Nessa revisão de trabalhos e análises sobre as dimensões territoriais da mudança 
tecnológica e da inovação, lembramos os estudos de M. Grossetti (2001) centrados, 
especialmente, sobre as cidades vistas como sistemas de inovação, ou ainda aque-
les de A. L. Saxenian (1992) relativos aos clusters tecnológicos territorializados, cujo 
exemplo emblemático é o Vale do Silício.
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Da vantagem comparativa à “vantagem diferenciadora”

A “deslocalização” individual, entendida como tendência ilustrativa da 
globalização, visa a constituição de um mecanismo pré-fordista de busca de 
custos de produção mais baixos, separando novamente as populações produto-
ras das populações consumidoras. Essa projeção em um mundo onde os con-
textos de troca são cada vez menos os Estados-Nações, mas de preferência as 
“regiões” – no sentido de A. Scott (2001) – ou seja, configurações aglomeradas 
de grande porte, mas construídas e não dadas, coloca em questão o modelo 
ricardiano de troca internacional baseado nas “vantagens comparativas”.

Essa última abordagem, certamente afinada e atualizada13, ainda pre-
domina na representação das trocas “internacionais” (entre sistemas produtivos 
nacionais, entidades claramente isoláveis). Entretanto, P. Claval (2002) colocou 
em destaque o caráter datado das bases construídas por D. Ricardo (entre 1810 
e 1820) para a teoria do comércio internacional. Se mantivermos as hipóteses 
principais do modelo das vantagens comparativas, estaremos em condições de 
assinalar aquilo que se tornou obsoleto em relação à situação atual.

a) O que varia de um país a outro são, na essência, os diferentes níveis 
de fertilidades dos solos e as matérias-primas mais ou menos abundantes. A di-
ferenciação incide, sobretudo, nos setores agrícola e industrial, bem como sobre 
esses recursos já presentes – em maior ou menor quantidade – em cada país.

b) A hipótese de mobilidade interna do trabalhador de um setor a outro 
supõe uma passagem relativamente cômoda – diríamos atualmente sem “custos 
de transação” – do trabalho têxtil à produção de vinho. “Existe, evidentemente, 
diferenças entre [por exemplo] os pecuaristas e os agricultores, ou entre os ar-
tesões de madeira e os do setor têxtil, mas estimamos que passar de um setor 
para outro da produção, não representa dificuldade insuperável e não custa mui-
to mais caro” (Claval, 2002).

c) O espaço permanece um obstáculo e, portanto, um custo que justifica 
a importância de se levar em conta as condições de transporte e a proximidade 
dos mercados.

13	 Pensamos nas contribuições de E. Hecksher, B. Ohlin e de P. Samuelson (ver Sa-
muelson, 1948) sobre o teorema HOS. Para tanto, essas modernizações mantêm a 
mesma conclusão segundo a qual a troca livre é sempre superior ao protecionismo e, 
especialmente, que cada país sempre tem interesse em se especializar no domínio 
onde ele é o melhor, ou o menos pior em termos de produtividade.
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d) O progresso técnico na revolução industrial nascente não explica por 
si só as diferenças de um país a outro. Nem as economias de escala, e tampou-
co as externalidades (conceitos marshallianos anacrônicos nestes casos) são 
levadas em consideração.

As conclusões de D. Ricardo tornam-se assim menos convincentes se 
levarmos em conta as complexas modalidades de oferta em vigor atualmente, e 
que incluem serviço e saber. A existência de vantagem comparativa pressupõe 
a idéia de comparabilidade e, portanto, de equivalência geral das ofertas em um 
mercado essencialmente competitivo e em via de unificação.

Entretanto, no momento em que os produtores de calçados de Cholet 
nos diziam14 que seus concorrentes da Ásia do Sudeste colocavam seus calça-
dos no mercado francês pelo mesmo preço que os produtores franceses paga-
vam para adquirir o couro, percebemos os limites da comparabilidade. Em outras 
palavras, em uma linearidade de produtos genéricos de qualidades diferentes, 
mas comensuráveis, as produções encontram-se entregues a uma concorrên-
cia na qual somente as economias com baixo custo de produção (com domínio 
equivalente das tecnologias) podem triunfar. Uma representação ingênua, mas 
muito recorrente das “deslocalizações”, é que os países com salários baixos re-
presentam uma armadilha mortal para as economias desenvolvidas. Entretanto, 
nossas produções de calçados que têm enfrentado o problema descrito acima, 
não procuram mais rivalizar com seus concorrentes sobre os mesmos produtos, 
pois isso significaria trabalhar com mão-de-obra e custos de fabricação gratuitos. 
Nesse caso, assim como em vários outros na economia contemporânea, a saída 
para o problema consiste em diferenciar o produto, para que ele se torne “espe-
cífico” e, portanto, escape da concorrência. Os fabricantes de Cholet procuraram 
então, inicialmente, aumentar a qualidade, para permitir um aumento dos preços; 
num segundo estágio, procuraram dominar a tendência da moda, tendo em vista 
a geração de um produto completamente diferente do calçado-padrão importa-
do. Trata-se aqui de um processo de especificação que existe, por exemplo, nas 
produções agroalimentares que possuem o selo AOC (Denominação de Origem 
Controlada), ou ainda com o turismo e a economia cultural (Pecqueur, 2004). 
As condições atuais de desenvolvimento da economia cognitiva multiplicam as 
situações de diferenciação por especificação. Portanto, apresentamos aqui a hi-
pótese de que a vantagem comparativa, num contexto de globalização, torna-se 
uma “vantagem diferenciadora”. Para os territórios, trata-se então de não mais 
se especializar segundo a lógica do esquema comparativo, mas de preferência 
escapar das leis da concorrência quando elas se tornam impossíveis de serem 

14	 Entrevistas realizadas para identificar a localização de SPL na França, cuja análise 
encontra-se em C. Courlet e B. Pecqueur (1992).
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seguidas, visando a produção para a qual eles estariam (no modelo ideal) em 
situação de monopólio. Este tipo de comportamento coloca em questão o recorte 
baseado em sistemas produtivos nacionais (espaços dados), já que as iniciativas 
não resultam de uma política centralizada no âmbito de um Estado-Nação, mas 
de grupos de atores mobilizados para resolver um problema que diz respeito à 
dinâmica dos processos produtivos (os produtores de calçados de Cholet não se 
submeteram a uma política pública vinda de Paris).

Do ativo ao recurso: rumo ao que antecede a produção

A passagem do sistema produtivo nacional para o território visto como uni-
dade de análise de novas estratégias de desenvolvimento constitui uma novidade 
essencial na percepção dos sistemas de organização da economia. Ela exige uma 
explicitação sucinta das características específicas do processo de constituição de 
territórios, tendo por base o modelo emergente. Em primeiro lugar, o território não 
é somente um espaço postulado e pré-delimitado, no qual se desenvolvem dinâ-
micas específicas sob a égide das autoridades locais (o conceito de local authori-
ties, no sentido incorporado pela literatura anglo-saxônica, denota aqui as coleti-
vidades territoriais provenientes de um processo de descentralização). O território 
é, também, e talvez sobretudo, o resultado de um processo de construção e de 
delimitação efetivado pelos atores. Tal processo é eminentemente geográfico.

Em segundo lugar, a valorização das atividades econômicas nas dinâ-
micas territoriais implica a existência de inputs (ativos que são utilizados para a 
criação de produtos) que nós denominamos “recursos territoriais” – uma condi-
ção que se tornou um tema de debates acerca da sua natureza “patrimonial”. 

a) Um território é criado por discriminação feita pelos atores

Os atores reagrupam-se em função dos problemas produtivos a serem 
resolvidos numa escala meso-econômica distinta das escalas individual e global. 
Esses grupos de atores podem ter motivos muitos diversos para se reagruparem, 
tendo em vista a obtenção de um ganho do qual cada membro será beneficiário 
(grupo de pressão, sindicato, empresa...). A sociologia institucional desenvolveu 
em torno das estratégias de formação de identidade individual as configurações 
constitutivas dos grupos. Todavia, na observação dos modos de organização 
das instituições, o que conta são as estratégias de aliança entre os diferentes 
grupos envolvidos com uma dada questão produtiva.

Assim, a abordagem meso-econômica do espaço econômico corres-
ponde à análise das dinâmicas de construção de um “interno” em relação a um 
“externo”. O território resulta desse processo de discriminação. Um território (que 

revista_eisforia_n4.indd   95 2/2/2007   18:18:01



96

pode, portanto, ser provisório e incompleto) é a conjunção do espaço comum 
abstrato construído por grupos e de um espaço físico, quando esse último con-
tribui para a elaboração do recurso que fundamenta o “interno” em relação ao 
“externo”. O território assim constituído tem, portanto, uma função particular de 
excluir outros atores que não aqueles sediados no seu interior. O processo de 
discriminação (a exemplo do “search” de H. Simon) age como um filtro cognitivo, 
que permite limitar tanto quanto possível a incerteza radical que deve ser assu-
mida por todos os indivíduos.

O exemplo das Denominações de Origem Controlada é útil para ilustrar 
nossa proposta. Nesse caso, um grupo de produtores coordenado por institui-
ções locais produz um ganho competitivo estabelecido sobre a qualidade e a 
especificidade da produção, delimitando os contornos geográficos do território. 
No termo de negociações, às vezes longas com organizações nacionais regula-
doras (INAO – Instituto Nacional das Denominações de Origem), os atores atu-
am no movimento de discriminação, que define os beneficiários e os excluídos 
do ganho a ser alcançado. O espaço físico suporte da delimitação geográfica 
contribui para essa construção, por meio do recurso natural que está anexado.

b) O recurso precede o input

Isso significa que a análise econômica usual se sustenta nos inputs dire-
tamente presentes e disponíveis para serem combinados numa dada operação 
produtiva. Uma característica essencial do modelo de desenvolvimento territorial 
é precisamente a de voltar à montante do ativo para considerar todos os recur-
sos, compreendendo, sobretudo, aqueles que somente se encontram em forma-
to virtual, não tendo existência prévia à ação de fazê-los emergir.

Se a existência do território pressupõe uma construção histórica de lon-
ga duração da parte dos atores, isso significa que as externalidades territoriais 
criadas pelos atores resultam de um processo situado à montante, que integra 
um mundo não comercial. Trata-se do sentido de uma distinção crucial que deve 
ser feita entre recursos e ativos (cuja primeira formulação foi feita por Colletis 
e Pecqueur, 1992). O ativo é um fator “em atividade”, quer dizer, valorizado no 
mercado. O recurso15, diferentemente do ativo, constitui uma reserva, um poten-

15	 Vale a pena ressaltar que economistas da Universidade de Reims em torno, espe-
cialmente, de C. Barrère e M. Nieddu, desenvolveram, a propósito de recursos, a 
noção de patrimônio, categoria de certa forma inédita em economia. Eles procuram 
o status e a origem dos recursos. Ver, em particular, o dossiê Patrimoines, ordres et 
développement du capitalisme, na revista Géographie, Economie, Société, vol. 6, nº 
3, julho/setembro de 2004.
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cial latente e mesmo virtual, que pode se transformar em ativo se as condições 
de produção ou de criação de tecnologia assim o permitirem. Dessa forma, a 
expressão da variável territorial busca, nas condições de elaboração de recursos 
à montante, a expressão do trabalho de uma sociedade e, mais precisamente, 
do próprio território relativamente à manifestação de sua identidade.

A economia ancorada e a economia a-espacial

As características do modelo de produção territorializado conduzem-
nos à instauração de uma relação local/global renovada em torno da articulação 
complexa entre a ancoragem e a não-espacialidade da produção.

Em outras palavras, o território se torna um espaço central de coordena-
ção entre os atores interessados na resolução de problemas produtivos inéditos. 
Estamos, então, na presença de uma dupla combinação entre atividade ancora-
da e atividade nômade das firmas.

O estabelecimento de uma firma pode ser considerado como a unidade 
produtiva de base de uma dada economia. Ele encontra-se “no cruzamento de 
uma tripla inserção: em seu grupo industrial, em sua ramificação e em seu terri-
tório. As estratégias das firmas as levam a qualificar, respectivamente, cada um 
dos três modos de inserção” (Zimmermann, 1997). Em face dessas escolhas, 
onde a firma privilegiará uma certa modalidade de inserção ao invés de outra, 
em função da natureza dos recursos que ela procura utilizar, encontramos os 
territórios de implantação. Esses não são mais espaços passivos de recepção 
anônima de uma atividade produtiva. O território é, de fato como nós vimos, o 
resultado de uma criação realizada pelos próprios atores. Nesse caso, uma pri-
meira lógica pode aparecer, a saber, aquela relativa às ofertas competitivas de 
vantagens genéricas. Defrontamo-nos, então, com uma concorrência clássica 
(mas também feroz) de territórios sobre um “mercado de sítios”. Os territórios 
objetivam, então, valorizar ganhos triviais (gratuidade da propriedade da terra, 
nível geral dos salários baixos, isenções de taxas etc.). Entretanto, a exacerba-
ção desse tipo de concorrência, acrescida dos fenômenos de inovação territo-
rializada por diferentes tipos de clusters ou pelas cidades (ver neste sentido a 
argumentação desenvolvida na primeira parte), implica na elaboração de uma 
oferta específica de sítio muito mais específica, que visa escapar aos efeitos 
perversos da concorrência de sítios.

Como lembram G. Colletis e F. Rychen (2004), quando a proximidade 
organizada está associada à proximidade geográfica, as relações entre os dife-
rentes agentes econômicos podem ser analisadas através da noção de SPL ou, 
de forma mais geral, de economias de localização. “Tal situação emerge local-
mente quando existem relações de complementaridade entre os agentes eco-

revista_eisforia_n4.indd   97 2/2/2007   18:18:01



98

nômicos para criar relações efetivas, que podem ser consideradas como bens 
específicos no território considerado” (Colletis e Pecqueur, 1992).

Portanto, são dois modelos produtivos encaixados que aparecem e co-
abitam em função do tipo de combinação estabelecida entre a proximidade or-
ganizacional e a proximidade geográfica, mostrando assim a irrupção clara da 
variável territorial na organização do capitalismo contemporâneo. Apresentamos 
abaixo o Quadro 1 que descreve as duas lógicas produtivas que são, na realida-
de, indissociáveis.

Colocamos em oposição aqui um modelo padrão de desempenho eco-
nômico estabelecido com base na noção de produtividade e um modelo deno-
minado “de qualidade”, que se diferencia do primeiro essencialmente pelo fato 
de estabelecer uma nova relação com a concorrência, e também de se constituir 
não de empresas, mas de sítios produtivos (os territórios):

QUADRO 1 
 

Características principais dos modelos produtivos  
baseados na produtividade e na qualidade 

Modelo de produtividade Modelo de qualidade

Redução de custos e de preços Manutenção de preços elevados

Individualização da produtividade Globalização da produtividade

Caráter genérico dos produtos Caráter específico dos produtos

Governança global (na lógica
empresarial)

Governança local (nas lógicas de atores
pluri-dimensionais)

Concorrência como dinâmica dominante Escapar da concorrência como estratégia

Lógica de firmas Lógica de territórios
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Conclusão

Neste artigo apresentamos um esboço de definição de um estilo de de-
senvolvimento econômico propriamente territorial, cuja existência se afirma na 
evolução do capitalismo contemporâneo. Na base dessa constatação encontra-
mos o mecanismo de proximidade geográfica, que combina a coordenação de 
atores situados e a ancoragem desses atores em um espaço físico determinado. 
Tal regime está inserido – de maneira indissociável – em relações a-espaciais. 
Para tanto, podemos afirmar que o desenvolvimento se faz onde se encontram 
os agentes (!) e não em um espaço abstrato.

Em outros termos, o desenvolvimento econômico está sempre situa-
do16. Entretanto, a aparição dos efeitos dessa referência é datada historica-
mente e emerge hoje como um “momento” representativo das mutações pós-
fordistas em curso num contexto onde a economia do conhecimento se amplia 
(Orléan, 2002).

Para resumir os elementos constitutivos da dinâmica territorial, tal como 
foi sugerido na segunda parte deste texto, retemos três características: a) a rela-
ção local/global é renovada numa lógica de ganhos diferenciais ao invés de com-
parativos; b) essas diferenças ou especificidades são construídas à montante da 
elaboração de recursos não comerciais, constitutivos da natureza dos territórios; c) 
e, finalmente, a dupla inserção setorial e territorial das firmas demonstra, ao mes-
mo tempo, que uma economia não situada é impensável, ou seja, a ancoragem 
territorial se tornou uma constante da organização econômica do mundo. Tanto do 
ponto de vista histórico, como do ponto de vista metodológico dessa nova dinâmi-
ca de organização da economia, observamos uma rearticulação entre economia e 
espaço que se efetiva após dois séculos de separação. A autonomia da economia 
em relação ao contexto político-social e, em especial, ao espaço concreto e real é, 
de fato, uma reivindicação dos primeiros trabalhos da economia política clássica, 
que apregoam a regulação abstrata promovida pela “mão invisível” para fazer de-
saparecer os constrangimentos das especificidades dos locais e das sociedades. 
Uma economia outra que não a geográfica tem todas as chances de parecer irreal 
da perspectiva atual gerada pelos processos de globalização.

16	 Para uma análise completa da “sitologia” postulando o sítio irredutível a nenhum outro 
como situado no âmbito da racionalidade dos atores econômicos, consultar os traba-
lhos de H. Zaoual, em especial, H. Zaoual (2005).
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units in rural areas of Latin America, in order to show that, drawing on the literature 
about clusters, they may represent a new type of local productive system, namely 
local agri-food systems. Furthermore, it assesses whether they might compete 
efficiently in global food commodity chains. In this regard, the authors identify the 
specific assets of these systems, drawing on some specific cases, and show the 
conditions that can enable local agro-industrial producers to compete on national 
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of common assets for all the actors involved. These elements could provide a 
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Introdução

A globalização tornou-se uma das principais características da tendên-
cia atual de evolução das economias nacionais. Trata-se de um fato ainda mais 
evidente no caso dos países latino-americanos que, no decorrer das décadas de 
1980 e 1990, passaram por uma mudança radical em suas políticas macroeco-
nômicas, voltadas para a liberalização externa. O impacto dessas políticas sobre 
o setor industrial foi amplamente estudado: a queda das barreiras tarifárias e 
não tarifárias representou um grande obstáculo ao desenvolvimento dos setores 
industriais herdados das políticas econômicas de substituição de importação, 
características dos anos 1960 e 1970. Em compensação, em alguns países sur-
giram novas atividades internacionais de sub-contratação industrial�.

Além disso, a globalização gerou também impactos no setor agrícola e 
no agronegócio: em média, se as balanças comerciais da maioria dos países da 
América Latina não se deterioraram na última década, porque as exportações e 
importações subiram em taxas comparáveis, e se algumas produções agrícolas 
voltadas à exportação, realizadas em grandes e médias propriedades, obtiveram 
êxito nos mercados alimentares globalizados (a soja no Brasil e Argentina, por 
exemplo), as importações de alimentos básicos acabou se intensificando. Isto 
ocorreu em conseqüência da falta de competitividade dos sistemas agrícolas, 
compostos basicamente por pequenas unidades produtivas de subsistência, 
com baixos níveis de desenvolvimento tecnológico e solos empobrecidos.

À primeira vista, esse fato pode ser explicado pela presença de ativida-
des agrícolas de subsistência que não conseguem competir com o agronegócio 
em escala mundial. Isso se deve ao fato deste último exercer o controle não só 
da dinâmica das inovações tecnológicas, mas também dos recursos de capital, 
podendo ainda adotar medidas compensatórias no nível global em relação a ou-
tros fatores, a exemplo da terra e do trabalho. Isto significa que o único caminho 
possível para competir num mercado alimentar globalizado passa pela disponibi-
lidade de fatores de produção, onde os custos são reduzidos ao nível mais baixo 
possível. No entanto, a crise atual do modelo de agricultura produtivista nos pa-
íses desenvolvidos, que abre o caminho para uma agricultura mais sustentável, 
concentrando o foco na oferta de produtos típicos e de qualidade, indica que a 
produção de commodities a baixo custo não deveria ser considerada como a úni-
ca possibilidade de desenvolvimento da agricultura e do agronegócio no futuro.

����������������������������������������������������������������������������������               	 O México, com o surgimento no nordeste do país da indústria de “montagem”, é um 
bom exemplo dessa tendência. Localizada nas cidades que fazem fronteira com os 
Estados Unidos, ela concentra um conjunto de pequenas empresas e filiais de grupos 
norteamericanos.
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Várias abordagens teóricas recentes, seja no domínio do crescimento 
endógeno, da geografia ou a análise da cadeia global de valores, têm enfatizado 
a idéia de que a competitividade nos mercados mundiais depende de uma série 
de condições específicas existentes nos níveis nacional e local. Essas condi-
ções não se restringem apenas à disponibilidade de mão-de-obra barata ou de 
recursos naturais, a exemplo (i) das externalidades puras de capital humano 
com base no ramo original de especialização no nível nacional (Lucas, 1988), (ii) 
das externalidades pecuniárias associadas às relações tecidas – à montante e à 
jusante – com os mercados mais próximos (Krugman, 1991), ou (iii) da vantagem 
competitiva no nível nacional resultante da formação de clusters de determina-
dos setores (Porter, 1990). No entanto, podemos questionar se esses tipos de 
vantagem competitiva não poderiam se aplicar também à produção alimentar 
realizada pelos agricultores familiares nos países em desenvolvimento, tendo 
em vista a superação do processo em curso de marginalização econômica.

Este artigo analisa esta questão da perspectiva do enfoque analítico dos 
sistemas produtivos locais e dos clusters. Uma ênfase especial foi concedida às 
atividades de processamento agroindustrial. Apesar da imagem tradicional desse 
setor estar vinculada a um expressivo contingente de propriedades agrícolas (e 
portanto distintas das unidades industriais) dominadas pelo agronegócio concen-
trado e globalizado, constata-se a existência de uma dinâmica de desenvolvimen-
to de pequenos negócios agroalimentares, especialmente nos países em desen-
volvimento (Lopez e Muchnik, 1997). Em alguns casos, eles apresentam padrões 
de funcionamento que podem ser associados à formação de clusters. A caracte-
rização mais precisa desses padrões permite-nos avaliar o seu nível provável de 
competitividade no contexto das atuais cadeias produtivas globalizadas.

O artigo está estruturado em quatro partes. A primeira mostra que, pa-
radoxalmente, no bojo do processo de globalização vêm se intensificando os 
impactos das condições locais de produção e inovação. A segunda focaliza o 
caso específico do processamento agroindustrial em zonas rurais. O conceito de 
sistemas agroalimentares localizados é introduzido e aplicado ao setor de pro-
cessamento agroindustrial no meio rural latino-americano, que parece resultar, 
em parte, de um processo de formação de clusters. A terceira parte aborda a 
questão da integração desses sistemas às cadeias produtivas em operação nos 
níveis local, nacional ou até mesmo global. Na última parte são apresentadas 
algumas conclusões gerais dessa linha de pesquisa.

A globalização e a questão relacionada aos sistemas produtivos locais

A globalização é considerada como um novo estágio do processo de 
internacionalização das economias nacionais: internacionalização refere-se aqui 
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à “expansão geográfica de atividades econômicas além das fronteiras nacionais. 
Dessa forma, não se trata de um fenômeno novo (...). A globalização é muito 
mais recente do que a internacionalização, porque implica a integração funcional 
entre atividades dispersas no cenário internacional” (Gereffi, 1999).

Até a década de 1970, o processo de internacionalização referia-se prin-
cipalmente ao desenvolvimento de empresas multinacionais, com filiais e indús-
trias sediadas em diversos países. Essas empresas visavam assegurar aos seus 
produtos a melhor posição possível nos diversos mercados nacionais, cada qual 
dotado de características específicas e, de forma geral, protegido pelas políticas 
internas de substituição de importações. Para citar Porter (1990), tratava-se de 
políticas consideradas mais “multi-domésticas” do que globais. Contrariando es-
sas tendências, em duas décadas novos elementos vieram à tona.

Por um lado, a liberalização comercial de bens e fatores de produção 
levou a uma crescente integração transfronteiriça não só de mercados de bens, 
mas sobretudo de mercados de fatores de produção: na realidade, a chamada 
globalização financeira de capitais e os inúmeros processos de deslocalização 
das atividades em busca de custos mais baixos de mão-de-obra.

Por outro lado, a integração da produção de grupos e empresas multi-
nacionais está se desenvolvendo em escala mundial, não somente por meio de 
uma rede de filiais, mas também pela via da externalização na forma de sub-
contratação internacional de redes de PME, integradas à organização global da 
produção. Neste cenário, o comércio internacional é composto cada vez mais 
por fluxos intra-grupos e intra-redes de insumos e produtos ao longo das chama-
das “cadeias globais de valor” (Porter, 1990)�.

No entanto, (i) a globalização vem se processando ao lado de uma gran-
de variedade de sistemas produtivos, reforçando a importância da localização 
– como demonstra a análise das chamadas vantagens competitivas das nações 
numa economia globalizada (Porter,1990). (ii) Além disso, a localização das ati-
vidades econômicas no contexto da globalização condiciona geralmente a for-
mação de clusters de atividades em áreas específicas.

���������������������������������������������������������������������������������������             	 Apesar de Porter (1990) tender a colocar os produtos alimentares entre as indústrias 
“multi-domésticas” onde a competitividade em cada nação é essencialmente indepen-
dente das outras, essas tendências também podem ser observadas no agronegócio 
(Rastoin e Vissac-Charles, 1999).
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A globalização e a pluralidade de sistemas produtivos

A globalização não torna todos os sistemas nacionais de produção ou 
os mercados homogêneos, e tampouco acaba com a segmentação entre países 
ou mesmo regiões.

Alguns mercados de bens são realmente globais, particularmente 
aqueles relacionados a insumos ou bens de investimento, bens de consumo, 
utensílios domésticos ou eletrônicos, devido à tendência de padronização dos 
processos e dos produtos no nível mundial. No entanto, continua a existir uma 
variedade irredutível entre os mercados nacionais de bens de consumo, mesmo 
no que diz respeito aos bens duráveis. Na indústria automobilística, por exemplo, 
os mercados nacionais ainda mantêm algumas características específicas que 
impedem uma gestão global desses produtos. Além disso, em alguns setores a 
globalização dos padrões de consumo ainda é bastante restrita, a exemplo dos 
mercados alimentares, cujas características nacionais ou mesmo regionais não 
parecem estar diminuindo, apesar do surgimento de empresas transnacionais 
atuando nesse setor.

No que diz respeito aos sistemas produtivos, à primeira vista parece 
existir uma certa homogeneização espacial, ligada à padronização da produ-
ção, dos preços e da qualidade – em função da competitividade deflagrada pela 
dinâmica de globalização. Dentre as localizações alternativas, levam vantagem 
aquelas que oferecem os fatores de produção de mais baixo custo, em decor-
rência da elevada mobilidade de capital. Porter (1990) tem enfatizado que, numa 
economia globalizada, a vantagem competitiva é determinada por um sistema 
de relações envolvendo diversos elementos, a exemplo dos fatores de produção 
(dos custos e da qualidade dos insumos), das condições gerais da demanda (do 
nível de sofisticação dos consumidores locais), do contexto que condiciona as 
estratégias das empresas e a rivalidade entre elas (da natureza e da intensidade 
das relações de competição no nível local), bem como do volume e da sofistica-
ção de indústrias afins e fornecedoras de insumos em operação no nível local. 

Cada um desses elementos apresenta características nacionais, que 
determinam uma interação específica com os demais. O autor ressalta espe-
cialmente o papel desempenhado pelas relações à montante e à jusante das in-
dústrias no nível nacional, que desenham a chamada vantagem competitiva das 
nações. Esta última acarreta a formação de clusters de determinadas indústrias 
em alguns países, fazendo com que cada país, no mundo globalizado, disponha 
de um sistema de produção idiossincrático, com capacidades específicas de pro-
dução e de organização em alguns setores, e com características específicas na 
demanda doméstica.
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Essa abordagem em termos de competitividade global das nações 
pode ser transposta para o nível local. Na realidade, trata-se da existência 
de clusters locais de indústrias competitivas. Conseqüentemente, a competi-
tividade local baseia-se menos na disponibilidade local de recursos naturais 
e baixos custos de salários, e mais na qualidade dos recursos humanos, nas 
capacidades inovadoras e na qualidade das relações à montante e à jusante 
existentes em diferentes áreas. Essa transposição para o nível local de uma 
análise realizada no nível nacional foi também realizada por Krugman (1991, 
1996). Ele aplicou sua matriz de modelagem da Nova Economia Internacional 
para avaliar a influência dos rendimentos crescentes sobre a localização das 
atividades econômicas, bem como a concentração geográfica dessas ativida-
des em áreas específicas. Da mesma forma, Lucas (1988) enfatiza o papel do 
capital humano visto como uma fonte de rendimentos crescentes e, por impli-
cação, do crescimento endógeno no nível nacional. Ao mesmo tempo, carac-
teriza o capital humano como uma força resultante da proximidade dos agen-
tes econômicos, permitindo uma transposição do paradigma de crescimento 
endógeno para o nível local. A variedade de sistemas produtivos nacionais é, 
portanto, sustentada pela variedade de sistemas produtivos locais.

A globalização e a formação de clusters no nível local 

A hipótese relativa às características idiossincráticas dos processos lo-
cais de desenvolvimento, que podem ser responsáveis pelos rendimentos cres-
centes, tem se consolidado nos últimos vinte anos. Contribuíram para tanto os 
estudos dos prósperos distritos industriais� europeus – clusters de Pequenas e 
Médias Empresas – nos anos 1970 e 1980, realizados pelos economistas neo-
marshallianos, a maioria de origem italiana�. Desses estudos pode-se destacar 
os seguintes aspectos.

a) Esses distritos reúnem uma grande quantidade de PME, trabalhando 
no mesmo ramo, ou em ramos associados em relações de insumo-produto.

b) A produção mobilizando empresas de pequeno porte é comerciali-
zada nos níveis nacional e internacional. Gerando uma grande variedade de 

�������������������������������������������������������������������������           	 A terminologia foi tomada de empréstimo a A. Marshall, que identificou clusters de 
setores nas cidades industriais da Grã-Bretanha, no início do século XX.

���������������������������������������������������������������������������������            	 O documento original é de Beccatini (1979). Dentre os italianos que participam 
deste debate estão Garofoli, Bagnasco e Capecchi, entre outros. Na França, os 
pesquisadores que têm se envolvido com mais intensidade são Claude Courlet, 
Bernard Pecqueur e Gabriel Colletis, entre outros. No Reino Unido, essa linha de 
pesquisa vem sendo desenvolvida, sobretudo, por acadêmicos vinculados ao IDS 
(Nadvi, Schmitz e outros).
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produtos, os distritos conseguem suprir uma demanda diversificada e mutável 
com maior precisão do que as grandes empresas fordistas voltadas para a 
produção em massa. 

c) Nesses distritos é possível identificar a presença de relações coope-
rativas/competitivas entre as PME. Embora compitam pelos mesmos mercados, 
as empresas compartilham a capacidade produtiva e a mão-de-obra, desenvol-
vendo inclusive mecanismos de sub-contratação recíproca. Daí a denominação 
de sistemas de especialização flexível (Piore e Sabel, 1984) concedida a essas 
concentrações de PME.

d) Elas caracterizam-se ainda pela presença de um conjunto de insti-
tuições locais interligadas, voltadas para a promoção da atividade econômica 
específica da área: governos locais, organizações profissionais, institutos de for-
mação técnica, câmaras de comércio etc.

e) Esse padrão de comportamento cooperativo, que contribuiu para 
aperfeiçoar os processos de difusão tecnológica e os sistemas de informação 
sobre as dinâmicas do mercado, costuma resultar de uma história, de uma cultu-
ra e de comportamentos compartilhados pelos vários atores envolvidos no pro-
cesso. Essa dinâmica histórica poderia estar relacionada tanto à história indus-
trial quanto à história política ou religiosa.

A análise teórica da dinâmica dos Sistemas Produtivos Locais baseia-se 
no trabalho de A. Marshall, que enfatiza o papel desempenhado pela proximida-
de geográfica – entendido como um fator de difusão de externalidades tecnoló-
gicas específicas (força de trabalho, difusão de inovações etc.). Essas últimas 
aparecem como uma aplicação da teoria das externalidades às concentrações 
geográficas de empresas vinculadas a um mesmo ramo. Os neo-marshallianos 
(Beccatini, 1979) relacionam essas externalidades à importância do compartilha-
mento de valores, de hábitos e da experiência histórica, que são responsáveis 
por uma identidade comum e uma base social para os empresários locais. Isto 
permite uma melhor difusão das informações e o desenvolvimento de relações 
cooperativas, intensificando assim a flexibilidade produtiva.

A proximidade de valores e comportamentos diminui os custos de tran-
sação e estimulam, além de uma melhor alocação de recursos, um ganho de 
eficiência nas transações mercantis que podem surgir entre os atores sociais 
vinculados aos distritos (tanto empresas quanto empregados). Isto resulta do 
grau de confiança que eles depositam uns nos outros, que minimiza os custos 
de oportunismo ou os dispositivos contratuais elaborados para remediá-los. No 
entanto, um impacto específico pode ser gerado por meio da criação de recursos 
ou de inovações: a difusão de conhecimentos e das inovações é fortalecida pela 
existência de uma estreita rede de relações entre os atores. 
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Nesse caso, torna-se oportuno mobilizar a distinção introduzida pela te-
oria evolucionária� entre conhecimento codificado – facilmente transmissível – e 
conhecimento tácito – baseado nas habilidades e no know-how e, portanto, bas-
tante idiossincrático no nível local. O conhecimento tácito baseia-se em visões 
de mundo compartilhadas, na proximidade física dos atores e na densidade das 
interações, que são encontradas exatamente em localidades específicas. Isso 
explica que o processo de inovação, baseado neste tipo de conhecimento, não é 
facilmente transferível para o mundo externo ao local de sua elaboração. Como 
os processos de inovação entrelaçam os dois tipos de conhecimento, alguns 
lugares podem dispor de uma vantagem competitiva inovadora�. Os spillovers 
de conhecimento resultam dos fluxos internos de comunicação nos distritos, ca-
racterizados por insumos especializados – principal objeto das transações e da 
informação repassada pelos setores e empresas consideradas relevantes. Tra-
ta-se menos de um processo de transferência de tecnologia, onde a tecnologia 
é totalmente definida e constituída, do que de uma dinâmica de criação de tec-
nologias: a informação relevante lida com a existência de atores capazes de se 
envolverem nesses processos. Além disso, existem estruturas de interface nos 
Sistemas Produtivos Locais, articulando a pesquisa e a indústria, geralmente 
estimuladas por decisões políticas.

A rede de relações envolvidas neste processo é parte de um conjunto 
de recursos e ativos específicos (Colletis e Pecqueur, 1993)10, que não podem 
ser encontrados em outros locais, e que contrastam com os recursos genéricos 
que existem em diversos lugares. Na realidade, apesar desses ativos específi-
cos poderem ser eventualmente exógenos, eles são geralmente endógenos ao 

�	 O trabalho original é de Nelson e Winter (1982). Sobre a distinção entre conheci-
mento tácito e conhecimento codificado, vale a pena consultar, por exemplo, Lazaric 
(1996). Seria importante enfatizar também que o papel da cooperação entre atores, 
típica dos distritos industriais, está em sintonia (i) com a existência – segundo a teoria 
evolucionária das mudanças tecnológicas – de rendimentos crescentes advindas da 
adoção de novas tecnologias e (ii) com a necessidade de compartilhar os custos a 
fundo perdido gerados pela incerteza inerente aos resultados futuros de uma dada 
atividade de geração de inovações.

����������������������������������������������������������������������������������           	 As atividades inovadoras, específicas de alguns setores, podem se concentrar em 
“distritos tecnológicos”, onde as economias externas aceleram ainda mais a mudança 
tecnológica. O Vale do Silício representa um exemplo típico, mas outros exemplos 
podem ser encontrados desde os subúrbios de Turin até Bangalore, na Índia.

10	 Colletis e Pecqueur (1993) propõem uma dupla tipologia de recursos locais, diferen-
ciando os ativos e os recursos de um território e qualificando a natureza – específica 
ou genérica – desses recursos. Todos os atores econômicos locais se beneficiam, em 
diversos níveis, desses ativos, que são encontrados em territórios específicos, marca-
dos por processos específicos de desenvolvimento.
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sistema produtivo constituído por meio das interações dos atores com a organi-
zação (Boissin, 1999). Essa capacidade de ação coletiva, que leva à inovação, 
vai muito além das externalidades de proximidade estudadas por Marshall11.

Apesar de, a princípio, não possuírem vínculos analíticos com o proces-
so de globalização, esses Sistemas Produtivos Locais de PME desempenham 
um importante papel neste processo.

1) Em muitos casos, eles atingiram um nível de competitividade nos mer-
cados globais considerado, em grande parte, responsável pela vantagem com-
petitiva do país onde foram desenvolvidos. Porter (1990), por exemplo, destaca o 
papel que a indústria de azulejos e cerâmica da Itália desempenhou na conquista 
da posição competitiva deste país no nível mundial. Este autor salienta ainda que 
essa indústria é composta principalmente por clusters de PME localizados.

2) A análise permite realimentar a teoria da localização das atividades 
econômicas de empresas multinacionais. Isto na medida em que a proximida-
de de recursos genéricos – tais como as matérias-primas – já não cumpre um 
papel decisivo em função dos custos reduzidos de transporte e da desmate-
rialização da produção. Os ativos específicos devem desempenhar o principal 
papel nos processos de localização. Por exemplo, a existência de um sítio 
web de PME, associado a um ambiente institucional adequado e a um nível 
de treinamento e de habilidades da mão-de-obra local em atividades especí-
ficas, pode induzir as grandes corporações a integrá-las nas redes globais de 
produção. Assim, o ambiente local gera um impacto considerável no próprio 
processo de globalização, porque faz parte das estratégias globais promovidas 
pelas empresas atuando no nível global12.

Se os Sistemas Produtivos Locais foram identificados inicialmente nos 
países desenvolvidos, poucos casos foram registrados até agora em países em 
desenvolvimento, como o Brasil (Schmitz, 1995, 1998; Azevedo, 1996, 1998), 
México (Rabelloti, 1995, 1999), Peru, Índia, Paquistão (Nadvi, 1998), Tunísia 
etc. Mesmo que não disponham do conjunto de características associadas aos 

11	 Na mesma linha, os autores (Schmidt, 1995; Meyer-Stamer, 1998) distinguem dois 
tipos de vantagens competitivas: as externalidades passivas e as ações conjuntas 
(ação coletiva). Isso permite diferenciar os clusters dinâmicos daqueles considerados 
menos eficientes. 

12	 Parece que havia uma grande variedade de Sistemas Produtivos Locais, alguns apre-
sentando grandes empresas com redes de sub-contratação. Mesmo nos “antigos” 
distritos industriais emergem novos padrões, que envolvem empresas multinacionais: 
Capecchi (1992) evidenciou a entrada de empresas externas nos distritos Emilian, nos 
anos 1990. Essas evoluções atenuaram a imagem dos distritos considerados como 
uma alternativa global para as gigantescas empresas ‘fordistas’.
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distritos originais13, essas concentrações geográficas de PME indicam exter-
nalidades de ramificações e resultados positivos em termos de crescimento. 
Conseqüentemente, o foco desloca-se da caracterização dos Sistemas Produ-
tivos Locais existentes, utilizando o sistema de distrito como parâmetro, para 
a identificação das trajetórias percorridas pelos clusters, sua integração às ca-
deias globais de valor e sua contribuição para o desenvolvimento econômico 
(Nadvi e Schmitz, 1999). A formação de clusters é uma característica signifi-
cativa do processo de industrialização em países em desenvolvimento, porque 
permite que as pequenas empresas possam superar alguns dos empecilhos 
que prejudicam o seu desenvolvimento, a saber: carência de financiamentos 
e de economias de escala, ausência de habilidades para tomadas de decisão 
mais arriscadas etc. Isso se deve ao fato de que a capacidade de ação coletiva 
pode ser um ativo específico endógeno dos clusters, que vai além da simples 
existência de externalidades de aglomeração.

No entanto, embora a formação de clusters possa ser considerada uma 
via possível para a industrialização dos países em desenvolvimento, ela não 
constitui um resultado necessário. Em primeiro lugar, muitos clusters de peque-
nas empresas que fabricam mais ou menos o mesmo produto, com um nível 
bastante limitado de desenvolvimento tecnológico, embora enfrentem externa-
lidades básicas de proximidade, parecem ser incapazes de desenvolver uma 
ação coletiva ou de estabelecer redes de relações à montante e à jusante.

Em segundo lugar, o potencial de desenvolvimento dos clusters está 
relacionado à capacidade de diferenciação entre os atores e as firmas a eles vin-
culadas, para que possam se beneficiar da especialização. Todavia, isso pressu-
põe a existência de uma certa hierarquia no cluster que, eventualmente, poderia 
prejudicar o desenvolvimento de ações coletivas (Schmitz, 1998). Segundo os 
estudos dos clusters latino-americanos de Altenburg e Meyer-Stamer (1999), as 
três categorias seguintes podem ser identificadas.

a) Os clusters de artesanatos, dotados apenas de externalidades de 
proximidade básicas, nenhuma ação coletiva, poucas relações e pouca capaci-
dade de inovação.

b) Clusters intermediários no setor de substituição de importações, dota-
dos de maior grau de diferenciação, algumas relações à montante e à jusante e de 
ações coletivas, que conseguiram se adaptar a um novo ambiente competitivo.

c) Clusters de alta tecnologia, incentivados pela liberalização e compos-
tos por filiais de companias transnacionais (TNC), integrados a cadeias produti-
vas globais.

13	������������������������������       Daí o termo mais restrito de clusters proposto por Schmitz (1995).
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Embora aponte alguns indicadores que permitiriam categorizar os 
clusters existentes, esta tipologia foi criada principalmente para a análise de 
setores industriais. Na realidade, até agora essas análises foram aplicadas 
principalmente a uma série de setores industriais, excluindo o setor agrícola ou 
o agronegócio. Geralmente, esse setor é considerado como composto por di-
versas propriedades agrícolas (e, portanto, não industriais), algumas delas de 
grande porte, geralmente sob o controle de um dado agronegócio. No entanto, 
pode ser constatada uma dinâmica de desenvolvimento de pequenas empre-
sas agroalimentares nos países em desenvolvimento (Lopez e Muchnik, 1997). 
Em alguns casos, elas apresentam padrões que podemos associar à formação 
de clusters. A categorização desses clusters permite-nos avaliar os papéis que 
eles desempenham nas cadeias produtivas agroalimentares, mediante a apli-
cação do enfoque analítico dos Sistemas Produtivos Locais e clusters à com-
preensão da dinâmica do setor agroalimentar nos países em desenvolvimento, 
neste caso na América Latina.

Primeiramente, pretendemos caracterizar esses sistemas relacionados 
à agricultura como Sistemas Agroalimentares Localizados (SIAL) – um tipo espe-
cífico de Sistema Produtivo Local especializado em atividades agroalimentares. 
A partir disso, analisamos o nível de complexidade e identificamos os recursos 
específicos desses sistemas.

Em segundo lugar, embora os dados disponíveis hoje em dia não nos 
permitam estabelecer uma tipologia do tipo que foi proposta por Altenburg e 
Meyer-Stamer (1999), procuramos avaliar seu potencial e sua contribuição para 
as dinâmicas de desenvolvimento. Neste sentido, oferecemos a seguir uma aná-
lise não só das externalidades de aglomeração, mas também da sua capacidade 
de ação coletiva. Além disso, mostramos como esses clusters se integram às 
cadeias produtivas nos níveis local, nacional ou mesmo internacional.

Os Sistemas Agroalimentares Localizados vistos como clusters  
agroindustriais na América Latina

A globalização dos mercados e das firmas está se processando também 
nas cadeias produtivas agroalimentares. O comércio das commodities agrícolas 
é importante e está aumentando. As redes de produção internacionais se desen-
volvem no setor de frutas e hortaliças na África, a exemplo daquelas constituídas 
por supermercados varejistas na Europa (Dolan et al., 1999). Há pelo menos 
duas características específicas a serem levadas em conta nesse processo rela-
cionado ao setor alimentar.
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a) A maior parte dos mercados agrícolas ainda é essencialmente restrita 
ao nível nacional. Persiste uma forte inércia dos padrões alimentares e uma ca-
racterística regional baseada nas preferências do consumidor (Rastoin, 2001).

b) Conseqüentemente, a PME em nichos de mercado de produtos re-
gionais ou típicos pode ser vista como uma grande competidora nos mercados 
nacionais ou de exportação (Rastoin e Vissac-Charles, 1999), assim como as 
empresas globais. Dessa forma, aumentam ainda mais as chances de formação 
de clusters agroalimentares localizados.

Na realidade, foram identificados clusters tanto nas cadeias produtivas 
de commodities agrícolas como em outros setores, a exemplo dos distritos de 
agronegócios na Itália (Bianchi, 2001) e na Espanha (Juste Carrion, 1998), ou 
dos clusters de processamento de alimentos na América Latina – como aquele 
voltado para o processamento de aves no estado de Santa Catarina, no Bra-
sil (Meyer-Stamer, 1998). Apesar da relevância desses casos, nossa análise 
será concentrada num tipo específico de cluster de processamento de alimento, 
resultante do desenvolvimento da indústria agroalimentar em zonas rurais da 
América Latina, dada a sua importância e sua vinculação com o desenvolvimen-
to da agricultura familiar.

A questão relacionada à Agroindústria Rural (AIR) emerge no debate 
processado atualmente na América Latina sobre como resolver os problemas de 
subsistência e de geração de renda nas pequenas unidades familiares, amea-
çadas pela marginalização do mercado e pela divisão da terra devida ao cres-
cimento demográfico. Por isso, as contribuições iniciais da AIR destacam sua 
capacidade de melhorar o valor agregado das pequenas unidades familiares e, 
portanto, sua contribuição para a redução da pobreza.

A definição mais comum de AIR, aplicada particularmente pela rede Pro-
dar14 criada pelo IICA, é um bom exemplo dessa abordagem (Boucher e Riveros, 
1995; Machado Cartagena, 1997): “Agroindústria rural: atividade que permite, 
nas áreas rurais, o desenvolvimento e a conservação do valor agregado da pro-
dução gerada pela economia camponesa, realizando operações pós-colheita nos 
produtos agrícolas, florestais ou pecuários, tais como: seleção, limpeza, triagem, 
estocagem, preservação, empacotamento, transporte e comercialização”.

A AIR pode ser induzida, a partir dos esforços de promoção realizados 
pelas organizações governamentais e não governamentais, mas também pode 
aparecer espontaneamente como uma forma de subsistência e acumulação das 

14	 Na América Latina, o desenvolvimento de um setor rural camponês de processamento 
agroindustrial vem sendo promovido, há vinte anos, por organizações internacionais 
como o IICA (Instituto Interamericano para Cooperação em Agricultura), especialmen-
te o Prodar (Programa de Desenvolvimento da Agroindústria Rural).

revista_eisforia_n4.indd   118 2/2/2007   18:18:05



119

economias familiares no caso da indústria tradicional rural de processamento 
agroindustrial. Nos dois casos, o desenvolvimento dessas indústrias rurais ge-
ralmente leva a uma concentração geográfica de pequenas unidades de proces-
samento de alimentos. Constatamos vários casos, a partir de observações de 
campo realizadas no Brasil, na Colômbia e no Peru15, mas é possível registrar 
mais exemplos em todo o continente.

A Colômbia é o primeiro consumidor per capita e o segundo produtor 
de panela, um açúcar considerado “tradicional”. A produção de panela é res-
ponsável por 5,8% do PIB agrícola e é realizada por pequenas unidades de 
produção (trapiches), concentradas em diversas áreas onde a cana-de-açúcar 
“panelera” é amplamente cultivada. A descrição da área cultivada em 1992 
mostra que, embora essa espécie de cana-de-açúcar se encontrasse espa-
lhada em vinte e três departamentos da Colômbia, 58% da área total cultivada 
localiza-se em apenas quatro deles, a saber: Boyaca, Santander, Cundina-
marca e Nariño. O censo dos trapiches reproduzido no mesmo documento 
(Rodriguez, 1992) indica que existiam mais de 8000 trapiches no país. Todavia, 
segundo outro estudo (Rodriguez et al, 1997) a bacia do Rio Suarez, situada 
no entorno da cidade de Barbosa, produz 35% da produção total de panela, 
dispondo de mais de 700 trapiches. Além disso, existem cerca de 300 outros 
trapiches em funcionamento nos arredores da cidade de Villeta, ao oeste de 
Cundinamarca16. Podemos mencionar ainda a concentração, nas proximida-
des de Barbosa, situada na bacia do Rio Suarez, de mais de 150 unidades de 
produção de bocadillos (variedade de geléia feita de goiaba e panela). Ainda 
na Colômbia, as rallanderías, unidades de produção de farinha de mandioca 
utilizada na produção do pan de bono ou pan de yucca, estão concentradas 
nos arredores de Santander de Quilichao, ao norte de Cauca.

15	 Este documento baseia-se no material recolhido durante as missões realizadas para o 
Cirad/TERA, em 1997 e 1999, na área de produção de queijo em Cajamarca (Peru) e 
Sergipe (Brasil), bem como durante as visitas realizadas, em 1997 e 1999, nas áreas 
de produção de panela na Colômbia, no marco do programa conjunto franco-colombia-
no Ecos/Dfes/Colciencias/Icetex (nº 97PCF07) envolvendo o C3ED (França), o Cirad 
(França) o Corpoica (Colômbia) e a Uniandes (Colômbia). �����������������������������   Este programa foi intitulado 
Evaluation environnementale de l’agro-industrie de la panela em Colombie: une mesu-
re de son impact et des effets des innovations technologies. ���������������������������    De maneira geral, ele leva 
em conta as redes de contatos estabelecida no âmbito do ‘GIS’ SYAL, que congrega 
várias instituições de pesquisa da França que trabalham com esse assunto.

16	 Essa formação de clusters de produção de panela não se restringe à Colômbia. No 
alto Vale do Jequetepeque, no Peru, encontra-se em operação um cluster de trapiches 
que produz o chancaca – o equivalente peruano da panela.
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As unidades de processamento de queijo concentram-se em algumas 
bacias situadas em praticamente todos os países da América Latina, a exemplo 
das áreas de Ubaté, de Cundinamarca (Colômbia) e de Salinas (Equador); das 
montanhas de Santa Cruz de Turralbia na Costa Rica; do departamento de Ca-
jamarca, no Peru; e da área de Nossa Senhora da Glória, em Sergipe (Brasil) 
– sendo que apenas esses dois últimos casos foram estudados com mais pro-
fundidade. O departamento de Cajamarca, no Peru, é responsável por cerca de 
12% do total de gado bovino criado no país, produzindo 16% do leite consumido 
pela população. Um total de 30% desse leite é processado como queijo por mi-
lhares de pequenas unidades localizadas ao sul do departamento, em algumas 
bacias situadas ao redor da cidade de Cajamarca. Da mesma forma, sessenta 
pequenas unidades de processamento de queijo – as fabriquetas – estão con-
centradas, ao lado dos comerciantes, em Glória, no estado de Sergipe, no Bra-
sil, enquanto os municípios adjacentes dispõem de poucas unidades desse tipo 
(Cerdan e Sautier, 1998). Eles comercializam seus produtos nas cidades e nos 
estados vizinhos – a exemplo da Bahia e de Pernambuco. Outros clusters de 
produção de queijo da AIR podem ser identificados em toda a América Latina.

A definição de AIR dada pelo Prodar enfatiza alguns elementos que con-
vergem com a definição de SLP. Em primeiro lugar, a AIR, a partir do “estudo 
da sua evolução e da sua perspectiva para o futuro”, é considerada como um 
sistema, nos níveis nacional, regional ou local, e o desenvolvimento rural pode 
ser resumido em termos de um “processo de mudança e modernização de áreas 
rurais pobres, onde são envolvidos produtores familiares, empresários rurais nos 
níveis local e regional, e o Estado – a chamada modernização abrangente” (Bou-
cher e Riveros, 1995). A AIR é claramente considerada como um sistema produ-
tivo que alimenta um processo de desenvolvimento rural no qual as empresas e 
instituições locais e nacionais devem estar necessariamente envolvidas.

Em segundo lugar, a definição da AIR faz referência às características 
que podem ser encontradas num SLP, a saber: (i) a AIR diz respeito ao contexto 
das áreas rurais, principalmente em territórios específicos; (ii) ela não se refere 
apenas a uma atividade específica, mas a um conjunto de atividades interligadas 
em cadeias de processamento agroindustrial, incluindo-se nisso atividades não 
especificamente agrícolas; (iii) o desenvolvimento de AIR pressupõe o envolvi-
mento de um conjunto de instituições e empresas.

Em terceiro lugar, esta definição expressa, além da necessidade de se 
apoiar o desenvolvimento da AIR, os desafios envolvidos na busca de aperfeiço-
amento tecnológico – levando-se em conta, sobretudo, o patrimônio tecnológico 
específico relacionado àquelas atividades. Dessa forma, a questão do AIR diz 
respeito à dimensão local dos processos de inovação.
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Nossos estudos de caso indicam, além da formação de clusters de uni-
dades17, a relativa complexidade e diversidade das funções que elas desem-
penham, a saber: variedade da produção e das atividades com as quais a AIR 
desenvolve relações a montante – entre a agricultura camponesa e os produ-
tores de insumos, de máquinas e ferramentas – e a jusante relacionados às 
embalagens, ao transporte e à comercialização. Vários exemplos podem ser 
mencionados no caso específico da panela.

a) Por um lado, considerando-se a relação à montante, na área oeste de 
Cundinamarca, na cidade de Villeta, na Colômbia, uma empresa familiar constrói 
moinhos de cana há mais de cinqüenta anos. Em Barbosa, os fabricantes de hor-
nillas vendem para os produtores novos equipamentos com as especificações e 
normas estabelecidas pela Cimpa – a entidade pública de pesquisa encarregada 
de melhorar os processos produtivos.

b) Por outro, no que diz respeito à variedade, surgiram novos condicio-
nantes, como a panela granulada ou em tablete. Em Barbosa-Velez, a produção 
de bocadillo com panela e goiaba pode ser também considerada como parte 
integrante do sistema de panela.

Da mesma forma, os SIAL voltados para a produção de queijo em Caja-
marca, no Peru, apresentam uma complexidade relativa.

a) No que se refere às relações à montante, eles baseiam-se numa am-
pla produção de laticínios em toda a região: mais de 160.000 toneladas em 1998, 
um aumento constante desde o início dos anos 1990, que transformou o depar-
tamento no segundo produtor no Peru. A maior parte da produção concentra-se 
nas províncias de Bambamarca, Celendin, San Marcos e Turgud, ao sul do de-
partamento situado nos arredores da cidade de Cajamarca. Apesar da Incalac 
(uma indústria subsidiária da Nestlé) adquirir cerca de 40% da produção, 30% 
dela vem sendo destinada à fabricação de queijos.

b) A variedade de produtos abrange o quesillo, que é processado com 
base no queso mantecoso – um queijo gorduroso tradicional, com a consistência 
de manteiga – e no queijo do tipo suíço. Os produtores de quesillo localizam-se 
na zona rural ao redor de Cajamarca, mas 80% dos produtores de queso man-
tecoso estão sediados em Cajamarca. Os produtores de queijo do tipo suíço 
estão disseminados nas diversas bacias leiteiras, mas sua produção costuma 

17	 A densidade dessa formação de clusters pode ser grande: na área de Cajamarca, 
além das 126 lojas instaladas na cidade, existem 5.000 produtores de quesillo que 
vão ao mercado de Chanta a cada semana, 2.500 em Yanacancha e 3.000 em Bam-
bamarca. Além disso, na bacia de Bambamarca operam vinte unidades de produção 
de mantecoso e oitenta unidades de produção de queso andino.
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ser comercializada por meio de um grupo de cerca de oitenta lojas, agrupadas 
em duas ou três ruas da cidade de Cajamarca (Benavides Zuñiga, 1999).

c) No que diz respeito às relações situadas à jusante, os comerciantes 
coletam o quesillo nos mercados rurais ou fornecem queijo para mercados ex-
ternos em atividade nas cidades costeiras (Trujilo e Lima). As relações especí-
ficas entre produtores de queijo e as lojas localizadas na cidade de Cajamarca 
envolvem basicamente as unidades que buscam alcançar um nível elevado de 
qualidade e uma imagem comercial de seus produtos.

Em Glória (Sergipe) existe um cluster complexo, formado por mais de 
sessenta pequenas indústrias de fabricação de queijo, que processam o leite 
comprado dos pecuaristas, além de mais de vinte comerciantes, especializados 
no transporte de queijo, e diversos fornecedores de insumos e equipamentos 
– a exemplo de fermentos e moldes, entre outros. Um fabricante de recipientes 
para banho-maria tem sido capaz de se adaptar às necessidades específicas 
dessas pequenas unidades e atua como um consultor para a sua adoção. Diver-
sos comerciantes especializam-se na comercialização de vários tipos de quei-
jos produzidos no cluster. O leque de produtos tem se expandido, evoluindo do 
original queijo de coalho para novas variedades, a exemplo do pré-cozido (com 
tratamento térmico por meio de água quente) e do tipo mussarela. 

A complexidade envolvida nos SIAL é intensificada pelo papel desempe-
nhado pelas estruturas de interface, pelos centros de transferência de tecnologia, 
pelos órgãos governamentais (a exemplo do Senati em Cajamarca, que popula-
riza diversas tecnologias de laticínio e de produção de queijo, ou do Cimpa, um 
centro de transferência de tecnologia e do Corpoica, que divulgou e aprimorou a 
hornilla para o processamento da panela), e pelos órgãos não-governamentais 
(o ITDG em Cajamarca dispõe de um comitê deliberativo que criou uma rede de 
atores econômicos na área do Jequetepeque). Por causa disso, é possível iden-
tificar ativos específicos com base nas características dos sistemas produtivos e 
nas interações entre os diversos atores sociais envolvidos.

As características naturais e climáticas de uma área específica pré-se-
leciona os tipos de culturas que podem ser cultivadas. Por isso, a especialização 
do SIAL pode ser determinada, de forma ainda mais intensa do que no caso dos 
Sistemas Produtivos Locais não alimentares, pelos recursos agrícolas ou natu-
rais considerados genéricos. Contudo, alguns desses recursos naturais podem 
apresentar uma forte característica específica, a exemplo da qualidade dos pas-
tos nos Andes, em função do clima e da altitude.

A especialização do SIAL resulta normalmente da existência de know-
how e tecnologia específicos, quando um determinado processo de transforma-
ção de um dado produto emerge numa área circunscrita, compartilhado como 
conhecimento comum entre os atores ali sediados. Trata-se de um recurso es-
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pecífico cognitivo. Nas áreas de produção da panela na Colômbia e no Peru, 
nas rallanderías ou áreas do queijo, os atores costumam ressaltar que, nessas 
localidades, todo mundo conhece a tecnologia18.

A existência de know-how vista como um ativo específico pode ser ob-
servada no caso do processamento de queijo em Cajamarca e na região de 
Glória, bem como na produção de panela em Barbosa. Em Cajamarca, as habili-
dades em relação ao processamento de quesillo e queso mantecoso podem ser 
consideradas seculares, remontando ao desenvolvimento da pecuária no final 
do século dezenove. Para não perder o leite pela falta de estrutura de conser-
vação, as mulheres costumavam produzir o quesillo, transformando-o em queso 
mantecoso para o consumo da família e também para o mercado local.

O queso mantecoso é, assim, um produto específico dessa área andina, 
onde os produtores de quesillo, devido ao seu isolamento, precisam processar 
o leite em quesillo, e manter o quesillo por uma semana, antes de poderem ven-
dê-lo aos produtores de queso mantecoso. Ao contrário, a fabricação de queijo 
andino do tipo suíço é bastante recente. Ela foi introduzida nos anos 1970, por 
meio de um projeto coordenado por uma ONG suíça. Infelizmente, o projeto não 
teve êxito e o estabelecimento foi fechado. Mas o know-how havia sido transfe-
rido aos trabalhadores que, por sua vez, o difundiram a outros produtores. Um 
movimento semelhante pode ser observado em Glória. Alguns produtores eram 
antigos assalariados da indústria leiteira Betânia. A empresa Parmalat adquiriu a 
fábrica, mas fechou-a em seguida. No que diz respeito à produção de panela, as 
equipes de trabalho que alugam os trapiches no sistema de compartilhamento 
de benefícios detêm o know-how.

Os ativos específicos também estão ligados ao tipo de relação estabele-
cida entre os atores envolvidos com o SIAL, porque eles compartilham a mesma 
experiência histórica e a mesma identidade local do território correspondente19. 
O capital social local é visto como essencial nesse processo. Por exemplo, a 

18	Nesse sentido, a panela representa um caso interessante. O know-how e a habi-
lidade de processar são principalmente conhecimentos tácitos (seleção do ‘ponto 
da panela’ no processo de evaporação ou no manejo da fornalha, por exemplo). 
Os grupos de trabalhadores avulsos contratados coletivamente possuem esse 
know-how e essas habilidades. No contexto do trabalho em equipe, eles são regu-
larmente promovidos, tendo em vista o desempenho de funções que exigem cada 
vez mais habilidades (D’Hauldt, 1994). 

19	 Machado Cartagena (1997) reconhece que há custos específicos de transação entre 
os pequenos produtores e o agronegócio tradicional, devido à difícil transferência de 
dados e informações entre dois tipos de atores – cultural e geograficamente distantes. 
A associação entre agricultura e AIR não permite esses custos, uma vez que ocorrem 
no interior da sociedade camponesa.
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associação de produtores de queijo em Glória é liderada pelo sobrinho de um 
dos mais eminentes fazendeiros na área, que, ao mesmo tempo, é um antigo 
empregado da Parmalat20.

Esses ativos específicos não diferem daqueles presentes geralmen-
te nos SPL. No entanto, os clusters agroalimentares podem conter um ativo 
próprio ligado à relação específica que existe entre o consumidor e o produto, 
e o que ele realmente consome. No contexto agrícola, a proximidade com o 
produto resulta da sua função biológica – que leva em conta um processo de 
‘incorporação’ (Fischler, 1993) do produto e do seu caráter simbólico – que, 
dessa forma, torna-se ampliada. Sua importância é, portanto, considerada 
mais crucial do que em outras atividades. A dimensão local dos mercados e 
da tecnologia acaba por ser sustentada por este fator, uma vez que a origem 
territorial do produto é um indicador de sua qualidade organoléptica e de seu 
valor simbólico. A proximidade criada entre o consumidor e o que ele consome 
repercute na avaliação da qualidade feita pelo próprio consumidor, na medida 
em que se trata de uma dimensão cognitiva.

Em certos casos, o consumidor conhece parcialmente o processo pro-
dutivo, por experiência pessoal ou por experiência de outros cuja competência 
nessa matéria já foi comprovada, o que permite uma avaliação da sua qualidade. 
A maneira de preparar os alimentos nos domicílios, bem como os vínculos que 
os consumidores mantêm – pelo menos no nível simbólico – com as caracterís-
ticas culturais e regionais daquilo que consomem são considerados elementos 
constitutivos desse tipo de conhecimento. Trata-se de um dado especialmente 
importante tendo em vista a criação de garantias de origem ou de processamen-
to dos alimentos. Esse vínculo foi enfatizado na literatura dos países desenvol-
vidos sobre a tipicidade dos produtos e sobre a construção social da qualidade 
dos alimentos (Sylvander, 1992; Allaire e Sylvander, 1997). Além disso, a mesma 
análise pode ser estendida à realidade dos países em desenvolvimento (Bricas 
e Cheyns, 1995; Cheyns, 1998; Requier-Desjardins, 2000)21.

O conjunto de relações entre produtores, processadores, comerciantes 
e consumidores envolvidos com a construção social da qualidade, ligada à ori-
gem territorial do produto obtido nas cadeias produtivas, é visto como um ativo 

20	 A presença de líderes estimulando o desenvolvimento econômico da área pode ser 
considerada também um recurso específico. O desenvolvimento da cultura da manga, 
no vale de um afluente do Jequetepeque, no departamento de Cajamarca (Peru), é um 
exemplo disso, uma vez que foi levado adiante por um líder com base em seu relacio-
namento específico, construído há muito tempo com seu ambiente geográfico e social.

21	 A proximidade pode diminuir o nível de incerteza dos consumidores em relação aos 
riscos à saúde e ao meio ambiente relacionados ao processamento dos produtos.
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específico, a ser construído de forma a integrar todos os elos da cadeia produtiva 
– da produção à comercialização (Bianchi, 2001). Além disso, a característica 
de qualidade da produção agrícola pode envolver também, em alguns casos, a 
gestão ambiental das áreas ou paisagens rurais e, portanto, o desempenho sis-
têmico das atividades rurais (a exemplo do ecoturismo e da produção artesanal), 
como foi enfatizado por Lacroix et al. (1998). Se a tipicidade não constitui uma 
característica geral dos produtos do SIAL, em alguns deles essa condição pode 
ser evidenciada. É o caso, por exemplo, dentre os estudos de caso que estão 
sendo analisados, da panela – um produto típico da alimentação colombiana – e 
do queso mantecoso, que é produzido somente na área de Cajamarca.

Dessa forma, o SIAL parece estar inserido numa rede dupla: a) no nível 
horizontal territorial, naquela formada por atividades rurais agrícolas e não agrí-
colas, instituições locais, know-how local etc; e b) no nível vertical, à jusante da 
cadeia produtiva, naquela formada por atividades de comercialização, embala-
gem, marketing e consumo.

Esses dois conjuntos de relações não são independentes quando se 
trata da relação de qualidade e tipicidade de produtos. Isto na medida em que 
esta última baseia-se freqüentemente não só nas características do processo 
de produção agrícola, mas também nas características culturais ou ambientais 
do território rural.

A Figura 1, a seguir, ilustra esse quadro de relações ortogonais no nível 
do território e envolvendo toda a cadeia produtiva onde o SIAL está inserido. 
Horizontalmente, os elementos do SIAL estão relacionados a outras atividades 
rurais – agrícolas ou não –, pois compartilham o mesmo território. O SIAL, em 
especial, conta com a existência de um conjunto de instituições locais. O terri-
tório pode ser também especificado por seu nível e por sua qualidade, além do 
estado atual do capital natural e social. Por outro lado, e verticalmente, o SIAL 
está ligado à cadeia produtiva que se estende até o consumidor.

A qualidade do produto será reconhecida pelos consumidores sempre 
que eles puderem relacioná-la à origem territorial, que por sua vez pode estar 
vinculada a uma qualidade específica da gestão dos recursos naturais, a um 
tecido peculiar de redes sociais, de instituições locais e/ou de know-how espe-
cífico. A seta inclinada mostra a relação direta que está em jogo nesse processo 
de construção da qualidade.

Das externalidades passivas às ações coletivas

Segundo Meyer-Stamer (1998), se por um lado é possível encontrar ex-
ternalidades passivas decorrentes da aglomeração em todos os clusters, inclu-
sive nos menos dinâmicos, a ação coletiva permite distinguir entre aqueles que 
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se encontram estagnados e aqueles considerados mais avançados. Por outro 
lado, a evolução dos clusters está relacionada com a forma pela qual eles se 
integram às cadeias produtivas. Daí a tentativa de criar uma tipologia de clusters 
industriais no contexto latino-americano. 

FIGURA 1 
 

Os sistemas agroalimentares localizados nos territórios  
rurais e as cadeias produtivas

Os componentes do SIAL estão marcados em cinza

Mesmo não dispondo de elementos suficientes para elaborar um mode-
lo semelhante relativo ao SIAL, podemos pelo menos selecionar a existência de 
externalidades passivas e de ações coletivas tendo em vista sua integração às 
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cadeias produtivas. Considerando o nosso exemplo, é possível identificar clara-
mente as seguintes externalidades passivas geradas pela aglomeração.

1) A concentração de produtores permite a existência de fornecedores 
de insumos e equipamentos, bem como a existência de comerciantes e transpor-
tadores especializados. Isso pode ser observado em Glória, onde um fornecedor 
de equipamentos foi bem sucedido no abastecimento de fornos e recipientes 
para água quente, e onde há um cluster de comerciantes e transportadores es-
pecializados na distribuição de queijo. Processo semelhante ocorre nas áreas de 
produção de panela na Colômbia, onde os comerciantes trabalham com base na 
concentração da produção;

2) Há mercados varejistas onde produtores, comerciantes, transportado-
res e fornecedores de insumos podem se encontrar, o que facilita as transações 
e permite a disponibilidade de insumos e de produtos específicos. Este é o caso 
das feiras e mercados abertos em Chanta Alta e Bambamarca, na região de Caja-
marca, os quais concentram a produção de quesillo adquirida pelos comerciantes 
que abastecem as unidades de produção de queso mantecoso. O mesmo padrão 
pode ser observado no caso do mercado de panela em Villeta, na Colômbia, onde 
os comerciantes que abastecem Bogotá encontram-se com os produtores; ou 
ainda no caso do mercado de queijos em Glória, no estado de Sergipe.

As externalidades passivas da aglomeração podem contribuir para a 
construção de ativos específicos, tais como a difusão de informações relevan-
tes ou o grau de visibilidade dos produtos. No entanto, estas externalidades 
passivas tornam-se irrelevantes para assegurar a qualidade dos produtos. Por 
exemplo, em Chanta Alta, a falta de confiança entre produtores e comerciantes, 
que vêm de dois ambientes culturais distintos, gera uma situação típica de mer-
cado de incerteza sobre a qualidade (market for lemon) (Akerlof, 1970), onde o 
quesillo de qualidade inferior tem maior probabilidade de ser comercializado do 
que o de melhor qualidade22.

Os ativos específicos ligados às relações entre os atores sociais envol-
vidos podem permitir também o estabelecimento de instituições que promovem 
os interesses comuns dos produtores do SIAL. Este elemento de ação coletiva 
parece estabelecer um critério de delimitação entre os SIAL estagnados, que 
contam com externalidades passivas de aglomeração, e os SIAL considerados 
mais dinâmicos. As associações de produtores apareceram em dois casos re-
levantes que foram objeto de nosso estudo: em Glória, no estado de Sergipe, e 
em Cajamarca, no Peru. Em Barbosa, a ação do Cimpa – a estrutura de interface 

22	 Esse ponto apóia Bianchi (2001) quando ele enfatiza que os clusters de processamen-
to de alimento que desenvolvem ações coletivas costumam ser os que apresentam 
vínculos mais fortes de proximidade com a produção agrícola.
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com o Corpoica, o centro nacional de pesquisa agrícola – que difundiu o sistema 
melhorado de hornilla – parece ter desempenhado um papel decisivo na con-
formação da ação coletiva. No caso do SIAL, a ação coletiva pode concentrar o 
foco na gestão das relações específicas entre o consumidor e o produto – um 
fator que condiciona a avaliação da qualidade. Por exemplo, a APDL (Associa-
ção de Produtores de Derivados do Leite) de Cajamarca está tentando promover 
uma marca comercial para o queijo ali produzido. Da mesma forma, o Cimpa 
está promovendo a confecção de novas embalagens e melhores condições para 
a panela. Para tanto, procura rastrear o produto e apoiar os esforços de alguns 
produtores interessados na certificação da panela orgânica para exportação.

No entanto, esse tipo de ação coletiva voltada para a promoção da qua-
lidade deve – como ressaltou Bianchi (2001) no estudo de caso realizado no sul 
da Itália – ser realizada conjuntamente não somente pelas unidades de proces-
samento de alimentos e de comercialização, mas também pelos próprios produ-
tores agrícolas. Neste sentido, todos os atores devem se empenhar na produção 
e na administração dos ativos comuns (ou os “bens do clube”), a exemplo do 
selo de qualidade. Isso se torna particularmente claro no caso do queso mante-
coso de Cajamarca, cuja qualidade pode ser prejudicada pela baixa qualidade 
do quesillo, mas também no caso da panela orgânica, que compreende a difu-
são da inovação apoiada pelo Cimpa em hornillas e, além disso, o processo de 
produção orgânica, isenta de agrotóxicos, que se desenvolve atualmente em 
algumas áreas – mais a oeste de Cundinamarca do que no vale do Rio Suárez.

A capacidade do SIAL de se integrar à cadeia produtiva agroalimentar 
constitui, sem dúvida, um elemento essencial da sua resiliência e, ao mesmo 
tempo, da sua contribuição para o desenvolvimento local. Deste ângulo de vi-
são, a situação é contrastante. A maioria dos SIAL que localizamos na Améri-
ca Latina realmente não faz parte das cadeias globais. Isto na medida em que 
eles processam produtos que são considerados típicos dos hábitos alimentares 
constatados no nível nacional, tais como a panela, e também na medida em que, 
outras vezes, sua atividade parece marginal num setor controlado por empresas 
transnacionais. Estes são os casos de vários SIAL que, com freqüência, pro-
cessam o leite que não foi coletado pela TNC (como acontece em Cajamarca). 
Mas esses sistemas, pelo menos os de maior porte, desfrutam de um mercado 
nacional mantendo uma imagem territorial do produto que eles comercializam, e 
procurando, além disso, melhorar sua presença no mercado por meio de ações 
coletivas. Em alguns casos, até mesmo a exportação é levada em conta.

Por exemplo, a importância empírica das garantias de qualidade do 
queijo de Cajamarca é assegurada pela existência de circuitos mais restritos de 
distribuição e pela proximidade entre a comercialização e a produção, além da 
confecção de uma embalagem especial. Cajamarca é conhecida em todo o país, 
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principalmente nos grandes mercados urbanos de Lima ou Trujillo, como uma 
área de produção de queijos. Da mesma forma, se a comercialização da panela 
atualmente é bloqueada pela intenção de rastrear o produto, graças ao controle 
de mercado por alguns intermediários, essa preocupação de fato emerge na 
busca por novos mercados e por novas embalagens, a saber: novas apresenta-
ções em cubos ou em pó, voltadas para consumidores de maior poder aquisitivo, 
que geralmente fazem menção à origem territorial. Há algumas tentativas de 
exportar a panela como um produto orgânico para a União Européia, com certi-
ficação nos diferentes estágios do processo de produção. Constata-se também 
um fluxo constante de exportação para os colombianos e latinos que vivem nos 
Estados Unidos. Mesmo no caso de Glória, ao que tudo indica, a origem territo-
rial do produto é reconhecida pelos consumidores externos à área, a exemplo 
dos habitantes de Aracaju ou mesmo de Salvador ou Recife.

A tipologia dos SIAL, segundo sua capacidade de evolução e de de-
senvolvimento, deve ser delineada de outra forma daquela proposta por Alten-
burg e Meyer-Stamer (1999). Esta hipótese pode ser justificada na medida em 
que as cadeias produtivas agroalimentares não estão voltadas somente para 
os compradores, mas também, pelo menos parcialmente, para os consumido-
res, sempre que a avaliação cognitiva da qualidade do produto por parte dos 
consumidores desempenhar um papel relevante. Um dos principais ativos es-
pecíficos relacionados ao SIAL e, além disso, passíveis de serem promovidos 
pela ação coletiva, diz respeito à proximidade cognitiva relativamente ao con-
sumidor. A ação coletiva de promoção dos produtos, articulada a um processo 
de rotulagem e de certificação, pode ser considerada como um critério de êxito 
para os SIAL mais dinâmicos.

Além disso, a capacidade das unidades de SIAL de diversificar e se es-
pecializar é vista como um pré-requisito de êxito tendo em vista sua evolução no 
sentido de formas mais complexas e eficientes. Um SIAL dinâmico pode evoluir. 
Além disso, mesmo que os sistemas AIR sejam compostos de clusters de peque-
nas unidades de processamento agroindustrial, não podemos excluir a possibili-
dade de um SIAL combinar unidades de pequeno e grande porte que pertençam 
ao agronegócio tradicional (ou seja, às empresas capitalistas). Tampouco pode-
mos excluir a hipótese segundo a qual num SIAL composto exclusivamente de 
unidades AIR, essas unidades possam variar significativamente em tamanho e 
empreendedorismo, apresentando assim disparidades de renda e relações hie-
rárquicas – como acontece no modelo de cluster estudado por Schmitz (1995).
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Algumas conclusões

Finalmente, parece importante discutir a existência, em países latino-
americanos, de Sistemas Agroalimentares Localizados entendidos como um tipo 
especial de Sistemas Produtivos Locais. Na medida em que alguns aspectos im-
portantes dessa problemática não foram ainda abordadas, procuramos, a seguir 
suprir, de forma sucinta, esta lacuna.

Em primeiro lugar, os exemplos analisados e vários outros constantes 
da literatura disponível evidenciam a necessidade de novos estudos empíricos. 
Vale a pena ressaltar que alguns deles já estão sendo desenvolvidos atualmen-
te. Em segundo lugar, do ponto de vista analítico, como os SIAL são identifica-
dos como Sistemas Produtivos Locais, os caminhos que levam à construção de 
índices de identificação dos primeiros deveriam ser melhor explorados de agora 
em diante, como o foram no caso dos SLP industriais, especialmente em relação 
aos seguintes tópicos.

a) Levando-se em conta a importância das instituições na construção 
dos SLP, seria necessário mensurar a densidade institucional dos territórios 
onde eles se desenvolvem, por meio de um censo o mais abrangente possível. 
Trata-se de identificar com mais precisão não apenas as instituições públicas 
ou privadas, formais ou informais diretamente relacionadas com os processos 
produtivos. Além disso, o censo deve lidar com o conjunto integral de instituições 
que mantêm uma rede de relações com o sistema – a exemplo das associações 
culturais, atléticas ou religiosas.

b) Nesse sentido, poderiam ser elaborados índices capazes de men-
surar as dimensões “de tamanho, de proximidade e de intensidade” conforme 
a sugestão de Colletis e Pecqueur (1993). O “tamanho” e a “proximidade” po-
deriam ser quantificados com base no censo das unidades de produção e em 
dados relativos à sua localização (intersetoriais e de densidade geográfica, 
entre outros). No que diz respeito à dimensão da “intensidade”, sua medida 
estaria baseada na identificação das relações estabelecidas entre os atores. 
Isso pode ser feito por meio de um levantamento dos processos produtivos e 
das rotinas correlatas – a exemplo do empréstimo de máquinas e ferramentas, 
além da sub-contratação cruzada. A medida de densidade institucional pode 
ser útil nesse caso, pelo fato de conduzir a uma avaliação do capital social 
existente nas dinâmicas rurais dos países em desenvolvimento.

Em terceiro lugar, a especificidade dos SIAL em relação com a varie-
dade de SLP poderia ser enfatizada não apenas para construir uma tipologia, 
mas também pelo fato de estar relacionada à evolução das cadeias produtivas 
agroalimentares e, também, à forma pela qual esses sistemas locais podem ser 
integrados a tais cadeias. No caso dos SIAL, a integração às cadeias produtivas 
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deve ser avaliada à luz das relações existentes à montante e à jusante com o 
setor agrícola. Tais ligações podem ir além da estrita produção de alimentos, 
desempenhando outras funções produtivas relacionadas a um conjunto de bens 
públicos ou comuns definidos no nível territorial – especialmente o patrimônio 
ambiental. Os vínculos mantidos com a agricultura podem transformá-los em 
produtores de bens públicos locais associados à multifuncionalidade. Um exem-
plo disso é a perspectiva de identificação das atividades agroindustriais rurais 
com um processo de produção de produtos típicos solidamente apoiado no co-
nhecimento tácito local e no know-how. Conseqüentemente, isso poderia afetar 
a maneira pela qual eles se integram às cadeias produtivas.

Vistos dessa perspectiva, os SIAL não devem ser considerados apenas 
como um novo tipo de cluster ou de SLP. Sua integração vertical às cadeias pro-
dutivas deveria ser abordada levando-se em conta não apenas os seus vínculos 
com a agricultura, mas também sua integração horizontal a um sistema local 
fortemente conectado com a gestão de alguns recursos naturais e culturais. Isso 
formaria um sólido aparato teórico capaz de nortear a continuidade das pesqui-
sas científicas sobre esse assunto daqui em diante.
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QUALIDADE E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL:  
A HIPÓTESE DA CESTA DE BENS E DE SERVIÇOS TERRITORIALIZADOS�

Quality of environmental services, basket of goods
and territorial development

Bernard Pecqueur�

Abstract

This article sets the focus on the concept of territorial resources. The author shows 
the possibility of a new development strategy nurtured by the notion of basket of 
territorialized goods and services. Relying on a recent case study undertaken in 
the region of Baronnies (South France), he believes that a model of sustainable 
territorial development can be worked out around these lines.
Keywords: agriculture, basket of goods, territorial development

As evoluções recentes da globalização estão suscitando dois problemas 
sem dúvida importantes: por um lado, a extensão do fenômeno da padronização 
e, por outro, a descentralização dos processos produtivos. A crescente interco-
nexão dos mercados intensifica a relação de dependência entre os sistemas pro-
dutivos e, dessa forma, os nichos produtivos tendem a desaparecer. No entanto, 
isso poderia ser um paradoxo, essas novas condições estimulam a busca de 
novos recursos que, na escala dos sistemas produtivos localizados, apresentam 
características sui generis (ou seja, voltadas para usos específicos e, no limite, 
não-reprodutíveis). Os recursos produtivos podem, com efeito, ser valorizados 
em razão de seus baixos custos de produção e, também, pela sua capacidade 
de compor uma oferta distinta da concorrência, ampliando assim as margens 
de lucro. O debate em curso sobre a temática dos produtos agroalimentares de 
qualidade e dos procedimentos de certificação apóia-se nessa capacidade, ofe-
recendo aos territórios atualmente em crise ou em processo de transformação 
uma alternativa ao produtivismo.

Se a atividade produtiva for “situada”, torna-se mais nítida a relação que 
ela mantém com as características mais relevantes do meio biofísico e social 
correspondente. Dessa forma, certas condições de mobilização dos recursos 
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existentes num dado território poderão condicionar a obtenção de rendimentos 
crescentes. Essa situação não é nova e Krugman (1996), numa revisão crítica da 
teoria do desenvolvimento, lembra a paternidade do conceito de externalidades 
locais de Marshall para caracterizar uma noção mais geral de externalidade. A 
dificuldade sublinhada por Krugman consiste em sair do silogismo que, à seme-
lhança do médico de Molière para quem “o ópio faz dormir em razão de suas 
virtudes de adormecimento”, Krugman (op. cit.) entende as externalidades de 
aglomeração como uma conseqüência do fato dos agentes se aglomerarem!

Tendo em vista uma incursão na caixa preta das economias externas 
localizadas, neste artigo procuramos colocar em evidência a existência de um 
modelo de cesta de bens. Com base em observações empíricas, demonstra-
mos que os agentes produtivos sediados num dado território podem colocar em 
prática uma estratégia voltada para uma oferta ao mesmo tempo diversificada 
(integrando vários tipos de bens e serviços) e situada (vinculada a um espaço 
específico, à sua cultura e à sua história).

Com efeito, as observações empíricas têm permitido evidenciar a exis-
tência de uma renda dita de qualidade territorial (Mollard, 2000), ou seja, que 
combina a qualidade do produto e a sua ancoragem num local específico, dispon-
do de uma história e de um know-how específicos (Lacroix, Mollard e Pecqueur, 
1998). Por exemplo, o óleo de oliva AOC (Denominação de Origem Controla-
da) da região de Les Baronnies (Drôme, França) é vendido a um preço superior 
àquele determinado pelos seus concorrentes, mantendo a mesma qualidade in-
trínseca. A diferença não se deve à qualidade física e química do produto, e sim 
à construção de uma imagem particular e à valorização de outros serviços que 
foram incorporados ao produto. Além disso, outros produtos derivados do óleo ou 
disponíveis no mesmo local e associados à mesma imagem podem se beneficiar 
desse efeito e serem vendidos a preços superiores aos dos concorrentes. É o 
caso dos derivados do óleo de oliva (sabão, patês...) e de vários produtos e servi-
ços associados, a exemplo de vinhos produzidos na região e pousadas rurais.

A renda de qualidade territorial é uma renda organizacional: ela reflete 
a capacidade dos atores locais de, mediante certos dispositivos institucionais, 
captar a disposição dos consumidores de pagarem por aspectos relacionados 
ao ambiente do produto. O seu desenvolvimento resulta da adoção de uma es-
tratégia territorial de longo prazo, que envolve tanto os produtores, os agentes 
da transformação e as cooperativas, quanto as instituições de coordenação do 
desenvolvimento local (sindicatos, prefeituras etc). Esta renda ilustra de que 
maneira os sistemas produtivos mais elaborados implantados em determinados 
territórios viabilizam uma oferta construída de bens ou serviços específicos. Uma 
situação desse tipo não constitui um caso genérico e revela um potencial de mu-
dança que merece maior atenção.
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Na primeira parte do artigo procuramos demonstrar que a valorização 
de novos recursos pode ser processada por duas vias distintas. Por um lado, os 
bens e serviços são cada vez menos distintos. Via de regra, eles se apresentam 
ao consumidor sob formas combinadas, que geram uma oferta compósita (offre 
composite no original. N.T.). Por outro, a concorrência estabelecida no nível terri-
torial condiciona a formação de estratégias de especificação dos bens e serviços 
ofertados. Tais especificações tendem a identificar um produto ou um serviço a um 
ambiente espacialmente delimitado, gerando simultaneamente uma imagem (do 
produto ou do serviço), uma identidade e um vínculo com a história desse local.

Na segunda parte, analisamos de que maneira a combinação dos bens 
e dos serviços, e sua especificação territorial, constitui um modelo particular de 
valorização de recursos capaz de provocar mudanças nas relações institucionais 
e nas políticas públicas territoriais.

Os modelos de oferta compósita ou situada

A bibliografia referente à valorização local dos recursos utilizados na 
agricultura, dos serviços e, sobretudo, das atividades industriais (ver especial-
mente as análises sobre os distritos industriais italianos e os clusters de outras 
regiões do mundo em Schimtz e Nadvi, 1999) vem se ampliando nos últimos 
anos. Os estudos de economistas sobre os processos de desenvolvimento terri-
torial em zonas rurais integram, sobretudo, as estratégias de promoção da quali-
dade da produção agrícola – entendidas como alternativas ao produtivismo – e a 
questão dos recursos ambientais a serem valorizados e reproduzidos.

Admitir que a especificidade de um dado lugar influencia a natureza dos 
recursos produzidos significa reconhecer que o contexto da produção exerce um 
papel determinante nos processos produtivos. A produção estaria assim enrai-
zada no espaço físico e nas práticas historicamente constituídas. Essa noção de 
enraizamento corresponde ao conceito de embeddedness que comparece nas 
teses de Granovetter (1994).

A racionalidade dos agentes é contextual ou “situada”, revelando-se na 
análise das escolhas e das estratégias dos atores. As evidências empíricas su-
gerem que, “se considerarmos ao mesmo tempo o conjunto das dimensões en-
volvidas nas escolhas dos atores e suas relações, poderemos perceber que um 
substrato relacionado ao social ou ao coletivo é absolutamente indispensável. 
Os atores sociais não têm acesso direto, e de forma isolada, à dimensão mun-
dial, o que caracterizaria sua racionalidade substantiva. Eles adaptam-se con-
tinuamente ao processo coletivo, em relação ao qual a proximidade geográfica 
constitui ao mesmo tempo uma dimensão e um limite fundamental” (Pecqueur e 
Soulage, 1992). Nesse domínio, pode-se ler, em especial nas análises francesas 
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sobre a produção de qualidade de bens agrícolas e da indústria agro-alimentar, 
uma série de estudos sobre dispositivos coletivos locais de regulação, que visam 
proteger (por exemplo, por meio de um selo de qualidade), identificar e valorizar 
a qualidade dos produtos agrícolas tradicionais ou específicos.

Esses trabalhos assumem geralmente a perspectiva da oferta; ou seja, 
as condições de produção (redes, troca de informação, cooperação, aprendiza-
gem...) associadas aos produtores constituem a essência dos sistemas produti-
vos locais. Entretanto, a construção de uma oferta específica pelos atores locais 
não comporta somente as estratégias desses atores, as organizações entre os 
produtores ou ainda os processos de inovação e de aprendizagem. Essa oferta 
resulta igualmente da demanda desses produtos. Em outros termos, a formação 
excedente do consumidor depende da sua percepção em relação ao produto 
que está sendo oferecido. Dessa forma, a análise da renda de qualidade territo-
rial seria incompleta se estivesse apoiada apenas nas condições de emergência 
da oferta. Na realidade, ela deve também se concentrar no produto. Lancaster 
(1966) sublinhou o caráter passivo do bem na teoria standard que explica os pa-
drões de comportamento dos consumidores. Os bens são bens (goods are goods 
no original. N.T.) com características mais ou menos passíveis de substituição. 
O consumidor comporta-se como alguém que procura consumir o maior número 
possível de bens pelo mais baixo preço possível, mas todavia sem considerar as 
propriedades intrínsecas de cada bem. Além disso, os manuais de economia re-
velam que certos bens (a gasolina e o carro) são complementares em função de 
sua natureza. Diante dessa neutralidade do bem consumido, Lancaster propõe 
uma nova abordagem, apoiada nas três hipóteses de base seguintes:

1 – “o bem em si mesmo não tem uma utilidade para o consumidor; mas 
possui características que determinam a sua utilidade;

2 – em geral, um bem pode possuir mais de uma característica e certas 
características podem ser compartilhadas por mais de um bem;

3 – os bens combinados entre si podem possuir características diferen-
tes daquelas que compõem cada um desses bens separadamente”.

Essas hipóteses estão na base da abordagem da “cesta de bens” que 
propomos aqui. Com efeito, elas asseguram que os bens podem conter várias 
características. Isso permite compreender o fato de um bem ser solicitado por 
duas razões diferentes e por dois consumidores diferentes, sem que se possa 
dissociar essas demandas. Elas asseguram igualmente que vários bens combi-
nados podem apresentar características diferentes da soma das características 
de cada um dos bens tomados isoladamente. Nesse caso, várias combinações 
são possíveis e dependem das condições de elaboração do “pacote” de bens 
ofertados. Examinaremos na seqüência, por um lado, o modelo do bundle enten-
dido como uma técnica comercial de combinação de bens; e por outro, o modelo 
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AOC (Denominação de Origem Controlada) entendido como estratégia de espe-
cificação territorial de um dado bem. Analisamos, então, duas características da 
oferta de bens: a combinação e a localização, quando elas aparecem de maneira 
separada, antes de discutirmos, num segundo tópico, a possível articulação das 
duas numa lógica de composição de uma cesta de bens.

O modelo do bundle

Em seus trabalhos, Lancaster coloca em destaque que em certos casos 
uma oferta compósita permite a obtenção de excedentes. A evolução dos perfís 
de demanda nas economias industriais observadas nos últimos vinte anos indica 
uma tendência à diferenciação das escolhas dos consumidores. Além disso, a 
demanda tem se tornado (mais e mais?) associada a bens e serviços combina-
dos. Um exemplo expressivo pode ser encontrado no caso estudado por Brillard 
(2000), relativo à oferta de serviços turísticos nas estações de esportes de inver-
no. Ele definiu a estação como “uma coletividade de atores organizados em tor-
no da produção de um serviço, a estadia turística, que a distingue e a aproxima 
do estatuto organizacional de uma empresa (...). Essa perspectiva permite consi-
derar a estação de esqui como uma entidade organizacional suscetível de esco-
lhas estratégicas (...), na qual a qualidade do produto final (a estadia) está sujeita 
à coordenação desse sistema”. O produto oferecido pela estação deixa de ser 
assim avaliado unicamente do ângulo da produção, assumindo a configuração 
de uma prestação global (destacado por Brillard). Em outras palavras, a estação 
oferece um pacote turístico, um conjunto de serviços (alojamento, alimentação, 
serviços diversos, animações...) ou mesmo um conjunto coerente de prestações 
ou atividades agrupadas por temas. Ela vende pacotes ou mix bundlings.

Essa prática de comercialização de vários produtos (bens ou serviços) 
na forma de lote, onde o vendedor fixa um preço único pelo conjunto, correspon-
de a uma estratégia comercial que permite mascarar o preço de cada elemen-
to tomado isoladamente. Na fórmula de pure bundling, torna-se inconcebível a 
compra de bens desvinculada da compra dos serviços que compõem o pacote. 
Na realidade, o bundle tende a ser um híbrido, ou seja, ele proporciona ao con-
sumidor uma parte de variantes e uma escolha de composição do pacote – ao 
menos para uma parte dos elementos que ele contém. Adams e Yellen (1976) 
mostraram que a estratégia compósita pode ser considerada mais vantajosa do 
que a oferta fragmentada, pois implica num maior volume de vendas.

Trata-se portanto de um esquema mais lucrativo, e que pode ser sinte-
tizado da seguinte maneira: 

i) o pacote de bens é imposto ao consumidor (mesmo no caso limitado 
de mix bundling) com base num leque de informações bastante precário acerca 
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da qualidade individual e intrínseca de cada componente do bundle. Os valores 
de utilidade dos bens e serviços são assim ocultados;

ii) os excedentes de tipo comercial são recuperados por um operador 
empenhado em representar os diferentes produtores (é o caso do tour opérateur 
que negocia os pacotes nas atividades turísticas) na hipótese do bundle integrar 
bens e serviços proveniente de diversos ramos;

iii) o mercado é aberto e concorrente. Com efeito, o bundle é proposto 
a uma clientela que não enfrenta limitações de acesso ao mercado. Trata-se 
de um mercado do tipo modelo de entrega no sentido caracterizado por Fujïta 
e Thisse (1997): “Nós temos um modelo de shopping quando as empresas se-
guem uma política de preço FOB (Free on Board); os preços FOB designam os 
preços de importações que abarcam todas as despesas até as fronteiras – e 
que os consumidores se deslocam em sua direção arcando com os custos de 
transporte. Nos modelos de entrega, as empresas oferecem seus produtos e 
aproveitam o fato de poderem fixar os preços de maneira discriminada, de acor-
do com as destinações”;

iv) finalmente, em certos casos, o produtor de um bundle pode levar 
em conta as externalidades representadas pela existência de bens coletivos (a 
exemplo de áreas montanhosas), mas via de regra o modelo refere-se exclusi-
vamente a bens privados. Essa estratégia não está associada a uma ancoragem 
espacial específica, em contraste com aquela descrita a seguir.

O modelo AOC

A evolução recente da economia geográfica, na trilha aberta pelas te-
orias da localização, e em especial pela obra de F. Perroux nos anos 1950, 
sugere que a compreensão dos efeitos de aglomeração das atividades produ-
tivas pressupõe que se leve em conta não só a distância a ser percorrida até o 
mercado, mas também as externalidades, as situações de rendimentos cres-
centes e as condições impostas pela concorrência no nível regional. A questão 
relativa às estratégias de especificação dos ativos no quadro de concorrência 
espacial insere-se neste contexto (Colletis e Pecqueur, 1993). Recentemente, o 
elo proximidade-especificidade passou a ser analisado com base na noção de 
“proximidade identitária” – um fator de criatividade que pode contribuir significati-
vamente para a diferenciação da base produtiva (Fustier, 1999). Ainda segundo 
esse autor, “um bem com identidade possui pelo menos uma característica que 
os bens concorrentes não possuem”. É certamente uma definição de especifi-
cidade de um ativo, mas com uma dimensão de ancoragem a um meio situado 
geograficamente. A estratégia de promoção dos produtos com base na proximi-
dade identitária é assumida com freqüência nos processos de qualificação dos 
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produtos agro-alimentares, especialmente para a obtenção de uma denomina-
ção de origem controlada. Nesse modelo de valorização dos produtos por meio 
da qualidade pode ser constatada a adoção de uma estratégia voluntarista por 
parte dos produtores. A diferenciação ocorre, por um lado, mediante a promoção 
da qualidade; e por outro, mediante uma delimitação precisa de um espaço geo-
gráfico que discrimina os beneficiários do selo de qualidade dos demais.

A dimensão da qualidade envolvida num processo AOC pode ser qua-
lificada como intrínseca, no sentido de que modificações eventuais de suas 
características básicas implicam em modificações no próprio aspecto físico do 
produto oferecido no mercado. É nesse sentido que deveríamos compreender 
a idéia de “tipicidade” de um produto. Ela define-se em função da variedade, 
das condições edáficas e das técnicas de criação ou de produção utilizadas. 
Dessa forma, o critério essencial da qualidade é o respeito rigoroso, e por 
suposição garantido (confiança), de um caderno de normas precisamente de-
finido e negociado entre os produtores e as instituições públicas responsáveis 
pela delegação de selos de qualidade. 

Considerando essa definição de qualidade, percebe-se que a relação 
qualidade-território é, na realidade, de densidade muito variável. Certos selos 
(por exemplo, o selo vermelho [label rouge no original. N.T.] para os frangos) fun-
damentam-se exclusivamente num incremento da qualidade intrínseca e podem 
ser produzidos em qualquer lugar. Não importa o contexto cultural e histórico 
onde está inserido o sistema produtivo. 

No caso mais complexo do modelo AOC, a referência espacial é parte 
integrante do produto. No entanto, é difícil avaliar, com base na renda de qualidade 
territorial (Mollard, 2000) obtida por um AOC, a parte decorrente das condições 
específicas do território correspondente. Essa parte deve-se, essencialmente, à 
imagem que o consumidor concebe do território de origem do produto. A utilização 
dessa imagem valorativa raramente decorre de uma dinâmica criada por atores 
sociais organizados. Trata-se, antes, de um processo de identificação de uma ima-
gem positiva, visando utilizá-la como um bem coletivo, da mesma maneira que as 
externalidades obtidas graças à existência, no local, de várias amenidades am-
bientais – a exemplo da paisagem e da qualidade do ar ou da água.

Segundo Torre (2000), “para ser reconhecido como AOC, o produto deve 
ser proveniente de uma área de produção geograficamente delimitada, respon-
der a condições precisas, possuir uma notoriedade devidamente estabelecida 
e fazer parte de um processo de qualificação controlado por um conjunto de 
normas; da mesma forma, do ponto de vista histórico, ele deve se basear em 
práticas tradicionais legítimas e constantes (...) o AOC constitui um sinal para os 
olhos dos consumidores (...) o bem comum característico do conjunto dos AOC é 
a reputação ligada tanto aos produtos como aos produtores que possuem a de-

revista_eisforia_n4.indd   141 2/2/2007   18:18:09



142

nominação”. Existe, portanto, uma identificação do bem com o território por meio 
da reputação. Porém, o sinal enviado ao consumidor está essencialmente asso-
ciado aos critérios a-territoriais da produção; a história e a cultura do lugar vêm 
somente reforçar a imagem da qualidade intrínseca do produto. Por implicação, 
da perspectiva aberta pela noção de cesta de bens, a história e a cultura do lugar 
contam mais na caracterização da imagem dessa cesta para o consumidor.

A comparação das principais características da oferta de produtos de 
qualidade do tipo AOC com aquelas da oferta de bundling permite-nos ressaltar, 
de forma cursiva, os seguintes aspectos:

i) a diferenciação dos produtos e a busca de excedentes fundamentam-
se em mecanismos diferentes: o bundle fornece uma oferta compósita não situa-
da, ao passo que a AOC trabalha com uma oferta de produto único e situado;

ii) por implicação, o produto AOC é muito mais transparente para o con-
sumidor; ou seja, contrariamente ao bundle, em que a informação sobre os bens 
pegos separadamente é mascarada, a dos AOC é reforçada. Isto na medida em 
que certos aspectos como a maneira de produzir, a constituição e a origem do 
produto representam vantagens relativas no mercado;

iii) se o bem é especificado claramente, o produtor também o será. Em 
função do lugar onde se situa o sistema produtivo e dos procedimentos adota-
dos, o produtor deve ser visto como o personagem central da oferta AOC. É o 
produtor quem ganha os excedentes;

iv) o mercado é aberto, na medida em que o produto AOC pode ser ex-
portado. A delimitação geográfica é determinante para o processo de produção, 
mas não para o consumo – mesmo no caso de produtos perecíveis. O modelo 
situa-se tendencialmente na concorrência monopolista, ou seja, na medida em 
que, para um bom número de produtos, uma substituição é possível, em cada 
segmento do mercado os produtos são fortemente especificados;

v) o modelo AOC não escolhe entre o mercado de “entrega” ou “shop-
ping”, pelo fato de certos produtos AOC serem exportados ou disponibilizados 
ao consumidor, enquanto outros exigem que o consumidor se desloque até o 
local da produção. À primeira vista, esse ponto pode parecer insignificante. En-
tretanto, ele deve ser considerado fundamental porque determina a natureza do 
processo de valorização dos recursos e a forma mediante a qual os processos 
produtivos se inserem no espaço territorial;

vi) enfim, o modelo AOC é caracterizado por um processo de construção 
institucional pelos atores sociais que se beneficiam desse processo. Nesse sen-
tido, Marie-Thérèse Letablier (2000) realizou trabalhos pioneiros sobre a ques-
tão dos AOC de queijos, demonstrando num texto recente como a ancoragem 
territorial dos AOC – a ligação com o lugar – deriva do estabelecimento de refe-
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rências de qualificação dos produtos relacionadas à origem, decorrentes de um 
longo processo de ação coletiva.

O modelo da “cesta de bens e serviços territorializados”

Concluindo esta análise do modelo AOC, retomamos a reflexão de Re-
quier-Desjardins (1999), que defende a idéia de uma abordagem cognitiva da 
oferta de AOC, combinando a especificidade da produção e o comportamento 
do consumidor. A partir do exemplo dos selos presentes no département do Lot 
– o vinho (AOC Cahors), o carneiro (Selo vermelho Quercy) e o queijo (AOC 
Rocamadour) –, o autor mostra que os recursos específicos dos territórios mobi-
lizados por cada AOC são diferentes e até mesmo independentes.

Para o queijo, a delimitação geográfica é bem precisa, mas o saber-fa-
zer propriamente territorial influencia pouco, ao contrário da carne de carneiro 
de Quercy. Esta última distingue-se particularmente pelo fato de levar em conta 
o contexto histórico-cultural do lugar. Na essência, os AOC contam com estraté-
gias de promoção paralelas, que não valorizam horizontalmente o conjunto do 
território e cada produto evoca uma imagem do lugar que não é necessariamen-
te coerente com a do outro.

Contudo, a idéia de uma articulação dos modos de valorização de di-
versos produtos em torno de uma mesma construção cognitiva na escala de 
um território pode existir; trata-se da hipótese da cesta de bens. A questão 
vem sendo muito debatida na atualidade. Numa revista consagrada ao turismo 
(Thevenin, 1996), por exemplo, foi levantada a questão referente à articulação 
possível entre o vinho e o turismo. “Pode-se construir verdadeiros produtos 
turísticos a partir do vinho (...) uma experiência de enologia arqueológica (...) 
um conceito agro-cultural”.

Como definir cesta de bens e serviços territorializados?

A hipótese da cesta de bens pode ser verificada quando, num momen-
to de aquisição de um produto de qualidade territorial, o consumidor descobre 
a especificidade de outros produtos procedentes da produção local e deter-
mina sua utilidade a partir do conjunto de produtos oferecidos (a cesta). Isso 
significa que essa oferta de produtos interligados gera um excedente para o 
consumidor que pode ser considerado mais elevado do que a soma dos exce-
dentes de cada produto.

A cesta de bens não se identifica com o bundle, e tampouco com o 
produto de qualidade territorial do tipo AOC. Na realidade, apresenta caracte-
rísticas de ambos os modelos. O valor adicional da cesta de bens baseia-se na 
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constatação de que o consumidor adquire o produto no seu contexto; pode-se 
então pensar que ele compra também outra coisa, não mencionada, mas que ele 
concorda em pagar.

Em Mollard, Pecqueur e Lacroix (1998) analisamos um caso que ilustra 
esta hipótese. Em Les Baronnies, a demanda do óleo de oliva AOC de Nyons 
induziu a compra de outros produtos (vin de pays�, óleos essenciais, tília� ou 
lavanda), além da utilização turística de terraços de oliveiras ou de espaços pro-
tegidos, financiados por fundos públicos.

A produção do produto líder (óleo de oliva) tem, com efeito, seu mercado 
consolidado pela produção de um ou vários produtos da mesma cesta. Numa 
primeira análise, a separação e a classificação das notas fiscais de compras 
(16.500 notas consideradas) registradas na cooperativa de óleo, principal distri-
buidora dos diferentes produtos derivados ou associados ao produto líder, permi-
te evidenciar reagrupamentos de produtos comprados juntamente com o óleo.

Esses reagrupamentos de produtos não são semelhantes aos bundles, 
na medida em que não é o vendedor que constitui o lote, e sim o consumidor 
– que o compõe livremente. No entanto, o reagrupamento dos produtos compra-
dos em conjunto indica apenas um aspecto parcial da composição da cesta. O 
efeito da cesta, ou dessa prática voluntária de compra interligada e que implica 
numa disposição a pagar mais, pode ser ampliada para o consumo de produtos 
ou de serviços em mercados diferentes, porém localizados numa mesma zona e 
constitutivos do mesmo ambiente que o produto líder ou, pelo menos, percebido 
como tal pelo consumidor. No nosso exemplo, é o caso das pousadas rurais 
(espaçosas e de conforto acima da média), que se beneficiam localmente de um 
sobre-preço em relação à maioria dos preços das zonas vizinhas. 

Existe, portanto, um reforço mútuo, ou ainda uma intensificação, da ofer-
ta. Pode-se qualificar esse fenômeno de “simbiótico”. O produto líder atrai consu-
midores que também apreciam a qualidade dos outros produtos da cesta, o que 
reforça a imagem de qualidade global do território. A cesta é, portanto, constitu-
ída por produtos ou serviços oriundos de diferentes produtores e de lugares de 
um mesmo território e seu consumo não é necessariamente simultâneo.

É preciso ainda ampliar a definição da composição da cesta. De fato, o 
consumo pode estar relacionado a bens privados, como acabamos de ver, mas 
também ao prazer gerado por várias amenidades – sociais ou ambientais. Esse 
valor é um dos componentes do preço que o consumidor está disposto a pagar 

����������������   	 A referência “vin de pays” informa ao consumidor de que não se trata de um vinho 
AOC, mas que esse vinho é produzido a partir de uvas de uma mesma região (NT).

��������������������������������������������������������������������������������������              	 Árvore da família das tiliáceas cujas folhas e flores são utilizadas como chás (NT).
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pelos produtos de qualidade territorial. Os produtores internalizam as exterio-
ridades positivas territoriais. O consumidor procura, na realidade, uma especi-
ficidade que não se encontra apenas nas características do produto adquirido 
de forma isolada, mas numa combinação específica do território considerado. 
O valor resultante do efeito da cesta não depende do fato do consumidor com-
prar ou usar o conjunto de elementos oferecidos na oferta da especificidade 
territorial: o valor da cesta pode estar associado ao potencial de uso. Nesse 
sentido, pode-se aproximá-lo da noção de preço de opção, que mede a dispo-
sição do consumidor de pagar pela preservação de um ativo natural em vista 
de um provável uso futuro. Nesse caso, o uso é apenas uma eventualidade 
diferenciada, mas o agente está disposto a pagar pela preservação das opções 
de uso. Ele decide, de certa forma, por uma opção de usufruir a liberdade de 
consumir o bem correspondente.

Em Lacroix, Mollard e Pecqueur (2000) desenvolvemos as característi-
cas dessas externalidades territoriais, distinguindo em particular o papel do sinal 
desse atributo. Trata-se de um papel de sinal que joga a favor da origem para 
um produto AOC; ou de uma certificação que se apóia num conjunto de normas, 
na especificidade do produto, no seu caráter autêntico e tradicional. É um papel 
de atributo das externalidades territoriais numa cesta de bens, uma vez que elas 
não contribuem particularmente a reduzir a incerteza do consumidor, mas permi-
tem integrar os diversos bens ou serviços numa mesma percepção. Elas servem 
de suporte à associação de produtos numa mesma prestação compósita.

A cesta não é, portanto, uma adição de bens privados justapostos, mas 
uma combinação de bens privados e bens públicos. Esses últimos podem ser 
amenidades ambientais (paisagens, climas...), mas também investimentos pú-
blicos, financiados por meio de incentivos fiscais ou subvenções, que participam 
na constituição da cesta.

Enfim, pode-se observar que existem fortes barreiras à entrada entre 
a oferta compósita dos produtos da cesta e de outros produtos que não fazem 
parte dela. A complementaridade dos produtos oferecidos provoca uma inter-
dependência entre os produtores, que se constituem em “clubes” de atores. A 
renda gerada pela valorização do efeito da cesta será apropriada em primeiro 
lugar pelos produtores do produto líder, mas também pelo conjunto de atores 
que contribuíram para sua criação, e que tem interesse em se beneficiar dessa 
renda. Sendo assim, o processo de elaboração da cesta implica numa organi-
zação particular de atores sociais cujos aspectos institucionais serão tratados 
no próximo parágrafo. Os atores econômicos, no caso do modelo aqui anali-
sado, inscrevem-se num sistema de construção social da renda de qualidade 
territorial (Mollard, op. cit., 2000), onde as cooperações são motivadas, sem 
dúvida, por um cálculo oportunista, mas também pelo sentimento de pertenci-
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mento a um conjunto de valores compartilhados, que permite constituir o clube. 
Utilizamos o termo clube no sentido a ele atribuído por Sandler e Tschirhart 
(1980): “um grupo constituído voluntariamente que se beneficia de forma mú-
tua, compartilhando uma ou mais das seguintes características: custos de pro-
dução, características comuns aos membros ou um bem cuja valorização não 
pode ser individualizada”. Mediante esta definição podemos abordar o fenôme-
no mesmo se a noção de clube, na ótica de J. Buchanan (1965), leva em conta 
sobretudo o segmento dos consumidores.

Do nosso ponto de vista, o clube permite ao mesmo tempo a diminuição 
dos custos de produção e um compartilhamento de bens públicos (não-rivais e 
não-exclusivos). A cesta de bens e serviços territoriais possui as seguintes ca-
racterísticas:

i) um conjunto de bens e serviços complementares, que se fortalecem 
nos mercados locais;

ii) uma combinação de bens privados e públicos, que convergem para 
a elaboração de uma imagem e de uma reputação de qualidade territorial; e, 
finalmente;

iii) uma organização interativa entre os produtores da cesta (clube), vi-
sando internalizar a renda de qualidade territorial.

Procurou-se definir a cesta de bens como sendo uma expressão de 
oferta específica, compósita e territorializada. Cada bem (ou serviço) é um 
“bem da cesta” e pode ser valorizado (vendido) separadamente do conjunto da 
cesta. A venda não é necessariamente ligada, entretanto o bem da cesta não 
perde suas características de integrante da cesta de bens, em especial por 
meio do seu preço, que permanece mais elevado pelo fato de ter integrado um 
efeito de renda de qualidade territorial. Assim, na combinação concreta entre 
turismo e o(s) produto(s) de qualidade observada empiricamente, o consumi-
dor pode consumir toda ou parte da cesta, sem que suas escolhas modifiquem 
a estrutura da mesma.

Retomando as características desse modelo e comparando-as com aque-
las compiladas do bundle e do AOC, podemos destacar os seguintes aspectos.

- Contrariamente ao bundle, o pacote de bens e serviços não é imposto 
ao consumidor. Ele é livre e passível de recombinação (o consumidor pode com-
prar somente um bem da cesta, mas o preço pago por esse bem será sempre 
superior àquele pago pelo mesmo bem fora da cesta, uma vez que o bem da 
cesta contém o serviço e a imagem que não possuem expressão de mercado de 
forma autônoma).
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- O mercado tende a ser do tipo “shopping”, na medida em que os con-
sumidores vão à procura dos vendedores. Do ponto de vista espacial, o mercado 
pode ser visto como sendo duplamente limitado, já que o produto (a cesta) é por 
definição produzido e consumido no local. A exportação de um produto oriundo 
da cesta de bens provoca a perda do benefício da renda, uma vez que a mes-
ma é gerada justamente por meio da combinação de externalidades territoriais. 
Pode-se então considerar que o mercado da cesta é fechado, mas com uma 
tendência monopolista (semelhante ao AOC).

- O excedente retorna aos produtores dos produtos. A modalidade de 
repartição do excedente é particular e depende da configuração do clube. O ex-
cedente é compartilhado. Os produtores do produto líder repartem o excedente 
com os diferentes operadores que compõem o clube.

- O benefício das externalidades retorna igualmente aos membros do 
clube. Elas são de duas naturezas: por um lado, as amenidades ambientais que 
cada um pode explorar sem estar em situação de exclusão ou rivalidade; e por 
outro, os subsídios públicos que são captados indiretamente pelo clube, quando 
se trata de financiamentos destinados à preservação de amenidades ambien-
tais, mas também ao fortalecimento da imagem que formamos da cesta.

- Enfim, à semelhança do modelo AOC estamos diante de um processo 
produtivo construído institucionalmente.

Na tabela 1 pode ser encontrada uma síntese comparativa das carac-
terísticas essenciais dos três modelos esboçados acima. O modelo da cesta de 
bens não reflete a adição e tampouco a resultante estrita dos dois outros modelos. 
Apesar de tomar emprestado do primeiro modelo o caráter da oferta compósita, e 
do segundo o caráter da oferta situada, configura um modelo original.

Uma construção institucional

A particularidade mais importante do modelo da cesta consiste em as-
sociar a emergência da renda a estratégias solidárias de diferentes produtores. 
O grupo aparece como um coletivo de produção. Essa problemática de “gover-
nança” a partir de um dado grupo já foi colocada em evidência por Granovetter 
(1994), de uma perspectiva institucionalista. Esse autor parte da questão elabo-
rada por Coase no seu artigo original de 1937, relativa à natureza da firma: por 
que as firmas existem? A resposta justifica a organização interna das mesmas, 
que deixam de ser encaradas como caixas pretas e desvelam o tratamento da 
problemática da gestão das instituições econômicas e de sua governança.
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TABELA 1 
 

Comparação das características dos modelos bundle, AOC e cesta de bens

Modelo bundle
Combinado mas  
não-situado

Modelo AOC
Situado e não-combinado

Modelo cesta de bens
Situado e combinado

Informação insuficiente 
sobre o produto

Transparência do produto Transparência do produto

Excedente comercial Excedente ligado a um 
diferencial de qualidade 
e de reputação

Excedente compartilhado

Excedente beneficia um 
intermediário comercial

Excedente beneficia um 
grupo de produtores 
especializados

Excedente beneficia um 
“clube” de beneficiários 
privados e públicos

Bens substituíveis Bens parcialmente 
substituíveis

Bens não substituíveis

Mercado do tipo 
“entrega”

Sem regras entre os merca-
dos do tipo “entrega” e do 
tipo “shopping”

Mercado do tipo “shopping”

Sem construção 
institucional

Construção institucional Construção institucional

Temporalidade: pontual Temporalidade: cumulativa Temporalidade: trajetória

A essa questão, Granovetter acrescenta uma outra, “similar àquela de 
Coase, mas [que] considera, em todas as economias capitalistas conhecidas, 
as firmas em seus negócios não como unidades isoladas, mas por meio de 
relações de cooperação com outras firmas na forma de ligações regulamenta-
res e sociais mais ou menos explícitas” (p. 453). Essa segunda interrogação 
sobre os condicionantes dos laços de cooperação entre as empresas indica a 
necessidade de alianças cooperativas estratégicas, na medida em que existem 
rendas potenciais a se extrair da economia. Num contexto de concorrência, as 
alianças têm a virtude de criar vantagens relativas, permitindo captar essas 
rendas que são de diversas naturezas (bens públicos produzidos por autorida-
des públicas, amenidades ambientais ou paisagísticas, posição de oligopólio 
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ou mesmo soluções estratégicas que o mercado baseado na concorrência não 
sabe resolver...). Para Granovetter, trata-se de “business groups”, definidos 
como associações de longo prazo que articulam firmas muito diversificadas, 
bem como seus proprietários e gestores. No rol das suas características mais 
essenciais estão incluídas a grande diversidade de empresas, o pluralismo 
de atores sociais envolvidos e um ambiente de lealdade e de confiança (trust) 
– geralmente associado a relações familiares.

Mesmo que próxima dos clubes de produtores que nós analisamos, essa 
abordagem condiz ao estudo das firmas. O funcionamento do modelo de cesta 
fortemente implicado nas características territoriais nos faz completar a análise 
com uma terceira questão: quem se beneficia das cooperações entre empresas 
e as instituições locais nos sítios de implantação?

Acrescentando a questão relacionada aos laços de cooperação entre os 
grupos, a análise não se limita apenas às alianças entre produtores, levando em 
conta também as combinações de diversos grupos numa sociedade complexa. 
As relações de instituições de natureza diferente, como as empresas, as coletivi-
dades territoriais e os organismos de interfaces ou o Estado, podem ser tratadas 
como relações de grupo a grupo, ou ainda como a constituição de um conjunto 
mais vasto e capaz de discriminar os membros e os não-membros, além de se 
organizar segundo modos que lhe são próprios.

Do nosso ponto de vista, o território pode ser definido como uma cons-
trução social de um grupo combinado, por vezes provisório, estruturado em torno 
de recursos compartilhados. Com muita freqüência, esses recursos estão liga-
dos a (ou oriundos de) um espaço físico bem delimitado.

Na perspectiva institucionalista de Williamson, a governança articula os 
comportamentos dos indivíduos e o ambiente institucional, visando minimizar os 
custos engendrados pelo caráter específico dos recursos. Aqui, a perspectiva é 
diferente na medida em que essa especificidade não é uma limitação; ao con-
trário, trata-se de um recurso voltado para a criação de vantagens coletivas por 
um grupo que compreende os beneficiários dessa vantagem – que contribuíram 
para a sua criação.

A governança territorial caracteriza-se, então, como um processo es-
sencialmente dinâmico que visa a formulação e a resolução de problemas pro-
dutivos quase sempre inéditos. Essa coordenação que liga os atores entre 
si permite revelar recursos latentes e provocar uma criação nítida de valor, 
materializado pela renda de qualidade territorial. Essa operação de compati-
bilidade de estratégias implica na existência de um compromisso institucional 
combinado, do qual os parceiros são, de uma parte, atores econômicos e, de 
outra, atores públicos – locais ou não.

revista_eisforia_n4.indd   149 2/2/2007   18:18:10



150

Stocker (1998) propõe uma abordagem de governança (polissêmica e 
mobilizada pelas ciências sociais de diversas maneiras) que corrobora as cons-
tatações empíricas que fazemos das dinâmicas territoriais. Para esse autor, a 
governança: “a) faz intervir um conjunto complexo de instituições e atores que 
não pertencem todos à esfera da governança; b) na situação de governança, as 
fronteiras e as responsabilidades são menos nítidas no domínio da ação social 
e econômica; c) a liderança traduz uma interdependência entre os poderes das 
instituições associadas à ação coletiva; d) a governança faz intervir redes de 
atores autônomos; e) a governança parte do princípio que é possível agir sem 
deter o poder ou a autoridade do Estado”.

Se cada território representa um caso irredutivelmente particular e não 
reprodutivo decorrente do fato da infinita combinação de variáveis que o consti-
tuem, pode-se supor que existe um número relativamente restrito de situações 
típicas, cada uma delas desenvolvendo suas múltiplas variantes e enquadrando-
se na definição de Stocker apresentada acima.

A partir de Zimmermann et al. ������������������������������������    (1998) propomos uma primeira tipolo-
gia, passível de aprofundamento, que se apóia na observação da organização 
dominante.

i) A governança privada no caso dos produtores seria o ator-chave do 
território. Nesse caso, pode-se inclusive distinguir uma governança privada co-
letiva, desde que o ator dominante não seja uma estrutura estritamente privada, 
mas que reagrupe e estimule a federação dos atores privados, obtendo com isso 
recursos públicos (a exemplo das Câmaras consulares);

ii) A governança institucional quando uma ou várias instituições públicas 
são os atores principais;

iii) A governança de parceria ou mista, quando os atores privados e pú-
blicos cooperam.

Essas diferentes formas de governança de territórios confrontam-se 
com as políticas públicas, que se constituem num de seus elementos. Há mui-
tas estratégias particulares dos territórios que são ativadas para que o modelo 
da cesta de bens possa funcionar. Pode-se reter da tipologia de Guérin (1999) 
a perspectiva de uma política dedicada local, que é concebida “para tirar par-
tido dos efeitos positivos da proximidade. Ela é adaptada aos espaços rurais 
na medida em que pode servir para reforçar as formas usuais de coordenação 
entre empresas situadas no seio de uma mesma categoria de espaço (...) Essas 
iniciativas dedicadas locais parecem particularmente adaptadas para valorizar 
os recursos específicos, principalmente aqueles cuja imagem de tipicidade é 
fortemente ligada ao território”.
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Conclusão

Este artigo procurou precisar os contornos de um modelo de valorização 
de recursos do tipo “cesta de bens”. Tal modelo é, por natureza, particular e clara-
mente diferente de dois outros modelos dos quais, entretanto, ele toma empresta-
do alguns elementos: o bundle e o AOC. O modelo da cesta explica, em particular, 
a questão da qualidade dos produtos por meio da estratégia de ancoragem terri-
torial. Demonstrou-se principalmente que o AOC, ao valorizar essencialmente a 
qualidade intrínseca dos produtos ofertados, pode utilizar a imagem do território 
de origem, mas não estabelece necessariamente relações com outros produtores 
e com consumidores numa relação de dependência ao lugar e ao contexto cog-
nitivo e cultural desse lugar. A diferença pode ser igualmente percebida por meio 
dos processos de construção institucional de valorização de recursos.

Contrastando comparativamente as características dos três modelos, 
procuramos descrever um modelo puro. Nosso propósito não era, aqui, demons-
trar empiricamente a existência do modelo. Na realidade, tal modelo não tem, 
provavelmente, aplicação na sua forma pura. Como todo modelo, ele é polar. De 
fato, formas mais ou menos elaboradas podem ser observadas concretamente. 
A caracterização da ferramenta que permitiria a análise de situações onde se 
obtêm uma renda de qualidade territorial, e onde se constroem estratégias de 
valorização de recursos sobre uma base de ancoragem territorial, poderia ser o 
efeito cesta e não o modelo propriamente dito. Tal efeito deveria dar conta de 
situações em que o processo aqui descrito é produzido com intensidades variá-
veis, levando em conta as reversibilidades no tempo e no espaço e os diferentes 
grupos de atores que evoluem.
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MULTIFUNCIONALIDADE, EXTERNALIDADES E TERRITÓRIOS

Multifunctionality, externalities and territories

Amédée Mollard�

Abstract
This paper deals with the challenge of formalizing more useful tools and concepts 
to be used in the field of economic analysis of multifunctionality – particularly 
the environmental services afforded by the agricultural sector. Facing the con-
troversial state of the academic debate in this research field, the authors explore 
the relevance of the concepts of externalities, public goods and joint-products. 
Moreover, they offer a more rigorous approach of the environmental services 
in the realm of agro-ecosystems from the perspective of territorial development 
planning. The cogency of the conceptual framework to be used in the econo-
mic analysis of market failures and new regulatory instruments is highlighted. At 
the same token, it is shown that internalizing positive and negative externalities 
of agriculture is an extremely complex enterprise. Several options are possible, 
according to the  market dynamics (specific or generic markets) and the level of 
competition. The paper concludes that internalization of externalities in the policy 
making realm should take into account the territorial development point of view.
Keywords: multifunctionality, externality, public goods, joint-products, public re-
gulation, markets, competition.

Introdução

Percebe-se atualmente que a agricultura fornece não somente produtos 
agrícolas e alimentícios, mas também “serviços ambientais ou ecológicos”�. Na 
França, desde os anos 1950, os objetivos associados a esse setor estimularam 
inicialmente a auto-suficiência alimentar e o exercício da sua “vocação exporta-
dora”, além do aumento constante da produtividade e do volume de produção. 
As leis de orientação agrícola dos anos 1960 e as sucessivas versões da Política 
Agrícola Comum (PAC) européia contribuíram fortemente para a instauração de 
um modelo produtivo intensivo, associando a modernização técnica à reestrutu-
ração das explorações agrícolas e do espaço rural. Esse modelo foi sendo pouco 
a pouco contestado, particularmente quando passaram a ser identificados seus 

����������������������������������������������������������������������������������           	 INRA-ESR, Unidade de Economia e de Sociologia Rural, Universidade Pierre Mendes-
France. BP 47X. 38040. Grenoble, Cedex 09. França. E-mail: mollard@grenoble.inra.fr

�������������������������������������������������������������������������������������           	 Considero aqui como equivalentes os termos “serviços ambientais” e “serviços ecoló-
gicos”. O primeiro evoca melhor o componente antrópico dos agroecossistemas.
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impactos negativos sobre os recursos naturais: solos, águas, biodiversidade, es-
paços rurais e atmosfera. Conseqüentemente, as referências que fundamenta-
vam essa modalidade de desenvolvimento agrícola se esgotaram. De agora em 
diante, propõe-se o resgate da vocação “ambientalista” da agricultura e do papel 
que corresponde à atividade agrícola na construção da relação das sociedades 
com a natureza e com os seres vivos, para justificar novas regras de intervenção 
pública nesse setor.

O conceito de multifuncionalidade foi forjado para responder a essa de-
manda. Responde à idéia de que a atividade agrícola assegura simultaneamente 
“funções” econômicas, sociais, espaciais e ambientais. O enfoque analítico cor-
respondente foi elaborado há vários anos pela OCDE (2001). Na França, este 
conceito foi assumido pela lei de orientação agrícola promulgada em julho de 
1999, que delineia uma nova política inserida numa perspectiva de desenvolvi-
mento sustentável e prevê, para tanto, a instauração de Contratos Territoriais de 
Estabelecimentos (CTE)�.

Face à difusão desse “conceito”, o economista vê-se compelido a assu-
mir uma atitude de prudência, questionando se não seria possível avaliar melhor 
os “serviços ambientais” associados à agricultura. De fato, a essência daquilo 
que está sendo almejado poderia ser analisado – a priori – mediante o conceito 
de externalidade.

Forjado por A. Marshall (external economics), esta categoria oriunda da 
análise econômica clássica conhece hoje em dia um desenvolvimento expressivo, 
em função da escalada das preocupações ambientais e das interdependências 
geradas entre as atividades econômicas empreendidas em diferentes escalas es-
paciais. O seu domínio de aplicação contempla não somente a agricultura, mas o 
conjunto das atividades econômicas. As externalidades podem ser tanto negativas 
como positivas, e o debate entre economistas concentrou-se, desde Pigou e Coa-
se, (i) nas modalidades possíveis de sua internalização e (ii) na avaliação das suas 
conseqüências sobre o bem-estar (welfare no original. N.T.) das populações.

Na verdade, a noção de funções da agricultura, associada à noção de 
multifuncionalidade, parece imprecisa, dando margem a inúmeros vieses inter-
pretativos. Inicialmente, o contexto do qual originou-se este conceito confere-lhe 
um caráter fortemente normativo: trata-se, sobretudo, de justificar os subsídios 
públicos prestados à agricultura, no âmbito das futuras negociações internacio-
nais da Organização Mundial do Comércio (OMC), descortinando assim novos 
objetivos. Os poderes públicos apóiam a priori uma agricultura multifuncional de-
vido à sua “utilidade social”, enfatizando os efeitos positivos da atividade agrícola 

�����������������������������������������������������������������������������������           	 A denominação desse instrumento de política pública foi mudada recentemente para 
Contrato de Agricultura Sustentável (N.T.).
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e desconsiderando os seus efeitos negativos. Isto bloqueia, enfim, os mecanis-
mos de internalização “espontânea” das externalidades – seja em conseqüência 
do surgimento de mercados para novos produtos e serviços que respondem a 
uma demanda emergente, seja pela necessidade de corrigir as insuficiências da 
regulação pelo mercado (market-failures no original. N.T.).

Além disso, as relações entre agricultura e meio ambiente, um tema 
que não se deixa elucidar facilmente em termos de externalidades, tornam-se 
ainda mais imprecisas, podendo incluir vários aspectos cuja imputação à agri-
cultura não foi ainda comprovada pela pesquisa científica. Isto dificulta não só 
uma avaliação adequada dos serviços ambientais associados à agricultura, mas 
também a percepção das relações entre o montante dos estímulos financeiros 
(subvenções ou taxas) recebidos pelos agricultores multifuncionais e o “valor” 
das externalidades geradas por suas atividades produtivas.

Face a esses desafios, este artigo objetiva mostrar que a análise eco-
nômica da multifuncionalidade, em especial a consideração dos serviços am-
bientais da agricultura realizada à luz dos conceitos de externalidades e de bens 
públicos, permite-nos delimitar com mais precisão os diferentes aspectos en-
volvidos na sua implementação. Sugerimos também de que maneira a introdu-
ção da dimensão territorial nessa discussão pode contribuir para aprofundar a 
nossa compreensão do assunto. Essa abordagem mais rigorosa das “funções” 
ambientais da agricultura pressupõe, em primeiro lugar, a elucidação de certos 
conceitos desenvolvidos pela teoria econômica no tratamento das market-failu-
res e de suas modalidades possíveis de regulação. Mostramos finalmente que 
a problemática das externalidades positivas e negativas da agricultura difere em 
função da estrutura dos mercados visados pela atividade agrícola e do grau de 
concorrência a que são submetidos os agricultores, a saber: mercados específi-
cos e localizados de produtos e serviços de qualidade ou mercados de produtos 
genéricos sujeitos a uma forte concorrência.

O artigo divide-se assim em três partes. A primeira, de cunho teórico, 
resgata os conceitos de externalidade e de bens públicos vistos como elemen-
tos cruciais de uma análise rigorosa das temáticas da multifuncionalidade e 
da avaliação dos serviços ambientais fornecidos pela agricultura. Na segunda 
parte, procuramos demonstrar que os mercados localizados de produtos e ser-
viços de qualidade, que valorizam os chamados recursos específicos, consti-
tuem um vetor privilegiado de internalização das externalidades vinculadas à 
agricultura. Aqui, a ênfase recai nas externalidades positivas. Finalmente, na 
terceira parte caracterizamos as dificuldades de internalização “espontânea” 
das externalidades no caso de mercados concorrentes de produtos genéricos. 
Nesse caso, as pressões exercidas sobre os preços e os custos impõem de 
facto o recurso à formulação de políticas públicas entendidas como um modo 
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privilegiado de internalização. Esse ponto refere-se, sobretudo, às externalida-
des negativas da agricultura.

Conceitos-chave para a análise do fenômeno da multifuncionalidade

A análise do campo da multifuncionalidade remete-nos à consideração 
de market failures (Bator, 1958), ou seja, das situações – na realidade, muito 
numerosas – onde os subsídios fornecidos aos agentes pela via do mercado não 
são considerados ótimos, seja devido (i) às externalidades que geram uma curva 
de custos/benefícios privados e sociais, (ii) à presença de bens públicos ou (iii) à 
imperfeição dos mercados. Em outras palavras, trata-se de situações onde não 
dispomos de preços, onde os preços são incompletos e onde o bem-estar dos 
agentes não pode ser expresso em termos monetários.

Conceito de externalidade

Este conceito merece ser aprofundado na medida em que seus refe-
rentes são multiformes, e também na medida em que ele tem sido freqüen-
temente confundido com a noção de bens públicos, talvez pelo fato de que a 
densidade de bens públicos parece contribuir para a multiplicação de casos 
de externalização.

A noção de externalidade permite-nos caracterizar “situações onde as 
decisões relativas a consumo ou produção de um agente afetam diretamente 
a satisfação (bem-estar) ou o lucro (benefício) de outros agentes, sem que o 
mercado avalie e faça pagar ou retribua o agente por essa interação” (Picard, 
1998). Falamos assim de efeitos externos, distinguindo-se as “economias” ou 
“deseconomias” conforme as externalidades sejam consideradas positivas ou 
negativas. Vale a pena ressaltar ainda que se trata de tornar mais nítidas as 
interdependências associadas à função de utilidade entre agentes privados – no 
tempo e no espaço. Por exemplo, a proximidade entre um apicultor e um arbori-
cultor é valorizada duplamente, pela interação entre as abelhas do primeiro e o 
pólen das árvores do segundo (Meade, 1952). De maneira mais geral, uma troca 
comercial entre dois agentes pode se traduzir por uma variação induzida de 
utilidade privada para um ou vários outros agentes, sem que o mercado possa 
dar conta – pelo menos no curto prazo – dessa variação. Esse efeito está intima-
mente relacionado às proximidades espaciais e às interdependências técnicas 
ou econômicas, que evoluem no tempo.

Apesar do consenso formado entre os economistas sobre a pertinên-
cia dessa definição, a revisão da literatura técnica disponível mostra que as 
confusões ou desacordos são ainda hoje muito freqüentes. Os próprios criado-
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res deste conceito – Marshall e Pigou – não compartilham a mesma concepção 
de externalidades. O primeiro fala de economias externas à firma em oposição 
às economias “internas” (rendimentos de escala). Por sua vez, o segundo fala 
de economias externas ao mercado, cobrindo assim um domínio de aplica-
ção sensivelmente mais vasto. Realmente, a definição de Marshall permanece 
imprecisa, pelo fato de não excluir a possibilidade do mercado internalizar as 
economias externas às firmas. Já a definição de Pigou é mais rigorosa, porque 
a ausência da regulação pelo mercado traduz-se inevitavelmente numa aloca-
ção imperfeita de recursos.

Podemos encontrar o mesmo tipo de confusão na distinção entre exter-
nalidades “pecuniárias” e “tecnológicas” (Viner, 1931; Scitovsky, 1954). Apenas 
as últimas são consideradas verdadeiras externalidades, na medida em que re-
sultam de uma interação direta e extra-mercado entre os agentes econômicos 
– como no exemplo de Meade indicado acima. Em contrapartida, as primeiras 
dispõem de um equivalente monetário definido pela variação de custo ou bene-
fício de um agente ligado a uma interação com um outro agente. Isso significa, 
portanto, que a externalidade inicial desapareceu em conseqüência da “internali-
zação” e da modificação da alocação inicial dos recursos entre os agentes.

No entanto, a produção científica a respeito não confere a devida impor-
tância à distinção entre externalidades estáticas e dinâmicas – um tema muito 
bem analisado por D. Pearce (1976). Essa distinção sugere que o processo de 
criação/internalização de externalidades evolui sensivelmente no tempo e vincu-
la-se freqüentemente à emergência de novas necessidades que ainda não são 
levadas em conta na regulação pelo mercado. No curto prazo, as externalidades 
são caracterizadas como “desequilíbrios” reversíveis, que podem ser corrigidos 
por meio da internalização espontânea entre os agentes, de acordo com o es-
quema proposto por R. Coase; no longo prazo, por sua vez, as externalidades 
traduzem uma modificação interativa da estrutura de preferências dos agentes 
no contexto das escolhas coletivas. Esse ponto é particularmente importante no 
caso da multifuncionalidade, pois permite-nos distinguir, por exemplo, o enfren-
tamento de um tipo de poluição pontual ou localizada das funções duradouras 
ligadas a uma evolução progressiva das atividades produtivas.

Os diferentes tipos de externalidades na análise da multifuncionalidade

Uma análise mais precisa da natureza das interações envolvendo os 
agentes que geram externalidades permite-nos criar uma tipologia que leva em 
conta diferentes aspectos da multifuncionalidade da agricultura. Podemos distin-
guir assim externalidades diretas, indiretas e de localização.
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As externalidades diretas decorrem do caráter compósito – ou articu-
lado – dos produtos e/ou dos fatores de produção agrícola. Elas resultam, em 
primeiro lugar, da relação de complementaridade técnica envolvendo produtos 
ou fatores. Assim, por exemplo, o produtor de milho contribui inevitavelmente 
para a manutenção da qualidade dos solos e da água: quanto mais intensiva a 
produção, maiores deverão ser os riscos de poluição. Esse tipo de externalidade 
pode ocorrer também a partir de relações econômicas associadas ao processo 
produtivo: custos relativos dos fatores de produção e substituição entre fatores, 
economias de escalas, preços dos produtos etc. Por exemplo, a concentração 
de sistemas intensivos de criação de animais por unidade de superfície permite 
diminuir os custos em trabalho e material, mas aumenta significativamente os 
riscos de poluição dos efluentes.

As externalidades indiretas são mais difíceis de serem apreendidas, 
porque a sua relação com a produção agrícola é mais fraca. Certamente, a 
agricultura contribui para a promoção da biodiversidade e da qualidade das 
paisagens; por conseguinte, influencia o turismo, o adensamento do tecido so-
cial pela via dos empregos que ela induz, a segurança alimentar ou o bem-es-
tar animal ... Mas a quem precisamente atribuir esse efeito coletivo, que acaba 
sendo produzido também por outros grupos além dos agricultores? Podemos 
remunerar as gerações passadas pela contribuição que deram à conformação 
atual das paisagens? Como levar em conta o timing lento dos processos que 
condicionam a geração da diversidade biológica, e como alocar os benefícios 
aos agricultores, caçadores, coletividades e guardas florestais? Além disso, 
todas essas “externalidades” não são valorizadas nem valorizáveis. Trata-se 
apenas de um “estoque de recursos”, e a dimensão temporal condiciona for-
temente a emergência de novas necessidades ligadas à formação dessas ex-
ternalidades. Dessa forma, em nossas análises preferimos relegar a segundo 
plano esse tipo de externalidade.

Por fim, as externalidades de localização decorrem de um efeito clássico 
de interação geográfica ou de proximidade. Já sabemos que a maior parte dos 
recursos naturais necessários à atividade agrícola está localizada em territórios 
rurais. Os efeitos ligados à sua “imobilidade” podem ser qualificados de “exter-
nalidades territoriais”, no sentido de que o seu benefício pode ser valorizado 
apenas localmente. Por outro lado, muitas vezes esse efeito geográfico torna-se 
mais difícil de ser delimitado, a exemplo dos estuários fluviais nas regiões de 
Brest e da Camargue, ou no caso das emissões de gases de efeito estufa. Por 
conseguinte, compreende-se que quanto mais se aumenta a “distância”, tanto 
mais difícil se torna imputar externalidades à atividade agrícola, reforçando as-
sim a importância de uma abordagem territorial das externalidades.
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A relação entre externalidades e bens públicos

Um bem público puro é geralmente definido em oposição aos bens pri-
vados, por meio da associação de duas características: não rivalidade e não 
exclusão (Salanié, 1998)�.

A característica da não rivalidade, de cunho meramente tecnológico, 
sugere a possibilidade do uso simultâneo de um bem ou um serviço por vários 
agentes – a exemplo da qualidade do ar ou da televisão em oposição a um au-
tomóvel ou a uma vaga num estacionamento. Essa primeira distinção abrange 
em grande parte a oposição entre bens materiais e serviços imateriais; esses 
últimos, na maioria das vezes, caracterizam-se por serem não rivais. Nota-se 
também que um serviço desse tipo pode muito bem estar associado a um bem 
privado, a exemplo dos terraços de oliveiras que contribuem para a geração de 
um “serviço paisagístico”.

Em contrapartida, a característica da não exclusão é de natureza eco-
nômica, pelo menos à primeira vista. De fato, os bens privados são excludentes 
porque seu uso é reservado aos que pagam por eles um determinado preço. No 
caso dos bens públicos (ou puros), não dispomos de um sistema de preços e o 
seu uso não pode ser limitado. Em alguns casos, o preço pode ser igual e obri-
gatório para todos – a exemplo da Defesa Nacional ou da Polícia. A não exclusão 
por um preço remete-nos à definição dos direitos de propriedade ou de uso.

Os bens públicos assim definidos são comumente confundidos com as 
externalidades. Freqüentemente, os usos desses bens, que são acessíveis a to-
dos, acabam gerando externalidades. Mas reafirmar a sua diferença de natureza 
permite-nos compreender que as externalidades podem resultar da troca de bens 
privados, como demonstram numerosos exemplos mencionados por R. Coase 
(1960). Contrariamente, os bens privados podem assumir o caráter de bens pú-
blicos se o “serviço” ao qual dão acesso não é considerado rival e exclusivo, a 
exemplo do acesso a uma rede telefônica ou a um farol marítimo. Na realidade, 
os bens públicos e os bens privados encontram-se freqüentemente combinados. 
De maneira geral, quanto maior for a proporção de bens públicos, tanto mais 
densas deverão ser as externalidades geradas. Contudo, essa relação depende 
também dos direitos de propriedade associados a esses bens.

��������������������������������������������������������������������������������������             	 Na presença de uma só dessas duas características, trata-se de bens públicos mistos 
se há rivalidade, mesmo parcial (efeito de engarrafamento) ou de “bens-clube” se 
há possibilidade de exclusão (efeito pedágio). A análise econômica concentra-se nos 
bens públicos puros, quando na realidade são os bens públicos mistos e os “bens-
clube” que são encontrados com maior freqüência.
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Os juristas distinguem três formas básicas de propriedade: res propria, 
res communis et res nullius�. A primeira categoria é claramente definida e corres-
ponde aos bens privados rivais e exclusivos. As outras duas são, via de regra, 
confundidas pelos economistas que utilizam a categoria de “bens coletivos”, não 
levando em conta que elas nos remetem às duas situações seguintes.

• Os bens “comuns” são objeto de regras públicas de acesso e de uso 
(a exemplo de uma área comunitária de pastagem). Esses direitos podem se 
tornar uma fonte de exclusão social e as externalidades assim geradas podem 
ser internalizadas numa situação de “bens-clube”.

• Os bens “livres”, que não pertencem a ninguém (a exemplo da atmos-
fera) podem gerar externalidades que atingem a todos, devido à ausência de 
direitos de propriedade. Mesmo nesse caso, nota-se, no entanto, uma evolução 
no sentido da definição de regras cada vez mais restritivas (como no caso da 
poluição atmosférica).

Essas diferenças constatadas no campo dos direitos de propriedade tra-
duzem-se por diferenças nos modos de internalização das externalidades. Se a 
externalidade decorre de relações principalmente privadas, a sua valorização 
torna-se possível por meio da dinâmica do mercado. Isto depende, sem dúvida, 
do surgimento de demandas específicas e de uma definição clara dos direitos de 
propriedade. Caso esses requisitos não estejam presentes, pode ocorrer, então, 
uma internalização espontânea pela via de uma “negociação coasiana” entre os 
agentes implicados. Contrariamente, quanto mais as externalidades emergirem 
num contexto onde predominam os bens públicos, e quanto mais “fracos” forem 
os direitos de propriedade, tanto mais problemática se tornará a dinâmica espon-
tânea do mercado, justificando as intervenções do setor público voltadas para a 
internalização das externalidades. Entra em jogo nesse caso a lógica “pigouvia-
na” de mobilização de instrumentos econômicos de regulação.

Enfim, uma parte dos bens públicos torna-se acessível apenas numa 
dada zona geográfica. Trata-se especialmente de casos relacionados à utilização 
de recursos específicos e localizados, a exemplo dos recursos hídricos ou de um 
parque natural, ou de autarquias (universidades ou redes de transportes existentes 
numa dada comunidade). Defrontamo-nos então com bens públicos localizados, 
cuja particularidade é de se tornarem acessíveis apenas no nível local (Tiebout, 
1956). Isso pode se traduzir numa mobilidade preferencial dos usuários se eles 
resolverem direcionar suas preferências para um ou outro território, em função das 
vantagens proporcionadas pelos recursos disponíveis (a exemplo de um sistema 
fiscal). Se esses recursos são substituíveis e pouco específicos, poderá emergir 

�������������������������������������������������������������������������������������           	 As diferenças entre essas três formas estão expressas, respectivamente, nos casos  
de um jardim privado, de um jardim público e de um “terreno baldio”.
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uma situação de concorrência na utilização dos bens públicos locais e, por conse-
qüência, de concorrência entre territórios. Inversamente, se esses recursos forem 
específicos e não substituíveis, a densidade de externalidades territoriais tenderá 
a aumentar, atenuando assim a concorrência entre os territórios.

Mercados específicos e valorização das externalidades territoriais�

A oferta crescente de produtos e serviços de qualidade pela agricultura e 
a melhor consideração de suas funções complementares convergem com a pro-
gressão da demanda desse tipo de produto e de serviços: Appellation d’Origine 
Controlée (AOC), Appellation d’Origine Protégée (AOP), Indication Géographique 
de Provenance (IGP), Label Rouge� e outros selos de qualidade, bem como ser-
viços turísticos (as pousadas rurais e todas as modalidades de turismo verde que 
têm sido experimentadas) e ambientais. Essa oferta diferenciada e essa nova de-
manda reencontram-se em mercados específicos, ancorados com freqüência em 
territórios rurais mais isolados ou mesmo nas zonas peri-urbanas. Quando essa 
oferta territorial for organizada, ao invés de permanecer dispersa, e o consumo na 
esfera local for significativo em relação ao consumo de produtos externos, pode-
mos falar de mercados territorializados. Em função do diferencial de preços que 
os caracterizam, esses mercados constituem vetores privilegiados de internaliza-
ção das externalidades territoriais ligadas à agricultura e, portanto, um instrumen-
to importante de análise das perspectivas de valorização da multifuncionalidade.

Neste contexto, três pontos merecem destaque: a natureza específica 
desses mercados; a emergência de rendas, sua avaliação e sua perenidade; e o 
apoio das políticas públicas territorializadas.

Natureza dos mercados específicos vistos como opção de internalização

Os mercados específicos são construídos na interface entre ofertas e de-
mandas específicas num dado território. A oferta valoriza um potencial de produ-
ção e exploração de recursos específicos e ao mesmo tempo intrínsecos a um 
território determinado, ou seja, dadas ex ante (água, florestas, biodiversidade, 
topografia, clima) e construídas nesse território como resultado de uma história 
e de um patrimônio compartilhado (campo, tecnologia, arquitetura e paisagens). 
Quanto mais esses recursos são ancorados no território, e exclusivos (ou seja, 

����������������������������������������������������������������������������������           	 Esta segunda parte apóia-se nos resultados alcançados pelo programa de pesquisa 
“Qualidade e territórios”, desenvolvido em parceria com Bernard Pecqueur na região de 
Rhône-Alpes, e focalizando os casos específicos de Les Baronnies e de Chablais. 

����������������������������������������������������������������������������������             	 Selo de qualidade que certifica uma forma específica de produção definida em um 
caderno de normas, mas que não exige uma ancoragem territorial específica (N.T.).
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acessíveis apenas nele e não em outro lugar), mais eles acabam gerando exter-
nalidades. Quanto mais interdependentes e complementares e, portanto, constitu-
tivos de uma imagem coerente do território eles forem, mais sua oferta combinada 
e interativa será passível de valorização por meio de uma elevação diferencial de 
preço (Pecqueur, 2001). Nesse contexto, a oferta turística torna-se privilegiada, 
pois facilita o acesso e o consumo local dos recursos existentes no território.

A demanda por produtos e serviços de qualidade territorial é, em si mes-
ma, específica. As preferências dos consumidores (declaradas ou potenciais) 
por esses produtos são proporcionais aos efeitos negativos da industrialização 
ecológica e socialmente predatória. A poluição urbana, a densidade populacional 
e a artificialização dos meios alimentam uma demanda nova e potencialmente 
forte por um meio ambiente de qualidade, por espaços pouco densos, ou pela 
preservação de sítios ecológicos especiais. Nesse contexto, existe um “superávit 
do consumidor”, não somente em função dos selos de qualidade desses pro-
dutos, mas também – e de maneira associada – dos atributos do seu território 
de procedência, que pode condicionar a geração de rendas adicionais para os 
produtores. O caso oposto, no qual são geradas externalidades negativas, pode 
ser também considerado – embora o tema tenha sido até hoje pouco estudado 
–, levando-nos à identificação de um diferencial de preço negativo (como nos 
casos das pousadas rurais na Bretanha analisadas por Goffe (1997).

Com base nessas condições e na combinação dos efeitos positivos dos 
bens privados considerados de qualidade e dos bens públicos locais, viabiliza-se 
o equilíbrio entre a oferta de recursos específicos e a demanda específica. As 
rendas assim geradas constituem uma modalidade possível de valorização pelo 
mercado da multifuncionalidade agrícola.

Tendo em vista uma avaliação mais criteriosa do interesse por essa for-
ma de internalização de externalidades, devemos especificar a parte da produ-
ção e das áreas agrícolas que estão relacionadas com esse tipo de mercado, 
em comparação com os mercados genéricos de produtos standard (padrões) e 
de massa. Freqüentemente, tais situações são consideradas marginais e esse 
sentimento é reforçado pela escassez de estatísticas sistemáticas sobre o as-
sunto. No entanto, essa proporção pode ser apreciada levando-se em conta o 
número de produtores interessados pelos selos de qualidade. Assim, em 1999 
na França, cerca de 113.000 produtores faziam parte de uma medida AOC e 40 
700 de uma filière label, o que representa um terço das unidades agrícolas que 
operam em tempo integral. Em todos os casos, a valorização é muito superior 
à dos produtos standard (CES, 2001). Essa proporção é mais significativa nas 
zonas de montanha, a exemplo do Maciço Central para as filières de queijos 
e carne que ocupam uma parte importante da zona agrícola (Lagrange et al., 
2000). Em Rhône-Alpes existem 48 AOC, ou seja, 10% do número total de AOC 
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franceses, além de cinco parques naturais regionais (e dois outros em fase de 
implementação), o que resulta numa densidade específica de serviços turísticos 
ligados à atividade agrícola. Se acrescentarmos a isso a importância das zonas 
suburbanas e da venda direta numa região que comporta cinco metrópoles de 
mais de 100.000 habitantes, há de se convir que nesse tipo de agricultura os 
mercados específicos são importantes para a análise da multifuncionalidade.

Avaliação da emergência de rendas específicas

A temática das opções de geração de renda no contexto desse tipo de 
mercado de produtos de qualidade territorial já foi objeto de reflexão em alguns 
dos nossos trabalhos anteriores (Mollard et al., 2001). Na seqüência apresenta-
mos uma síntese da linha de argumentação que tem sido desenvolvida.

Vários tipos de renda para os produtores podem ser geradas median-
te os processos de valorização evocados acima. Rendas de qualidade provêm 
da existência de um diferencial de preço mais ou menos duradouro no tempo, 
favorecendo os produtos típicos do território considerado, em comparação com 
produtos genéricos que têm selos de qualidade idênticos. Para qualificar de “ren-
da” esse diferencial, torna-se necessário verificar se os produtos comparados 
têm custos de produção similares. As rendas territoriais nascem da expressão de 
“preferências dos consumidores” pelos atributos específicos de um dado territó-
rio. Esse tipo de renda é valorizado por meio dos preços dos serviços turísticos, 
sob as mesmas condições que cercam os produtos de qualidade. A combinação 
desses dois tipos de renda, mesmo não ocorrendo com freqüência, cria uma dinâ-
mica de reforço mútuo que gera rendas de qualidade territorial (Mollard, 2001).

O valor dessas rendas consiste na quantificação de externalidades que 
são internalizadas espontaneamente pelo mercado desses produtos ou servi-
ços. Diferentes métodos são propostos pelos economistas, a saber: (i) diretos 
ou ex ante, e (ii) indiretos ou ex post. A literatura disponível tem mostrado que 
os primeiros, dentre os quais se encontra o Método de Avaliação Contingente 
(MEC), apresentam vários riscos de viéses. Diante disso, preferimos optar por 
metodologias que privilegiam a avaliação ex post, a partir de transações reais, 
a exemplo do Método de Prêmios Hedonistas (Rosen, 1974). Ele pode ser apli-
cado aos preços dos serviços turísticos ou dos bens fundiários (ou imobiliários), 
cuja compra ou aluguel permite aceder ao uso dos bens e serviços associados 
a um dado território (efeito-pedágio). O método ex post permite revelar a origem 
do diferencial de preço de bens complexos pago pelo consumidor devido às 
características intrínsecas e extrínsecas desses bens – sobretudo as amenida-
des ambientais ou patrimoniais. Por meio de um processo fortemente inspirado 
na teoria lancasteriana do consumidor, pode-se reconstituir o componente não 
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comercial da demanda de produtos e serviços de “qualidade territorial” obtendo 
assim uma avaliação mais precisa dos lucros potenciais decorrentes de estraté-
gias de desenvolvimento fundadas sobre esse tipo de demanda.

Embora o enfoque das externalidades positivas tenha sido destacado, 
a exemplo da maior parte das pesquisas efetuadas nesse campo, a mesma me-
dida pode ser adotada para a avaliação das externalidades negativas ligadas 
aos sistemas de produção intensivos. De maneira simétrica, certos territórios 
caracterizados por fortes densidades animais, por monoculturas ou pela depen-
dência excessiva de insumos podem contribuir para a diminuição do bem-estar 
dos agentes que freqüentam esses territórios�.

Perenização das rendas e políticas públicas territoriais

Nos casos analisados acima, a interpenetração e a complementaridade 
dos bens privados de qualidade e dos bens públicos constitui um estoque de 
externalidades valorizáveis nos mercados de produtos e serviços de qualidade. 
Entretanto, seria preciso levar em conta que, freqüentemente, essa valorização 
espontânea é parcial e evolutiva. Se excluirmos o caso do turismo ecológico, 
que tem se expandido rapidamente, certos serviços encontram-se numa fase 
embrionária de desenvolvimento e, na sua maior parte, ainda fora da esfera mer-
cantil – como é o caso das amenidades estritamente ambientais (biótipos, vida 
selvagem, zonas úmidas, ecossistemas específicos). Além disso, certos produ-
tos considerados constitutivos de uma imagem atrativa de um dado território, 
são pouco valorizados em função da forte concorrência que caracteriza os seus 
mercados – a exemplo da tília� e do carneiro, na região de Les Baronnies. Por 
outro lado, nada garante que a coordenação espontânea entre os atores impli-
cados seja suficiente para garantir a perenidade dessas formas de valorização e 
a persistência de um ciclo virtuoso de desenvolvimento territorial.

Nessas condições, a perenidade da estratégia de valorização de exter-
nalidades territoriais depende, ao mesmo tempo, do grau de concorrência entre 
produtos e serviços de qualidade e do apoio de políticas públicas territoriais.

Se há monopólio ou quase-monopólio nos mercados dos produtos de 
qualidade, a valorização dessas externalidades pode ser duradoura, não obs-
tante sua frágil capacidade de substituição por bens similares. Na realidade, 
casos desse tipo ocorrem raramente. O monopólio do azeite AOC de Nyons, por 

�������������������������������������������������������������������������������������              	 A pesquisa de Ph. Le Goffe mencionada acima é representativa desse tipo de medida, 
no caso das zonas rurais situadas nas proximidades das produções hidropônicas.

������������������������������������������������������������������������������������������               	 Árvore da família das tiliáceas cujas folhas e flores são utilizadas para a produção de 
chás (NT).
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exemplo, vem se deteriorando desde 1994, em função do surgimento progressi-
vo de cinco outros AOC franceses, e do desenvolvimento de óleos de qualidade 
semelhante na Itália, na Grécia e na Espanha. De certa maneira, a produção 
excessiva de AOC coloca em risco todo o sistema produtivo AOC. Da mesma 
forma, a valorização de certas categorias de vinhos, a exemplo dos chamados 
vins de pays10 – desenvolvidos na França segundo o modelo californiano – não 
foi suficiente, salvo em casos excepcionais, para protegê-los da crise recente 
desse produto no cenário internacional. 

Contudo, seria necessário nuançar melhor esse pessimismo no caso 
dos serviços territorializados, a exemplo da fixação de preços imobiliários e da 
locação de pousadas rurais. Os preços correspondentes aumentam de forma 
progressiva, um fenômeno explicável precisamente pelo fato de um território do-
tado de uma imagem específica, resultante de interações complexas, ser consi-
derado, por natureza, menos substituível do que um produto de qualidade. Outro 
fator condicionante desse fenômeno diz respeito ao fato desse tipo de serviço 
basear-se sobretudo na existência de bens públicos locais.

Nessas condições, as políticas públicas territoriais voltadas para a pro-
moção de um estilo de desenvolvimento territorial sustentável deveriam favore-
cer a consolidação de uma dinâmica de valorização permanente desses recur-
sos. Mesmo que não seja possível aprofundar aqui o tratamento dessa temática, 
apontamos a seguir dois tópicos essenciais a serem levados em conta.

Por um lado, para combater o inegável “desgaste” das rendas e exter-
nalidades ao longo do tempo, sua intervenção pode/deve reforçar a coerência 
do efeito-imagem do território, assegurando especialmente o acesso aos bens 
públicos locais. Assim, a análise do caso da região de Les Baronnies revelou 
de que maneira as “rotas da oliveira” contribuíram para manter e renovar a ima-
gem do território e as externalidades correspondentes, mobilizando para tanto 
a manutenção das vias de acesso, as manifestações que valorizam os produtos 
locais, os museus, os institutos e outras opções de divulgação. Reciprocamente, 
as políticas de desenvolvimento devem priorizar a criação de uma espécie de 
“caderno de encargos territorializados”, visando proteger essa construção social 
dos seus inevitáveis excessos. Por exemplo, a criação de um parque natural 
regional poderia ser incluída na agenda de trabalho.

Por outro lado, a perenização das externalidades passa também pela 
renovação e pela extensão da oferta territorial (agrícola e não agrícola), como 

10	 A referência “vin de pays” informa ao consumidor que ele está adquirindo um tipo de 
vinho produzido a partir de uvas cultivadas numa mesma região – e não um vinho 
AOC. A indicação da variedade de uva utilizada fornece um elemento adicional que, 
tradicionalmente, não era especificado nos rótulos (N.T).
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forma de apoio às iniciativas privadas. As políticas públicas territoriais seriam 
parciais se não se esforçassem também no sentido de consolidar a relação de 
complementaridade envolvendo bens privados e bens públicos – algo que es-
trutura a oferta territorial. Assim, quanto mais ampla for a base dos produtos 
e serviços de qualidade oferecidos localmente, tanto mais chance teremos de 
promover o desenvolvimento territorial de forma duradoura. Por conseguinte, tra-
ta-se de viabilizar a socialização das externalidades para o conjunto dos atores 
privados de um dado território, de forma a evitar a síndrome do “efeito-clube”. A 
noção de governança territorial mencionada em alguns textos de Bernard Pec-
queur aponta nessa direção.

Mercados genéricos e modos de internalização das externalidades  
negativas

Os mercados de produtos genéricos representam a fração mais impor-
tante da produção agrícola nacional em valores quantitativos: volumes de produ-
ção comercializados, parte das exportações e montantes financeiros atribuídos 
pela Política Agrícola Comum. Em contrapartida, em termos de ocupação do 
espaço ou de valor agregado, a importância desse tipo de agricultura é pro-
porcionalmente menor. O debate em curso sobre uma possível reorientação do 
apoio concedido pelo Poder Público à promoção da multifuncionalidade tem sido 
concentrado exatamente nas características desse tipo de agricultura. Mas an-
tes de tratarmos das dificuldades que cercam a evolução no sentido de novas 
formas de regulação pública, vamos nos ater, em primeiro lugar, ao caráter es-
trutural das externalidades negativas relacionadas a esses mercados, para em 
seguida avaliarmos os espaços de manobra que existem atualmente tendo em 
vista sua internalização.

Mercados genéricos e externalidades negativas

As características dos mercados agrícolas genéricos são simetricamen-
te opostas às dos mercados específicos: fraca relação com o consumo final, 
coordenadas pela distribuição em larga escala e pelas filières agro-alimentares; 
produtos standards pouco diferenciados tendo em vista uma demanda interme-
diária muito elástica em relação aos preços; rebaixamento dos preços num con-
texto de globalização dos mercados e de concorrência da oferta (OMC). Essa 
evolução vem se tornando um obstáculo à criação de sistemas de produção 
intensivos e cujas margens de operação são frágeis. Dessa forma, raramente 
encontramos externalidades positivas, exceto as “indiretas” (na forma de empre-
gos, tecido social ou segurança alimentar) e, como vimos, pouco valorizáveis. 
Defrontamo-nos geralmente com externalidades “diretas” negativas, em conse-
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qüência da compressão dos custos nesse contexto de forte concorrência. Elas 
são sobretudo ambientais, na forma de custos de recuperação ou preservação 
dos recursos naturais. 

Isso se traduziu, no interior da combinação produtiva, por uma substitui-
ção crescente de insumos ou fatores gratuitos por insumos ou fatores de custos. 
A procura mais intensa por recursos naturais de caráter gratuito, bem como o 
aumento da capacidade de assimilação e dos limites de resistência dos ecos-
sistemas fazem parte dessas soluções, paralelamente à diminuição dos custos 
em trabalho ou em material. O “serviço-poluição” aparece aqui como um fator 
de produção gratuito para o agricultor, ao passo que seu custo induzido é assu-
mido pela sociedade. Nesse caso, o custo social é superior à soma dos custos 
privados, uma conseqüência típica dos market failures. Como para os mercados 
específicos, mas agora no sentido oposto, a geração dessas externalidades de-
corre do estatuto de bens públicos que caracteriza a maior parte dos recursos 
naturais utilizados pelos agricultores: solo, águas superficiais e subterrâneas, 
atmosfera, espaços etc. Tratando-se de uma situação criada pelo grau de con-
corrência de cada fillière, parece evidentemente impossível que essas externali-
dades sejam corrigidas espontaneamente. Nenhum mercado está em condições 
de assegurar a correção, exceto em casos excepcionais.

A relação entre os sistemas de produção agrícola e a qualidade dos re-
cursos hídricos ilustra bem esse tipo de situação11. Trata-se de um caso bastante 
complexo, na medida em que se existe efetivamente um “mercado” do serviço 
de distribuição de água potável (público, privado ou misto) e, por conseguinte, 
um preço pago pelos usuários para o usufruto desse serviço, o recurso água não 
tem preço e conserva o caráter de bem público. Podemos enquadrá-lo assim no 
rol dos market failures associados à regulação da demanda por água potável. 
Neste sentido, se a degradação dos recursos hídricos resulta de uma dinâmica 
de produção intensiva, a gravidade do problema varia segundo as característi-
cas específicas de cada território, ou seja, a mesma combinação produtiva pode 
ou não ser fonte de externalidades negativas, de acordo com as características 
próprias do meio – topografia, desnitrificação natural, solos filtradores ou profun-
dos etc. A poluição pode se concentrar no nível local (águas subterrâneas) ou 
estender-se a áreas mais distantes (estuários, águas superficiais). Em contras-
te, recursos hídricos de qualidade podem ser vistos também como um produto-
conjunto de combinações produtivas menos intensivas, mas desde que certas 
estratégias de valorização das externalidades sejam viabilizadas, a exemplo da 

11	 A linha de argumentação desenvolvida nesta parte baseia-se nos resultados de traba-
lhos efetuados no âmbito de um vasto programa de pesquisa interdisciplinar efetivado 
na Planície de Bièvre-Liers. 
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venda direta, do fortalecimento da agricultura biológica ou dos recursos turísti-
cos. O exemplo da empresa Vittel, na França, ilustra bem esse tipo de situação 
no caso das águas minerais (Deffontaines et al., 1993).

Margens de manobra para a internalização de externalidades

A internalização dessas externalidades negativas defronta-se com inú-
meras restrições, que precisam ser superadas tendo em vista um ganho de efi-
cácia na implementação de políticas públicas de desenvolvimento territorial.

Em primeiro lugar, a avaliação dessas externalidades em termos mo-
netários apresenta inúmeras dificuldades. No caso da poluição nítrica da água, 
por exemplo, devemos levar em conta os custos das operações de tratamento, a 
exemplo das estações de desnitrificação (Lacroix e Balduchi, 1995)? Como cal-
cular as soluções de cunho preventivo, como as culturas intercalares de reten-
ção de nitratos e as áreas de proteção ambiental, por exemplo (Lacroix, 1995)? 
Ou os custos embutidos na medicina preventiva? Ou na substituição do consu-
mo de água potável por água mineral? Essas soluções não são equivalentes, 
em especial do ponto de vista de sua “sustentabilidade”, mas sua avaliação em 
termos monetários produz resultados bastante diferentes, que dependem, entre 
outros, do horizonte temporal adotado. Enfim, podemos constatar que a aplica-
ção dos métodos de avaliação disponíveis, em especial o método de avaliação 
contingente, gera divergências significativas em função dos protocolos de pes-
quisa adotados (Grappey, 1999).

Em segundo lugar, o êxito na busca de internalização mais ou menos 
efetiva dessas externalidades negativas dependerá das limitações de natureza 
técnica e econômica à adoção de alternativas. Essas últimas são freqüentemente 
desenvolvidas e preconizadas pelos pesquisadores, mas as chances de serem 
realmente adotadas pelos agricultores num contexto de mercado concorrencial 
dependem, evidentemente, da magnitude dos custos adicionais corresponden-
tes. Assim, a redução da poluição de azoto em sistemas de policultura-criação 
torna-se muito mais eficiente se os sistemas forrageiros forem diversificados, 
desencorajando assim as práticas de monocultura do milho. Afora a substituição 
pelo sorgo, menos poluente, a transição para combinações cada vez mais com-
plexas de cereais e forragens pressupõe também a reorientação do sistema de 
alimentação animal, ou mesmo a adoção de outras raças leiteiras. 

Por outro lado, do ponto de vista dos economistas, não basta simples-
mente conhecer as melhores tecnologias disponíveis; precisamos também mo-
bilizar aquelas que não implicam em custos excessivos. Além disso, pelo fato 
dos níveis de poluição variarem em função das características específicas de 
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cada contexto sócioecológico, os custos adicionais da diversificação são também 
necessariamente variados. Se os agricultores não adotarem essas medidas de 
forma ponderada, a concorrência imposta pelo jogo dos mercados acabará agra-
vando as desigualdades existentes. Nesse sentido, podemos compreender me-
lhor as dificuldades que cercam a operacionalização das políticas de regulação.

As dificuldades de regulação das externalidades

As dificuldades encontradas no esforço de regulação pública das exter-
nalidades em regime de concorrência originam-se, por um lado, da acentuada 
rigidez da estrutura e dos custos de produção. Por outro lado, da carência de 
avaliações precisas da eficácia real dessas políticas, em função dos objetivos 
previamente definidos e dos instrumentos utilizados. Finalmente, da necessi-
dade de ajustá-las cada vez melhor às especificidades dos diferentes tipos de 
especialização dos agricultores e dos territórios.

Em primeiro lugar, a rigidez da estrutura produtiva e da especialização 
dos agricultores se traduz pelo baixo nível de eficácia dos instrumentos econô-
micos de gestão da poluição ambiental. Por exemplo, no caso da poluição nítrica 
das águas, foi mostrado que uma tributação dos insumos poluentes relacionados 
aos adubos azotados ou aos excedentes de azoto seria pouco eficaz (Mollard 
et al., 2000). Trata-se evidentemente de um tópico controverso na literatura dis-
ponível, mas a análise das experiências européias de tributação mostra que os 
seus resultados são divergentes e pouco convincentes (Bel et al., 2001a). Esta 
hipótese pode ser justificada levando-se em conta que não existem muitas al-
ternativas à utilização de adubos azotados, sejam eles minerais ou orgânicos, 
e que o seu custo é considerado baixo em relação às receitas que poderão ser 
obtidas mediante a sua aplicação no futuro. Diante disso, a única solução possí-
vel parece apontar no sentido de mercados mais específicos, onde a produção 
seja melhor valorizada e permita a cobertura dos custos adicionais induzidos 
pela consideração da variável ambiental. Podemos evocar aqui, por exemplo, o 
caso da agricultura orgânica, cuja progressão vem ocorrendo com muita rapidez 
na França, mas cujas diferentes filières são consideradas ainda muito incipientes 
para configurá-la como uma alternativa realista.

Além disso, a análise econômica tem mostrado que não existe simetria 
integral entre os instrumentos de dissuasão e de incentivo. Diferentes estudos 
comprovam que, nas mesmas circunstâncias, o consentimento em receber uma 
subvenção predomina sobre o consentimento em pagar uma taxa. Por implica-
ção, torna-se mais fácil – do ponto de vista da formulação de políticas públicas 
– incitar os agentes a produzir externalidades positivas favorecendo a criação 
de sistemas não poluentes do que tentar conter as externalidades negativas 
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prejudicando o funcionamento de sistemas poluentes. Esta diretriz aponta no 
sentido do desacoplamento e da reorientação das subvenções da PAC (eco-con-
dicionalidade) e/ou a concessão de subsídios diretos, como as medidas agro-
ambientais ou os Contratos Territoriais de Estabelecimento. Nesses diferentes 
casos, defrontamo-nos então com o problema da ausência de correspondência 
verificada entre o montante desses subsídios e os custos de internalização que 
deveriam ser assumidos. Uma vez mais, emerge aqui o problema de como ava-
liar adequadamente as externalidades.

Já apontamos acima as principais dificuldades envolvidas no esforço de 
avaliação monetária das externalidades positivas. O mesmo pode ser dito acer-
ca das externalidades negativas geradas por sistemas de produção intensivos. 
Em decorrência, torna-se difícil relacionar os custos sociais provocados por es-
sas externalidades e os instrumentos econômicos de regulação. Na abordagem 
de Pigou, essa relação é descrita de forma rigorosa, calculando-se o montante 
da taxa reguladora a partir do custo marginal de despoluição ou do prejuízo 
marginal dos agentes submetidos à poluição. Do mesmo modo, a abordagem 
prevê o cálculo das subvenções em relação aos benefícios marginais espera-
dos. Todavia, as simulações indicam que o início de um processo de redução 
dos déficits marginais das receitas dos produtores dependeria de uma taxação 
de 150% ou 200% (Rude e Dubgaard, 1989). Na realidade, as taxas de apenas 
20% ou 30%, mesmo não sendo consideradas suficientemente dissuasivas, re-
presentam o que existe de melhor atualmente em termos de criação de fundos 
de financiamento visando o enfrentamento da crise sócio-ambiental (Bel et al., 
2001a). Encontramo-nos, assim, com a “venda nos olhos” e, nesses casos, a 
bibliografia sobre instrumentos econômicos preconiza um processo de ensaio-e-
êrro denominado charges and standards (Baumol e Oates, 1971). Trata-se, em 
outras palavras, de abandonar a avaliação monetária e condicionar as tarifas, os 
impostos ou os subsídios à infração das normas ambientais. As normas deixam 
de ser consideradas como um instrumento de regulamentação, tornando-se uma 
espécie de sanção da eficácia dos instrumentos econômicos utilizados.

Enfim, no contexto dos mercados genéricos e setoriais, as formas de 
regulação pública envolvidas tendem geralmente a considerar de maneira in-
suficiente – ou mesmo a desconsiderar – a natureza e a importância das exter-
nalidades, as especificidades dos territórios, das microbacias, dos maciços etc. 
Considerando-se a importância dessa diversidade de contextos territoriais, as 
intervenções setorializadas e homogeneizadoras tendem a ser ineficazes. Por 
exemplo, as políticas de regulação dos recursos hídricos deveriam ser modula-
das não só de acordo com as características específicas dos meios naturais – ti-
pos de solos permeáveis, natureza do recurso de água (coberturas superficiais, 
profundas, ou rios), topografia, clima – mas também de acordo com o perfil dos 
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sistemas produtivos e com os tipos de especialização existentes nas diferentes 
regiões. Considerar essas diferenças de configuração dos recursos naturais le-
vanta um problema ético importante, pois penaliza novamente as explorações 
agrícolas situadas num meio natural desfavorável e estimula aquelas que se 
beneficiam, pelo contrário, de condições favoráveis – ou seja, recria as rendas 
fundiárias diferenciais entre as unidades agrícolas. Em contrapartida, a questão 
da natureza das produções e das especializações a serem incentivadas em cada 
território parece pertinente ao esforço de modulação dos efeitos possíveis das 
políticas públicas de internalização de externalidades.

Conclusões

A distinção que fizemos entre as duas grandes famílias de mercados 
de produtos e serviços agrícolas – específicos e genéricos – parece adequa-
da a uma tomada de consciência do potencial multifuncional da agricultura 
relativamente à especificidade dos contextos, à natureza dos produtos e 
ao tipo de especialização dos territórios rurais. Além disso, essa distinção 
permite-nos destacar os possíveis ganhos de eficácia das políticas públicas 
de internalização de externalidades sensíveis à problemática do desenvolvi-
mento territorial sustentável.

No caso dos mercados específicos, as estratégias setoriais de valori-
zação dos produtos são consideradas pouco eficazes. As políticas territoriais 
podem dar melhores resultados se levarem em conta a organização de ofertas 
territoriais complexas, capazes de combinar bens privados e bens públicos, e 
contribuindo assim para a valorização simultânea (i) de produtos e serviços e (ii) 
de externalidades positivas na agricultura.

No caso dos mercados genéricos, as políticas públicas de internaliza-
ção das externalidades ainda conservam um caráter essencialmente setorial. 
A introdução de políticas diferenciadas em função da especificidade de cada 
território poderia permitir, em princípio, um ganho substancial de eficácia. A eco-
condicionalidade, por exemplo, ganharia muito se passasse a ser modulada em 
função de suas especificidades, aumentando assim as chances de valorização 
da multifuncionalidade agrícola. Evidentemente, essas novas pistas de pesquisa 
deverão ser aprofundadas tendo em vista aplicações concretas relativas aos 
dois tipos de mercados.
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O ORDENAMENTO TERRITORIAL FACE AO DESENVOLVIMENTO  
SUSTENTÁVEL: SENTIDO E LIMITES DE UMA INTEGRAÇÃO�

Spatial planning from the sustainable development point of view:
opportunities and limits of an integration

Jacques Theys �

Abstract
This article analyses the shortcomings of the conventional spatial planning ap-
proach in taking into account the environmental crisis and the sustainable deve-
lopment approach. In spite of many theoretical and methodological controversies 
about this subject, the author shows how we could achieve a more integrative 
point of view in relation to both concepts. In this way, he proposes new insights 
concerning institutional innovation and new patterns of collective action. 
Keywords: spatial planning, sustainable development, collective action

Multiplicidade de experiências, limites da generalização

O ordenamento territorial é uma arte prática, uma arte do detalhe, do 
ajuste a situações específicas, da passagem da teoria à prática. E tentar abarcar 
a multiplicidade quase infinita de contextos e experiências numa introdução geral 
sobre o ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável é, sem dúvida, 
uma missão impossível, sobretudo quando se trata de um mosaico tão diversifi-
cado quanto a Europa.

Nessa escala, o fato das realidades econômicas, geográficas, culturais 
e, sobretudo, institucionais serem de fato tão diferentes – tanto entre países 
como entre regiões – torna naturalmente quase incompreensível – e provavel-
mente falso – qualquer discurso geral e abstrato sobre os problemas que estão 
em jogo e sobre os instrumentos a serem mobilizados na ação. Antes de mais 
nada, as próprias palavras constituem um obstáculo a ser transposto: nem o 
conceito de ordenamento territorial e nem o conceito de desenvolvimento sus-
tentável têm o mesmo sentido, ou são definidos da mesma forma de um país a 
outro. Já sabemos, além disso, que nesse campo de conhecimento a pertinência 
da análise depende muito da escala que adotamos: o que pode ser “verdade” 
ou “coerente”, por exemplo, na escala de uma região, pode não ter sentido al-

�	 Este artigo foi publicado originalmente nos Anais do Troisième Symposium Européen, 
realizado em Tours (França) no ano de 2000.

������������������������   	 Diretor científico do Institut Français de l’Environnement e responsável pelo Cen-
tre de Prospective et de Veille Scientifique, vinculado ao Ministério da Infra-Estru-
tura, na França.
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gum – ou um sentido totalmente diferente – na escala local. Quando falamos 
de territórios, e portanto de sistemas locais de atores ou de relações – e não 
de produtos intercambiáveis – toda situação é singular. E finalmente, é sempre 
muito frustrador tentar inserir essas situações específicas, concretas, vivas, “fi-
guradas”, num discurso genérico necessariamente simplificador e, sem dúvida, 
inevitavelmente “tecnocrático”.

Podemos ir além de uma simples comparação de experiências já obti-
das? A resposta não é evidente...

Uma guinada no debate sobre o desenvolvimento sustentável?

A esse primeiro motivo de dúvida e de frustração foi agregado um se-
gundo, a saber: o caráter extremamente vago e ambíguo do conceito de desen-
volvimento sustentável. Como se sabe, essa ambigüidade e essa indetermina-
ção produziram reações de muito ceticismo durante mais de dez anos, para não 
dizer muita ironia com relação a esse conceito, tanto por parte dos planejadores 
quanto dos ambientalistas�. E permanecem as interrogações sobre o interesse 
– de uns e outros – de considerá-lo seriamente.

Mas justamente o que parece ser uma característica comum a todos 
os países da Europa, e isso em todas as escalas, é que estamos atualmente 
buscando superar essa atitude de ceticismo generalizado para entrarmos num 
período onde se começa a levar em conta, de maneira muito mais concreta 
e voluntarista, os instrumentos sugeridos pelo enfoque de desenvolvimento 
sustentável na definição das políticas territoriais. Trata-se apenas de uma ten-
dência, mas na minha opinião ela corresponde a algo mais do que uma simples 
hipótese de trabalho.

Existem pelo menos três fatores convergentes que explicam essa mudan-
ça. Em primeiro lugar, provavelmente, um fator institucional: daqui em diante, tanto 
na escala européia quanto na dos Estados-Nação, as políticas de ordenamento 
tendem a se inscrever claramente na perspectiva do desenvolvimento sustentável 
e isso, naturalmente, começa a provocar um certo impacto no nível local.

Em seguida, existe a convicção, compartilhada por um número crescente 
de especialistas – e não apenas de ecologistas – de que o ordenamento territo-
rial é um eixo norteador estratégico de um estilo de desenvolvimento sustentável 
a ser promovido em todas as escalas. Numa pesquisa realizada recentemente 
na França, na qual perguntávamos aos especialistas das mais diversas origens 

�������������������������������������������������������������������������������������            	 Por detrás de uma aparente unanimidade, o conceito foi severamente criticado. Ver, 
principalmente, o livro de Rist (1996).
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e vinculados a diferentes disciplinas “na sua opinião, quais são os principais 
problemas a serem enfrentados na busca de estratégias de desenvolvimento 
sustentável em escala nacional?”, a grande maioria deles indicou prioritariamen-
te aqueles claramente associados ao ordenamento territorial, a saber: a concen-
tração e a expansão da malha urbana, a “dualização do espaço”, a criação de 
guetos em subúrbios próximos ou em zonas periurbanas, o êxodo nos espaços 
rurais, a explosão do tráfego motorizado..., destacando-os até mesmo de outros 
problemas importantes como o mercado de trabalho (cf. Gráfico 1).

Além dessa convicção dos especialistas, existe finalmente, e talvez so-
bretudo, o sentimento – cada vez mais compartilhado, desde a crise da “vaca 
louca” ou da persistência dos distúrbios climáticos na Europa e em todo o mundo 
– que entramos em um novo período histórico. Um período no qual doravante ne-
nhuma atividade, seja qual for, pode ignorar por muito tempo as conseqüências 
que ela poderá eventualmente produzir sobre a saúde, sobre o meio ambiente e, 
quem sabe amanhã, sobre as condições de trabalho ou de exclusão se a Europa 
social ou novas regulamentações comerciais não forem implementadas.

É nesse contexto de ruptura histórica, de transição rumo ao que o 
sociólogo Alain Touraine denominou “o terceiro período do capitalismo”�, que 
devemos situar as novas relações entre o ordenamento territorial e o desenvol-
vimento sustentável.

Ao que tudo indica, se a perspectiva do desenvolvimento sustentável 
passou a ser, hoje em dia, mais seriamente considerada no campo das políticas 
territoriais, isto se deve provavelmente ao fato desta perspectiva colocar em dis-
cussão problemas estratégicos que estão, pelo menos parcialmente, em sintonia 
com os novos desafios a serem diretamente enfrentados pelos decisores. 

Práticas sem teoria e teorias sem prática: como se orientar na ação?

Mas essa boa adequação do “desenvolvimento sustentável” ao contexto 
atual, fortemente marcada pela tomada de consciência das incertezas e dos ris-
cos no longo prazo, não o torna, ipso facto, um conceito operacional.

���������������������������������������������������������������������������������������            	 Touraine (1999) distingue três períodos no processo de evolução do capitalismo: “acu-
mulação”, “fundação do Estado-Providência” e “desenvolvimento sustentável”.

revista_eisforia_n4.indd   181 2/2/2007   18:18:15



182

GRÁFICO 1

De que maneira os especialistas hierarquizam os problemas 
relacionados ao desenvolvimento sustentável na França, destacando-se 

os temas ligados ao ordenamento territorial.

Fonte: BIPE e Centre de Prospective et de Veille Scientifique (Drast, MELT): Eléments pour la cons-
truction de scénarios de développement durable pour la France à l´horizon 2010. Enquête auprès 
d´experts, 1995.
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Temos que reconhecer que o ideal normativo do desenvolvimento sus-
tentável fundamenta-se atualmente num conjunto muito limitado de “normas” 
teóricas. Encontramo-nos numa situação que pode ser muito esquematicamen-
te caracterizada pela existência de “práticas sem teoria e teorias sem prática” 
– uma situação que desemboca, finalmente, num caleidoscópio de iniciativas 
cuja eficácia – e até mesmo, às vezes, cuja concretude são muito difíceis de 
serem avaliadas. Como já foi dito muitas vezes, “o essencial em matéria de 
desenvolvimento sustentável não cabe num programa prescritivo, numa forma 
ideal e única, e sim na opção por boas práticas; o que coloca em primeiro plano 
o ‘como fazer’ e as práticas de implementação ou de negociação realizadas num 
contexto de descentralização” (Scherrer, 2002). Estamos, portanto, imersos num 
cenário de intervenção essencialmente pragmática.

Nessas condições, como se orientar na ação com base num conjunto 
restrito de regras ou de princípios consistentes? Trata-se da questão colocada atu-
almente a todos os agentes de desenvolvimento sustentável – e também a todos 
aqueles interessados na aplicação criteriosa do chamado princípio de precaução.

Toda a argumentação desenvolvida ao longo deste artigo tenta mostrar 
que já dispomos atualmente de um “enfoque analítico” que nos permite estru-
turar uma ação eficaz, apesar das evidentes lacunas teóricas; e que esta ação 
passa, antes de mais nada, pela inovação institucional e por uma reforma das 
modalidades usuais de intervenção do setor público. Mas, naturalmente, este 
apelo pragmático não nega que, paralelamente, devam ser desenvolvidas com 
urgência pesquisas teóricas para compensar a fragilidade das bases sobre as 
quais este enfoque está provisoriamente apoiado.

Essa dialética entre teoria e prática, entre ação e pesquisa deverá 
ser abordada nas páginas seguintes, mediante o seguinte elenco de ques-
tões norteadoras:

a) em que medida os problemas estratégicos associados ao ordena-
mento territorial convergem efetivamente com aqueles associados à promoção 
do desenvolvimento sustentável e em que medida este último poderia modificar 
as lógicas subjacentes ao primeiro?

b) quais são as bases teóricas ou normativas disponíveis aos formulado-
res de políticas territoriais de desenvolvimento sustentável atualmente?

c) levando-se em conta esses avanços teóricos – ou as limitações da 
base de conhecimentos disponíveis – quais são as formas de ação coletiva que 
poderiam responder de maneira mais eficaz aos objetivos de uma política de 
ordenamento territorial sustentável?

d) e finalmente, quais são, a priori, as escalas territoriais consideradas 
mais pertinentes tendo em vista a concretização dessas ações?
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Evocaremos, portanto, em primeiro lugar, os problemas; em seguida, as 
normas e as práticas; e finalmente, as escalas. E como a maneira mais usual de 
responder a essas quatro questões acaba passando pela formulação de várias 
outras, a conclusão deverá assumir, naturalmente, a forma de um apelo à comu-
nidade de pesquisadores.

Em que sentido o enfoque de desenvolvimento sustentável poderia  
redirecionar as práticas atuais de ordenamento territorial?

Se nos lembrarmos, pelo menos em alguns países como a França, 
dos desencontros envolvendo a política ambiental e política de ordenamento 
territorial, podemos, com razão, não acreditar na capacidade do enfoque de de-
senvolvimento sustentável de infletir, no futuro, as orientações que predominam 
atualmente no campo das políticas territoriais. Mas não devemos nos esquecer 
que ingressamos num contexto completamente diferente das décadas anterio-
res, marcadas, entre outras coisas, pela globalização e pela ampliação da Eu-
ropa, pela mudança de sistema técnico, pela desregulamentação dos serviços 
públicos, pela generalização da síndrome NYMBY (Not in my backyard), pelo 
questionamento das lógicas de implantação da infra-estrutura de serviços, e pelo 
empoderamento crescente das autoridades locais e da sociedade civil...; e que 
tudo isso enfraquece profundamente as bases sobre os quais se apoiavam, tra-
dicionalmente, as políticas de ordenamento territorial.

Nesse contexto, a primeira, e talvez a principal, virtude do enfoque de 
desenvolvimento sustentável é sua capacidade de priorizar um certo número 
de problemas precisamente definidos e que estão manifestamente em sintonia 
com essas mudanças, e que, de uma certa maneira e dentro de certos limites, 
respondem aos desafios que precisam ser enfrentados pelas atuais políticas de 
ordenamento territorial.

Tudo isso, evidentemente, deve ser caracterizado com mais precisão. Para 
tanto, parece-me necessário distinguir três configurações contrastadas que definem 
diferentes modalidades de articulação entre os objetivos do desenvolvimento susten-
tável e do ordenamento territorial – ou, se preferirmos, três maneiras de redirecionar 
mais ou menos eficientemente as práticas de ordenamento territorial.

1) Constatamos, em primeiro lugar, que em certos domínios específicos 
– e trata-se aqui da primeira dessas três configurações – o desenvolvimento 
sustentável já tornou possível ou permite, hoje em dia, legitimar a integração, 
nas políticas territoriais, de novos problemas ou de problemas tradicionalmente 
mal considerados nas práticas de ordenamento. Três desses domínios ou sé-
ries de problemas estratégicos tornam-se imediatamente perceptíveis: o meio 
ambiente, a gestão de riscos tecnológicos e a democracia participativa. Não é, 
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portanto, por acaso que o desenvolvimento sustentável evoca, quase invaria-
velmente, a integração setorial ou espacial do meio ambiente, a aplicação do 
princípio de precaução ou as Agendas 21. Devemos salientar que se trata tam-
bém de três temas que suscitam uma atenção crescente da opinião pública, 
a partir dos quais as políticas tradicionais de ordenamento territorial têm sido 
fortemente criticadas e contestadas.

O enfoque de desenvolvimento sustentável oferece a priori uma estru-
tura conceitual geralmente aceitável, uma linguagem comum, que permite tornar 
compatíveis – ou no mínimo comparáveis – por um lado, os objetivos ligados 
ao meio ambiente, à segurança, à democracia, à transparência; e por outro, 
aqueles, de perfil mais econômico, ligados à atratividade ou à competitividade 
dos territórios. É sua grande vantagem, mas também, como sabemos, toda sua 
ambigüidade, visto que, para alguns, ele não passa de um “cavalo de Tróia”, ou 
seja, a maneira de tornar aceitáveis alguns projetos que, de outra forma, seriam 
muito mais frontalmente contestados.

b) Colocaremos numa segunda categoria um outro grupo abrangendo, 
igualmente, três problemas prioritários – que se caracterizam por terem sido, 
desde muito tempo, assumidos como objetivos tradicionais da política de orde-
namento territorial – mas que, de certa maneira, o enfoque de desenvolvimento 
sustentável reatualiza, com base em argumentos ou abordagens sensivelmente 
diferentes daquelas tradicionalmente utilizadas. Trata-se do equilíbrio das ativi-
dades exercidas no território, do consumo do espaço e das escalas de gover-
nança ou de solidariedade territorial. Seria importante observar que, ao contrário 
dos problemas precedentes, esses não apresentam necessariamente o mesmo 
nível de urgência, ou o mesmo interesse do ponto de vista dos países ou das re-
giões em questão. Em matéria de economia do espaço, por exemplo, os Países 
Baixos não têm nada a ver com a Finlândia. Da mesma forma, devemos salientar 
que todos esses problemas estão sendo fortemente marcados pelas mutações 
socioeconômicas evocadas anteriormente. A tal ponto que podemos falar, nes-
ses três domínios, de bifurcações essenciais: caminhamos irrevogavelmente em 
direção a territórios que se caracterizam por ritmos muito contrastantes de de-
senvolvimento? Ou a uma certa degradação das solidariedades territoriais?

Trata-se, portanto, de questões centrais que estão sendo colocadas no 
campo das políticas de ordenamento territorial e que o enfoque de desenvolvi-
mento sustentável contribui para trazer à discussão, agora com argumentos e 
preocupações sensivelmente diferentes – às vezes complementares e às vezes 
contraditórias.

Por exemplo, da perspectiva do desenvolvimento sustentável devemos 
não só organizar a cooperação entre as diferentes escalas de governança, mas 
também construir territórios dotados de autonomia real, substancial, e que per-
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maneçam ao mesmo tempo abertos à dimensão que Pierre Calame denomi-
na subsidiariedade ativa. Por outro lado, não se trata apenas de reorganizar a 
oferta fundiária no nível local, para fazer face à escassez de terrenos, mas de 
considerar globalmente o espaço como um capital crítico a ser planejado. Final-
mente, não se trata tampouco de alocar de maneira igualitária as estratégias de 
desenvolvimento ou o esforço de pesquisa sobre o conjunto do território, mas 
sim de planejar a diversidade das formas possíveis de desenvolvimento, e de 
considerar todas as externalidades – positiva e negativas – nas políticas públi-
cas de indução à dispersão ou à concentração. Como se pode ver, estamos às 
voltas com temas comuns aos enfoques de desenvolvimento sustentável e de 
ordenamento territorial, mas muito controvertidos no que diz respeito à busca de 
soluções e ao escalonamento de prioridades.

c) Isso nos conduz a um último conjunto de desafios que, mais uma 
vez, são susceptíveis de infletir as atuais políticas de ordenamento territorial. 
Eles situam-se igualmente na perspectiva do desenvolvimento sustentável, mas 
caracterizam-se, dessa vez, pelo fato de emergirem na ausência de uma proble-
mática formulada de maneira realmente convincente – seja porque permanecem 
periféricos no espírito dos adeptos do desenvolvimento sustentável, seja porque 
pressupõem, para serem levados em conta, que uma série de contradições par-
ticularmente difíceis sejam resolvidas.

Esses três últimos desafios ainda “em suspenso” são, por um lado, a con-
sideração do longo prazo e da sua utilidade na escolha da infra-estrutura de equi-
pamentos e na manutenção do patrimônio; por outro lado, a articulação entre as 
desigualdades ecológicas e socioeconômicas; e finalmente, o desenvolvimento 
integrado dos territórios e a diversificação dos estilos de desenvolvimento.

O traço comum a esses três últimos tipos de problemas estratégicos 
é que eles pressupõem, para serem enfrentados, uma visão transversal capaz 
de promover uma integração efetiva dos diferentes objetivos propostos pelos 
adeptos do desenvolvimento sustentável. Roberto Camagni, antigo assessor 
de política urbana na Itália, e aquele que melhor conceituou as relações entre 
o desenvolvimento sustentável e o ordenamento territorial, demonstrou clara-
mente que esse processo de integração não poderá se reduzir a uma simples 
“colagem”, ou a uma simples justaposição de objetivos econômicos, sociais e 
ambientais – como tem sido feito na maioria das vezes –, mas que implica uma 
modificação profunda dos objetivos tradicionalmente fixados em cada um des-
ses três domínios: passar da busca de rentabilidade econômica no curto prazo 
a uma “eficácia alocativa de longo prazo”; da busca de igualdade à promoção 
da “eficiência distributiva”; e finalmente, do ecologismo estritamente ecologista à 
formulação de uma política de “eqüidade ambiental” (cf. Figura 1). Trata-se aqui 
da mensagem essencial que este artigo procura transmitir.
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FIGURA 1 
 

O desenvolvimento sustentável:  
novos objetivos para o desenvolvimento

Fonte: Roberto Camagni. 

Porém, no momento atual, os defensores do enfoque de desenvolvimen-
to sustentável não se mostram capazes de dar forma a esse remanejamento de 
objetivos estratégicos. E devemos admitir que as práticas de desenvolvimento 
territorial continuam marcadas pela simples “colagem” de dimensões cuja inte-
gração efetiva não se torna objeto de pesquisa. De um ponto de vista científico, 
as estratégias de desenvolvimento sustentável, a economia regional e as teorias 
do desenvolvimento local não estão ainda bem articuladas. Por sua vez, de um 
ponto de vista político, a integração limita-se à formulação de “dividendos du-
plos” e corre o risco de, por exemplo, estimular um padrão de “ecologia de luxo”, 
marginalizando ainda mais os territórios ou os grupos menos favorecidos.

Mais uma vez, as questões colocadas ao ordenamento territorial são, 
sem dúvida, pertinentes; mas nos três casos – gestão patrimonial e internaliza-
ção do longo prazo nas políticas de infra-estrutura, desigualdades ecológicas e 
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desenvolvimento integrado (ou “ecodesenvolvimento”) – defrontamo-nos, para-
doxalmente, com a incapacidade do enfoque de desenvolvimento sustentável 
de superar suas próprias contradições na busca de soluções alternativas. Vale 
a pena destacar, inicialmente, sua incapacidade de questionar globalmente 
– em todas as suas dimensões – as lógicas hegemônicas de desenvolvimento 
que, a montante, só poderão nos conduzir a evoluções insustentáveis, a exem-
plo da exigência de rentabilidade abusivamente elevada de capitais financei-
ros, ou a incapacidade de promover uma alocação adequada dos empregos 
em relação às características específicas dos diversos hábitats�. Mas também 
sua incapacidade de definir novas diretrizes para a ação que sejam considera-
das realmente operacionais.

O paradoxo de um princípio normativo sem norma

Um aspecto do problema diz respeito à convicção de que o desenvolvi-
mento sustentável constitui uma opção estratégica indispensável para a geração 
atual e para as décadas futuras. O outro diz respeito às condições de operacio-
nalidade efetiva desse conceito.

Já evocamos a capacidade ainda muito restrita das pesquisas teóricas 
de produzir atualmente regras normativas práticas para um novo padrão de orde-
namento territorial sustentável. Esse paradoxo de um “princípio normativo sem 
norma” não configura, finalmente, um dos fatores essenciais que nos permitem 
explicar a influência, na verdade ainda modesta, dos princípios de desenvolvi-
mento sustentável sobre as práticas de ordenamento territorial em vigor?

Em princípio, a ambição de integração contida nesse conceito pressu-
põe a existência de “normas” claras e operacionais, permitindo arbitrar os confli-
tos entre gerações ou entre diferentes territórios e gerir as contradições eviden-
tes entre as três dimensões rivais do processo desenvolvimento – econômica, 
social e ecológica�. Mas essas “normas” ou regras teoricamente embasadas são 
ainda, no domínio do ordenamento territorial, relativamente pouco numerosas e 
particularmente difíceis de serem operacionalizadas. Se, por um lado, sabemos 
mais ou menos o que pode ser uma gestão sustentável dos recursos naturais e 

����������������������������������������������������������������������������������            	 Para uma análise crítica dessas dinâmicas de fundo, faremos referência ao livro “Héri-
tiers du futur”, publicado em 1995 nas Edições de l’Aube, sob direção de René Passet 
e Jacques Theys. A região parisiense ilustra bem os desequilíbrios estruturais entre 
localização dos empregos e localização do hábitat, com uma forte concentração do 
terciário a oeste (La Défense) e um crescimento espetacular das residências a leste 
(um milhão de habitantes em Seine et Marne). 

��������������������������������������������������������������������������          	 Sobre essas contradições, ver, em particular, Emelianoff e Theys (2001).
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se dispomos de marcos teóricos relativamente estabilizados para compreender 
os fatores que condicionam as poluições, por outro, somos ainda incapazes de 
definir, por exemplo, um limiar adequado em termos de capacidade de carga dos 
meios naturais; ou ainda, de atribuir um sentido preciso à noção, aparentemente 
promissora, de capital natural crítico�.

Se estamos tentando elaborar, de maneira um pouco mais precisa, mas 
ainda muito rudimentar, um inventário dos conhecimentos teóricos ou das nor-
mas operacionais atualmente disponíveis para caracterizar uma dinâmica de de-
senvolvimento territorial sustentável, devemos admitir que esses conhecimen-
tos, apesar de relevantes, permanecem muito incipientes:

a) como já foi sugerido acima, sabemos definir regras de ação para uma 
gestão integrada de recursos naturais;

b) já podemos também aplicar essas regras de gestão tendo em vista a 
configuração de sistemas produtivos em ciclo fechado, como propõe a chamada 
ecologia industrial atualmente;

c) já dispomos igualmente de procedimentos, instrumentos ou normas 
para regular as emissões de poluentes;

d) já aprendemos a relacionar as configurações urbanas com perfis de 
consumo energético e, mais dificilmente, de apropriação do espaço;

e) conseguimos também, mais recentemente, definir regras de eqüidade 
territorial, especialmente no que diz respeito ao uso dos recursos ou à externali-
zação dos riscos de poluição – como o fez, no início dos anos 1990, o professor 
Opshoor por meio da noção de espaço ecológico e, mais recentemente, outros 
pesquisadores como R. Camagni, P. Nijkamp ou B. Zuindeau�.

Mas se consideramos esse inventário, o balanço das “normas” ou dos co-
nhecimentos disponíveis contrasta na verdade com tudo aquilo que não sabemos 
ainda, ou mesmo com tudo aquilo que não sabemos ainda transformar em “regras 
operacionais”. Em relação a essas aquisições, a lista das lacunas continua, com 
efeito, impressionante, como provam alguns exemplos listados a seguir.

a) As noções (a priori centrais) de capacidade de carga, de capacidade 
receptora dos meios, de ótimo demográfico, de resiliência ecológica, como aliás 
vários outros conceitos de ecologia urbana ou de ecologia aplicada são mal de-
finidos ou não passíveis de serem convertidos em normas de ação concretas. O 
abandono dos conhecimentos adquiridos há mais de trinta anos com o planeja-

�����������������������������������������������������������������������������������            	 Sobre essa noção, ver a síntese publicada recentemente pelo Institut Français de 
l’Environnement (Estudos e trabalhos, maio de 2001).

������������������������������������������������������������������������������������            	 Para uma apresentação dessas abordagens, ver a síntese de Zuindeau (1997) apresen-
tada no 45º seminário do OIPR (Observatório Internacional de Prospectiva Regional).
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mento ecológico tem, naturalmente, implicações negativas para o esforço de se 
colocar em prática, atualmente, os princípios de desenvolvimento sustentável�.

b) A noção de capital crítico, ou de recurso ao mesmo tempo ameaçado, 
indispensável ao desenvolvimento futuro e sem substituto possível permanece 
também extremamente abstrata.

c) Dispomos de muito poucos estudos de impacto relacionados às con-
seqüências geográficas das inovações técnicas de vulto, a exemplo das Novas 
Tecnologias de Informação e de Comunicação; ou ao desenvolvimento de redes 
em grande escala; ou ainda às transformações de logística no domínio do trans-
porte de mercadorias.

d) A viabilidade de sistemas de produção alternativos, capazes de eco-
nomizar em recursos e capital, gerar empregos produtivos e conservar o meio 
ambiente, não foi ainda efetivamente demonstrada, especialmente nos domínios 
da energia ou da agricultura.

e) Do mesmo modo, dispomos ainda de poucos dados convincentes so-
bre o meio ambiente entendido como fator de atratividade econômica, ou sobre 
a possível relação entre qualidade dos produtos e qualidade dos territórios – um 
tema que ocupa em lugar privilegiado nos debates atuais sobre o desenvolvi-
mento local.

f) Não sabemos quase nada, ou muito pouco, sobre as relações, igualmente 
centrais, entre desigualdades ecológicas e desigualdades socioeconômicas.

g) Finalmente, como será mostrado em seguida, as análises teóricas 
sobre a noção de território pertinente desembocam em conclusões no mínimo 
contraditórias.

Como podemos constatar, esta lista de lacunas é sem dúvida impres-
sionante: e se, afinal, como no conto de Andersen, o Rei estivesse mesmo com-
pletamente nu?

Reformar a ação coletiva

À primeira vista, as conclusões que poderíamos deduzir dessa fragili-
dade atual das bases normativas de um novo estilo de ordenamento territorial 
sustentável deveriam ser extremamente pessimistas. A convicção que presidiu 
a elaboração deste artigo assevera, no entanto, que as lacunas indicadas acima 
não constituem, em si mesmas, obstáculos intransponíveis à construção de fu-
turas estratégias de desenvolvimento sustentável. Assevera, também, que tais 

����������������������������������������������������������������������������������              	 Pensamos aqui nos trabalhos pioneiros de Ian Mac Harg, nos Estados Unidos, e de 
Max Falque, na França.
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estratégias poderão se desdobrar com toda a eficácia necessária, a partir de 
alguns princípios já existentes. Mas com uma condição, a saber: que as modali-
dades atuais de ação coletiva sejam profunda e rapidamente modernizadas.

De certa maneira, a ausência de norma científica objetiva – que não 
devemos confundir com norma jurídica – pode, em última instância, ser consi-
derada como uma grande vantagem. Pois ela limita os riscos de uma utilização 
autoritária e tecnocrática dos princípios de desenvolvimento sustentável, abrin-
do, ao contrário, a possibilidade, para cada território, de definir seus objetivos e, 
depois, de escolher, de maneira descentralizada e democrática, os meios mais 
apropriados para alcançá-los.

A integração dos princípios de desenvolvimento sustentável nas políti-
cas de ordenamento territorial é, portanto, antes de tudo, um problema de mobi-
lização adequada dos atores numa escala descentralizada.

Mas para fazer frente às rupturas evocadas na introdução, duvidamos se 
seria suficiente disseminar esse simples convite ao exercício de um pragmatismo 
descentralizador, mesmo que ele se submeta a uma regulamentação melhor apli-
cada em relação ao que é feito atualmente. O que está mais profundamente em 
jogo no que diz respeito à operacionalização dos princípios de desenvolvimento 
territorial sustentável é a nossa capacidade coletiva de modernização da ação co-
letiva. Proponho aqui que esse processo seja conduzido mediante a articulação 
de quatro modos de ação ao mesmo tempo distintos e complementares.

1) Inicialmente, trata-se de criar um quadro jurídico “constituinte”, capaz 
de dotar o ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável de funda-
mentos jurídicos legítimos, permitindo assim inscrever as negociações entre os 
diversos atores sociais num conjunto de regras do jogo claras e estabilizadas 
no longo prazo. Podemos pensar, por exemplo, nas leis Voynet e Gayssot na 
França, na legislação alemã sobre ordenamento territorial ou nos Policy Guide-
lines na Grã-Bretanha. Todavia, no momento atual não parece existir ainda, na 
Europa, uma tal política constitutiva integrando claramente, e em todas suas di-
mensões, as perspectivas do ordenamento e do desenvolvimento sustentável;

2) Em seguida, trata-se de estimular iniciativas descentralizadas, valori-
zando, nas escalas locais pertinentes, as complementaridades entre os objetivos 
econômicos, sociais e ecológicos do desenvolvimento;

3) Em terceiro lugar, seria necessário promover uma política ativa de 
inovações institucionais, 

4) Finalmente, re-centrar as intervenções do setor público face aos ris-
cos embutidos nas dinâmicas convencionais de desenvolvimento que não levam 
adequadamente em conta a problemática socioambiental.
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Essa estrutura de quatro eixos norteadores, cujos três últimos foram 
incluídos no Gráfico III, baseia-se em algumas hipóteses muito simples:

a) em primeiro lugar, a possibilidade de “regular” a flagrante diversidade 
de projetos territoriais por meio da adesão flexível a certos princípios comuns, a 
exemplo do que começa a ser feito em nome do princípio de precaução;

b) em seguida, o papel de força-motriz a ser exercido pela ação descen-
tralizada – a única capaz, numa escala adequada, de promover um padrão de 
integração realmente eficaz;

c) em terceiro lugar, a impossibilidade de colocar em prática esses prin-
cípios comuns na ausência de uma estratégia claramente definida de inovação 
institucional, especialmente visando assegurar a transversalidade das ações, a 
transparência, a avaliação regular dos resultados alcançados e a mobilização 
democrática. As Agendas 21 são, naturalmente, um dos vários elementos possí-
veis dessa inovação (cf. Tabela 1);

d) a última hipótese, que mereceria uma argumentação mais elaborada, 
salienta a necessidade de tratar, de maneira cada vez mais rigorosa, a relação 
entre o desenvolvimento sustentável e as situações manifestamente insusten-
táveis – essas últimas podendo justificar a criação de políticas de redistribuição 
mais centralizadas.

Tudo isso nos leva a desenhar, finalmente, um novo padrão de compar-
tilhamento institucional, cuja idéia central gira em torno da chamada subsidiarie-
dade ativa10.

Caberá às coletividades locais, à sociedade civil e ao mercado colocar em 
prática, de forma democrática e nos níveis adequados (regiões, países, distritos, 
aglomerações urbanas, bacias hidrográficas...), as políticas integradas que permi-
tiriam a concretização de estratégias de desenvolvimento territorial sustentável, 
assumindo plenamente suas responsabilidades. Por sua vez, o Estado e, eventual-
mente, a Europa deverão assumir a responsabilidade, numa perspectiva solidária, 
pelos riscos considerados ecológica ou socialmente intoleráveis, na medida em que 
eles não se deixam gerir apenas no nível local. Espera-se, igualmente que ambos 
consigam estabilizar as regras do jogo, permitindo aos atores atuando num cenário 
de descentralização política definir, com uma certa segurança, suas estratégias e 
suas formas de cooperação. Caricaturando um pouco, podemos dizer que se trata 
aqui de distinguir com mais clareza aquilo que diz respeito ao desafio de “como 
viver juntos” (papel do mercado, da sociedade civil e das coletividades locais) da-
quilo que guarda relação com o “como sobreviver juntos” (papel do Estado)

10	 O princípio da “subsidiariedade ativa” foi claramente definido por Calame et Talmant 
(1992).
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Num contexto de incerteza crescente no âmbito local, torna-se importan-
te que os Estados possam garantir um mínimo de continuidade nos processos 
de tomada de decisão que possam repercutir nas dinâmicas territoriais e, espe-
cialmente, naquelas que dizem respeito às condições de vida dos grupos sociais 
mais vulneráveis.

Mas isto pressupõe, naturalmente, uma boa articulação entre as diver-
sas escalas territoriais e coloca, em contrapartida, o problema da escolha do 
nível de integração considerado mais adequado e da escala considerada mais 
pertinente para a ação.

Como delimitar o “território pertinente”?

Como se sabe, já existe uma extensa literatura e, além disso, muitas 
controvérsias sobre essa questão complicada e freqüentemente associada aos 
contextos nacionais, do território pertinente; mas a argumentação apresentada 
acima oferece subsídios preliminares que nos permitem abordar, de forma resu-
mida, esse último ponto mencionado na introdução.

O problema é efetivamente complicado, especialmente na França, pelas 
seguintes razões. Em primeiro lugar, porque existem, na realidade, cada vez 
menos articulações entre os territórios políticos, os territórios administrativos, os 
espaços de vida, os espaços econômicos e os meios físicos. Dessa forma, de-
vemos pressupor a existência de várias lógicas de integração, igualmente legí-
timas e que se confrontam. Em seguida, porque ocorreu, ao longo das décadas 
passadas, uma proliferação considerável de novas instituições – em todas as 
escalas –, cada qual dispondo de competências específicas. Os imbricamentos 
resultantes colocam de fato problemas complicados de cooperação e de imputa-
ção de responsabilidades. Finalmente, porque os defensores ou promotores do 
desenvolvimento sustentável têm opiniões manifestamente contraditórias sobre 
a escala considerada mais pertinente para as tomadas de decisão. Alguns deles 
priorizam a autonomia, a singularidade e a viabilidade de cada território especí-
fico; outros enfatizam a solução dos macro-problemas de escopo planetário, a 
eqüidade, a permutação dos riscos, a solidariedade entre coletividades manifes-
tamente desiguais, a construção de “mercados de direitos à poluição” ... Alguns 
pretendem favorecer a construção da democracia no nível local – no bairro ou 
no município. Outros lutam por novas instituições ajustadas à ação em esca-
las mais amplas, levando em conta as solidariedades naturais, as microbacias, 
os maciços montanhosos, as “regiões” urbanas. Gostaríamos de acreditar que 
todos esses discursos são efetivamente compatíveis, que as novas formas de 
governança poderão superar essas contradições, mas devemos assumir o risco 
de que essa ambigüidade possa tornar ainda mais complicado o contexto atual.
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Diante disso, vários pesquisadores começaram a elaborar uma linha de 
pesquisa teórica que, acredito, oferece doravante fundamentos muito mais cla-
ros para a ação, e isso a partir de quatro idéias principais.

a) A primeira delas, expressa por Roberto Camagni, assevera que a 
integração do desenvolvimento sustentável e do ordenamento territorial deve 
ser buscada, prioritariamente, na escala local, tendo em vista não só o ganho 
de eficácia, mas também a promoção da democracia participativa (“Teorema de 
Camagni – Nijkamp”).

b) A segunda idéia pressupõe que o exercício dessa responsabilidade 
pelos atores implicados no nível local só faz sentido se estiver apoiada na con-
quista da autonomia efetiva, permitindo encontrar soluções indispensáveis para 
os problemas concretos que se apresentam. Isto justificaria um re-equilíbrio dos 
poderes em proveito de um número restrito de coletividades locais.

c) A terceira idéia, já evocada acima, e proposta por Pierre Calame, 
destaca a necessidade de um padrão de “subsidiariedade ativa”, quer dizer, de 
uma forte descentralização acompanhada da possibilidade, para as regiões, os 
Estados ou mesmo para a Comissão Européia, de intervir diretamente para pre-
venir a ocorrência de situações manifestamente insustentáveis.

d) Finalmente, a quarta idéia, expressa em particular por P. Nijkamp, 
B. Zuindeau e C. Emelianoff, diz respeito a um “continuum territorial”, ou seja, 
a uma visão ao mesmo tempo topológica e aberta dos territórios, colocando 
em destaque a singularidade dos locais e as articulações que os ligam, por im-
bricamentos sucessivos, ao espaço global. Podemos imaginar que nesse es-
quema topológico alternativo à gestão hierarquizada e, também, à lógica das 
redes, interessado em reconstruir as costuras entre os territórios e em introduzir 
a transversalidade, as regiões poderiam desempenhar um papel específico – e 
mesmo determinante. Pois é no nível regional que poderiam ser rearticulados 
os instrumentos econômicos do ordenamento territorial e o planejamento físico 
– pelo menos nos países onde essa articulação geralmente não ocorre.

Alcançamos assim, mais uma vez, uma perspectiva relativamente cla-
ra: a imagem de territórios mais autônomos, que se esforçam em promover a 
sustentabilidade, mas que se sentem também responsáveis pelos impactos e 
pelas externalidades que eles geram tanto nos espaços vizinhos quanto no ce-
nário global, segundo o “princípio Kantiano” aplicado ao ordenamento territorial: 
“não faças aos outros aquilo que você não gostaria que eles te fizessem”. Mas 
tudo isso, naturalmente, não passa de uma perspectiva idealizada, que deve se 
enriquecer com todas as experiências concretas que constituem o cotidiano das 
dinâmicas de ordenamento sustentável dos territórios.

revista_eisforia_n4.indd   196 2/2/2007   18:18:19



197

Uma “revolução cultural” que passa também pela pesquisa científica

Após um longo período de ceticismo e de indiferença, o enfoque de de-
senvolvimento está sendo convocado para influenciar cada vez mais as práticas 
das instituições públicas e dos atores privados no domínio do ordenamento terri-
torial e das políticas urbanas. Isso não vai se traduzir somente por uma alteração 
nos programas de ação concretos conduzidos nas diferentes escalas, mas deve-
ria também deflagrar uma verdadeira “revolução cultural” na maneira de abordar, 
de conceber e de pôr em prática o trabalho de ordenamento territorial.

Essa “revolução cultural” não diz respeito somente às instituições, aos 
responsáveis pelas políticas públicas ou àqueles comprometidos com ações 
concretas no terreno – para os quais o essencial deste artigo foi orientado. 
Ela diz respeito também aos pesquisadores que têm um papel fundamental a 
desempenhar para dotá-la de uma linguagem adequada – e se possível anteci-
pá-la. Como isso já foi evocado várias vezes, os campos de conhecimento que 
ainda restam a ser explorados são imensos. Some-se a isto, evidentemente, 
toda uma série de trabalhos muito mais concretos, que deveriam ser condu-
zidos de maneira ainda mais urgente e que não foram nem mesmo citados, a 
exemplo da concepção de indicadores. Mas, sobretudo, além dessa acumula-
ção indispensável de conhecimentos e experiências, parece claro que necessi-
taremos de novas abordagens metodológicas, de novos avanços na integração 
da pluridisciplinaridade, e talvez até mesmo de novas ciências para pensarmos 
melhor a transversalidade, a multiplicidade de escalas, a consideração do tem-
po longo e dos riscos e, sem dúvida, uma nova geografia11 rearticulando mais 
decididamente as dimensões socioeconômica e físico-ecológicas do espaço, 
aquilo que nenhuma das inúmeras tentativas precedentes conseguiu ainda 
efetivar de maneira convincente.
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O DEBATE SOBRE A ECONOMIA PLURAL E SUA CONTRIBUIÇÃO 
PARA O ESTUDO DAS DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO  

TERRITORIAL SUSTENTÁVEL

The plural economy debate and its contribution to the study 
of sustainable territorial development strategies

Carolina Andion�

Maurício Serva�

Benoît Lévesque�

Abstract
This article aims to identify the contributions of the current debate on the plu-
ral economy to the field of sustainable development. The main argument of the 
authors is that sustainability supposes not the simple overlapping of the social, 
economic and environmental dimensions of the development process; it deman-
ds the redefinition of each one of these dimensions. Concerning the economic di-
mension – related to its embeddedness in social relations and politics and its con-
nections with the ecological system – it involves a redefinition of the economy’s 
concept. To approach this thematic, the article is divided in three parts. In the first 
part, the theoretical approaches that explore the relation between territory and 
sustainability are considered. The second part takes into account the concept 
of plural economy. The focus is set on its origins, relying on Karl Polanyi’s con-
tribution, and also on its evolution, from the point of view of economic sociology. 
Finally, the third part presents the conclusions of the article and focuses on the 
implications of the plural economy approach to the advancement of the sustaina-
ble development research field.
Keywords: plural economy, ecological system, territory and sustainability.
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Introdução

Este artigo pretende levantar as contribuições do debate atual sobre a 
economia plural no campo do desenvolvimento, em particular, quanto à refle-
xão sobre a dimensão econômica do desenvolvimento territorial sustentável. O 
argumento principal dos autores é que a sustentabilidade dos territórios pressu-
põe não a simples consideração ou a superposição das dimensões sociopolítica, 
econômica e ecológica do desenvolvimento. Ao colocar o desafio de promover a 
interação entre essas dimensões, a sustentabilidade exige a redefinição de cada 
uma delas. Especialmente no que tange às atividades econômicas, quando se 
pensa sua inscrição nas relações sociais e políticas e suas interconexões com a 
dimensão ecológica, faz-se necessária uma reinterpretação da economia.

É neste contexto que será colocada a contribuição da noção da econo-
mia plural para a análise das dinâmicas territoriais de desenvolvimento susten-
tável. A necessidade de religar a economia a uma perspectiva social e ecológi-
ca mais ampla torna redutora a visão unidimensional da economia neoclássica. 
Concebida como um modo de pensamento mais amplo, que reintegra a econo-
mia num projeto de sociedade (Sauvage, 1996), a economia plural questiona a 
centralidade da economia de mercado na atualidade, mostrando a importância 
de outras formas de regulação para a geração de riquezas, não apenas econô-
micas, tais como: uma economia de mercado territorializada, a economia so-
cial, as economias não mercantis e não monetárias, assim como a economia 
solidária baseada na hibridação das lógicas de mercado, da redistribuição e da 
reciprocidade (Laville e Sainsaulieu, 1997).

Para abordar essa problemática, o artigo está dividido em três partes. 
Na primeira, são considerados os estudos que tratam da interface entre as no-
ções de sustentabilidade e de território. Busca-se com isso aprofundar a carac-
terização do conceito de desenvolvimento territorial sustentável e os desafios 
que se colocam quando se utiliza tal enfoque. Trata-se de mostrar que o enfren-
tamento dos desafios colocados pela crise socioambiental contemporânea pres-
supõe a utilização de novos enfoques analíticos no campo do desenvolvimento. 
Tais enfoques devem ser capazes de transcender certas dicotomias clássicas do 
pensamento ocidental, a exemplo daquelas que relacionam o local e o global, a 
objetividade e a subjetividade, ou os sistemas sociais e os sistemas ecológicos.

Na segunda parte, será examinado mais detalhadamente o conceito de 
economia plural, especificando sua gênese, ligada ao trabalho de Karl Polanyi, e 
sua configuração atual, concebida a partir do movimento de “redefinição” da econo-
mia promovido no campo da sociologia econômica. Nesse sentido, destacam-se os 
estudos promovidos por autores francófonos do Movimento Anti-utilitarista nas Ciên-
cias Sociais (Mauss) e das correntes da Nova Economia Social e Solidária. Esses 
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estudos, além de realizarem uma crítica aos pressupostos da economia neoclássica, 
fazem também propostas que redefinem o que deve ser entendido por atividade eco-
nômica face aos desafios colocados pelos novos contextos da modernidade.

A terceira parte, que apresenta as conclusões do artigo, examina as 
conseqüências da aplicação do enfoque da economia plural à problemática 
do desenvolvimento territorial sustentável. Nela são examinados os desdobra-
mentos dessa noção nas dimensões sociopolítica, econômica e ecológica do 
desenvolvimento, promovendo a sua redefinição. Além disso, são identificadas 
algumas variáveis de análise que poderão ser consideradas ao se avaliar as 
dinâmicas de desenvolvimento, sob o foco do fortalecimento da economia plural. 
Esta última não é regida apenas pela lógica da produção para o mercado; ao 
contrário, sua principal característica é a diversidade de lógicas de regulação 
que a compõem (mercantis, não mercantis e não monetárias), além de sua in-
serção em sistemas institucionais e políticos mais amplos.

Discutindo a interface entre sustentabilidade e território e o seu impacto 
na re-significação dos fenômenos socioeconômicos

A necessidade de se relacionar as noções de sustentabilidade e de terri-
tório tornou-se preeminente nas últimas décadas, especialmente se consideramos 
os desafios colocados pela crise socioambiental contemporânea, cujos contornos 
são apresentados brevemente no Box 1. O enfrentamento dos desafios assim co-
locados exige novas abordagens analíticas, capazes de colocar em relação variá-
veis até então interpretadas a partir de uma visão dual, a exemplo de local e global, 
objetividade e subjetividade ou sistemas sociais e sistemas ecológicos. 

Porém, a aproximação dessas duas noções parece-nos ainda hoje pou-
co explorada no campo de estudos sobre o desenvolvimento. Isso pressupõe a 
construção de passarelas articulando os debates sobre desenvolvimento e meio-
ambiente� e sobre o enfoque de desenvolvimento territorial�.

Sem aprofundar a discussão sobre cada um desses dois campos, o que 
fugiria aos objetivos desse artigo, podemos afirmar que essa aproximação não é 
nova. Várias pistas nesse sentido já foram lançadas, desde o final da década de 
1970, pelos autores ligados a abordagem do ecodesenvolvimento (Sachs 1980, 
1986, 1997, 2000; Vieira, 2001). Essa abordagem incluía, desde o início, certos 

�	���������������������������������������������������������������������������������          Representado entre outros pelos seguintes trabalhos: Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (1988); Passet (1979 e 1992); Sachs (1980, 1986, 1997, 
2000); Holling, Berkes e Folke (1998) e Vieira (2001).

�	�������������������������������������������������������������������������������          Representado, entre outros, pelos seguintes trabalhos: Pecqueur (2000 e 2003); 
Benko; Lipietz (2000) e Carrière (2004).
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conceitos-chave, a exemplo de endogenia regional, autonomia dos atores locais 
e participação da sociedade civil nas políticas de desenvolvimento. Tomando por 
base as pistas lançadas pelos referidos autores, acreditamos que essa aproxi-
mação pode ser discutida, beneficiando ambos os campos. 

BOX 1 
 

Alguns dados sobre a situação socioambiental do planeta

	 O Programa Millennium Ecosystem Assessment (MA) foi criado pela ONU em 2001, objetivando a produção de 
dados atualizados sobre o estado dos principais ecossistemas do planeta. Os trabalhos foram desenvolvidos num período de 
quatro anos, exigindo investimentos da ordem de US$ 21 milhões e contando com a participação de aproximadamente 1500 
cientistas, oriundos de diversos países (PNUMA; IBAMA; UMA, 2004).

	 Segundo o relatório final do MA, divulgado em 2005, nos últimos 50 anos os seres humanos modificaram os 
ecossistemas mais rapidamente e extensivamente do que em nenhum outro período da história. Essas transformações 
têm contribuído para aumentar os níveis de bem estar humano e promover o desenvolvimento econômico, mas inúmeras 
regiões do planeta - especialmente as mais pobres - têm sido prejudicadas por essas dinâmicas. Outro aspecto importante 
identificado pelo relatório diz respeito aos custos reais dos processos de industrialização que têm sido estimulados e que 
só agora estão se tornando mais nítidos.

	 O relatório destaca três grandes desafios a serem enfrentados, daqui em diante, nos espaços de planejamento 
e gestão de novas estratégias de desenvolvimento. Esses desafios já foram também enfatizados em outros relatórios 
publicados recentemente (PNUMA, IBAMA e UMA, 2004; WWF, 2004) e são sintetizados a seguir.

•	 60% (15 de 24) dos ecossistemas examinados pelo MA estão sendo degradados ou usados de maneira não sustentável, 
incluindo a água potável, as zonas pesqueiras, o ar, a regulação local e regional do clima, dos desastres naturais e das 
pestes. A avaliação mostra que a degradação dos ecossistemas tem aumentado substancialmente nas últimas décadas: 

-	 Aproximadamente 20% dos recifes de corais do mundo foram destruídos e um adicional de 20% já foi degradado nas 
últimas décadas do século XX.

- 	 De 1750 a 2003, a concentração atmosférica do dióxido de carbono aumentou aproximadamente 32%, principalmen-
te devido à combustão de combustíveis fósseis. Aproximadamente 60% desse aumento ocorreu a partir de 1959.

- 	 Mais de 2/3 da área de 2 dos 14 principais biomas terrestres e mais da metade de 4 outros importantes biomas 
estavam totalmente convertidas para a agricultura em 1990.

-	 A distribuição das espécies na terra está se tornando mais homogênea, principalmente em função da introdução de 
espécies exóticas, de forma intencional ou não. A diversidade genética também declinou globalmente, particularmen-
te entre as espécies cultivadas.

-  	 Em 2001, o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) previu que a temperatura média do planeta aumentaria de 
1,4° C a 5,8°C durante o século XXI.

•	 Evidenciou-se também, de forma ainda controvertida, que essas mudanças ecossistêmicas aumentam a probabilidade 
de ocorrência de transformações de caráter não-linear, abruptas e muitas vezes irreversíveis, a exemplo do surgimen-
to de novas doenças, alterações da qualidade das águas, colapso de zonas pesqueiras e alterações climáticas em 
escala regional.

•	 A degradação dos ecossistemas é desproporcional entre os países e os seus efeitos são muito mais intensos entre as 
populações mais pobres. Desse modo, há uma relação direta entre gestão dos ecossistemas e aumento das desigualda-
des entre os povos.

-	 Para muitas das populações mais carentes do mundo, uma das maiores ameaças ambientais à saúde permanece 
sendo o uso contínuo de água não tratada. Embora o percentual da população com acesso a água tratada tenha 
aumentado de 79% (4,1 bilhões) em 1990, para 82% (4,9 bilhões) em 2000, 1,1 bilhão de pessoas ainda não têm 
acesso a água potável, e 2,4 bilhões carecem de saneamento adequado.

-  	 Apesar do crescimento da produção per capita de alimentos nas últimas duas décadas, estimava-se 842 milhões de 
pessoas subnutridas no mundo entre 2000-2002, contra 37 milhões, entre 1997-1999. 

-  	 A pegada ecológica, indicador que mede a pressão antrópica sobre os ecossistemas expressas em unidades de área, era, 
em 2004, de 9,2 ha, no caso de um norte americano médio, 3,8 ha para um europeu ocidental e apenas 1,2 ha para um 
africano. Segundo os cientistas do footprint, a biocapacidade da terra, considerando sua área biologicamente produtiva, era 
de 1,8 ha por pessoa em 2000.

Fonte: Millennium Ecosystem Assessment (MA), 2005; PNUMA; IBAMA e UMA, 2004 e WWF, 
2004.
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Analisando o debate atual sobre o meio ambiente e o desenvolvimento, 
nota-se claramente que as causas dos problemas socioambientais se encontram 
mais na esfera da práxis e menos no âmbito da produção teórica. Inúmeras são 
as análises que demonstram a defasagem existente entre os avanços que foram 
produzidos em termos conceituais, tanto no domínio acadêmico quanto no âmbito 
das conferências internacionais, quando comparados às mudanças efetivas em-
preendidas nos comportamentos individuais e nos sistemas socioeconômicos e de 
gestão dos recursos naturais. De fato, observa-se que o consenso se situa muito 
mais no nível das metas associadas ao desenvolvimento sustentável do que nos 
meios e nos procedimentos visando implementá-lo. Para Leis e Viola (1996, p. 94), 
esse é o principal dilema do enfoque de desenvolvimento sustentável:

O principal dilema do desenvolvimento sustentável parece que se encontra entre 
a necessidade de continuar ampliando e consolidando suas bases de sustenta-
ção político-social, a fim de transformá-lo numa alternativa realista ao modelo de 
desenvolvimento dominante, e a necessidade de dar uma forte base científica 
as suas políticas, a fim de que também sejam realistas, ainda a risco de contra-
dizer os pressupostos ideológicos de alguns setores de sua base político-social. 
[...] Acreditamos que a resolução do dilema demandará precisamente um longo 
processo de adequação política entre fins e meios.

Tais constatações trazem à tona a importância de estudos que levem em 
conta experiências concretas de desenvolvimento sustentável, levantando seus 
aprendizados, avanços e limites, de modo a contribuir para o seu fortalecimento 
e sua disseminação. Isso implica considerar tanto as metas e os objetivos mais 
amplos do desenvolvimento sustentável, quanto as micro-iniciativas que buscam 
colocá-lo em prática. Tal abordagem seria um contraponto e um complemento a 
um movimento “de cima para baixo” que estruturou o campo dos estudos sobre 
meio-ambiente e desenvolvimento pautado, ao longo do tempo, muito mais por 
grandes discussões nos fóruns internacionais e macro abordagens teóricas, do 
que por análises empíricas. Tais análises constituem o ponto forte dos estudos fo-
cados no desenvolvimento territorial, os quais demonstram que os espaços locais 
não têm como destino apenas espelhar os movimentos globais. Esses estudos 
defendem uma teoria do desenvolvimento de “baixo para cima”, onde as comu-
nidades locais se mobilizam para valorizar suas especificidades, diante de um 
processo de globalização crescente. Neste sentido, relacionar sustentabilidade e 
território pode ser um caminho frutífero para os estudos sobre o desenvolvimento, 
permitindo considerar as interfaces entre os fenômenos macro e micro. 

Por outro lado, a aproximação com o debate sobre a sustentabilidade 
poderá contribuir também para preencher algumas lacunas das abordagens tra-
dicionais do desenvolvimento territorial. Apesar de promover diversos avanços 
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conceituais, essas abordagens focalizam prioritariamente a dimensão socioe-
conômica do desenvolvimento, deixando de explorar devidamente a questão 
ecológica. O risco de levar essa interpretação ao extremo pode conduzir a uma 
visão economicista: (1) que considera os aspectos culturais, históricos e sociais 
apenas como “recursos” ou “capitais”, visando impulsionar o desenvolvimento; 
(2) que exclui do debate a falência dos modelos tradicionais do desenvolvimento 
e suas conseqüências sobre a crise socioambiental atual; (3) que desconsidera 
os aspectos políticos no nível micro e no nível macro, referente às assimetrias 
Norte-Sul; e (4) que confunde o desenvolvimento com o fortalecimento da eco-
nomia centrada no mercado. Aí reside um dos principais limites da corrente do 
desenvolvimento territorial e encontra-se o espaço de complementaridade com 
o debate sobre o meio ambiente e o desenvolvimento.

Assim, a análise das relações entre as noções de sustentabilidade e 
de território pressupõe que se leve em conta a articulação entre as escalas 
global e local. Como explica Zuindeau (2000), a sustentabilidade possui uma 
dimensão claramente normativa e global, na medida em que exige a adoção de 
alguns princípios gerais, como a solidariedade intergerações, a integração das 
dimensões econômica, social e ambiental; a preservação e a gestão prudente 
dos recursos naturais, entre outros. Entretanto, para que tais princípios sejam 
aplicados faz-se necessária a sua apropriação pelos atores sociais sediados 
num contexto espacial e temporal específico. A sustentabilidade assume assim 
um caráter universal — que reenvia a princípios gerais concebidos para fazer 
face aos limites globais e objetivos à perenidade do planeta — e, ao mesmo tem-
po, um caráter particular, que se refere aos acordos específicos entre os atores, 
levando em conta as realidades locais. Neste sentido, as noções de global e de 
local se interrelacionam.

Zuindeau (2000, p. 44) assinala também que aliar a dimensão territorial 
à problemática da sustentabilidade pressupõe a mobilização de enfoques ana-
líticos que integrem o universal e o particular. Além de analisar a aplicação dos 
princípios universais de sustentabilidade num determinado território, faz-se ne-
cessário compreender como tais princípios são apropriados pelos atores locais e 
inseridos no jogo de representações e estratégias que eles colocam em prática. 

“A sustentabilidade reenvia a valores que assumem significados diferentes, de-
pendendo das culturas, dos grupos e dos indivíduos”.

Essas diferenças são claras se consideramos as relações Norte-Sul, 
pois a sustentabilidade assume significados distintos nos países industrializados 
e nos emergentes (Langenberger e Andion, 2004). Além disso, elas se tornam 
ainda mais intensas no âmbito dos territórios. Porém, a sustentabilidade de um 
território não pode ser obtida em detrimento da sustentabilidade dos demais, daí 
a importância de articular as regras internas (construídas pelos atores) e as re-
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gras externas (que consideram a relação do território com os demais). Zuindeau 
(2000: 64-65) admite que a sustentabilidade de um território

“não é uma lei transcendente que se impõe ao homem; nem se resume também 
à simples expressão da vontade humana. Sem dúvida, ela é ao mesmo tempo 
as duas coisas [...]. Ela aparece como uma mistura de normas e limites exóge-
nos que tomam forma por meio dos arranjos sociais; esses últimos são conse-
qüência das especificidades objetivas do território, mas também e sobretudo 
das representações particulares, dos modos de legitimidade de referência e das 
relações de força existentes entre os atores”.

Desta forma, além de considerar a interrelação entre o local e o global, a 
leitura territorial da sustentabilidade implica um enfoque analítico que integre as 
dimensões da objetividade e da subjetividade. Abordando esse aspecto, Tes-
sier e Vaillancourt (1999) vão propor uma articulação entre os mundos objetivo e 
social nas ciências sociais do meio ambiente. Essa perspectiva exige que se leve 
em conta o papel dos atores na construção da realidade e o sentido que esses atri-
buem a essa realidade, mas não se limita a isso. No campo das ciências sociais 
do meio-ambiente, torna-se essencial que a análise possa servir de instrumento 

“de promoção, de intervenção ou ainda de denúncia num contexto social dado, o 
que é tanto mais verdadeiro quando os problemas socioambientais são estudados 
tendo em vista a busca de soluções” (Tessier; Vaillancourt, 1999, p. 28).

Gendron (1999) complementa essa leitura, mostrando que os primeiros 
estudos sociológicos sobre a problemática do meio ambiente priorizaram a aná-
lise dos movimentos ecológicos e das formas pelas quais eles representavam os 
desafios socioambientais. Segundo essa autora, a ênfase excessiva colocada 
na dimensão subjetiva da problemática socioambiental chegava até à negação 
da materialidade da crise ecológica, colocando-a esta como uma “construção so-
cial” gerada por interesses dos diferentes grupos de atores. A autora mostra que 
esses trabalhos suscitam atualmente severas críticas no campo da sociologia 
do meio ambiente, pois desconsideram a dimensão objetiva e a materialidade 
da crise, expressa nos graves problemas socioambientais que se intensificaram 
nas últimas décadas (conforme demonstrado no Box I). 

Outro aspecto importante da aproximação das noções de sustenta-
bilidade e território no campo do desenvolvimento refere-se à consideração 
da interdependência entre os sistemas sociais e os ecossistemas. Nesta 
perspectiva, a visão que dissocia a natureza e os seres humanos é superada 
e suplantada por uma visão simbiótica e co-evolutiva. A sustentabilidade é 
então concebida na interface entre os sistemas ecológicos e os sistemas so-
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ciais. Deve, portanto, considerar as propriedades intrínsecas de cada um deles 
(Berkes; Colding e Folke, 2003).

O conceito de Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS) aqui tra-
tado parte desses pressupostos conceituais. As dinâmicas socioeconômicas e 
socioambientais num território dado são interpretadas à luz da relação de com-
plementaridade entre as dimensões da natureza e da cultura. Dessa forma, tor-
na-se possível conciliar um enfoque empírico e indutivo, que privilegia a análise 
das dinâmicas sociais nos processos de desenvolvimento, com um enfoque pro-
positivo e prospectivo, que visa avaliar as conseqüências das práticas sociais 
diante da urgência de se colocar em prática novos estilos de desenvolvimento. 
Nesta interpretação, a sustentabilidade territorial decorre de um processo de 

“construção social”, em contextos socioespaciais e temporais específicos, nos 
quais os princípios e normas gerais são (re)interpretadas pelos atores locais. 
Esses atores constroem respostas que podem ser mais ou menos adaptadas 
às problemáticas colocadas pela crise socioambiental nos níveis global e local. 
O desafio é então o de analisar essas “respostas” e a sua capacidade de fazer 
frente a tais problemáticas de forma inovadora.

No campo socioeconômico, essa análise exige mais do que a simples 
superposição das dimensões sociopolítica, socioeconômica e socioecológica do 
desenvolvimento. Trata-se, sobretudo, de construir pontes entre essas dimen-
sões, considerando a inscrição das atividades econômicas nas relações sociais 
e políticas e suas interconexões com a dimensão socioecológica. Para tanto, é 
fundamental ir além dos conceitos estreitos estabelecidos pela economia neo-
clássica, buscando redefinir a noção tradicional de economia. 

Neste aspecto, ganha relevância a contribuição dos autores ligados ao 
campo da sociologia econômica francesa, em particular aqueles que represen-
tam o Movimento Anti-utilitarista nas Ciências Sociais e as correntes da Nova 
Economia Social e da Economia Solidária na França e no Quebec. Com a difu-
são dos seus trabalhos, esses autores têm conseguido elaborar uma nova repre-
sentação da economia, ressaltando além disso suas implicações práticas. Eles 
recolocam em questão as finalidades das atividades econômicas e sua relação 
com as dimensões social e ecológica. De forma sintética, pode-se afirmar que 
tais autores propõem uma desconstrução do processo de naturalização do pen-
samento econômico dominante, que faz da produção de bens de mercado uma 
finalidade em si – e segundo certos intérpretes, o próprio fundamento da socie-
dade. Mas, repensar o econômico refere-se, sobretudo, à sua dimensão prática, 
por meio da análise de experiências cada vez mais numerosas de novas formas 
de consumo e de produção de bens e serviços. Essas inovações levam em 
consideração outros valores, conjugando iniciativa, solidariedade e prudência 
ecológica. A seguir, exploramos mais detalhadamente esse debate, buscando 

revista_eisforia_n4.indd   206 2/2/2007   18:18:20



207

enfatizar o surgimento e o desenvolvimento da noção de economia plural e seus 
desdobramentos no campo dos estudos sobre o desenvolvimento.

A inscrição social, política e ecológica da economia: uma análise do  
debate sobre a economia plural

Para caracterizar o debate em curso sobre a economia plural, torna-se 
necessário delimitar o campo disciplinar da sociologia econômica. Esta últi-
ma tem suas raízes nos trabalhos dos três autores clássicos da sociologia. 
Durkheim, Weber e Marx já sinalizavam para o fenômeno da inscrição social 
dos mercados. Todavia, como coloca Swedberg (1994), foi preciso esperar até 
os anos 1950 para que a idéia de uma sociologia do mercado fosse de fato 
concretizada. Este passo foi dado por Talcott Parsons, Neil Smelser e Karl 
Polanyi, entre outros.

Nas últimas décadas, o campo da sociologia econômica se expandiu 
vertiginosamente, dialogando sobretudo com a geografia, as ciências da ges-
tão e a ciência política. Para entender melhor o formato do campo da sociolo-
gia econômica na atualidade seria importante estabelecer algumas distinções 
entre os seus representantes. Primeiramente, destaca-se a clivagem entre os 
autores clássicos que deram origem ao campo e construíram os seus alicerces 
(Durkheim, Weber, Marx e, mais tarde, Veblen, Pareto, Shumpeter, Mauss e 
Polanyi) e os autores que, principalmente após a década de 1980, têm ama-
durecido o campo da sociologia econômica contemporânea. No âmbito desta 
última, incluem-se várias correntes e autores que não necessariamente dialo-
gam entre si (Lévesque; Bourque e Forgues, 2001). A seguir, destacaremos 
dois conjuntos de estudos que julgamos centrais na sociologia econômica tal 
como ela se apresenta atualmente.

Um primeiro conjunto é composto pelos trabalhos dos autores de língua 
inglesa, abrangendo a Nova Sociologia Econômica (Granovetter, Zelizer e Fli-
gstein); o Institucionalismo (Galbraith, Myrdal e Hodgson); e a Socioeconomia 
(Etzioni, Lawrence e Stern). Em termos gerais, esses estudos questionam os 
pressupostos da economia neoclássica, mas não avançam no sentido da pro-
posição de alternativas. Buscam, assim, dialogar com os autores tradicionais 
da economia, visando um enriquecimento desta, a partir da contribuição dos 
estudos sociológicos. 

Um segundo conjunto de trabalhos vem sendo desenvolvido por au-
tores francófonos, mais ligados à sociologia e à antropologia, que compõem o 
Movimento Anti-utilitarista nas Ciências Sociais (Caillé, 1988; Godbout e Caillé, 
1992) e as correntes da Nova Economia Social e da Economia Solidária na Fran-
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ça (Perret e Roustang, 1993, Roustang et al., 1996, Laville, 1994, 1995, Laville e 
Sainsaulieu, 1997) e no Québec (Lévesque e Malo, 1992, Lévesque, 2002, 2003 
e 2004, Favreau, 2005). Além de realizarem uma crítica dos pressupostos da 
economia neoclássica, esses autores articulam propostas que contradizem es-
tes pressupostos, redefinindo o que deve ser entendido por atividade econômica 
e buscando responder aos desafios colocados pelos novos contextos socioeco-
nômicos contemporâneos.

Portanto, não existe apenas uma, mas várias “sociologias econômicas”, 
cada uma delas com seus próprios objetivos, conceitos centrais, campos de pes-
quisa, autores e obras chave (Lévesque; Bourque e Forgues, 2001). Como já 
foi ressaltado acima, essas correntes têm em comum o fato de realizarem uma 
crítica aos fundamentos da economia neoclássica e de afirmarem a construção 
social da economia. Swedberg (1994, p. 35) descreve a sociologia econômica 
como “o conjunto de teorias que se esforçam para explicar os fenômenos eco-
nômicos a partir de elementos sociológicos”.

Neste trabalho, focalizamos as correntes associadas ao segundo con-
junto citado, por considerarmos a sua contribuição mais fecunda tendo em vista 
os estudos voltados para a análise de dinâmicas de desenvolvimento territorial 
sustentável. Tendo como referência comum a noção de economia substantiva 
cunhada por Karl Polanyi (Box 2), essas abordagens buscam redefinir a relação 
entre a economia e a sociedade. A análise tem como pano de fundo o contexto 
atual de redefinição do papel do Estado e das formas tradicionais de democracia, 
bem como da crise do emprego e da própria sociedade salarial (Castel, 1995). 
Trata-se de mostrar a necessidade de “repensar a economia” e de construir no-
vas formas de produção, de consumo e de relações de trabalho.

Mais especificamente, a noção de economia plural decorre da crítica ao 
caráter redutor da economia de mercado, a qual valoriza apenas as atividades 
caracterizadas pela hipermodernização tecnológica, pela a concentração e pela 
competição, dando destaque para as economias de escala e a especialização, 
tão caras ao processo de globalização. Para Sauvage (1996), a complexidade 
da sociedade atual e a necessidade de religar a economia a uma perspectiva 
social e ecológica mais ampla tornam inoperante uma visão unidimensional, ba-
seada unicamente na noção de mercado. Essa visão, que parece extremamente 
eficaz no plano microeconômico, pelo seu caráter exclusivo, tende a esterilizar 
todo um potencial de criação de riquezas e de emprego contido em outras for-
mas de regulação que não correspondem à sua lógica reducionista.
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BOX 2 
 

A noção de economia substantiva em Karl Polanyi

Tendo como referência visões mais amplas da racionalidade e da natureza humana, em comparação com àquelas predo-
minantes nos estudos da economia neoclássica, Polanyi (1975, 1983) questiona a idéia do mercado como a única fonte de 
regulação possível nas sociedades modernas. Segundo ele, a história registra diversos tipos de economia e a maior parte 
desses refere-se à instituição do mercado. Porém, dentre as economias pré-capitalistas, nenhuma era dirigida apenas pelas 
regras do mercado.

O autor propõe então uma re-conceituação da economia, defendendo que esta pode ser interpretada a partir de dois sentidos: 
o sentido substantivo e o sentido formal. O sentido substantivo tem sua origem na interdependência do homem em relação 
ao seu ambiente natural e social. Nesta noção, a relação entre o homem e a natureza fornece os meios para satisfazer suas 
necessidades materiais. O sentido formal, por sua vez, advém do caráter lógico da relação entre fins e meios. Este sentido 

– que reenvia a uma situação de escolha entre diferentes meios – é fundado numa visão de escassez de recursos. Polanyi 
destaca que a visão formal foi a principal fonte de inspiração da teoria econômica.

Criticando essa interpretação, o autor opta pelo sentido substantivo e define a economia como um “processo institucionaliza-
do”. A noção de processo remete à idéia de movimento de bens materiais, referindo-se à mudança de lugar, de agentes ou 
dos dois. Para o autor, os bens mudam de “mãos” que podem ser representadas pelas instituições públicas, pelos indivíduos 
ou pelas empresas privadas. Nesta leitura, as atividades sociais são também consideradas como econômicas na medida em 
que elas fazem parte deste processo. Mas esse movimento, essa ação recíproca, não se limita a uma interação mecânica. 
Esse processo está inserido num contexto mais amplo que lhe atribui sentido:

	 
A institucionalização do processo econômico confere a este processo unidade e estabilidade; ela cria uma estrutura 
que tem uma função determinada na sociedade; ela modifica o lugar do processo na sociedade, dando assim uma 
significação à sua história; ela concentra o interesse sobre os valores, as motivações, a política. Unidade e estabilidade, 
estrutura e função, história e política definem, de maneira operacional, o conteúdo do nosso pressuposto, segundo qual 
a economia humana é concebida como um processo institucionalizado (POLANYI, 1975: 244).

Assim, a economia humana, conforme o autor, está inserida e engloba as instituições econômicas e não econômicas. Isso 
quer dizer que seu domínio transcende as esferas do mercado formal e que o seu funcionamento deriva de várias formas 
de institucionalização. A partir do estudo de etnólogos modernos, Polanyi define da seguinte maneira os quatro modelos 
principais de institucionalização da economia.

•		 A esfera doméstica diz respeito à produção para o uso, seja para a família, seja para o clã ou para a comunidade. 
As pessoas trabalham e produzem para responder às suas necessidades, por meio de grupos fechados.

•		 A redistribuição corresponde a movimentos de apropriação em direção a um centro. O fato principal de sua organização 
é a partilha entre os indivíduos. A redistribuição supõe uma autoridade: o chefe, o templo ou o senhor estão no centro 
deste modelo.

•		 A troca exprime-se nos movimentos de compra e venda freqüentes, como aqueles realizados no mercado. A troca pres-
supõe um equilíbrio entre a oferta e a demanda e um sistema criador de valor.

•		 A reciprocidade refere-se a movimentos entre grupos simetricamente ordenados, o que ocorre, por exemplo, no caso de 
relações de dom e o contra-dom. A reciprocidade pressupõe relações sociais de proximidade.

Polanyi define a economia como um dos múltiplos processos que constituem o conjunto das ações sociais. A coerência das 
atividades econômicas é gerada pela dinâmica societal. Esta visão substantiva da economia permite levar em consideração 
os diferentes modelos de comportamento econômico e, mais particularmente, fornece os elementos para a compreensão de 
outras formas de regulação econômica, inclusive as não mercantis, como a esfera doméstica e a esfera da reciprocidade.

Fonte: Elaborado por Andion (1998), com base em Polanyi (1975, 1983).

Como a própria expressão indica, a diversidade é a característica 
fundamental de uma economia plural. Como salienta Sauvage (op. cit.), ela 
remete a uma abordagem aberta, não dicotômica, ao passo que a economia 
neoclássica utiliza classificações dualistas, a exemplo de mercantil x não 
mercantil, formal x informal e pública x privada. À variedade de tipos de ativi-
dades, adiciona-se uma variedade de combinações entre elas. Sendo assim, 
a economia plural é composta por múltiplas ordens de atividades econômi-
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cas que interagem entre si, muitas das quais são usualmente consideradas 
pela economia como não geradoras de riquezas, a exemplo da economia 
doméstica de produção, das trocas não monetárias de proximidade e das 
atividades mercantis informais, entre outras. A cada ordem de atividade cor-
responde uma forma de regulação específica. Neste sentido, Sauvage admi-
te que o maior desafio é a promoção de uma economia mista, comportando 
combinações entre as diferentes ordens de atividades.

Já Laville (1994) indicou que essas combinações podem ser realizadas 
de várias maneiras, de acordo com os regimes econômicos e políticos dominan-
tes nas sociedades. Ao princípio do mercado corresponde o pólo da economia 
mercantil, ao princípio da redistribuição corresponde o pólo da economia não 
mercantil, e ao princípio da reciprocidade o pólo da economia não monetária. 
Como Sauvage, Laville, indica que a economia plural implica o reconhecimento 
do pólo da reciprocidade, eliminando a legitimação exclusiva do binômio Estado-
Mercado. Esse reconhecimento acarreta o incentivo a uma economia caracteri-
zada pela combinação dos três pólos, resultando numa pluralidade de iniciativas 
de cunho econômico. Desse modo, ao lado das empresas privadas e públicas, 
busca-se também o fortalecimento das organizações criadas no âmbito da so-
ciedade civil. Essas organizações, que atuam nos âmbitos local e global, formam 
o campo denominado de Nova Economia Social ou Economia Solidária e atuam 
na fronteira entre as esferas privada e pública. Em comum, elas desenvolvem 
atividades econômicas (mas sem distribuir lucros) e, ao mesmo tempo, buscam 
concretizar projetos sociopolíticos. Como define Favreau (2005, p. 10), essas ini-
ciativas (sejam elas assumidas por associações, cooperativas ou mutuais) cons-
tituem tipos de ação coletiva que visam “empreender de outra forma”. Segundo 
o autor, uma tal definição considera três dimensões, sem privilegiar nenhuma 
delas: a dimensão social (ação coletiva); a dimensão econômica (empreender) 
e a dimensão política (de outra forma) - conforme o Quadro 1.

Desse modo, a leitura da economia plural vai mais além da idéia, lar-
gamente aceita e difundida pela sociologia econômica de língua inglesa, da 
inscrição social dos mercados. Isso porque a noção de economia plural leva 
em conta um outro tipo de inserção: a política (Laville, 1997). Essa inserção 
explicita-se nos dispositivos legislativos, nas instâncias de negociação coletiva 
entre os atores sociais e nas regulações públicas. A consideração da inscrição 
política das atividades econômicas conduz a análise da imbricação entre os 
diferentes pólos da economia, mais do que sobre cada um deles tomado sepa-
radamente. Neste sentido, a crise econômica atual não pode ser explicada so-
mente pela autonomização dos mercados financeiros, ou pela rigidez induzida 
pelas intervenções do Estado.
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QUADRO 1 
 

As três dimensões da Nova Economia Social vista como ação coletiva

Aspectos da definição Características Dimensões

Ação coletiva Diz respeito à necessidade de 
se reagrupar, que surge a par-
tir de uma ou mais demandas 
sociais - sejam elas scioeco-

nômicas, sociopolíticas, socio-
culturais ou socio-ambientais.

Social

Empreender Refere-se ao caráter eco-
nômico das iniciativas, que 

transcende a idéia da econo-
mia de mercado, sem a excluir. 

Contempla a hibridação de 
formas de regulação econômi-
ca (redistribuição, mercado e 
reciprocidade) e as diferentes 
formas de empreendedorismo.

Econômica

De outra forma Significa que tais iniciativas 
partem de múltiplos projetos 
sociopolíticos, que visam pro-
mover a transformação social. 

Política

Fonte: Adaptado de Favreau (2005).

O que está em jogo é uma nova relação entre as esferas pública e pri-
vada e a economia social, tendo como desafio a construção de novas formas 
de articulação e de negociação entre essas esferas. A idéia de economia plural 
enfatiza a importância de novas “arbitragens” entre a dinâmica dos mercados 
e o interesse público. Isso implica a concepção de modos de governança que 
mobilizem ao mesmo tempo o Estado, o mercado e a sociedade civil. Trata-se 
não somente de adicionar a sociedade civil ao binômio Estado-mercado, mas de 
redefinir o papel de cada um. Tudo isso num contexto em que os limites de in-
tervenção de cada uma dessas esferas se redefinem e se tornam mais porosos; 
ao mesmo tempo, as formas de ação pública transformam-se, transcendendo as 
limitações do modelo “verticalizado”.

Finalmente, além da inserção social e política, torna-se necessário levar 
em conta as interfaces entre as esferas econômica e ecológica. Apesar dessa 
interrelação ter sido ainda pouco explorada pelos autores vinculados ao campo 
da sociologia econômica, julgamos essencial inseri-la no debate da economia 
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plural. Neste sentido, o trabalho de Passet (1979, 1992) nos parece bastante 
inspirador. Tendo por base a abordagem dos sistemas complexos, Passet in-
troduz a noção de bioeconomia, que propõe harmonizar a lógica produtiva e a 
lógica dos seres vivos. Tratando do desenvolvimento durável, ele defende uma 
adaptação dinâmica entre a economia e a lógica co-evolutiva dos processos de 
adaptação ao meio:

As duas abordagens são racionais: por um lado, a reprodução da biosfera está 
condicionada à realidade física; por outro, o valor de uma soma de moeda de-
pende muito do momento em que se possa dispor dela. Não poderíamos valori-
zar uma em detrimento da outra. Levar apenas o monetário em conta é conduzir 
o planeta à catástrofe. Levar exclusivamente a realidade física em conta é pro-
vocar a falência da economia (Passet, 1992, p. 37). 

Passet defende uma articulação entre as duas lógicas, levando em con-
sideração não só a necessidade de regular as dinâmicas do mercado tendo em 
vista a percepção dos limites ecológicos, mas também de valorizar os determi-
nantes econômicos, por meio dos quais, inclusive, se pode agir sobre o compor-
tamento humano de modo a adequá-lo às exigências impostas pela necessidade 
de fazer frente à crise socioambiental. Desse modo, a consideração dos fatores 
ecológicos não implica o esquecimento dos aspectos econômicos, mas a sua 
(re)significação. Na prática, isso significa repensar as formas de consumo, le-
vando em conta os diferentes estilos de vida nas sociedades contemporâneas. 
Além disso, pressupõe a redefinição dos padrões de oferta de bens e serviços 
(formas de produção), o que envolve a gestão da tecnologia, o abastecimento 
de matérias primas, o suprimento energético, a organização espacial das ativi-
dades produtivas e a política de gestão e uso dos recursos naturais comuns.

Todo esse debate sobre a economia plural tem implicações diretas para 
o planejamento e a gestão de estratégias de desenvolvimento. Particularmente, 
a noção de sustentabilidade nesta perspectiva vai muito além da mera sobreposi-
ção das esferas sociopolítica, econômica e ecológica, pressupondo uma redefini-
ção de cada uma delas. A seguir, abordamos mais detalhadamente esse tópico.

À guisa de conclusão: o debate sobre a economia plural e suas  
contribuições para a análise das dinâmicas de desenvolvimento  
territorial sustentável

A necessidade de se levar em conta a dimensão da sustentabilidade 
configura um problema multidimensional que deve ser gerido num horizonte 
transgeracional ou de longo prazo. Trata-se muito mais de um ideal-regulativo 
do que um estado definitivo a ser avaliado. Nesse sentido, suas conseqüências 
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não são previsíveis (Holling, Berkes e Folke, 1998). O reconhecimento de di-
nâmicas sustentáveis de desenvolvimento será sempre uma construção social 
suscetível de variar segundo os períodos, os grupos considerados e os valores 
sociais predominantes. Esse processo é eminentemente político, já que pressu-
põe negociações e decisões tomadas pelos diferentes atores e grupos envolvi-
dos nas dinâmicas territoriais.

Isto posto, acreditamos que a abordagem da economia plural pode ajudar 
na análise das dinâmicas de DTS tanto na esfera teórica — por meio da elabo-
ração de estudos que levem em conta variáveis pouco tratadas pela economia 
tradicional — quanto na esfera prática, permitindo analisar experiências concretas 
que reforcem a inscrição social, política e ecológica da economia. A utilização do 
enfoque da economia plural tem assim implicações diretas na configuração das 
diferentes dimensões do DTS, promovendo uma redefinição de cada uma delas.

Na dimensão econômica, isto implica considerar as profundas trans-
formações que ocorreram nos sistemas produtivos e nos modos de governan-
ça das organizações produtivas (Piore e Sabel, 1984). Inseridas num contexto 
que demanda cada vez mais a conjugação de inovações tecnológicas e sociais, 
essas organizações, sejam elas privadas, públicas ou vinculadas à economia 
social precisam valorizar mais os fatores não mercantis ou extra-econômicos 
envolvidos na sua atuação. As interações sociais, a aprendizagem, a troca de 
informações e de saberes, e a infra-estrutura institucional (como universidades, 
observatórios e centros de pesquisa), sem contar os impactos sociais e ambien-
tais das suas atividades, tornam-se cada vez mais importantes num cenário de 
competitividade sistêmica (Stamer et al., 1997). A influência dos fatores sociais 
e ambientais no desenvolvimento econômico é ainda mais relevante num con-
texto de pluralidade econômica, no qual o setor de serviços assume um lugar de 
destaque e a economia torna-se cada vez mais relacional, exigindo uma revisão 
da noção de produtividade (Gadrey, 1996).

Nesse contexto, as organizações mais inovadoras atuam na esfera do 
mercado e ao mesmo tempo procuram interagir com a sociedade civil organi-
zada, por meio de diversas modalidades de coordenação, que se baseiam no 
engajamento das partes interessadas, a exemplo das alianças estratégicas, das 
parcerias, dos contratos, das associações e das redes (Hollingworth e Boyer, 
1997; Veltz, 2000). Nesse quadro, o capital social passa a ser considerado como 
um fator de intervenção em termos de políticas públicas, com a finalidade de 
estimular a inovação de forma eficaz (Landry; Amara e Lamari, 2001). Por con-
seguinte, o Estado, ao invés de apoiar apenas as empresas privadas em crise, 
assume o papel de encorajar a emergência de uma “economia mista”. Esta úl-
tima difere da economia administrada, que pressupõe a subordinação do mer-
cado ao governo. Tampouco deve ser confundida com a economia capitalista 
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tradicional, em que as esferas pública e privada são colocadas em dois mundos 
separados. Em síntese, a importância do Estado (e do mercado) continua sendo 
reconhecida como indispensável, mas seu papel se transforma num contexto 
no qual a economia social e solidária aparece também como espaço gerador de 
riqueza e de desenvolvimento.

O exame das dinâmicas econômicas nos processos de DTS, numa 
perspectiva que considere o fortalecimento da economia plural, implica então 
a consideração de variáveis específicas de análise. Dentre elas destacam-se 
as seguintes:

a) a melhoria da competitividade territorial e do reforço a sistemas pro-
dutivos locais, que valorizam os recursos específicos e são adaptados às neces-
sidades locais;

b) as inovações nas formas de produção — divisão e coordenação do 
trabalho e gestão das pessoas e dos recursos — e de consumo, encorajando a 
participação dos consumidores e dos usuários na concepção do produto/serviço. 
O estímulo à diversidade é também um outro importante fator de inovação, exi-
gindo que a diversificação das atividades seja observada;

c) a hibridação de diferentes formas de regulação econômica (mercantil, 
não mercantil e não monetária) expressas, dentre outras, pelo fortalecimento da 
economia social e solidária. 

Já na dimensão sociopolítica do desenvolvimento, a idéia de renova-
ção da ação do Estado torna-se central. A noção de política pública, planejada 
e implementada de forma unilateral, passa a ser substituída pela idéia de ação 
pública, conduzida de forma negociada entre os promotores e beneficiários dos 
processos de desenvolvimento. Isso modifica os papéis antes estabelecidos 
para as diferentes esferas sociais e implica a construção de “novas posições” 
e de “novas formas de regulação”. Mais especificamente, trata-se de suplan-
tar duas visões dicotômicas freqüentemente veiculadas no campo da ciência 
política: a visão de “contraposição” e a visão de “complementaridade” entre as 
diferentes esferas sociais.

A visão de “contraposição” vai focalizar o processo de autonomização 
da sociedade civil em relação ao Estado e ao mercado (Chaves Teixeira, 2003). 
Defende o reforço de uma postura anti-institucional e de distanciamento por par-
te da sociedade civil, colocando-a como o espaço por excelência da construção 
de uma nova forma de cidadania. Essa interpretação pode conduzir a uma vi-
são mistificada das organizações da sociedade civil (sejam elas movimentos 
sociais ou ONG), as quais são interpretadas como sujeitos isolados e únicos 
protagonistas das transformações na cultura política (Viola e Mainwaring, 1987). 
Como afirma Nogueira (2005), essa lógica anti-institucional pode contribuir para 
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o próprio enfraquecimento da democracia, na medida em que a sociedade civil 
procura forjar uma legalidade própria, desinteressando-se pela formação de pro-
jetos mais amplos e capazes de fornecer novas respostas e perspectivas para 
os diferentes grupos sociais. 

A visão de “complementaridade”, por sua vez, expressa claramente no 
ideário da corrente denominada Terceiro Setor, opera a neutralização da essên-
cia política da ação coletiva própria da sociedade civil. Desta forma, sobra pouco 
ou nenhum espaço para os antagonismos e o conflito. Como afirma Cardoso 
(1997, p. 10), uma das principais divulgadoras dessa corrente no País, “resis-
tências e preconceitos, frutos de uma história passada de conflito e oposição 
entre um Estado autoritário e uma sociedade civil denunciadora e reivindicativa, 
precisam ser superados”. Essa concepção desconsidera a história que permitiu 
a própria constituição e fortalecimento da sociedade civil, promovendo, como 
descreve Dagnino (2002, p. 288), uma “confluência perversa”: 

[...] entre um projeto de participação construído pelos movimentos sociais e pelas 
ONG, a partir dos anos 1980, visando ampliar a noção de cidadania, e o projeto 
de um Estado mínimo que se isenta progressivamente do seu papel de garantidor 
de direitos. [...] Ambos os projetos requerem uma sociedade civil ativa.

Neste sentido, a ação coletiva sob a égide do Terceiro Setor parece 
substituir a perspectiva da mudança social pela perspectiva da pretensa eficácia 
operacional de suas organizações:

A grande contribuição que está sendo dada pelo terceiro setor é a busca e ex-
perimentação, ainda que em escala pequena, de soluções inovadoras para os 
problemas que ele se propõe a enfrentar. [...] Organizações da sociedade civil 
ganharam uma competência no modo de se relacionar com e intervir junto a gru-
pos sociais específicos. [...] É essa eficácia que o governo precisa aprender, daí 
a importância dessa interação entre atores diferentes (Cardoso, 1997, p. 11). 

No enfoque analítico aqui adotado, parte-se da concepção de uma “par-
ticipação política ampliada” da sociedade civil. O argumento central pressupõe 
que uma sociedade civil forte necessita de um Estado ativo. Como explica No-
gueira (2005, p. 34), “não pode haver Estado democrático que se afirme sem ci-
dadania ativa e sociedade participante, mas a ausência de Estado reduz o social 
ao mero mundo de interesses, a território de caça e de mercado”. Porém, nesse 
contexto o papel do Estado é redefinido. No lugar de um Estado focado na repa-
ração e na proteção, tem-se um Estado voltado para o investimento social, com 
vistas à prevenção, buscando preparar as pessoas para responder aos riscos. 
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Ao invés da promoção da dependência, o reforço à autonomia e à capacidade 
de iniciativa passaria a ser enfatizado.

Nesta concepção, a relação entre Estado, mercado e sociedade civil 
não se coloca nem no extremo da oposição — que tem por base uma concep-
ção antagonista — e tampouco numa perspectiva de complementaridade, que 
desconsidera as particularidades dessas esferas. Assim, o conflito e a tensão 
não são abstraídos das interações entre o Estado, o mercado e a sociedade civil. 
A questão que se coloca diz respeito à possibilidade de compartilhamento de 
projetos políticos comuns (Dagnino, 2002). Essa forma de participação ampliada 
exige, então, uma mudança na forma tradicional de atuação política. Como afir-
ma Dagnino (op. cit.), trata-se da possibilidade de construção de novos espaços 
públicos e, para tanto, faz-se necessário o reconhecimento da pluralidade e do 
compartilhamento de projetos políticos, entre os diferentes atores sociais. Estas 
seriam as condições para uma articulação das diferenças que abriria caminho 
para a configuração do interesse público. 

Em síntese, a análise da dimensão sociopolítica do desenvolvimento 
territorial sustentável, sob a ótica da economia plural, poderia levar em conta as 
seguintes variáveis:

a) o fortalecimento dos laços sociais locais e das redes formais e in-
formais de cooperação entre os atores das diferentes esferas, mas também os 
conflitos existentes e as formas de articulação existentes;

b) o grau de mobilização dos atores locais e o estímulo ao empreende-
dorismo coletivo e institucional, bem como o grau de disseminação das aprendi-
zagens e inovações; e finalmente,

c) a valorização do patrimônio local (identidade, cultura e saber local), 
assim como as inovações institucionais; quer dizer, as mudanças geradas nos 
sistemas de regras e nos sistemas políticos locais e globais (incluindo a influên-
cia nas políticas públicas), de forma a garantir a continuidade dos processos de 
desenvolvimento. 

Finalmente, na dimensão ecológica do desenvolvimento, trata-se de 
considerar a interrelação entre os sistemas sociais e os sistemas ecológicos. 
Isso implica levar em conta os impactos dos modelos de desenvolvimento sobre 
os ecossistemas, de modo a evitar a sua degradação e a diminuição da sua 
resiliência� (Holling; Berkes e Folke, 2003). 

�	������������������������������������������������������������������������������������             Segundo Holling, Berkes e Folkes (2003), a resiliência diz respeito à capacidade do 
sistema de absorver distúrbios. A perda de resiliência vai mover o sistema para perto 
do seu limite e em última instância causar o seu colapso.

revista_eisforia_n4.indd   216 2/2/2007   18:18:22



217

Com base na abordagem do ecodesenvolvimento (Sachs, 1997, 2000 
e Vieira, 2001), a variável ambiental não é percebida como um obstáculo ao de-
senvolvimento, e sim como uma oportunidade, condicionada à disponibilidade de 
recursos naturais, que devem ser identificados e levados em conta por meio da 
pesquisa científica de ponta, aliada ao saber tradicional das populações. A ques-
tão que se coloca não é a de parar o crescimento econômico, mas de se buscar 
novas modalidades de desenvolvimento que possam adaptar, de forma ecologica-
mente prudente, o meio ambiente às necessidades humanas. 

Desse modo, o fortalecimento de uma economia plural, numa perspec-
tiva de sustentabilidade, implica ir além das dimensões econômica e sociopo-
lítica do desenvolvimento, integrando-as à dimensão ecológica. Isso supõe o 
reforço ao uso de tecnologias de produção e de gestão apropriadas, que otimi-
zem o uso dos recursos naturais e que produzam poucos dejetos (e que estes 
possam ser reaproveitados ao máximo), no lugar da escalada atual de produ-
ção-poluição, despoluição. Além disso, é necessário estimular novos padrões 
de consumo, diminuindo gradativamente o desperdício e os gastos supérfluos. 
Neste caso, as seguintes variáveis podem ser consideradas nas análises das 
dinâmicas de desenvolvimento:

a) as modalidades de apropriação, uso e gestão dos recursos naturais 
comuns;

b) a identificação das fontes de degradação e da promoção de ações cor-
retivas e preventivas para melhoria da qualidade socioambiental do território; e

c) o estímulo de formas de produção e consumo ecologicamente pru-
dentes.

Em suma, a noção de economia plural, aplicada aos estudos das dinâ-
micas de DTS, possibilita uma releitura das relações entre a economia e o social 
e, indo mais além, entre a economia e o meio ambiente. Neste sentido, as no-
ções de economia, social e meio ambiente se redefinem. A economia não pode 
ser concebida exclusivamente em termos de mercado, pois ela inclui também 
as atividades não mercantis e não monetárias. Da mesma forma, o social não 
pode ser definido exclusivamente em termos de custos, pois ele constitui um im-
portante elemento gerador de vantagens comparativas, favorecendo um retorno 
elevado sobre o investimento. Por fim, o meio ambiente deixa de ser interpre-
tado a partir de uma visão dicotômica entre o ser humano e a natureza; essa 
visão é substituída pela de “seres-humanos-em-ecossistemas” (Berkes; Colding 
e Folke, 2003), na qual as propriedades particulares dos sistemas ecológicos 
são consideradas na sua interação com os sistemas socioeconômicos.
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CONTRIBUIÇÕES METODOLÓGICAS DA SÓCIO-ANTROPOLOGIA 
PARA o DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL

Social antropology and sustainable territorial development:
methodologial issues 

Ademir Antonio Cazella�

Abstract
This article outlines a social-anthropology based approach to the analysis of sus-
tainable territorial development strategies. The author believes that most of the 
development programs and projects, even those conducted in civil institutions and 
directed to lower society classes, acquire a conservative and elitist characteristic 
during its execution. Aiming to minimize this problem, the articulation between de-
velopment researchers and professionals, especially the formation of sustainable 
territorial development agents, is emphasized. The power of mediating conflicts 
and learning how to deal politically with them, without idealizing and substituting 
those who are located in the lowest socio-economic strata, represents the main 
challenge to be taken into account in a territorial development program. 
Keywords: social exclusion, conservatism, conflict mediation.  

Introdução

Este artigo oferece uma reflexão metodológica destinada a jovens pesqui-
sadores e agentes de desenvolvimento interessados em compreender melhor o 
contexto social onde as iniciativas formais de desenvolvimento são implementadas. 
Essas iniciativas compreendem tanto programas e ações governamentais, quan-
to aquelas empreendidas pelas diversas organizações da sociedade civil (ONG, 
sindicatos, movimentos sociais...). No texto estão incorporados os procedimentos 
que adotamos em nossa trajetória acadêmica e que consideramos adequados 
para todos aqueles que estão se iniciando no métier de pesquisador. Todavia, ao 
concentrarmos o foco na dimensão da prática da pesquisa, não desconsideramos 
a realidade concreta dos agentes de desenvolvimento. A reflexão que apresenta-
mos leva em conta a busca de diálogo permanente com esse segmento, pois mui-
tos daqueles que nos procuram em busca de orientação para os seus estudos es-
tão envolvidos com instituições promotoras do desenvolvimento em zonas rurais. 
Além disso, vem crescendo nos últimos tempos a demanda dessas instituições 
por programas inovadores de formação técnica dos seus quadros.

��������������������������������������������������������������������������������          	 Professor do Programa de Pós-graduação em Agroecossistemas da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina. E-mail: acazella@cca.ufsc.br
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Idéia inicial: desenvolvimento rural rima com conservadorismo e elitismo

Nossas pesquisas de campo permitem afirmar que as operações formais 
que buscam instaurar dinâmicas de desenvolvimento rural no País apresentam 
um conteúdo marcado por um viés conservador e elitista. Segmentos importan-
tes da agricultura familiar e do universo de assalariados rurais e agrícolas – cuja 
maioria atua na informalidade e em condições precárias de trabalho – não são 
geralmente incluídos nessas ações. Esse tipo de postura concerne não só as 
iniciativas oficiais de desenvolvimento (programas governamentais), mas tam-
bém aquelas empreendidas por Organizações Não Governamentais (ONG), mo-
vimentos sociais e sindicatos rurais.

A diversidade social da agricultura familiar é pouco conhecida e, na 
maioria das vezes, negligenciada enquanto um trunfo importante para o desen-
volvimento territorial sustentável. Os agricultores que se distanciam do mode-
lo de agricultura concebido como profissional, seja porque produzem de “outro 
modo”, seja porque o exercício de suas atividades é considerado precário ou de 
importância secundária, costumam ser deixados de lado. Na maioria das vezes, 
acabam sendo até mesmo desprezados pelas instituições e pelos profissionais 
que atuam na cena do desenvolvimento rural.

Essa posição conservadora e elitista está associada a vários fatores, a 
exemplo da visão socioeconômica dominante, que concebe como inevitáveis o 
modelo agrícola produtivista e a diferenciação social e territorial gerada por esse 
modelo. Por um lado, as operações das instituições responsáveis pela promoção 
do desenvolvimento rural não contemplam geralmente a diversidade dos siste-
mas de produção agrícola e a pluralidade de atividades conduzidas por muitas 
famílias de agricultores. Por outro, o corporativismo político da maioria das Or-
ganizações Profissionais Agrícolas (OPA) contribui para aprofundar esse caráter 
excludente das dinâmicas de desenvolvimento rural�.

Nossa hipótese de trabalho pressupõe que as instituições promotoras do 
desenvolvimento rural e as OPA (inclusive as ONG e os movimentos social e sin-
dical)� concentram suas ações de forma prioritária nas categorias de agricultores 
familiares classificados como de maior renda e de renda média (cf. Tabela 1). As 
duas outras categorias (renda baixa e quase sem renda), que totalizam, respecti-
vamente, quase 830 milhões (17%) e dois milhões (39,5%) de agricultores familia-

�����������������������������������������������������������������������������������              	 Estamos aqui adotando a abordagem de OPA sugerida por Maresca (1983) a partir da 
realidade francesa.

���������������������������������������������������������������������������������             	 Insistimos no fato das ONG e dos movimentos social e sindical assumirem também 
essa clivagem, procurando evitar assim a interpretação errônea segundo a qual as prá-
ticas corporativas constituem uma prerrogativa exclusiva das ações governamentais.
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res brasileiros, constituem o grupo social que Graziano da Silva (1999) denomina, 
apropriadamente, de “sem sem”: sem renda, terra, educação, saúde, ONG, sindi-
cato, movimento social (...). No caso específico do estado de Santa Catarina, co-
mumente tido como “paraíso da pequena produção”, esses estratos representam 
36.500 (18%) e 51.000 (25%) unidades agrícolas familiares. Ou seja, nada menos 
que 43% de famílias de agricultores estão fora desse suposto “paraíso”.

Na realidade, as operações formais de desenvolvimento rural e as po-
líticas públicas que as sustentam, mesmo aquelas concebidas como alternati-
vas ao modelo de agricultura produtivista, somente incorporam as situações que 
conseguem se afirmar do ponto de vista socioeconômico. As ações que giram 
em torno do que estamos denominando de “três agros” – agroecologia, agrotu-
rismo e agroindústria de pequeno porte – se tornaram, nos últimos anos, o foco 
principal da maioria das instituições de desenvolvimento rural e, em especial, 
das ONG. Não se trata de contestar a sua relevância social, mas sim de ressaltar 
que essas ações não contemplam os estratos mais empobrecidos do meio rural. 
Nossas pesquisas de campo têm demonstrado que as iniciativas no domínio dos 
“três agros” são permeadas por um alto grau de elitismo, embora nas formula-
ções dos projetos técnicos o tema da pobreza rural quase sempre apareça como 
de importância estratégica.

TABELA 1 
 

Tipo, número e valor da produção (%) das unidades 
agrícolas – Brasil e SC

Tipo Brasil Santa Catarina

N° % VBP (%) N° % VBP (%)

Patronal 554.500 11,5 61 10.500 5 28,5

Familiar 4.139.500 85,5 38 191.800 95 71,5

Maior renda 406.000 8,5 19,5 31.800 16 35,5

Renda média 994.000 20,5 11 72.500 36 24

Renda baixa 823.500 17 3,5 36.500 18 5,5

Quase sem renda 1.916.000 39,5 4 51.000 25 6,5

Total 4.860.000 - - 202.300 - -

Fonte: Censo Agropecuário 1995/96 – IBGE – Convênio INCRA/FAO (os números e valores foram 
arredondados para facilitar a apresentação).
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Ao se eleger o tema do desenvolvimento como objeto de estudo, o recur-
so à pesquisa empírica se impõe como uma condição indispensável. Pois trata-se 
de evitar a reprodução de ensaios de cunho meramente econômico ou ideológico, 
marcados por considerações excessivamente normativas. Um grande número 
deles acaba desprezando o rigor metodológico das pesquisas de campo. Dessa 
forma, ao refletir sobre a elaboração de projetos de desenvolvimento, o pesquisa-
dor deveria se esforçar em questionar essas construções essencialmente morali-
zantes e os princípios que contribuíram para a sua legitimação nas comunidades 
científicas. Como destacam Bourdieu e Wacquant (1992), o casamento ideal entre 
o pesquisador e o seu objeto de análise exige um esforço tenaz de “socioanálise”. 
A tradição de pesquisa sócio-antropológica, mas também histórica, oferece-nos 
ensinamentos e instrumentos analíticos que consideramos pertinentes, tanto em 
termos da condução das pesquisas, quanto da prevenção dos riscos de adoção 
de “esquemas teóricos explicativos a priori” (Olivier de Sardan, 1995).

A noção de campo de organização social

Dentre os estudos pioneiros considerados mais incisivos sobre a neces-
sidade de reconsiderar os métodos utilizados pelas ciências sociais para analisar 
as sociedades rurais encontram-se aqueles desenvolvidos por Geertz (1959). 
Suas contribuições baseiam-se num conjunto de pesquisas seminais realizadas 
junto a comunidades rurais “balinesas”. Segundo esse autor, as ciências sociais 
e, em particular, a antropologia, adotam com freqüência a construção de uma 
tipologia única, ou então a noção de comunidade modelo, para interpretar a or-
ganização social das comunidades rurais.

Geertz rompe com essa tradição e propõe um procedimento de certa 
forma inverso. Segundo ele, o fundamental para o estudo de uma dada comu-
nidade são os elementos raros e menos comuns, e não os mais freqüentes e 
típicos. Os aspectos excepcionais fornecem geralmente dados preciosos para 
clarificar os princípios de base da organização social. Segundo essa forma a-
típica de representar as comunidades rurais, elas passam a ser vistas como 
unidades constituídas por “planos de organização social”. Esses planos são 
os materiais a partir dos quais as sociedades locais são construídas, mas de 
maneiras e intensidades diferentes�. A organização desses planos e suas formas 

�������������������������������������������������������������������������������������           	 Geertz identificou sete planos principais de organização social, que estruturam as 
aldeias “balinesas”: 1) a obrigação de participar de um culto num determinado templo, 
2) uma residência comum, 3) a partilha d’água para a cultura do arroz, 4) pertencer 
a uma mesma casta social, 5) os vínculos de consangüinidade ou de afinidade, 6) 
pertencer a uma organização voluntária (agrícola, musical, artesanato...), e 7) a sub-
missão a um funcionário da administração governamental. Na nossa dissertação de 
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de intersecção não obedecem a nenhum modelo típico, variando de comunidade 
para comunidade. Essa situação explica as semelhanças, apesar da grande di-
versidade existente entre as comunidades. Segundo esse método de pesquisa, 
nada existe de preestabelecido. A análise deve partir daquilo que é real em cada 
uma das comunidades. É preciso olhar a diversidade para explicar as diferenças 
e os princípios organizacionais, que não são dados a priori.

O trabalho de Champagne (1975) sobre as coletividades rurais segue 
essa mesma orientação metodológica. Esse autor critica as delimitações geo-
gráficas ou por populações, que aprisionam os habitantes em estruturas físicas 
e os tratam como uma “totalidade”. A mobilidade espacial provoca uma disjunção 
das relações entre território e população. O espaço social das populações rurais 
está, assim, longe de se reduzir à comunidade rural e ao seu entorno. Seu sis-
tema de relações está cada vez mais afastado da dimensão local. As relações 
locais de interdependência, de ajuda mútua e de interesses coletivos, que con-
duzem os indivíduos a censurar o conflito, tendem a se atenuar, e a ideologia da 
“comunidade camponesa” solidária é cada vez menos um traço característico. 
Assim, a análise das relações de dependência instauradas num dado espaço 
social torna-se mais adequada para a pesquisa sobre a localidade.

Essa forma de apreender a realidade social aproxima-se da noção de 
“campo”, amplamente utilizada por Bourdieu (1972, 1997). A pesquisa realizada a 
partir desta noção inscreve-se no contexto de uma técnica que ajuda a pensar re-
lacionalmente, evitando a abordagem estruturalista. O desafio consiste em supe-
rar o “monoteísmo metodológico” e a rigidez científica, supostamente necessários 
para se conseguir fazer pesquisa com o rigor necessário, mas que se opõem a 
uma atitude que valoriza a inventividade no manejo das idéias. “A noção de campo 
é, num certo sentido, uma taquigrafia conceitual de um modo de construção do 
objeto que vai comandar – ou orientar – todas as escolhas práticas da pesquisa” 
(Bourdieu e Wacquant, 1992, p. 200). Num dado campo, os diferentes agentes e 
instituições estabelecem uma relação de forças, segundo certas regras que lhe 
são constitutivas. Essas forças específicas interagem assumindo configurações 
que mudam constantemente:

Aqueles que dominam num determinado campo estão em posição de fazê-lo 
funcionar a seu favor, mas eles devem sempre contar com a resistência, a con-
testação, as reivindicações, as pretensões, ‘políticas’ ou não, dos dominados 
(Bourdieu e Wacquant, 1992, p. 78).

mestrado ensaiamos a aplicação desse recurso metodológico para o entendimento da 
realidade dos assentamentos rurais em Santa Catarina (Cazella, 2002).
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Esse método de análise parte da tomada de consciência da posição 
que o campo em questão ocupa em relação ao campo do poder; isso é, da 
compreensão de sua importância no interior do campo mais amplo do poder. 
Em seguida, ele procura identificar as posições de cada uma das instituições ou 
dos agentes portadores de “capitais” diversos (financeiro, social, simbólico, de 
informação, cultural, tecnológico...) no campo estudado (Bourdieu, 2000). Enfim, 
as lógicas reais que norteiam as práticas desses agentes que concorrem entre 
si precisam ser elucidadas. Sua trajetória e sua posição no campo explicam sua 
orientação, seja na direção da manutenção, seja na direção da subversão. Mas 
nada permite afirmar de antemão que os mais fracos são necessariamente os 
contestadores e os mais fortes os conservadores. O campo assemelha-se a um 
“mercado” (no sentido metafórico do termo), no qual os atores, com seus capitais 
diversos, encontram-se em situação de concorrência.

O estudo das comunidades rurais realizado mediante a noção de cam-
pos de organização social as concebe como uma zona vagamente demarcada, 
na qual esses campos se interceptam de uma maneira distinta. Os indivíduos 
que vivem nessa zona estabelecem mais vínculos uns com os outros do que 
com os habitantes de zonas adjacentes. Dessa forma, as comunidades são aqui 
definidas por suas relações sociais, e as ações formais de desenvolvimento po-
dem ser analisadas a partir desse enfoque. Pois trata-se de um fenômeno social 
como diversos outros, que se constitui perfeitamente como objeto de estudo.

O campo do desenvolvimento

Os operadores e as instituições de desenvolvimento gerem recursos ma-
teriais e simbólicos importantes. Eles vivem, de certa forma, do desenvolvimento 
dos outros. A existência desses atores e dessas instituições, que assumem o 
desenvolvimento como tema de trabalho, dispensando dinheiro e competência 
profissional, apenas confirma essa interpretação. A constituição de instituições, 
o recrutamento de profissionais, a formulação de propostas de ações e a exis-
tência de um vocabulário específico interagem com as diversas relações sociais 
que os habitantes mantêm no cotidiano.

Nesse sentido, seria lógico falar, a propósito da configuração desenvolvimentis-
ta, de um ‘campo do desenvolvimento’ para descrever as instituições especí-
ficas, a linguagem particular, o mercado desigualmente estruturado e desigual-
mente concorrente no qual se confrontam ideologias, salários, competências, 
instituições, símbolos etc�����������������������������������       (Olivier de Sardan, 1995, p. 178).

A partir dessa compreensão, o desenvolvimento representa um campo 
dentre outros, que concorre para estruturar a vida social. Uma dada coletivida-
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de territorial está estruturada por um conjunto de campos de organização social, 
dentre os quais pode-se encontrar aquele relacionado ao desenvolvimento, que 
desempenha um papel mais ou menos preponderante, dependendo das situações 
analisadas�. Essa perspectiva de estudo impõe, do ponto de vista metodológi-
co, a seguinte definição do conceito de campo do desenvolvimento�: “conjunto de 
processos sociais induzidos por operações voluntaristas de transformação de um 
meio social, empreendidas por intermédio de instituições ou de atores exteriores 
a esse meio, mas procurando mobilizá-lo e apoiando-se sobre uma tentativa de 
interação de recursos e/ou técnicas e/ou saberes” (Olivier de Sardan, 1995, p. 7).

Esta definição é perfeitamente coerente com os preceitos teóricos do 
desenvolvimento territorial sustentável. Ou seja, num “território dado” tem-se, 
com maior ou menor grau de intensidade e eficiência, a intervenção de institui-
ções e profissionais externos com o propósito de empreender operações de de-
senvolvimento em torno de problemas comuns ligados a grupos de atores locais. 
Para tanto, parcerias ou processos participativos são estabelecidos, buscando 
valorizar “recursos territoriais”. Quando esse processo de valorização ocorre a 
partir de recursos territoriais específicos, emerge uma dinâmica de diferenciação 
territorial. Dessas ações resulta um certo número de “territórios construídos” que, 
dependendo da densidade de articulações mútuas, podem gerar uma renda de 
qualidade territorial que, por definição, não se limita ao chamado “efeito clube”�. 
O nível de sustentabilidade dessas iniciativas varia segundo a capacidade e a 
disposição dos atores envolvidos de não se restringirem a objetivos econômicos, 
concebendo ações que integrem categorias sociais empobrecidas e preservem 
e/ou recuperem os recursos naturais.

A participação dos atores locais é uma condição sine qua non e um 
pilar fundamental de um processo de desenvolvimento territorial sustentável. 
Os caminhos pelos quais as motivações dos atores locais se articulam com os 
impulsos de desenvolvimento externos, e a maneira pela qual a concepção de 
participação é apropriada pelos diferentes tipos de atores tornam-se questões 
pertinentes para a pesquisa de campo. Para tanto, necessitamos superar os 

��������������������������������������������������������������������������������            	 Em nossa tese de doutorado adotamos esse recurso metodológico com o propósito 
de estudar o programa de desenvolvimento denominado Pays Cathare, empreendido 
com apoio da União Européia no departamento francês de Aude (Cazella, 2002).

����������������������������������������������������������������������������������            	 Olivier de Sardan prefere a noção de “arena de desenvolvimento”, por apresentar 
um conteúdo descritivo mais forte do que aquela de “campo” construída por Bour-
dieu. Nesta análise, optamos por manter a noção de campo tal como ela foi conce-
bida por Bourdieu.

�	 Para o aprofundamento das noções de territórios dados e construídos, recursos terri-
toriais, renda de qualidade territorial e “efeito clube” se reportar a Pecqueur (2004) e 
aos artigos de Pecqueur; Mollard; Carrière e Cazella incluídos nesta edição.
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clichês e estereótipos dos operadores e das instituições de desenvolvimento. Se 
o objetivo principal é compreender a dinâmica das mudanças sociais em relação 
às intervenções externas, torna-se necessário explicar as adaptações, os des-
vios, as recomposições e as recusas que os atores locais operam.

Assim, o êxito no esforço de decifrar os meandros de um dado proces-
so de desenvolvimento territorial pressupõe o bom discernimento das formu-
lações “normativas” ou “ordinárias” mais difundidas sobre o tema. Nas pala-
vras de Olivier de Sardan, trata-se de compreender as formulações adotadas 
e adaptadas à sua maneira pelas instituições de desenvolvimento. Neste as-
pecto específico, nos diferenciamos do ponto de vista desse autor, para quem 
essas diferentes concepções representam somente um diálogo constituído por 
“langue de bois” sobrepostas�.

Ao contrário, consideramos que a análise dessas concepções se im-
põe por três razões principais. Primeiro, porque um dos papéis da pesquisa no 
campo do desenvolvimento reside em auxiliar na construção de cenários futuros 
desejáveis, a partir da elaboração, sempre que possível de forma participativa, 
de estudos de viabilidade. A construção de cenários factíveis de desenvolvimen-
to territorial sustentável pressupõe a adoção de preceitos teóricos consistentes, 
sob pena desses cenários não passarem de ensaios acadêmicos com pouca ou 
nenhuma viabilidade prática e técnica.

Segundo, a pesquisa teórica permite compreender melhor as estraté-
gias adotadas pelas instituições atuando no campo do desenvolvimento, bem 
como os fundamentos políticos que as tornaram minimamente consensuais no 
contexto das instituições nacionais e internacionais que arbitram as questões 
relacionadas à promoção do desenvolvimento (Guilhot, 2000).

Terceiro, a construção do objeto científico pressupõe a ruptura com o 
senso comum ou com as representações compartilhadas pela maioria em rela-
ção a esse tema (Bourdieu e Wacquant, 1992; Bourdieu, 1997). Dessa forma, 
como operar essa ruptura com as representações do mundo social que cons-
troem conceitos e instrumentos de conhecimento graças, em grande parte, à 
apropriação das contribuições geradas pelas ciências sociais?

O território inserido num contexto histórico

As ciências sociais contribuíram de forma determinante para a produção 
e o reconhecimento da noção de desenvolvimento como um problema oficial; ou 

��������������������������������������������������������������������������            	 Não existe uma tradução literal para o português da expressão francesa “langue de 
bois”, mas ela guarda uma certa correspondência com as nossas expressões “papo 
furado” e “conversa fiada”, ou ainda “conversa mole”.
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seja, como uma noção que mobiliza instituições, orçamentos, políticas e profis-
sionais especializados no tema. Não basta apenas estar consciente, ao mesmo 
tempo, da existência dessas construções teóricas e do risco de comprometer os 
resultados da pesquisa no caso de insucesso do esforço de superá-las. Além 
disso, a contextualização, de forma simultânea, das noções estudadas e da sua 
configuração no meio onde a pesquisa de campo é conduzida, bem como da 
história desse meio, torna-se um procedimento indispensável.

Um dos instrumentos de maior potência de ruptura é a história social dos pro-
blemas, dos objetos e dos instrumentos de pensamento, quer dizer, a história do 
trabalho social de construção de instrumentos de construção da realidade social 
(...). Para não ser o objeto dos problemas que a gente toma por objeto é preciso 
fazer a história social da emergência desses problemas, de sua constituição 
progressiva, quer dizer do trabalho coletivo – freqüentemente efetuado na con-
corrência e na luta – que foi necessário para fazer conhecer e reconhecer esses 
problemas como problemas legítimos, confessáveis, publicáveis, públicos, ofi-
ciais (...)” (Bourdieu e Wacquant, 1992, p. 209-210).

No que diz respeito, particularmente, ao meio estudado, devemos nos 
esforçar para conhecer as grandes linhas, ao mesmo tempo, de sua “história 
longa” e de sua “história recente” (Beaud e Weber, 1998). Essa maneira de 
abordar o objeto de pesquisa facilita a realização das enquetes de campo e 
permite compreender melhor o estado atual do objeto estudado. Nesse sentido, 
recorrer aos preceitos da micro-história� possibilita uma “modulação local da 
grande história” de forma particular e original, por vezes diferente daquela que 
nos é apresentada mais freqüentemente. Como na cartografia, a dimensão “mi-
cro” não é portadora de nenhum privilégio especial. Aumentar ou diminuir a es-
cala transforma o conteúdo da representação, o que não tem nada a ver com a 
diminuição, a parcialidade ou a mutilação das realidades macro-sociais (Revel, 
1989 e 1996). A escala de observação corresponde a um instrumento de análise 
que não é uma escolha neutra: “o que a gente vê é o que a gente escolheu para 
tornar visível” (Levi, 1996, p.187).

A micro-história é norteada pela vontade de estudar o social como um 
conjunto de inter-relações que se movimentam no interior de configurações em 
processo permanente de adaptação. A desconfiança em relação às formulações 

����������������������������������������������������������������������������������������               	 A micro-história nasceu nos anos 1970, a partir dos trabalhos de um grupo de historia-
dores italianos que, desde 1980, trabalham em torno da revista Quaderni Storrici. Os 
membros mais conhecidos desse grupo são Carlo Ginzburg (historiador da cultura), 
Carlo Poni, Edoardo Grendi e Giovani Levi (historiadores da economia).
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genéricas e à abstração exacerbada sem demonstração prática e concreta são 
particularidades fortes entre os partidários dessa disciplina. Eles admitem

(...) que é através das mínimas diferenças nos comportamentos quotidianos que 
se constrói a complexidade social, as diferenciações locais nas quais se enraí-
zam histórias que são elas mesmas irredutivelmente diferentes e nas quais se 
exprimem as capacidades inventivas dos homens (��������������������   Levi, 1996, p. 189)�.

Recusamos aqui o contexto homogeneizante da maioria dos estudos 
históricos. O que se propõe, ao contrário, é assumir a pluralidade dos contextos 
tidos como necessários para a compreensão dos comportamentos observados. 
A superação das análises funcionalistas concretiza-se pela consideração de 
destinos particulares e pela reconstituição do espaço das possibilidades que 
interferem na escolha dos atores sociais. O objetivo principal é definir as regras 
de constituição e de funcionamento de um dado conjunto social, ou de uma 
dada experiência coletiva.

O desafio da análise micro-social – (...) – é que a experiência a mais elementar, 
aquela do grupo restrito, às vezes do indivíduo, é a mais clarificadora porque 
ela é mais complexa e porque ela se inscreve num grande número de contextos 
diferentes (Revel, 1996, p.30).

A análise micro-histórica apresenta-se assim como um instrumento de 
indiscutível relevância para o estudo de dinâmicas territoriais de desenvolvi-
mento. O território tido aqui como um elemento ativo de desenvolvimento é, 
antes de tudo, uma construção histórica (Thireau, 1993). As oposições e os 
conflitos entre os diferentes grupos sociopolíticos atuando num dado território 
não desaparecem por meio da introdução de uma operação formal de desen-
volvimento. Ao contrário, eles são normalmente acentuados e, às vezes, des-
pertados por intermédio desse tipo de operação. Fazer a micro-história dos 
aspectos ligados diretamente ao objeto de pesquisa torna-se, assim, uma ma-
neira de interpretar o desenvolvimento territorial afastando-se das idealizações 
mais recorrentes sobre o tema.

Para além da utopia: a realidade social do desenvolvimento territorial

As diversidades sociais e políticas que estão na origem do pensamento 
sobre o desenvolvimento territorial sustentável contribuem para explicar as exclu-
sões, as contradições e os conflitos que lhe são inerentes, embora o núcleo duro 
dessa concepção consista em valorizar os aspectos positivos da vida local – tais 
como a sinergia, a solidariedade e a cooperação entre os atores sociais. É em 
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torno desses valores que a compreensão dos bloqueios das dinâmicas de desen-
volvimento deve ser procurada, já que “infelizmente, valores, atitudes e comporta-
mentos mantêm entre si, e com as variáveis econômicas, ligações que não podem 
ser equacionadas. Equivale a negar a existência da sociedade, de suas estruturas, 
de suas instituições e de seus mecanismos” (Mendras, 1996, p.121).

A euforia inicial em torno do pensamento do desenvolvimento local – que 
foi até mesmo considerado como o “último produto da teoria do desenvolvimen-
to” (Coulmin, 1984, p.39) – contrasta com as primeiras avaliações realizadas por 
diversos autores sobre seus resultados práticos. Esses estudos minimizam seus 
aspectos positivos. O estudo de Billaud (1983) representa um dos primeiros a 
ressaltar que o renascimento do localismo nos anos 1980 concerne, sobretudo, 
as camadas médias da sociedade. A valorização cega do local desconside-
ra geralmente as divisões sociais nele presentes. O interesse central das 
classes médias não reside mais nos valores do trabalho, e menos ainda no en-
tendimento dos conflitos e desafios da sociedade industrial. O que os interessa, 
antes de tudo, são aquelas áreas situadas fora do âmbito do trabalho, tais como 
a cultura, o lazer e o desenrolar da vida cotidiana nas comunidades.

Por sua vez, Alphandéry et al. (1989) constatam que as iniciativas for-
mais de desenvolvimento local permanecem muito pontuais, isoladas e, certa-
mente, sem futuro, na medida em que não dispõem de uma base social con-
sistente e real. A maioria dessas experiências depende de subsídios públicos 
modestos se comparados aos incentivos concedidos às regiões economicamen-
te mais dinâmicas. O desenvolvimento local adquiriu assim os contornos 
de um modelo conservador, cujas ações são destinadas àqueles que já se 
encontram integrados na sociedade local.

A solidariedade se expressa, concretamente, tanto ou mais no seio da socieda-
de global a favor de um território em crise ou carente, do que no interior desses 
territórios e entre indivíduos e grupos sociais portadores de interesses divergen-
tes: a tendência dominante não é, como em outras áreas, o fortalecimento do 
individualismo e do corporativismo, a busca de proteções e a defesa do que foi 
adquirido? (Kayser, 1990, p. 213).

A análise de Dutay (1996) indica outros aspectos para explicar a fragili-
dade dos processos locais de desenvolvimento. O autor identifica a persistência, 
no pensamento coletivo da sociedade, da crença numa revitalização do cresci-
mento econômico global. A esse elemento de ordem geral ele acrescenta a resis-
tência, por parte do empresariado, de se associar verdadeiramente às iniciativas 
de valorização da localidade; a concorrência entre as coletividades locais que se 
disputam para fornecer condições mais atrativas para as novas empresas; e a 
descentralização parcial e inacabada do Estado. A confusão das competências 
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e o emaranhado das responsabilidades das diversas esferas públicas, os finan-
ciamentos cruzados, a concorrência entre as coletividades e o individualismo 
dos políticos que ocupam cargos eletivos freiam ou não motivam a participação 
da população na vida política local. O resultado disso é uma série de escolhas 
pouco coerentes com a lógica do desenvolvimento territorial sustentável.

Outros autores associam os bloqueios e as derivas desse estilo de de-
senvolvimento aos comportamentos dos responsáveis políticos locais (Godard 
e Ceron, 1986; Thoenig, 1992; Meny, 1992; Nemery e Wachter, 1994). A falta de 
competência na gestão, a preocupação em controlar as organizações da socie-
dade civil que podem servir como trampolim para novos candidatos políticos e a 
resistência a decisões heterodoxas por parte dos deputados, prefeitos e verea-
dores são práticas comuns no âmbito do desenvolvimento territorial.

Como revelou Gremion (1976), o enquadramento dos procedimentos 
democráticos, o aniquilamento do poder político das minorias, a filtragem de 
informações divulgadas ao público e a dissimulação dos conflitos são práticas 
comuns no universo político local. Igualmente, esses procedimentos na esfera 
da política não se desfazem pelo simples fato de que, de um dia para o outro, 
um projeto de desenvolvimento local ter sido adotado (Ganne, 1992). O que se 
sobressai nas experiências de desenvolvimento territorial é a capacidade política 
das autoridades locais em dominar os impactos das dinâmicas de mudança so-
cial. Essa concepção de desenvolvimento representa, portanto, uma ferramenta 
não desprezível para o exercício desse controle que, além disso, pode se bene-
ficiar da concessão de linhas especiais de financiamento público.

No entanto, a tendência de procurar sempre por um bode expiatório 
para explicar os fracassos das abordagens coletivas não facilita a compreensão 
do conjunto de questões que se articulam. É evidente que os “vícios” dos polí-
ticos desempenham um papel importante nas dinâmicas locais, mas eles não 
são os únicos responsáveis pelos desvios e pelos bloqueios dos programas de 
desenvolvimento territorial. A questão central não consiste apenas em procurar 
responsáveis pelas contradições e fraquezas dessa modalidade de desenvolvi-
mento. O desafio reside em compreender a complexidade do meio social onde 
ocorrem as ações de desenvolvimento, e como essas ações contribuem ou não 
para a edificação das bases estruturais de um cenário futuro desejado e coeren-
te com os preceitos teóricos e éticos do desenvolvimento territorial sustentável.
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Uma interpretação metodológica do desenvolvimento territorial

A abordagem elaborada por Olivier de Sardan (1995)10 revela-se particu-
larmente útil para a análise das dinâmicas de desenvolvimento territorial. Para esse 
autor, ao contrário dos estudos normativos que procuram a formulação de um tipo 
ideal, a análise deve levar em consideração a realidade do desenvolvimento tal 
como ela se expressa no espaço local, ou a explicação das razões da ausência 
de desenvolvimento. As principais idéias que constituem o fio condutor da linha 
de argumentação desse autor são repertoriadas e analisadas a seguir.

	 a)	 Qualquer estudo a respeito do desenvolvimento deve procurar com-
preender as dinâmicas informais da mudança social. As ações nor-
mativas de desenvolvimento não são as únicas formas da mudança 
social e seria um erro grosseiro apreendê-las isoladamente.

	 b)	 A análise deve orientar-se no sentido das interações estabelecidas 
entre os atores sociais do desenvolvimento que são portadores de 
culturas ou sub-culturas diferentes. Ou seja, as interações entre os 
operadores ou os profissionais do desenvolvimento (aqueles que 
desenvolvem) e sua clientela ou a população local (aqueles a ser 
desenvolvidos).

	 c)	 O desenvolvimento inscreve-se num contexto social de dominação e 
de desigualdade. Os estudos científicos nessa área devem romper 
com o “populismo ideológico” dos operadores do desenvolvimento.

	 d)	 Enfim, a relação entre os pesquisadores em ciências sociais e os 
operadores do desenvolvimento não pode se reduzir à única função 
de crítica e contestação. O diálogo e a cooperação entre essas duas 
categorias sócio-profissionais, apesar de conflituosos e difíceis, se 
tornam necessários e reciprocamente úteis.

Os a priori morais e ideológicos, os conselhos frente aos fracassos e 
novas formulações teóricas são relativamente abundantes entre as abordagens 
dedicadas ao tema. Ao contrário, o discernimento dos mecanismos reais que 
estão em jogo figura geralmente como exceção. Mesmo as formulações ditas 
alternativas, tais como as ideologias participativas, populistas ou humanitárias, 
também não se fundamentam no conhecimento apurado das situações vividas 
pelos atores sociais, e tampouco nas suas opções de enfrentamento dessas 
situações no cotidiano. A exemplo das formulações macroeconômicas do de-

10	���������������������������������������������������������������������������������             Os argumentos desenvolvidos neste item se inspiram, em grande parte, nessa obra.
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senvolvimento, elas subestimam a capacidade de desvios e de bloqueios que as 
relações sociais e políticas locais exercem sobre as ações de desenvolvimento. 
Melhor do que pretender transformar o mundo sem dispor das ferramentas para 
compreendê-lo, o que interessa é saber, da maneira mais precisa possível, como 
os atores sociais se comportam frente a essas tentativas de transformação ima-
ginadas pelos operadores de projetos de desenvolvimento.

Os desvios de curso das ações preconizadas como sendo ideais pe-
los operadores se tornam mais facilmente explicáveis a partir do momento em 
que se admite que “as práticas populares têm um sentido que convém procurar” 
(Idem, p. 14). A idéia inicial consiste em reconhecer, por um lado, a complexi-
dade do social e, por outro lado, as divergências de interesses, de concepções 
e de estratégias dos atores implicados nas ações formais de desenvolvimento. 
Dito isso, os conflitos abertos não são a norma. Ao contrário, as negociações 
informais e indiretas, os compromissos, os sincretismos e as interações fazem 
parte das regras do jogo.

O desenvolvimento visto como objeto de estudo caracteriza-se, portan-
to, pelo “multiculturalismo” de situações e pela “transversalidade” das represen-
tações e das práticas dos atores. Esse muticulturalismo significa o encontro de 
diferentes culturas e sub-culturas dos operadores do desenvolvimento com as 
culturas e sub-culturas locais. A primeira categoria cultural apresenta variações 
ideológicas e profissionais, mas seu modo de ação é análogo na maior parte 
das situações, não importando onde elas acontecem. Por sua vez, a transversa-
lidade expressa a multidimensionalidade das práticas e representações sociais. 
Os recortes setoriais das instituições de desenvolvimento contrastam com os 
comportamentos das populações visadas, que circulam indiferentemente entre o 
econômico, o político, o simbólico…

Estereótipos, ideologias e valores populistas do desenvolvimento territorial

As heranças e os valores culturais têm, evidentemente, sua importância 
explicativa no caso dos desvios do desenvolvimento, mas as representações 
sociais de ordem cultural evoluem e se modificam no correr do tempo. Elas não 
se expressam da mesma maneira em qualquer lugar, já que são heterogêneas 
por natureza. Às vezes, os valores culturais não integram as “visões de mundo” 
ou não contêm os valores essenciais que lhes são atribuídos.

Com freqüência, a lembrança de antigas operações de desenvolvimen-
to empreendidas numa certa zona e, sobretudo, os conflitos e as exclusões que 
elas desencadearam na esfera local permanecem na memória da população. 
No entanto, os especialistas do desenvolvimento, dada a rotatividade no qua-
dro profissional, ou as ignoram totalmente, ou subestimam seus efeitos atuais. 
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Eles agem “ingenuamente”, como se o terreno fosse virgem nesse domínio, 
e não hesitam em justificar sua ineficiência com base na cultura individualista 
dos atores locais.

De uma forma geral, os estereótipos do desenvolvimento são oriundos 
das abordagens das ciências sociais e eles são legitimados, com freqüência, 
por intelectuais. Assim, as diferentes construções teóricas do desenvolvimento 
são, em geral, guiadas por dois tipos de ideologias. A primeira, a “meta-ideolo-
gia”, é formada por dois paradigmas fundamentais: o paradigma altruísta, cuja 
regra da moralidade e do bem dos outros orienta a meta principal das ações de 
desenvolvimento; e o paradigma “modernizador”, de conotação evolucionista e 
tecnicista, que almeja a promoção do progresso numa sociedade em atraso na 
sua trajetória de desenvolvimento.

Esses dois eixos paradigmáticos da “meta-ideologia” do desenvolvimen-
to estão presentes, de maneira mais ou menos semelhante, nas justificativas 
formuladas seja por técnicos do Banco Mundial, seja por profissionais de uma 
pequena organização não governamental. Na prática, essa ideologia esconde o 
fato de que o desenvolvimento se constitui como um mercado de bens, serviços 
e, sobretudo, carreiras profissionais. Ela esconde, ou coloca em segundo plano, 
os diferentes desafios, tais como aqueles relacionados ao poder, à influência, ao 
prestígio, à notoriedade e ao controle que as ações de desenvolvimento, por si 
só, suscitam ou desencadeiam.

A segunda, “a infra-ideologia”, é formada pela combinação de dois tipos 
de representações da sociedade. Por um lado, a sociedade tal como ela deveria 
ser segundo as concepções das teorias do desenvolvimento. Por outro lado, o 
perfil da sociedade a ser desenvolvida traçado pelos profissionais do desenvol-
vimento, tal como eles imaginam que deva ser em função da realidade dessa 
sociedade. Na maior parte dos casos, essas últimas representações são guia-
das por teorias que, na maioria das vezes, já se encontram desacreditadas ou 
obsoletas. No entanto, o fato de estarem desqualificadas como discurso público, 
ou fora de qualquer expressão acadêmica, não impede que elas ainda sirvam, 
às vezes implicitamente, como ponto de referência para as representações dos 
operadores do desenvolvimento.

Nas abordagens sobre o desenvolvimento, o populismo das ciências 
sociais “permanece, freqüentemente, implícito, não reclamado como tal e nem 
analisado como tal” (Idem, 97). De forma clara, alguns intelectuais nutrem com 
o povo ou as camadas sociais carentes, por vezes de forma simbólica, ligações 
ideológicas e políticas. A noção de populismo utilizada aqui não se aplica ao 
comportamento demagógico associado ao carisma de algumas lideranças polí-
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ticas. Ela é empregada no sentido original do populismo russo do século XIX11. 
O povo constitui a principal causa social, moral e científica dos intelectuais e 
profissionais do desenvolvimento. Para esses últimos, o populismo ultrapassa o 
universo do conhecimento e põe em prática um populismo de ação. 

Trata-se de uma abordagem que, sem dúvida, é familiar a muitos leitores. É o 
que constitui (…) o ‘núcleo duro’ do populismo (…) e, é aí que se enraíza sua 
importância, bem como sua ambivalência, e as inúmeras questões decorrentes 
(Idem, p.99).

Esse populismo desenvolvimentista tem, sem dúvida, o mérito de cri-
ticar a ignorância e o desdém exercido pela ideologia dominante no que diz 
respeito às classes sociais carentes. No entanto, a exaltação da “participação” 
dos segmentos sociais mais carentes se transforma facilmente em falácia ou 
em discurso militante. Para Olivier de Sardan (op. cit.), a articulação desse 
populismo de ordem moral, que enfatiza a necessidade das iniciativas partirem 
da base ao invés de serem impostas “de cima”, com o populismo ideológico 
constitui uma regra nas abordagens de desenvolvimento que procuram valori-
zar o local ou o território. Essa última modalidade exalta as virtudes cognitivas, 
morais e culturais do povo, mas as vezes se combina, sem maiores incompa-
tibilidades, com propostas miserabilistas. Se o populismo superestima a capa-
cidade do povo, o miserabilismo a subestima, evidenciando os mecanismos 
de dominação que fazem do povo vítimas impotentes e sem nenhum espaço 
de manobra. E pior ainda: o resultado dessa articulação é que tanto o discurso 
populista, quanto a visão miserabilista servem para justificar a elaboração de 
projetos de desenvolvimento, bem como a conseqüente captação de recursos 
financeiros, sem que de fato ocorra a inclusão dos mais pobres. Isto acaba 
reproduzindo o elitismo das operações formais de desenvolvimento, a exemplo 
do que ocorre com os “três agros”.

Além disso, como não deixar de reconhecer que os argumentos e as prá-
ticas das instituições especializadas de desenvolvimento, que se colocam como 
alternativa ao modelo socioeconômico dominante, tenham cada vez mais dificul-

11	 Após a emancipação dos servos e a implementação da política de reforma agrária 
de 1861 na Rússia, grupos de jovens idealistas, constituídos por estudantes e pro-
fessores de universidades de diferentes áreas da formação acadêmica foram viver 
no campo, com o objetivo de ajudar os camponeses. Mais tarde, a escola da “organi-
zação e produção” ou “neo-populista”, formada por eminentes economistas, estatísti-
cos, sociólogos e peritos em questões agrárias, dentre os quais Alexandre Chayanov, 
elaboraria um conjunto de estudos pioneiros e um banco de dados sobre a economia 
camponesa, que guarda uma surpreendente atualidade.
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dades em se diferenciar da retórica populista oficial? Parece sensato, portanto, 
que a pesquisa sobre o desenvolvimento se esforce para combinar a análise da 
dominação com um populismo metodológico que, por meio de dispositivos 
particulares, consiga descrever as representações e as diferentes práticas do 
povo relacionadas, direta ou indiretamente, ao desenvolvimento. Note-se que a 
noção de populismo metodológico apresenta uma similaridade com os preceitos 
teóricos da pesquisa-ação. O aspecto diferenciador reside no ato de preservar a 
autonomia da pesquisa em relação à ação, para então agir como uma espécie 
de contra-peso à tendência de elitização das ações formais de desenvolvimento 
discutida na primeira parte deste artigo.

Para isso, é preciso romper, do ponto de visto epistemológico, tanto 
com os populismos morais e ideológicos, quanto com o miserabilismo domino-
centrista, se o propósito for evidenciar, com o rigor científico necessário, as re-
presentações e as lógicas populares conjuntamente com as forças políticas e 
ideológicas que as regem. Aqui, uma das questões centrais consiste em saber 
como reabilitar, sem idealizar e substituir politicamente aqueles que se encon-
tram nos estratos sociais mais baixos. Um caminho possível está em conceber 
os conflitos sociais enquanto elementos constitutivos das sociedades locais e, 
por extensão, dos processos de desenvolvimento. Esse recurso metodológico 
auxilia a entender a falta de solidariedade, de coerência e de sinergia das ações 
dos atores locais. Na maior parte dos casos, no entanto, os conflitos são negli-
genciados pelos profissionais do desenvolvimento territorial.

As mediações e os conflitos do campo do desenvolvimento

Os agentes de desenvolvimento territorial encontram-se, diariamente, 
frente à árdua missão de conciliar seus interesses pessoais, os interesses de 
suas instituições e os interesses dos diferentes atores locais. É por seu intermé-
dio que o universo dos “desenvolvimentistas” e o universo de sua clientela inte-
ragem de forma direta. Esses agentes desempenham o duplo papel de serem 
os “porta-vozes” do saber técnico-científico e os mediadores que articulam esse 
saber e o saber popular.

O problema principal do trabalho dos agentes de desenvolvimento está, 
precisamente, no fato que eles são formados e contratados para exercer, de 
forma prioritária, o primeiro tipo de função. Ao longo da sua vida acadêmica, eles 
não receberam nenhuma formação que os habilite a realizar a mediação entre 
os dois saberes citados acima. A maioria aprende, a duras penas, as difíceis fa-
culdades da mediação somente no início da sua vida profissional. Mas o pior de 
tudo é que as populações locais não ignoram o grau de precariedade do saber 
técnico-científico dos agentes de desenvolvimento.
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A implementação local de um projeto de desenvolvimento pode ser comparada 
a um vasto processo de ‘negociação informal’, no seio da qual se encontra o 
agente de desenvolvimento que deve gerenciar necessariamente (bem ou mal, 
conscientemente ou não, com domínio ou sem) as relações de força, os golpes 
baixos e os compromissos diversos (Idem, 159).

Uma outra particularidade do campo do desenvolvimento, que diz res-
peito diretamente a esses profissionais, é a coexistência de duas linguagens 
radicalmente diferentes: a “linguagem-desenvolvimento” e a “linguagem-local”. 
O primeiro tipo é uma linguagem de projeto orientada para a reprodução e a 
perpetuação dos fluxos de financiamentos. Apesar de seu fraco impacto popu-
lar, essa linguagem é validada pelos financiadores. Além disso, ela se renova 
constantemente e suas novidades baseiam-se no esquecimento de constru-
ções análogas elaboradas no passado. Cada um dos diversos componentes 
da configuração desenvolvimentista procura valorizar o que o distingue ou o 
opõe aos outros. As formulações do desenvolvimento têm um curto “prazo de 
validade” e, quase sempre, encontram-se em processo de substituição por um 
novo tipo de desenvolvimento – que está na moda. A penetração da “lingua-
gem-desenvolvimento” no linguajar popular é praticamente nula. Quanto mais 
ela pretende ser participativa, mais seus contrastes com a linguagem da popu-
lação se tornam evidentes.

O uso de técnicas de comunicação é freqüentemente confundido com a 
noção de participação pelos operadores das estratégias de desenvolvimento. Na 
maioria dessas situações, essas técnicas se tornam, conscientemente ou não, 
importantes instrumentos de manipulação da população local. Elas substituem, 
de certo modo, o diálogo e a mediação e escondem, muitas vezes, seja o desco-
nhecimento, seja a visão parcial ou incorreta que os agentes do desenvolvimento 
têm da sociedade que eles procuram desenvolver. A complexidade dos fenôme-
nos sociais exige interpretações não lineares e não deterministas, que são con-
traditórias relativamente ao exercício da racionalidade técnica por parte desses 
profissionais. Esses últimos querem controlar ou orientar os processos sociais, 
mas conhecem mal a complexidade do meio social e das questões políticas.

Para compreender o campo do desenvolvimento é preciso partir do prin-
cípio segundo o qual o espaço local é recortado por conflitos. Esses conflitos são 
elementos constitutivos da vida social e traduzem, de certo modo, o confronto 
entre a autonomia e a dependência que procuram impor os poderes locais. O 
conflito é culturalmente estruturado e reflete os interesses ligados à escala da 
hierarquia social que os indivíduos ou os grupos sociais ocupam. Se é verdade 
que as desigualdades de posição social dos indivíduos ou dos grupos frente aos 
projetos de desenvolvimento são múltiplas, não se pode desprezar, no entanto, o 
fato de que mesmo os mais marginalizados dispõem de margens de manobras. 
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No limite, a resistência passiva, a indiferença, o rumor e a recusa a qualquer 
tipo de participação são mecanismos de ação possíveis que, se bem utilizados, 
podem alcançar seu objetivo.

Assim, a análise estrutural dos conflitos, combinada à compreensão das 
estratégias e margens de manobra dos atores sociais se torna um excelente “fio 
condutor” para se inserir numa sociedade qualquer e perceber os principais inte-
resses em jogo. “Identificar os conflitos é, também, uma forma de romper com a 
fachada consensual e com a encenação que os atores de uma sociedade local 
propõem, muitas vezes, ao interventor ou ao pesquisador externo” (Idem, p. 177).

Para Hirschman (1996, p. 263), “cuidar com carinho” dos conflitos so-
ciais é uma condição de base se quisermos tornar mais efetivas as operações 
de desenvolvimento. Ele defende a idéia de que os conflitos, se bem negocia-
dos ou mediados, agem como um fator de socialização, integração e coesão 
social. O receio dos eventuais prejuízos e de crises causados por situações 
de conflito agudo explica sua negação e, além disso, a tendência de muitos 
intelectuais de evocar as virtudes da harmonia e do equilíbrio nas relações 
humanas. Na verdade, os conflitos sociais são responsáveis pela criação de 
laços “que consolidam as sociedades democráticas modernas e lhes conferem 
a força de coesão de que precisam”.

Esse autor reconhece que uma boa dose de “espírito comunitário” so-
luciona inúmeros conflitos, mas só esse ingrediente não basta diante dos novos 
desafios que se impõem às sociedades contemporâneas. Torna-se necessário, 
também, muita disposição política, imaginação, paciência, capacidade de argu-
mentação e negociação para enfrentar problemas inusitados, assumir as incer-
tezas constitutivas da dinâmica dos sistemas socioecológicos, provocar mudan-
ças institucionais e inovar na concepção de projetos de desenvolvimento. Sua 
percepção é de que não se têm soluções definitivas de conflitos; “tudo o que se 
pode almejar é ‘dar um jeito’ de sobreviver de conflito em conflito” (p. 272).

Os estudiosos do funcionamento das instituições perceberam que o 
grau de incidência de conflitos num contexto social onde se almeja induzir mu-
danças, juntamente com o grau de incerteza provocado pelas pretensas rees-
truturações, podem gerar um ambiente de resistência à mudança. Isto estaria 
diretamente associado à atuação de “grupos de interesse com poder suficien-
te para brecar tentativas de alterar as regras existentes” (Aguirre, 2005, p.5). 
Essa análise remete-nos ao último tópico, que consiste em pensar nos desa-
fios a serem enfrentados para que os universos da pesquisa e do desenvolvi-
mento possam, de fato, estabelecer parcerias que auxiliem no enfrentamento 
dos problemas aqui alinhavados.
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A pesquisa e o desenvolvimento

Finalmente, para evitar os diálogos de surdos entre pesquisadores e ope-
radores, as especificidades de cada uma dessas profissões devem ser considera-
das. Confrontar os sistemas de normas, os reconhecimentos, as obrigações e as 
legitimidades dos pesquisadores em ciências sociais e dos operadores de ações 
de desenvolvimento ajuda a entender melhor seus antagonismos e a evitar os de-
sentendimentos. Se os pesquisadores se interessam geralmente em observar os 
processos sociais, os profissionais do desenvolvimento querem orientar e mesmo 
controlar esses processos. De um lado, as divergências e as contradições, assim 
como as críticas e a necessidade de maior tempo fazem parte da profissão. Do 
outro lado, a convergência e o controle dos interesses constituem a norma, cujas 
alianças, consensos e resultados são imaginados num prazo mais curto.

A fronteira entre esses dois universos não desaparece com o simples 
fato de se querer aboli-la. Essa contradição está presente mesmo no âmbito da 
“pesquisa-ação”, o que explica a ocorrência de pesquisas e ações freqüente-
mente mal adaptadas e inadequadas. Nem a separação das duas profissões, 
nem a sujeição que torna a pesquisa um simples mecanismo de avaliação ou 
de legitimação das práticas de desenvolvimento apresentam-se como solução 
para esse problema.

A superação ou a minimização desse impasse criado pelas diferentes ló-
gicas profissionais, e também das falhas características das dinâmicas de desen-
volvimento passa pelo entendimento de que as instituições de pesquisa e aquelas 
voltadas para as ações concretas de desenvolvimento poderiam estabelecer um 
modelo contratual de interação e de colaboração. A pesquisa pode atuar de for-
ma decisiva na formação de agentes de desenvolvimento territorial e no auxílio à 
elaboração de cenários futuros desejados. A capacitação de profissionais habilita-
dos a enfrentar os desafios contemporâneos da sustentabilidade – sensíveis aos 
riscos de exclusão social e de falta de sustentabilidade ecológica dos projetos em 
curso – e a análise prospectiva representam, assim, dois lócus privilegiados de 
contribuição da pesquisa. Nesse domínio, a premonição contra os estereótipos, 
as indiferenças, os preconceitos e a compreensão da complexidade da mediação 
de conflitos constituem uma promissora área de cooperação.

O papel de acompanhamento e de avaliação dos projetos de desenvol-
vimento com o objetivo de minimizar suas incertezas e seus desvios constitui 
uma outra contribuição possível do esforço de pesquisa. As mudanças de rumo 
entre o previsto nos projetos de desenvolvimento e aquilo que acaba sendo 
efetivamente executado devem ser interpretadas como sendo um fenômeno 
decorrente do entrecruzamento de variáveis complexas. O abandono da bus-
ca sistemática de um bode expiatório, ou de uma solução milagrosa frente 
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aos problemas de alteração de objetivos ou de bloqueios impõe a adaptação 
regular e concertada com a participação de pesquisadores e, evidentemente, 
dos próprios atores locais implicados nos projetos de desenvolvimento. Essa 
prática, pouco usual nesse domínio, pode ajudar a reduzir as conseqüências 
negativas dessas situações.

No entanto, esses dois tipos de contribuição da pesquisa (formação e 
acompanhamento-avaliação) somente podem ter êxito se um estudo qualificado 
for empreendido. Esse tipo de análise diferencia-se, ao mesmo tempo, de dois 
procedimentos recorrentes. O primeiro está baseado essencialmente em ques-
tionários e dados raramente úteis para reorientar os projetos, e também nas ava-
liações de peritos que, na maioria das vezes, fazem um “giro no campo” para 
contatar “pessoas-recursos”, a fim de confirmar idéias preconcebidas desde o 
início do processo. Esse tipo de procedimento obtém respostas simples para per-
guntas complexas, enquanto que a pesquisa sócio-antropológica procura o con-
trário; ou seja, oferecer respostas complexas a perguntas simples. Já o segundo 
procedimento concebe a experiência de campo dos operadores como suficiente e 
capaz de substituir o trabalho do pesquisador. Essa concepção não reconhece a 
importância do conhecimento de natureza diferente, sem pertencimentos diretos 
às ações e decisões tomadas no campo do desenvolvimento territorial.

A relação aberta e complementar entre a pesquisa e as instituições de 
desenvolvimento pode ser uma ferramenta poderosa na busca de redefinição 
das representações dominantes sobre o desenvolvimento na esfera local. Tra-
ta-se de um verdadeiro mecanismo de produção de novos conhecimentos e de 
compreensão mais profunda e objetiva da realidade social.
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RUMO AO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL: 
ESBOÇO DE ROTEIRO METODOLÓGICO PARTICIPATIVO

Towards sustainable territorial development:
participative methodological guidelines

Paulo Freire Vieira�

Abstract
For the last three decades, environmental research has been increasingly insis-
ting that ecosystems are in fact eco-social systems with unpredictable evolutive 
trajectories in the long run. Several new approaches in systems-oriented human 
ecology have given considerable substance to this humans-in-ecosystem view. 
Influenced by the publication of “Limits to growth” in 1972, this view underlies the 
so called ecodevelopment approach in the planning realm. Since then, it has pro-
ven itself mainly in a practical sense and in the sense of a political concept. At the 
same time, for the late eighties onwards, a new analytical framework is gaining 
momentum in both rich and poor countries. It sets the focus on the territorial di-
mension of development strategies, reproducing insofar many topics held by the 
tenents of the ecodevelopment approach. However, a review of the current litera-
ture shows that attention to long term eco-social dynamics is missing in the field 
of territorial development theory. This is a major challenge for both environmental 
researchers and managers. To take up this challenge, the aim of this article is to 
point out some general methodological landmarks to integrate both concepts and 
to foster comparative, transdisciplinary research about this subject in Brazil. 
Keywords: sustainable territorial development, ecodevelopment, systems rese-
arch, transdisciplinarity

Introdução

Em linhas gerais, e correndo riscos de simplificação excessiva, até o 
início dos anos 1970 – momento em que eclode a revolução ambiental (Nichol-
son, 1970) – a reflexão sobre o fenômeno do desenvolvimento nos países do 
Hemisfério Sul girou em torno de três grandes correntes interpretativas: a da 
modernização nacional, a estruturalista-desenvolvimentista e a dependentista 
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(Hugon, 1989; Berthoud, 1990; Harribey, 2004; Rosier, 1984; Brohman, 1996; 
Guichaoua e Goussault, 1996). A partir daí, as novas e alarmantes evidências 
de ultrapassagem dos limites do crescimento material na biosfera induziram o 
surgimento de um novo e revolucionário ponto de vista (Meadows, 1972; Herrera 
et al., 1971; Mesarovic e Pestel, 1975).

Para os adeptos da primeira posição teórica, predominante no contexto 
do pós-guerra, a característica mais importante dos países rotulados de “sub-
desenvolvidos” era o seu atraso relativamente à curva de evolução (ou de “pro-
gresso”) das modernas sociedades industriais. A crença numa série de etapas a 
serem necessariamente percorridas pelas sociedades tradicionais, rumo ao es-
tágio superior previsto pelo “modelo ocidental”, contribuiu para inscrever a busca 
de compreensão das dinâmicas de desenvolvimento numa representação linear 
e universalizante do processo de evolução social (Rostow, 1960). Nesta posição 
marcada por um viés eurocêntrico, a complexidade do processo de desenvolvi-
mento é reduzida à dimensão do crescimento econômico, supostamente quanti-
ficável mediante a utilização de índices agregados. Além disso, sob a influência 
da interpretação Keynesiana da economia capitalista, um estilo de planejamento 
estatal de inspiração tecnocrática deveria comandar os esforços voltados para a 
dinamização intensiva do setor industrial. 

Esta posição contrasta nitidamente com as análises de Albert Hirsch-
mann (1958), Gunnar Myrdal (1969) e François Perroux (1969), ao lado de ou-
tros socioeconomistas vinculados à escola latinoamericana da Comissão Eco-
nômica para a América Latina (Cepal). Todos eles colocaram em primeiro plano 
os efeitos da dominação econômica e cultural exercida pelos países afluentes 
sobre os países pobres. Destacaram a importância do fenômeno da deteriora-
ção dos termos de troca envolvendo o centro e a periferia do sistema capitalista, 
recomendando também o fortalecimento da regulação estatal pela via do pla-
nejamento estratégico e da criação de agências públicas de desenvolvimento. 
O sub-desenvolvimento era visto sobretudo como um conjunto de problemas 
sociais de corte estrutural – pobreza em massa, desemprego crônico, urbani-
zação descontrolada – exigindo uma revisão crítica das relações entre cresci-
mento econômico e distribuição de renda. Deste ponto de vista, a economia não 
poderia ser dissociada da ética. Na expressão lapidar de Perroux (1981: 32), o 
desenvolvimento deveria ser assumido como um “fenômeno que leva em conta 
todas as dimensões do ser humano e diz respeito a todos os seres humanos”. 
Sua efetivação dependeria portanto de uma reforma profunda das estruturas 
econômicas, sociais, culturais e políticas existentes em cada país. 

O enfoque estruturalista-desenvolvimentista opõe-se assim ao viés po-
sitivista e politicamente ingênuo das teorias econômicas de corte moderniza-
dor e neoclássico, contestando a legitimidade da concepção economicista do 
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fenômeno do desenvolvimento. Incorporou à discussão variáveis institucionais 
situadas para além do jogo do mercado e do comércio internacional. Sua difusão 
fortaleceu, além disso, a hipótese segundo a qual a dominação externa está ge-
ralmente conectada a diferentes formas de dominação interna a cada país, e pro-
duzidas por suas próprias elites. Entretanto, o reconhecimento da necessidade 
de uma dinâmica mais endógena e socialmente eqüitativa de desenvolvimento 
não chega a colocar em xeque um ideal de crescimento econômico ainda muito 
alicerçado na ética do “domínio sobre a natureza” e na opção pela transferência 
mimética e tecnocrática de tecnologias geradas nas sociedades afluentes. 

As contribuições de Samir Amin (1970 e 1973) e André Gunder Frank 
(1970), entre outros, radicalizaram a análise da lógica da dominação imperialista 
e de sua relação com a persistência da condição estrutural de dependência do 
mundo “sub-desenvolvido”. Nesse sentido, os conceitos de sub-desenvolvimento 
e de desenvolvimento designam as duas faces de uma mesma moeda – a saber, 
a força de inércia do processo de acumulação capitalista em escala mundial. O 
esquema “evolucionista-reducionista” da tradição modernizante e o “reformismo 
politicamente ingênuo” da escola estruturalista-dependentista passaram assim 
a ser contestados, em nome dos riscos embutidos na internacionalização cres-
cente dos sistemas produtivos e do capital financeiro, cujos vetores estratégicos 
seriam as grandes corporações transnacionais.

A nova corrente re-enfatizava não só a condição de “dependência ex-
terna”, mas também a análise dos padrões estruturais que conectam, de forma 
assimétrica, as economias centrais e aquelas situadas na periferia do sistema 
global. O apelo ao potencial desmistificador do conceito-chave de dominação, 
referenciado à dinâmica dos conflitos de classe, fundamentava uma sólida li-
nha de argumentação crítica às limitações congênitas do ideal do Estado-refor-
mador dos cepalinos. O socialismo de corte estatizante emergiu como um novo 
ideal-regulativo para o desenho de propostas alternativas de mudança social 
nos países do Sul. 

Essas três representações, hoje consideradas clássicas no campo da 
socioeconomia do desenvolvimento, passaram a ser contrastadas, durante as 
reuniões preparatórias da Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, com 
a tomada de consciência dos custos socioambientais das dinâmicas de cres-
cimento econômico processadas nos dois hemisférios (Kapp, 1972 e 1973). 
O conceito seminal de ecodesenvolvimento emergiu nesse contexto e se dis-
seminou gradativamente como expressão de uma crítica radical da ideologia 
economicista subjacente à suposta “civilização” industrial-tecnológica (Sachs, 
1980; Dupuy, 1980; Bourg, 1996; Morin e Kern, 2000). Algumas pistas para o 
seu correto entendimento podem ser encontradas num volume expressivo de 
contribuições clássicas, mas ainda pouco conhecidas da comunidade cientí-
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fica brasileira (entre outros, ONU, 1972; Nicholson, 1973; Godard e Sachs, 
1975; Fundação Dag Hammarskjöld, 1975; Galtung, 1977; Nerfin, 1977; Du-
puy, 1980; Sunkel, 1981; Illich, 1973; Godard, 1980 e 1981; Sachs et al, 1981; 
Cired, 1986; Glaeser, 1984). 

Essa nova perspectiva colocou em primeiro plano, na busca de enfren-
tamento da crise planetária do meio ambiente, a redefinição dos estilos de de-
senvolvimento predominantes nos dois hemisférios e das formas de organização 
socioeconômica, sociopolítica, sociocultural e socioambiental que lhe correspon-
dem. Seus proponentes insistiam no reconhecimento do caráter interdependente 
e globalizado das múltiplas dimensões da crise: poluição generalizada, perda 
intensiva de diversidade biológica e cultural, alterações climáticas, explosão de-
mográfica, crescimento urbano desordenado, assimetrias Norte-Sul, abertura in-
discriminada de mercados; conflitos interétnicos; e agravamento dos indicadores 
de miséria, exclusão social, criminalidade e violência – entre outros flagelos. Da 
mesma forma, destacaram o potencial emancipador contido na noção de endo-
geneidade das dinâmicas de desenvolvimento – que passa a adquirir legitimida-
de como indutora de um novo princípio de racionalidade social no campo do pla-
nejamento, ao evitar ao mesmo tempo as armadilhas do estatismo tecnocrático 
e as limitações de uma abordagem autárquica-fragmentada ou “localista”.

Em meados dos anos 1980, a irrupção da ideologia do ajuste neoli-
beral rouba a cena. O desmoronamento inesperado do campo do socialismo 
realmente existente abre caminho para o enfraquecimento do papel planejador 
e regulador dos Estados-Nação; para a abertura indiscriminada ao comércio 
internacional e para a redução drástica de programas sociais, no bojo das po-
líticas de ajuste estrutural que coagem os países do Sul a privilegiar as expor-
tações visando o reembolso de suas dívidas externas. A busca obsessiva de 
eficiência econômica e de competitividade a todo custo nos mercados interna-
cionais impõe-se como um novo princípio de racionalidade na formulação de 
políticas e estratégias de crescimento.

Ao final dessa mesma década, a disseminação do critério de sustenta-
bilidade no campo das políticas públicas de desenvolvimento atenua o efeito de 
polarização do debate criado pela mundialização neoliberal, mas introduz uma 
polêmica conceitual que persiste ainda hoje. Por um lado, do ponto de vista 
ecológico – como salientou Weber (2000: 122) – a caracterização deste concei-
to “fundada numa representação da natureza baseada na idéia de estoques a 
serem geridos visando alcançar o optimum, ou pontos de equilíbrio, acabou nos 
conduzindo a certas distinções casuísticas entre sustentabilidade forte ou fraca, 
em função de uma taxa de atualização. Em decorrência da nossa educação 
científica, inúmeras pessoas passaram logicamente a conceber o desenvolvi-
mento sustentável em nome da preservação dos meios naturais, em termos de 
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manutenção ou de restauração de equilíbrios. Tal é a lógica que se depreende 
dos programas de gestão da biodiversidade concebidos em termos de políticas 
de criação de áreas de preservação, florestas e sítios arqueológicos protegi-
dos”. Por outro lado, as tentativas de aplicação do conceito de sustentabilidade 
no campo da gestão de recursos naturais têm gerado interpretações bastante 
controvertidas do estatuto do cálculo econômico (inclusive das avaliações mo-
netárias) de danos socioambientais e dos possíveis instrumentos de política eco-
nômica a serem priorizados. 

Na confusa evolução do debate que nos conduziu progressivamente ao 
ideário de “um outro desenvolvimento” evidencia-se o papel determinante repre-
sentado pela difusão do novo paradigma científico. Com efeito, a pesquisa sistê-
mica vem sendo assumida, desde o início do século passado, como um novo e 
poderoso instrumento de elucidação e gestão da complexidade dos fenômenos 
vivos, a saber, do número e da prodigiosa variedade de elementos e relações de 
interdependência que caracterizam o funcionamento “contra-intuitivo”� dos ma-
cro-sistemas dos quais nós somos simplesmente as células (Bertalanffy, 1968; 
Forrester, 1971; Rosnay, 1975; Aida, 1986). A revisão da extensa literatura pro-
duzida sobre o tema nas últimas décadas indica que o refinamento gradual de 
uma nova imagem-de-mundo, que re-insere a história das sociedades humanas 
na história das relações que mantemos com a natureza, tem alimentado a re-in-
terpretação do fenômeno do desenvolvimento nos dois hemisférios e contribuído 
para a renovação dos sistemas de planejamento e gestão nas mais diversas 
escalas territoriais (Bertalanffy, 1968; Dansereau, 1973; Bunge, 1980; Buckley, 
1971; Miller, 1978; Miller e Miller, 1982; Holling, 1978; Jollivet e Pavé, 2000; Gar-
cía, 1994; Vester, 1983; Morin, 1977 e 1990; Morin e Kern, 2000; Vieira, 1993 e 
1998; Vieira, Berkes e Seixas, 2005).

Vale a pena destacar que a internalização do paradigma sistêmico con-
figura a fronteira atual do campo da ecologia humana, tornando-a o substrato 
teórico e metodológico de um enfoque simultaneamente preventivo e proativo de 
planejamento e gestão de novos estilos de desenvolvimento (Dansereau, 1999; 
Vieira e Ribeiro, 1999; Boyden, 1981; Glaeser, 1997). A ecologia geral evoluiu, a 
partir do início do século passado, do estudo das inter-relações entre espécies 
vegetais e animais que habitam uma determinada área para o estudo de ecos-
sistemas virgens ou com escassa intervenção humana, para alcançar finalmente 

����������������������������������������������������������������������������������          	 O termo designa uma característica essencial da complexidade sistêmica. Levando-
se em conta a multiplicidade e a heterogeneidade dos componentes (físico-químicos, 
bioecológicos e socioculturais) dos sistemas abertos, bem como a não linearidade das 
interações e as diferentes escalas espaciais e temporais a serem levadas em conta, 
torna-se impossível prever e, em conseqüência, predizer suas trajetórias de evolução 
no futuro a partir dos dados empíricos disponíveis no presente.
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o estágio onde os seres humanos deixam de ser considerados como elemen-
tos “externos” aos ecossistemas�. Sob os influxos da percepção dos problemas 
socioambientais de escopo planetário, consolida-se gradualmente o projeto de 
uma ecologia humana sistêmica. Ela reconhece que os seres humanos, com a 
sua prodigiosa diversidade cultural, fazem parte dos ecossistemas. O campo 
socioambiental transcende portanto o âmbito da ecologia básica, e o conceito 
de ambiente humano passa a fundamentar as ações de planejamento e gestão 
realizadas em nome da qualidade do ambiente total da espécie humana.

Os processos adaptativos que se tornam inteligíveis nesse novo campo 
de pesquisa orientada para a ação são tributários de uma representação co-evo-
lutiva das relações entre sistemas sociais e sistemas ecológicos (Odum, 1975 e 
1983; Morin, 1977; Berkes e Folke, 1998; Davidson-Hunt e Berkes, 2003). A esta 
concepção de ecologia humana sistêmica caberia retomar a busca de explica-
ções sobre as causas dos processos de evolução e/ou desagregação de siste-
mas sociais a partir de determinadas condições ecológicas, bem como sobre as 
causas de mudanças específicas nos sistemas ecológicos a partir de determina-
das opções de organização dos sistemas sociais (Vieira e Boeira, 2007). 

As referências subseqüentes ao conceito de ecodesenvolvimento no ce-
nário geopolítico dos anos 1970 foram marcadas pela necessidade de romper 
com a tendência de imitação, pelos países do Sul, dos modelos dominantes 
promovidos pelos países industrializados. A tônica dos estudos de caso realiza-
dos nessa época incide na criação de sistemas alternativos de planejamento e 
gestão, capazes de gerar estratégias de desenvolvimento mais endógenas, par-
ticipativas, ecologicamente prudentes e sensíveis às características específicas 
de cada contexto local e regional. 

Em termos operacionais, a noção de meio ambiente pressuposta no en-
foque de ecodesenvolvimento foi construída levando-se em conta três dimen-
sões fundamentais. Por um lado, a dimensão relativa à base de recursos natu-
rais necessária à subsistência de grupos humanos e, de maneira simétrica, à 
função de assimilação dos dejetos gerados pelas atividades de produção e de 
consumo. Por outro, a dimensão relativa ao espaço territorial, entendido como o 
lócus dos processos co-evolutivos de adaptação ao meio e de invenção cultural. 
E finalmente, a dimensão do hábitat considerado em seu sentido mais amplo, 
ou seja, correspondendo à infra-estrutura física e institucional que influencia a 
qualidade de vida das populações (habitação, trabalho, recreação, auto-realiza-

�����������������������    	 Definido no texto da Convenção da Diversidade Biológica como um “complexo dinâ-
mico formado por comunidades de plantas, animais e micro-organismos e também 
por seu meio ambiente não vivo que, por meio de suas inter-relações, formam uma 
unidade funcional”.
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ção existencial) e a própria viabilidade ecológica dos sistemas socioculturais no 
longo prazo. Neste último caso, os aspectos subjetivos (ou vivenciais) das rela-
ções que mantemos com a natureza – as percepções, valores e significações 
culturais – passam a ser incorporados como variáveis essenciais nas pesquisas 
orientadas para a formulação de estratégias alternativas de desenvolvimento 
(Godard e Sachs, 1975).

Em contraste com os esquemas usuais de planejamento e gestão ba-
seados na mobilização mais ou menos autoritária (ou top down) das popula-
ções, os agentes de ecodesenvolvimento atuando nos cinco continentes têm 
procurado “oferecer respostas aos problemas mais pungentes e às aspirações 
de cada comunidade, superando os gargalos que obstruem a utilização de re-
cursos potenciais e ociosos e liberando as energias sociais e a imaginação. 
Para tanto, devem garantir a participação de todos os atores envolvidos (os 
trabalhadores, os empregadores, os agentes governamentais e a sociedade 
civil organizada) no processo de desenvolvimento” (Sachs, 2004: 61). Ao invés 
de proselitismo e imposição mais ou menos velada de projetos, programas e 
políticas, valoriza-se a condução de um diálogo permanente e horizontal com as 
comunidades locais, baseado em avaliações locais participativas de ecossiste-
mas e paisagens (Gadgil, 1999; Weber, 2000; Norgaard, 1994) e na negociação 
de cenários alternativos para o futuro. 

Falamos assim de apropriação comunitária das estratégias de inter-
venção e de novos instrumentos de gestão capazes de alimentar uma relação 
sinérgica entre a esfera da produção de conhecimentos e a esfera da ação pla-
nejadora de corte participativo – nos moldes de certas abordagens contempo-
râneas de pesquisa-ação� sensíveis à problemática socioambiental (Thiollent, 
1985; Goyette e Lessard-Hébert, 1987; Chambers, 1994; Deshler e Ewert, 1995; 
Barbier, 1996). Na síntese paradigmática cunhada por Ignacy Sachs (1980: 32), 
este enfoque permite aos planejadores e aos decisores políticos “abordarem a 
problemática do desenvolvimento de uma perspectiva mais ampla do que as 
usuais, baseadas numa visão setorializada, compatibilizando uma dupla abertu-

�������������������������������������������������������������������������������������           	 Entendida como uma estratégia de pesquisa aplicada de corte transdisciplinar, onde 
está em jogo uma ação comum de pesquisadores e indivíduos/grupos interessados 
em gerar conhecimentos que possam ser imediatamente revertidos em ações de mu-
dança no nível local/territorial. Os problemas, objetivos a serem alcançados e princí-
pios ideológicos são estabelecidos em comum. Os pesquisadores contribuem com 
uma representação científica dos processos de transformação social e de sua efetivi-
dade. Mas o produto final consiste numa transformação concreta da situação inicial, 
gerando soluções consideradas satisfatórias por todos os atores sociais envolvidos. 
Deste ponto de vista, toda pesquisa-ação é participativa, mas nem toda pesquisa par-
ticipativa adquire o estatuto de pesquisa-ação.
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ra à ecologia natural e à ecologia cultural. Nesse sentido, os agentes de ecode-
senvolvimento estarão sensíveis à diversidade de situações em jogo e, mais que 
isto, ao espectro pluralista das várias soluções possíveis. Eles deduzirão disso 
a impossibilidade de se identificar adequadamente os problemas e as necessi-
dades da população, além das potencialidades do meio natural, enquanto os 
próprios interessados não assumirem essas funções”. 

O aperfeiçoamento de ecotécnicas sempre ocupou um espaço privile-
giado no desenho experimental dessas novas estratégias. Trata-se da variável 
multidimensional por excelência de um “jogo de harmonização” dos objetivos 
simultaneamente socioeconômicos, socioculturais, sociopolíticos e socioecoló-
gicos associados ao enfoque de ecodesenvolvimento. O ajuste harmonioso dos 
planos de intervenção às peculiaridades de cada eco-região selecionada para 
fins de intervenção pressupõe a consideração do mais amplo espectro possível 
de opções tecnológicas – desde as mais simples e intensivas em mão-de-obra 
às mais sofisticadas e intensivas em capital. Os critérios de seleção prescre-
vem um esforço de identificação e valorização máxima dos recursos ambientais 
existentes (muitos deles talvez sub-utilizados ou mesmo desconhecidos), em 
consonância com a lógica das necessidades básicas (materiais e intangíveis) e 
com a busca de soluções politicamente descentralizadas, promotoras da inclu-
são social e ecologicamente prudentes (Sachs, 1980; Sachs et al, 1981).

Mais recentemente, à luz das reflexões de Sen (1999) e Sengupta (2001 
e 2002), Ignacy Sachs (2004: 14-16) reconhece na exigência de apropriação efe-
tiva, por todos os cidadãos, do conjunto integral dos direitos humanos fundamen-
tais uma outra maneira de exprimir o essencial da plataforma ética desta nova 
concepção de desenvolvimento. Neste sentido, ao lado dos direitos políticos, civis 
e cívicos, somados aos direitos econômicos, sociais e culturais (incluindo-se aqui 
o direito ao trabalho digno), os novos códigos jurídicos passaram a incorporar a 
“última geração de direitos humanos”, ou seja, aqueles relativos a um meio am-
biente saudável e ao desenvolvimento socialmente includente (Sachs, 2007).

Além disso, o esforço investido numa reaproximação dos espaços da 
economia e da ética passou a levar em conta as limitações dos indicadores 
usuais de eficiência econômica. Aqui, a idéia de uma nova economia de sis-
temas socioambientais complexos – a ecossocioeconomia� – conserva, desde 
a época da Conferência de Estocolmo, toda a sua atualidade. Nesse caso, o 
desafio crucial consiste em se “abrir a economia a novas abordagens (sistemas 
auto-organizadores complexos), novas dimensões (energética, informacional) e 
novos instrumentos de avaliação (não monetários), suscetíveis de apreender os 

�����������������������������������������������������������������������������������              	 O termo foi cunhado por Karl William Kapp, um dos mais brilhantes precursores do 
debate ecológico-político no cenário europeu.
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aspectos do real que escapam aos instrumentos tradicionais” (Passet, 1992: 28). 
Esta posição distingue-se assim, nitidamente, daquelas que, em nome do ideal 
de desenvolvimento sustentável mencionado acima (WCED, 1987), orientam-se 
no sentido de um enfrentamento ex post de sintomas isolados da crise socioam-
biental, baseando-se numa concepção de sustentabilidade “fraca”, ou seja, atre-
lada à reprodução da lógica profunda do capitalismo globalizado (Kapp, 1987). 

A tomada de consciência da necessidade de uma ruptura drástica com 
o mainstream da socioeconomia do desenvolvimento acena com a possibilidade 
de um novo projeto civilizador, mas vem se tornando cada vez mais evidente que 
estamos ainda nos primórdios de sua efetivação (Morin e Kern, 2000).

Apesar da potencialidade embutida nesse esforço de elaboração gradu-
al do enfoque, suas limitações atuais têm sido assinaladas por um volume sig-
nificativo de autores (Godard, 1994a e 1994b; Hatem, 1990; Beckerman, 1992). 
Uma das mais evidentes residiria na polissemia que ainda cerca a sua utilização, 
na academia e fora dela, bem como numa tendência à hipertrofia da dimensão 
normativa em detrimento do rigor analítico. Em vez de um esforço de constru-
ção cumulativa de uma estrutura conceitual-teórica cada vez mais consistente, 
critica-se muitas vezes a insistência na comunicação de variações estilísticas 
de um tipo de discurso essencialmente ético-normativo e pouco sensível à pre-
ocupação pela análise das condições de viabilidade de sua aplicação no atual 
cenário de desengajamento do Estado, privatização generalizada dos serviços 
públicos e precariedade do diálogo entre as populações e as instituições que, 
em princípio, a representam (Barel, 1984). Finalmente, as intermináveis contro-
vérsias provocadas pela disseminação “mediatizada” dessas idéias (sobretudo 
no apelo ao clichê da sustentabilidade) estariam refletindo uma suposta “luta de 
influências entre diferentes correntes ideológicas e grupos de interesse, visando 
simplesmente impor uma certa maneira de colocar os problemas essenciais e 
atribuir responsabilidades” (Godard, 1992: 2).

No transcurso dos anos 1990, novos aportes conceituais, teóricos e me-
todológicos a essa discussão vieram à tona e vêm sendo testados em vários 
países – nos mais diversos contextos regionais. As categorias conexas de (i) 
desenvolvimento viável, (ii) de gestão patrimonial de recursos de uso comum e, 
mais recentemente, de (iii) desenvolvimento territorial sustentável têm contribu-
ído para dotar o enfoque de ecodesenvolvimento de fundamentos científicos e 
éticos cada vez mais sólidos. 
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Do ecodesenvolvimento ao desenvolvimento territorial sustentável

Viabilidade

A difusão do conceito de desenvolvimento viável, imediatamente após a 
realização da Cúpula da Terra, em 1992, passou a alimentar uma reflexão original 
sobre alguns tópicos que haviam sido trabalhados apenas de forma exploratória 
pela primeira geração de teóricos do ecodesenvolvimento. Por um lado, torna-
ram-se mais nítidas as incertezas constitutivas que caracterizam a dinâmica hiper-
complexa dos sistemas socioecológicos e, especialmente, dos agroecossistemas. 
Por outro, a disseminação das noções de incerteza contingente e de viabilidade� 
dos sistemas socioecológicos contribuiu para aguçar o peso das controvérsias 
científicas que têm acompanhado o esforço de planejamento e a gestão desses 
sistemas num horizonte de longo prazo. Isto significa que tais sistemas devem ser 
preparados “para que possam resistir a uma grande variedade de perturbações ou 
flutuações imprevistas, permanecendo prontos a se reorganizar nessas ocasiões. 
Neste sentido, a resiliência desses sistemas representa a condição crítica essen-
cial da sustentabilidade” (Holling, 1978 e 1998; Godard, 1996: 33). 

Emergiu assim um novo arcabouço conceitual, voltado para a elucidação 
da complexidade embutida na impressionante variedade de modos de apropria-
ção e de sistemas de gestão de recursos naturais de uso comum disseminados 
por todos os continentes (Vieira e Weber, 2000; Holling, 1978; Bromley, 1992; 
Holling et al. 1998; Berkes et al. 1989; Berkes e Folke, 1998; Berkes, Colding 
e Folke, 2003; Gunderson e Holling, 2002; Ostrom et al., 2001; Vieira, Berkes 
e Seixas, 2005). Deste ponto de vista, o entendimento dos focos estruturais da 
crise contemporânea do meio ambiente passa pela análise dos usos que vêm 

�������������������������������������������������������������������������������           	 Oriundo do universo da pesquisa matemática aplicada à regulação de processos 
econômicos, o conceito de viabilidade incorporado à problemática aqui tratada incide 
no questionamento dos pressupostos teleológicos embutidos nas análises microe-
conômicas convencionais, bem como nos intrumentos de regulação “otimizada” que 
essas análises recomendam. Os temas da incerteza contingente e das coações de 
viabilidade, que configuram as tensões e os paradoxos das dinâmicas evolutivas de 
macrossistemas complexos (identificáveis nos campos da biologia, das ciências cog-
nitivas ou das ciências sociais, por exemplo), passaram a alimentar um novo tipo de 
reflexão sobre os limites da previsão no campo da gestão de problemas socioambien-
tais (Aubin, 2000). Nesse sentido, passamos a admitir como uma hipótese forte que 
“a dinâmica se substitui aos estados de equilíbrio, e que a previsão cede seu lugar 
à exploração de novas configurações possíveis, fazendo com que os procedimentos 
normativos percam progressivamente sua legitimidade face aos procedimentos rotu-
lados de adaptativos” (Weber, 1992: 293).
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sendo feitos daquilo que não pertence a ninguém e/ou atravessa a propriedade: 
florestas naturais, águas continentais e marinhas, atmosfera, fauna selvagem, 
biodiversidade... Podemos encontrar aqui não só a dimensão ligada ao estatuto 
econômico sui generis dos bens comuns, mas também os conflitos de represen-
tações e interesses resultantes do envolvimento de um grande número de atores 
sociais, além do peso das incertezas e controvérsias científicas sobre a dinâmica 
de reprodução dos ecossistemas e paisagens no longo prazo.

As aplicações deste enfoque analítico ao contexto dos países do Sul 
vêm permitindo reforçar a hipótese de que os processos de utilização predatória 
da base de recursos de uso comum podem ser freqüentemente correlacionados 
à tendência de dissolução daquelas modalidades de organização institucional no 
nível local� que, no passado, mostraram-se capazes de preservar padrões me-
nos destrutivos de inter-relacionamento das comunidades com o meio ambiente 
biofísico e construído. 

Na opinião de Jacques Weber (2000: 120-121), falar de desenvolvimen-
to viável equivale a sublinhar que “a definição de objetivos de longo prazo, de 
natureza ética e política (no sentido forte do termo), num horizonte temporal mui-
to longo, constitui um pré-requisito à elaboração de toda e qualquer estratégia 
de gestão”; e que “a definição de regras de eqüidade, bem como de objetivos 
enquadráveis em horizontes temporais de longo prazo, procedem do debate po-
lítico, e não de definições analíticas. No que diz respeito à dimensão do longo 
prazo, as opções políticas, e portanto sociais, devem preceder o trabalho cientí-
fico – e não o contrário”. 

Patrimonialidade

Além disso, a busca de um estatuto jurídico compartilhado para uma 
gestão democrático-participativa de conflitos socioambientais encontrou na no-
ção de patrimônio natural e cultural um ponto de referência inovador, num cená-
rio marcado pelo fenômeno da capitalização intensiva da natureza (Vivien, 1994; 
Ziegler, 2002). Na opinião lúcida de François Ost (1995: 351), esta noção nos 
ajuda a conferir uma forma jurídica convincente à preocupação ética de assu-
mir a nossa responsabilidade frente às chances de sobrevivência das gerações 
atuais e futuras. Isto na medida em que “as inter-relações envolvendo os seres 

�����������������������������������������������������������������������������������            	 No sentido de iniciativas endógenas empreendidas no âmbito de um dado município, 
em contraste com os níveis intermunicipal e regional. No contexto brasileiro, “são os 
municípios que detêm, entre todos os interlocutores do meio rural, entre todas as 
instituições, o mandato e a legitimidade necessária para organizar o atendimento às 
necessidades básicas das populações locais” (Tonneau, 2002: 227).
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humanos e o meio ambiente acomodam-se mal aos estatutos de objeto e sujei-
to. Como se a própria distinção entre sujeito e objeto, sobre a qual se construiu 
solidamente a nossa modernidade, não se adequasse de maneira alguma à ne-
cessidade de pensar e administrar uma realidade interativa como é a do meio 
ambiente. Ao mesmo tempo, tornaram-se visíveis os limites inerentes às abor-
dagens jurídicas tradicionais do meio, sejam aquelas expressas em termos de 
apropriação, de contratualização ou de regulamentação, sejam, de modo inver-
so, aquelas interessadas em personificar a natureza e reconhecer-lhe direitos. 
E, finalmente, é a distinção entre esfera pública e esfera privada, entre direito 
público e direito privado, que deve ser também ultrapassada, se quisermos ofe-
recer respostas adequadas à problemática socioambiental”. 

Deste ponto de vista, seria importante ressaltar que não existe patrimô-
nio desvinculado da relação estabelecida com os seus titulares – que o investem 
nessa condição (Ollagnon, 2000: 183). A relação patrimonial influencia decisi-
vamente a formação do senso de identidade dos seus titulares, fazendo com 
que as análises da problemática socioambiental não se restrinjam apenas ao 
entendimento da realidade objetiva do patrimônio. Importa assumir também a 
elucidação das relações subjetivas que se estabelecem entre o patrimônio e seu 
titular nos espaços de tomada de decisão coletiva. Como salienta Montgolfier 
(2000: 391), “não basta, na maior parte dos casos, estabelecer um plano de ges-
tão perfeitamente racional para se efetivar com êxito a gestão da qualidade do 
patrimônio natural. Além disso, torna-se indispensável assegurar o engajamento 
duradouro daqueles atores sociais que se encontram, de uma forma ou de outra, 
envolvidos no processo”. Em conseqüência, os novos instrumentos de auditoria 
patrimonial de políticas públicas e de negociação multi-atores vieram diversificar 
a caixa de ferramentas tradicional dos planejadores e gestores de estratégias 
alternativas de desenvolvimento. O acento é colocado aqui nas mudanças drás-
ticas de percepção e atitude dos atores sociais envolvidos e nas implicações 
dessas mudanças para o fortalecimento progressivo de um dispositivo coletivo e 
negociado de gestão de recursos de uso comum�.

Territorialidade

Finalmente, a proliferação de estudos de caso sobre as experiências 
de desenvolvimento local e desenvolvimento territorial em diferentes contextos 

�����������������������������������������������������������������������������������             	 O termo é usado aqui para designar uma classe de recursos naturais relativamente 
aos quais a exclusão (ou o controle do acesso) é difícil, sendo que, além disso, cada 
usuário é capaz de subtrair do acervo compartilhado com todos os demais usuários. 
Consultar neste sentido Vieira, Berkes e Seixas (2005).
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nacionais, no decorrer das décadas de 1980 e 1990, têm contribuído para o 
aprofundamento das noções (sistêmicas) de endogeneidade, descentralização, 
autonomia e sistemas produtivos integrados, que sempre foram consideradas 
como alicerces da posição bottom up compartilhada pelos teóricos do ecodesen-
volvimento. Sob o pano de fundo das incertezas, das coações e das oportuni-
dades impostas pela globalização econômico-financeira e cultural, uma atenção 
especial passou a ser creditada à análise de respostas inovadoras e sinérgicas 
– em termos de reorganização socioeconômica, sociocultural e político-institu-
cional – gestadas nesses espaços. 

Como foi mostrado em vários capítulos incorporados a esta edição, no rol 
dessas inovações estão incluídas, entre outras, a emergência de novas formas 
de reciprocidade econômica, nutridas pela formação de um tecido social espe-
cialmente coesivo e cooperativo; a estruturação de sistemas produtivos locais em 
zonas rurais, integrados em redes de pequenas e médias empresas que trans-
cendem a esfera das relações puramente mercantis e desvelam novos tipos de 
atividade não-agrícola no meio rural; e a pesquisa de novos arranjos institucionais 
descentralizados e voltados para o exercício da governança local e territorial, da 
eqüidade, da busca de sinergia entre as comunidades locais e os diferentes âm-
bitos de regulação estatal, e da gestão patrimonial dos recursos naturais.

Dito de outra forma, o desmantelamento progressivo do setor público e 
a redução mais ou menos drástica dos investimentos sociais nos países do Sul 
passaram a coexistir com o registro de experiências originais de auto-organiza-
ção socioeconômica, sociocultural e sociopolítica no nível local, implicando pro-
cessos de recriação de identidades territoriais. O esforço de pesquisa compara-
tiva concentrada na elucidação desse fenômeno tem revelado que, em inúmeros 
contextos regionais, algumas populações passaram a assumir com autonomia 
crescente a busca de soluções originais no que diz respeito às opções de dina-
mização socioeconômica, à organização do trabalho produtivo e à gestão local 
dos recursos naturais. Contrapondo-se a um esforço de ajustamento passivo às 
coações geradas pela globalização de inspiração neoliberal, instaurou-se assim 
uma nova lógica de organização territorial do desenvolvimento, convergindo em 
parte com os termos de referência da versão originária do enfoque de ecodesen-
volvimento. Esta tendência desempenha um papel ainda muito pouco elucidado 
nas dinâmicas de desenvolvimento socioeconômico atualmente (Taylor e Ma-
ckenzie, 1992; Chambers, 1989; Wade, 1988). 

No cerne do debate: a integração da variável socioambiental 

A proliferação de estudos de caso centrados na dimensão territorial do 
desenvolvimento nos dois hemisférios têm contribuído significativamente para 
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fazer avançar uma nova geração de políticas públicas de combate à pobreza e 
à exclusão social – uma tendência que pode ser identificada em nosso País a 
partir das ações que passaram a ser estimuladas pela Secretaria de Desenvol-
vimento Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário e pelo Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (Sebrae) nos últimos anos. No 
centro das atenções foi colocada a temática da reestruturação produtiva do meio 
rural, em decorrência da perda intensiva da capacidade de geração de emprego 
e renda das atividades agrícolas tradicionais. Ganharam também mais nitidez 
e credibilidade os discursos sobre opções de desenvolvimento agroecológico� 
para os pequenos produtores familiares, em contraste com a retórica tradicional, 
concentrada na apologia da agricultura patronal e empresarial (Sachs, 2002; 
Altieri, 1986; Caporal, Costabeber e Paulus, 2006).

Além disso, num contexto marcado pelo emperramento do processo de 
implementação da Agenda 21 Brasileira – processo este ainda hoje considerado 
muito aquém do limiar desejável – vêm se tornando cada vez mais oportunos 
os estudos de viabilidade política do enfoque territorial do desenvolvimento nas 
diversas regiões brasileiras. 

Não obstante a constatação desses avanços, na maior parte dos tra-
balhos afinados com o enfoque territorial – e de forma um tanto paradoxal 
– pouca atenção tem sido concedida (trinta e cinco anos após a Conferência de 
Estocolmo!) ao tratamento dos imensos desafios suscitados pela eclosão da 
crise socioambiental planetária e à recuperação da vasta literatura acumulada 
versando sobre o nexo ambiente & desenvolvimento. Continuam escassas e 
bastante fragmentadas as reflexões voltadas não só para a compreensão dos 
fatores que estão condicionando essa defasagem, mas também para a ela-
boração de uma possível plataforma metodológica compartilhada, capaz de 
alimentar, daqui em diante, a criação de programas coordenados de experi-
mentação interdisciplinar-comparativa e de longo fôlego em diferentes contex-
tos – locais, regionais, nacionais e mesmo internacionais (Vieira, 1995 e 2005; 
MMA, 2002 a e 2002b; MMA, 2003). 

������������������������������������������������������������������������������������              	 No sentido de um sistema produtor de alimentos que visa reconciliar a agronomia e 
a ecologia promovendo o desenho de agroecossistemas sustentáveis. Coloca em 
primeiro plano a reciclagem sistemática da biomassa e a busca de alternativas ao 
uso de insumos químicos herdeiros da Revolução Verde e suscetíveis de degradar o 
meio ambiente biofísico. Opõe-se assim ao modelo agrícola e agroindustrial de corte 
produtivista-predatório, procurando integrar ao trabalho de planejamento e gestão 
os saberes e as práticas vernaculares. Além de modelo de produção alternativo, a 
agroecologia pode ser considerada como um sub-campo de pesquisa transdisci-
plinar-sistêmica aplicada à construção de um novo paradigma de desenvolvimento 
rural sustentável. 
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Esta constatação reforça o ponto de vista segundo o qual deveríamos 
considerar com atenção redobrada os possíveis riscos de desvio economicista 
e tecnocrático no manejo do enfoque territorial atualmente. Na opinião de Al-
bagli (2004: 63-64), se manejado de uma perspectiva meramente instrumental, 
“o território constitui peça-chave para a reprodução do capital que, se hoje em 
dia exige ser globalizado, necessita também de ancoragens físicas para os em-
preendimentos produtivos, ao mesmo tempo em que requer uma fronteira em 
constante movimento que atenda às contínuas transformações nas condições 
de sua reprodução. Diferenciação e especificidades territoriais são vistas aqui, 
fundamentalmente, como formas de atrair investimentos e gerar novas lucrativi-
dades, e a territorialidade é valorizada como mero objeto de interesse mercantil 
e especulativo. Essa forma de abordar e atuar sobre o território tende a apropriar 
e consumir, de forma predatória – logo, insustentável no longo prazo – aquilo que 
a territorialidade pode significar e gerar em termos de ganhos econômicos de 
curto prazo. O resultado tende a ser um tipo de exploração econômica corrosiva 
da territorialidade, destruidora do capital social e depredadora do meio ambiente 
e dos recursos naturais locais”.

Em outras palavras, a força de inércia da ideologia economicista pode 
chegar a comprometer seriamente a consistência das iniciativas em curso – ain-
da muito embrionárias – de construção e consolidação institucional de territórios 
sustentáveis no País. A hipótese subjacente assevera que as dinâmicas de de-
senvolvimento territorial sustentável têm poucas chances de serem concretiza-
das e consolidadas se forem pensadas apenas enquanto um novo vetor de dina-
mização socioeconômica no nível local, sem um esforço renovado de integração 
interinstitucional, de gestão patrimonial dos recursos naturais de uso comum e, 
por implicação, de reversão dos resíduos de autoritarismo e clientelismo que 
têm marcado, de forma indelével, as transformações da nossa cultura política ao 
longo do tempo. A exemplo do que tem ocorrido no processo de disseminação 
da visão reducionista-tecnocrática do desenvolvimento sustentável e também da 
chamada modernização ecológica, o debate sobre desenvolvimento territorial 
desvinculado da reflexão de fundo sobre a questão ecológica deveria ser mane-
jado com extrema cautela.

A seguir são oferecidos subsídios preliminares para o aprofundamento 
do debate sobre inovações teórico-metodológicas no campo do planejamento e 
da gestão de territórios sustentáveis, ajustadas a uma visão sistêmico-complexa 
dessa problemática. À luz das últimas três décadas de reflexão sobre o binômio 
ecologia & desenvolvimento, a necessidade de um roteiro metodológico melhor 
sintonizado com o aprendizado obtido encontra-se na ordem do dia. Pois como 
foi salientado por Pillot (1998:10) – em sintonia com a argumentação desenvol-
vida por Ademir Cazella no texto sobre a sócio-antropologia do desenvolvimento 
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incorporado a esta edição – na busca de melhores condições para um diálogo 
frutífero entre pesquisadores e os atores sociais envolvidos com as dinâmicas 
territoriais, precisamos de agora em diante “superar o estágio da simples acumu-
lação de monografias esparsas e dispor de modelos teóricos mais adequados, 
que possam se transformar em instrumentos eficazes de análise das realidades 
concretas do mundo rural, servindo assim aos agentes de desenvolvimento na 
concepção e na condução de suas intervenções. Além disso, precisamos apren-
der melhor a evitar as armadilhas representadas pelas oscilações entre a ilusão 
‘localista’ e a dominação externa, entre o populismo ingênuo idealizador das 
práticas locais e o ativismo dogmatizado que supostamente pretende oferecer, 
como fórmulas-feitas, novas opções de gestão. Com base nesses registros, tor-
na-se necessário reforçar a capacidade de crítica interna e de questionamento 
dos modelos e das lógicas usuais de ação tanto dos pesquisadores quanto dos 
agentes de desenvolvimento”. 

Na primeira parte do artigo, os leitores dispõem de uma imagem pano-
râmica da maneira pela qual a incorporação da dimensão socioambiental vem 
sendo efetivada pelos pesquisadores operando com enfoque de ecodesenvol-
vimento desde o início dos anos 1970. Esta síntese baseia-se numa revisão 
sistemática de coletâneas, estudos de caso e relatórios de pesquisa produzidos 
desde então nos contextos europeu, latinoamericano e indiano (Vieira, 1995). 
Dois periódicos foram selecionados como fontes privilegiadas de informação 
científica sobre experiências realizadas nas últimas três décadas, em diferentes 
países do Sul e do Norte, a saber: Nouvelles de l’écodéveloppement (Cired, 
1986) e IFDA-Dossier (Nerfin, 1977). 

Na segunda parte do artigo, o foco recai nos novos impulsos que as 
pesquisas acadêmicas sobre experiências inovadoras de desenvolvimento local 
e territorial têm oferecido para uma renovação do instrumental analítico inspirado 
na tradição ecodesenvolvimentista. Uma avaliação cursiva das condições gerais 
de viabilidade do novo modelo de desenvolvimento territorial sustentável, aqui 
defendido, acompanha esta reflexão, e foi incorporada à parte final da linha de 
argumentação. Uma atenção especial foi concedida ao tratamento preliminar 
dos inúmeros problemas de natureza epistemológica e político-institucional que 
deverão ser enfrentados em nosso País, daqui em diante, na busca de experi-
mentação comparativa e crítica com essas idéias.
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A controvertida passagem do conceito à ação

Diagnóstico descritivo 

Como já foi mencionado acima, o passo inicial que nos leva do conceito 
à ação de planejamento e gestão gira em torno da formação de uma base preli-
minar de dados empíricos atualizados sobre as dimensões econômica, cultural, 
político-institucional e ecológica da eco-região selecionada para fins de experi-
mentação. Este diagnóstico socioambiental participativo leva em consideração 
(i) uma imagem exploratória dos problemas socioambientais prioritários que afe-
tam a área em estudo, incluindo-se nisto o levantamento do potencial sub-utili-
zado – ou mesmo desconhecido – em termos de recursos ambientais e das mo-
dalidades de apropriação e de gestão dos recursos ambientais dos mesmos; (ii) 
o registro da organização social prevalecente; e (iii) um mapeamento preliminar 
do leque de necessidades básicas e aspirações das comunidades. Um registro 
criterioso de percepções, atitudes e práticas dos diversos stakeholders (usuários 
de recursos comuns, organizações civis, empresas públicas e privadas, agentes 
governamentais) e a criação (ou o remanejamento) de fóruns de planejamento e 
gestão participativa (locais, microrregionais e regionais) sempre foram conside-
rados como componentes essenciais dessa etapa.

Os espaços de negociação dotados desse perfil – uma conquista ainda 
praticamente inexistente em nosso País – deveriam ser estruturados visando 
oportunizar novas formas de articulação entre as populações locais – especial-
mente as mais desfavorecidas – e as instituições governamentais. Em busca 
de instrumentos capazes de favorecer a concretização do princípio de subsidia-
ridade10 e o fortalecimento da cidadania ambiental, seria necessário reavaliar 
cuidadosamente as formas pelas quais as aspirações das comunidades têm sido 
articuladas e representadas no processo político.

A identificação participativa de necessidades e aspirações das popula-
ções não deveria se limitar ao uso de técnicas convencionais de pesquisa so-
cial empírica, como questionários e entrevistas – abertas e/ou fechadas. Um 
conjunto diversificado de técnicas de interação grupal (observação participante, 
group dialogue, focal groups, mapeamentos participativos, diagramas, auditoria 
patrimonial, negociação multi-atores, entre outras) foram sendo gradativamen-
te aprimoradas e colocadas à disposição das equipes inter e transdisciplinares 
interessadas no aperfeiçoamento de diagnósticos ao mesmo tempo “rápidos e 

10	 Asseverando que os problemas de planejamento e gestão devem ser enfrentados de 
forma descentralizada, nos espaços de tomada de decisão situados o mais próximo 
possível da base.
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participativos” (Colin, 1984; Perier, 1983; Bugnicourt, 1976; Chambers, 1983, 
1994, 1997; Chambers e Conway, 1992; Montgolfier e Natali, 1987; Seixas, 
2005). Nesses novos procedimentos de coleta de dados, o mapeamento de di-
ferentes modalidades de conhecimento vernacular11 (Illich, 1973) passa a ser 
considerado como uma ferramenta indispensável face à necessidade de envol-
ver de forma autêntica e duradoura as populações no trabalho de diagnóstico 
e, por implicação, de estimular o seu empoderamento progressivo (Sen, 1992; 
Romano e Antunes, 2002).

A definição de um marco analítico norteador de estratégias de empode-
ramento e combate à pobreza e à exclusão social tem sido objeto de inúmeras 
controvérsias. Vinculada à construção de estratégias de ecodesenvolvimento, o 
significado básico da noção utilizada neste artigo pode ser explicitado com base 
em Villacorta e Rodriguez (2003: 47): trata-se de “uma perspectiva que coloca as 
pessoas excluídas dos processos prevalecentes de desenvolvimento e do poder 
(sua distribuição e exercício) no centro do processo de desenvolvimento. Situar as 
pessoas e os grupos sociais que vivem na pobreza ou são excluídos no centro do 
processo de desenvolvimento significa colocar as instituições econômicas (merca-
do) e as políticas públicas (Estado) a serviço desses grupos, e não o contrário”. 

O espaço recortado para fins de planejamento deveria ser, em princípio, 
suficientemente amplo e homogêneo do ponto de vista ecológico-humano, de 
forma a assegurar uma gestão a mais integrada possível do potencial existen-
te em termos de recursos ambientais. Por sua vez, a presença de uma certa 
identidade sociocultural deveria permitir a visualização de padrões regulares nas 
interações mantidas pelas comunidades com o meio ambiente biofísico e cons-
truído, interações essas que marcaram a configuração das paisagens e das ativi-
dades tradicionais de uso dos recursos naturais na eco-região escolhida. 

A microrregião pode ser considerada como uma unidade de análise 
bastante favorável à experimentação com estratégias endógenas, centradas 
na busca de satisfação de necessidades básicas e sensíveis aos riscos de 
desvio “imediatista” e “localista” nas ações de planejamento. Pois se trata de 

11	 Como salienta Ollagnon (2000: 177), “trata-se de reconhecer que o homem coloca 
em ação, ao mesmo tempo, um conhecimento organizado por discursos racionais 
e um conhecimento intuitivo, de natureza mais imediata. O conhecimento discursivo 
permite atenuar a complexidade do real, na medida em que a reduz a representações 
formalizadas e a modelos controláveis, mas isto às custas de uma perda sensível de 
informação e de uma fragmentação dos saberes. O conhecimento intuitivo, por sua 
vez, integra a complexidade na dimensão da vida cotidiana, sem conseguir todavia 
controlá-la. Este conhecimento intuitivo, adquirido pelos atores em situação, constitui 
uma fonte insubstituível de informação sobre a realidade da qual se alimenta a sua 
vivência, e muitas vezes chega a determinar o seu engajamento na ação”.
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um espaço-território considerado suficientemente restrito para a efetivação de 
diagnósticos socioambientais participativos, exprimindo as aspirações e inicia-
tivas locais, e ao mesmo tempo, em contraste com espaços distritais, urbanos 
ou com as bacias ou microbacias hidrográficas, suficientemente amplo para 
viabilizar estratégias melhor ajustadas à busca de soluções integradoras das 
dimensões socioeconômica, sociocultural, sociopolítica e socioambiental pres-
supostas no conceito sistêmico de desenvolvimento (Sachs, 1986a, 1986b; 
Sachs et al., 1981; Godard, 1980). 

Diagnóstico explicativo

Uma análise teoricamente bem informada do leque de problemas e con-
flitos socioambientais identificados suplementa o diagnóstico descritivo prelimi-
nar. Os dados coletados na etapa inicial devem ser ordenados, classificados e 
sistematizados, como parte de um esforço de identificação de relações causais 
próximas e remotas. Neste sentido, uma importância especial sempre foi credi-
tada à avaliação de impactos ambientais (AIA), entendida como um instrumento 
privilegiado de análise sistêmica indispensável ao esforço de gestão ambiental 
pública (Carley e Bustelo, 1984; Munn, 1975). Pensada nesses termos, ela deve 
assegurar a sistematicidade da coleta e da análise de um conjunto excessivamen-
te denso e variado de dados relacionados à gestão do espaço micro-regional. 

Trata-se aqui de um instrumento que foi concebido para integrar o mais 
amplo leque possível de técnicas de investigação e de teorias explicativas. Na 
opinião de Wolf (1974), este instrumento transcende a busca de compreensão 
dos danos infligidos ao meio biofísico e construído. Inclui também a dimensão 
conflitiva do “quem ganha e quem perde”, bem como a clarificação das condições 
socioculturais, socioeconômicas e sociopolíticas que têm condicionado os pro-
cessos destrutivos e que apontam no sentido da abertura de espaços de manobra 
para o planejamento participativo de alternativas viáveis de ecodesenvolvimento. 
Neste sentido, a avaliação de impactos socioambientais deveria ser manejada si-
multaneamente como um instrumento (i) de planejamento de projetos, programas 
e políticas de desenvolvimento, (ii) de negociação social dos mesmos e, finalmen-
te, (iii) de apoio às tomadas de decisão concretas (Sánchez, 1991). 

Se insistimos na importância da autonomia local e da descentralização 
do poder, não podemos ignorar o fato de que, consideradas em si mesmas, elas 
não oferecem garantias de uma forma de governança que assegure a participa-
ção autêntica das populações nas dinâmicas locais. Com efeito, em inúmeros 
casos elas podem acabar reforçando o poder exercido pelas elites locais. Nesse 
caso, estaríamos às voltas com um processo de fragmentação do poder centra-
lizado em proveito da minoria, com base numa representatividade eleitoral que, 
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em princípio, não garante que os interesses reais da coletividade sejam efetiva-
mente contemplados.

Análise prospectiva

 Por sua vez, o diagnóstico explicativo deveria alimentar a concepção de 
cenários prospectivos. Aqui, o desafio consistia no delineamento de “futuros pos-
síveis” para a área em estudo. Além da explicitação da força de inércia das ten-
dências pesadas em curso e dos custos sociais e ecológicos correspondentes, 
a análise em termos de prospectiva social deveria gerar cenários alternativos 
considerados – em princípio – compatíveis com os resultados da pesquisa ecoló-
gico-humana (Palinkas et al., 1985; Cramer et al., 1980; Bisset, 1980; Beanlands 
e Duinker, 1984; Jouvenel, 2004; Gouttebel, 2003).

Em outras palavras, ao invés de partir de uma simples extrapolação de 
tendências passadas, os planejadores deveriam tentar operar com um padrão 
de análise retrospectiva que forneça hipóteses de trabalho testáveis sobre as 
transformações estruturais sofridas pelo sistema socioambiental em estudo ao 
longo do tempo. Inclui-se aqui um esforço de elucidação criteriosa de padrões 
de racionalidade e sistemas de ação estratégica dos diversos grupos sociais 
envolvidos nos modos de apropriação e de gestão da base de recursos naturais 
e do espaço micro-regional (Vieira e Weber, 2000; Crozier e Friedberg, 1977). 
Ao incorporar a compreensão das representações sociais e de padrões de coo-
peração e de conflitos de interesses em jogo, a análise estratégica aplicada ao 
desenho de territórios sustentáveis foi vista desde o início como um componente 
central dessa etapa. Por aproximações sucessivas, onde se identificam as zo-
nas de possíveis consensos e de conflitos irredutíveis, podem ser elaboradas as 
linhas mestras de um cenário experimental desejável, de corte normativo, capaz 
de nortear a programação das ações a serem empreendidas e monitoradas, 
sempre de forma negociada, coordenada e ajustada a uma visão sistêmica e de 
longo prazo do processo de ordenamento e gestão territorial. Este cenário nor-
mativo é construído portanto com base na especificação de um estado hipotético 
do sistema no futuro e das condições de possibilidade para o seu alcance que se 
tornam visíveis a partir da análise do passado e do presente.

Em síntese, o enfoque de ecodesenvolvimento insiste no caráter dinâ-
mico, contingente, incerto dos sistemas socioambientais, reforçando ao mes-
mo tempo a necessidade de se levar em conta, de forma participativa, suas 
trajetórias de evolução no passado e o diagnóstico (descritivo e explicativo) do 
contexto atual.
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Construção participativa de um plano estratégico de ação 

A eficácia desse procedimento dependeria da capacidade de mobiliza-
ção dos atores públicos e privados e na efetivação de parcerias voltadas para a 
elaboração de um plano estratégico de desenvolvimento integrado. Algumas di-
retrizes essenciais para a sua articulação foram esquematizadas com base nas 
três dimensões do conceito de meio ambiente mencionadas acima. 

Relativamente à base de recursos naturais, considerava-se que a gestão 
racional do patrimônio natural e cultural dependeria da prospecção sistemática 
de novas fontes de aproveitamento, enfatizando os recursos renováveis e a par-
cimônia na mobilização de recursos não-renováveis. Decorre daí a insistência no 
controle rigoroso das margens de desperdício na produção e no consumo, além 
do fomento à produção de bens de consumo duráveis, à pesquisa de substitu-
tivos capazes de atenuar as pressões exercidas sobre as reservas de recursos 
naturais não-renováveis e à valorização econômica de recursos ambientais pas-
síveis de serem usados diretamente para o consumo na esfera local ou comuni-
tária. Nesse caso, as lições oferecidas por algumas sociedades tradicionais no 
que tange ao funcionamento de sistemas de acesso, propriedade e gestão de 
recursos naturais foram assumidas como pontos de referência essenciais. 

Como indicamos acima, a absorção dos resultados de pesquisas realiza-
das em vários países em desenvolvimento nas últimas duas décadas, sob a rubri-
ca de sistemas de gestão de recursos de uso comum (common property resource 
management systems) torna-se aqui especialmente relevante. Esta linha de inves-
tigação tem mostrado que o compartilhamento do uso ecologicamente prudente 
do patrimônio natural pelas comunidades favorece o alcance simultâneo de uma 
distribuição mais eqüitativa da riqueza gerada e da ampliação das margens de 
resiliência ecossistêmica (Gunderson, Holling e Light, 1995; Ostrom, 1990; Berkes 
et al., 1989; Bromley, 1992; Berkes e Folke, 1998). Em outras palavras, apenas 
quando o acesso a um recurso natural de uso comum é mantido sem controle por 
parte da comunidade, ocorreria a “tragédia dos bens comunais” (tragedy of the 
commons) problematizada no célebre artigo de Garrett Hardin12 (1968).

A participação das populações sempre foi considerada como um pres-
suposto essencial para o fortalecimento de sistemas de gestão patrimonial dos 

12	 Neste texto, o autor acentua os riscos de degradação irreversível do patrimônio na-
tural face às coações envolvidas na busca egoísta de lucros por parte dos usuários 
– em detrimento dos interesses do conjunto da coletividade. No cerne da argumen-
tação encontra-se a idéia de que todo recurso explorado em regime de propriedade 
comum acaba gerando necessariamente a condição de livre acesso (ou de acesso 
socialmente não controlado). A dinâmica deflagrada pela condição de livre acesso 
produziria, ao longo do tempo, o esgotamento progressiva dos recursos. Em conseqü-
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recursos ambientais no longo prazo. Na especificação do conceito de partici-
pação, entretanto, recomendava-se uma distinção cuidadosa entre participação 
ampla em todos os estágios do processo de planejamento, implementação e 
controle de ações de desenvolvimento, e a simples manipulação de recursos 
humanos para a implementação de projetos, programas ou planos de ação con-
cebidos de fora e impostos às populações de forma mais ou menos autoritária 
e tecnocrática. A participação efetiva, no sentido de uma sociedade civil real-
mente empoderada, dependeria da maturação de um processo endógeno de 
identificação criteriosa de problemas, necessidades, conflitos e aspirações das 
comunidades locais. Esta dimensão ligada à valorização da endogeneidade e da 
auto-determinação em termos de novas opções produtivas e de mecanismos de 
reorganização social constituiria a base de sustentação legítima dos processos 
de experimentação com novas estratégias de desenvolvimento. 

No que diz respeito à função de ordenamento territorial13, a adoção do 
princípio de prudência ecológica deveria alimentar a pesquisa de novas formas 
de organização produtiva baseadas na busca de complementaridade máxima 
das várias opções de dinamização socioeconômica. Além disso, em função da 
rigidez dos atuais padrões de ocupação do espaço, recomendava-se preservar 
sempre que possível a preocupação pelas implicações de longo prazo no mo-
mento de se avaliar a fecundidade e a adequação das inovações técnicas.

No caso específico das políticas de industrialização, por exemplo, re-
comendava-se, face a intensificação dos impactos negativos da hiperurbaniza-
ção, a pesquisa de novas configurações rural-urbanas – tanto do ponto de vista 
demográfico quanto da densidade das atividades econômicas. Pressupunha-se 

ência, segundo o mesmo argumento, somente uma estratégia de privatização estaria 
em condições de assegurar a perenidade do patrimônio natural, ao acenar com a 
possibilidade de uma ação reguladora mediante os instrumentos usuais de mercado. 
Mais recentemente, a pesquisa ecológico-humana tem apontado a fragilidade dessa 
hipótese, demonstrando que a modalidade de apropriação comunitária não implica 
necessariamente a condição de livre acesso. Trata-se de uma confusão envolvendo 
as noções de propriedade comum e de livre acesso, e que vai ao encontro dos precei-
tos da ideologia neoliberal que norteia o processo de globalização atualmente.

13	 Conforme destaca Jacques Theys no seu artigo incorporado a esta edição, as ações 
de ordenamento territorial devem ser concebidas numa perspectiva mais ampla do 
que o de uma simples emanação da pesquisa geográfica. Neste artigo, o termo de-
signa um campo autônomo de conhecimento interdisciplinar voltado para o “agencia-
mento topológico do conjunto das atividades humanas, dos processos naturais e das 
suas interações. Em condições normais, a localização e o agenciamento das diversas 
atividades influenciam fortemente a qualidade do meio ambiente, a possibilidade de 
exploração do potencial de recursos e, portanto, o tipo e o nível de impactos que as 
diversas atividades se impõem reciprocamente” (Godard e Sachs, 1975: 210). 
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que a auto-sustentação de regiões econômica e politicamente marginalizadas 
dependeria do fomento da industrialização de recursos renováveis em pequena 
escala, mas pressupondo a formação de sistemas produtivos localizados. 

No que se refere à gestão da qualidade do hábitat, o enfoque clássico 
incorporava a definição de modalidades de gestão integrada e participativa do 
controle da poluição e do tratamento de dejetos – oriundos seja das atividades 
produtivas ou do consumo – por meio de técnicas de reciclagem permanente. 
Face à hipótese de que a urbanização descontrolada constitui a mais importante 
transformação social da época contemporânea, um volume substancial de bi-
bliografia técnica concentrou-se na temática da gestão de novas configurações 
rural-urbanas. Diversos estudos foram empreendidos focalizando os imensos 
desafios ligados à gestão de ecossistemas urbanos vistos não só do ângulo 
do controle da poluição, da recuperação de áreas degradadas e da criação ou 
expansão de áreas verdes, mas também como fonte de recursos potencialmen-
te aproveitáveis do ponto de vista ecossocioeconômico (Sachs, 1986 a, 1986b, 
2007; Kapp, 1987; Boyden, 1981). 

Do exposto até aqui, torna-se evidente que a aplicação dessas diretri-
zes pressupõe a adoção de modificações estruturais na dinâmica dos sistemas 
produtivos e a eleição de um novo estilo tecnológico. O desenho de eco-técnicas 
carrega em si um extraordinário potencial educativo, na medida em que o enfren-
tamento da crise socioambiental contemporânea deverá implicar uma reinvenção 
mais ou menos drástica dos atuais estilos de vida. O êxito das transformações que 
vêm se tornando absolutamente indispensáveis parece depender de uma tomada 
de consciência cada vez mais nítida do potencial inexplorado de certos elementos 
do meio, bem como das chances de se obter soluções imaginativas a problemas 
geralmente percebidos apenas segundo a ótica simplificadora e alienada dos pa-
radigmas culturais predominantes (Sigal, 1976; Vieira e Weber, 2000).

O que está em jogo, portanto, é o fortalecimento progressivo de um vigo-
roso processo de aprendizagem social contínua, priorizando o avanço cumulati-
vo da capacidade coletiva de resolução de problemas e de adaptação flexível a 
configurações socioecológicas sempre mutáveis e incertas. Na medida em que, 
como sugere Morin (2000:61), “toda ação, uma vez iniciada, entra num jogo de 
interações e retroações no meio em que é efetuada, que podem desviá-la de 
seus fins e até levar a um resultado contrário ao esperado”, impõe-se a concep-
ção de processos inovadores de aprendizagem dialógica, ajustados a contextos 
instáveis, pluralistas e em transformação permanente. 
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Estudos de viabilidade dos projetos de intervenção

Finalmente, por meio da programação de oficinas de planejamento par-
ticipativo, os resultados do diagnóstico e as diretrizes internalizadas no plano de 
intervenção estratégica deveriam ser compartilhados e reelaborados nos fóruns 
de planejamento e gestão participativa. Instaura-se assim um contexto estimula-
dor do protagonismo sustentado dos stakeholders locais. Os projetos assumidos 
como desejáveis passariam então a ser submetidos a estudos mais rigorosos de 
viabilidade, visando subsidiar a concepção e a implementação da estratégia defini-
tiva a ser implementada, fortalecida e monitorada num horizonte de longo prazo. 

Repensando o roteiro standard de planejamento e gestão

As considerações apresentadas a seguir, que levantam uma série de 
problemas relacionados à complexificação gradativa desse roteiro, baseiam-
se no aprendizado obtido até o momento com a implementação de um projeto 
inter-institucional de mapeamento exploratório de possíveis embriões de terri-
tórios sustentáveis em regiões selecionadas dos estados de Santa Catarina e 
da Paraíba. Sua concepção foi deflagrada no final de 2004, mobilizando um 
coletivo franco-brasileiro de pesquisa interdisciplinar e contando com o apoio do 
Acordo Capes-Cofecub, da Fundação de Amparo à Pesquisa de Santa Catarina 
(Fapesc) e do CNPq. A proposta guarda sintonia com a revisão ordenada de 
literatura sobre ecodesenvolvimento (Cired, 1986), sobre o chamado enfoque 
ecossistêmico de gestão integrada de recursos naturais promovido pela Unesco 
(2000), sobre a metodologia de avaliação local participativa de ecossistemas 
oriunda do Indian Institute of Science em Bangalore, na Índia (Gadgil, 1999); e 
sobre o Programa Brasileiro de Agendas 21 Locais (Vieira, 2002)14. 

A pesquisa apóia-se também nos resultados alcançados por um estudo 
multidisciplinar realizado em 2002 e voltado para uma avaliação da trajetória de 
desenvolvimento regional e urbano no estado de Santa Catarina. Este trabalho 
reuniu evidências que reforçam o ponto de vista segundo o qual o padrão de 
desenvolvimento catarinense difere das demais regiões do País. Pois desde a 
época da colonização européia foram abertos e mantidos espaços para o forta-
lecimento gradativo dos pequenos empreendedores. O estudo indica que essa 

14	 Integram este coletivo de pesquisa transdisciplinar docentes e estudantes (de gra-
duação e pós-graduação) vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina e 
à Universidade Federal da Paraíba. No rol dos parceiros franceses estão incluídos 
docentes e estudantes vinculados à Escola Politécnica da Universidade de Tours, à 
Universidade de Grenoble, ao INRA e ao Cirad.
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dinâmica peculiar, geralmente caracterizada na mídia como o “modelo catarinen-
se de desenvolvimento” começa a apresentar sinais de esgotamento a partir do 
início dos anos 1980. Além da perda de competitividade dos diferentes setores 
econômicos, o agravamento dos problemas socioambientais foi visto como um 
desafio de primeira ordem, a ser corajosamente enfrentado daqui em diante. 

Do ponto de vista dos pesquisadores envolvidos no estudo, trata-se 
agora de detectar novos espaços de manobra para a gestão de estratégias de 
desenvolvimento humano voltado para a erradicação da pobreza e a integração, 
na economia estadual e nacional, dos pequenos empreendedores individuais e 
coletivos. Este posicionamento deveria descartar a cópia de “modelos”, convi-
vendo com a incerteza e a controvérsia, mantendo sintonia com a diversidade de 
situações existente em cada contexto territorial e tentando desvelar e explorar, 
como o máximo de lucidez e criatividade possível, as brechas na organização 
social e política que poderiam favorecer a internalização dos eixos estratégi-
cos e a aplicação criativa das proposições delineadas no texto programático da 
Agenda 21 Brasileira (Vieira, 2002). No rol das perspectivas que apontam nessa 
direção, foram identificadas as necessidades: de uma transição agroecológica 
no setor primário, apoiada em modalidades alternativas de cooperativismo; da 
constituição de estratégias inovadoras de processamento dos recursos naturais 
renováveis em unidades industriais espacialmente desconcentradas; de moda-
lidades alternativas de atividade turística de baixo impacto socioambiental; e, 
finalmente, de adensamento da rede de fóruns de desenvolvimento nos níveis 
local, microrregional e regional. 

Na fundamentação teórico-metodológica deste novo projeto, versando 
sobre o futuro da sociedade catarinense, foram levadas em conta as dimensões-
chave de uma concepção sistêmica do desenvolvimento (social, econômica, 
política, cultural, ambiental), bem como a criação e a consolidação progressi-
va de espaços participativos de planejamento e gestão territorializada. A teoria 
subjacente identifica-se aqui com um enfoque analítico compósito, mobilizando 
diferentes tradições de pensamento ecológico-humano, e que deverá permitir a 
elaboração de hipóteses empiricamente testáveis, num campo de pesquisas que 
se encontra, ainda hoje, num estágio de evolução ainda muito incipiente.

Na formulação das questões norteadoras dessa pesquisa foram incluí-
dos os seguintes tópicos relacionados (i) às condições gerais e aos meios corres-
pondentes considerados necessários à formação e à consolidação de espaços 
de desenvolvimento territorial sustentável nos contextos específicos dos estados 
de Santa Catarina e da Paraíba; (ii) à busca de compreensão da racionalidade 
estratégica embutida nos sistemas de ação de representantes dos setores go-
vernamental, não-governamental e privado nas dinâmicas territoriais e nas con-
dições de articulação dos espaços locais de desenvolvimento aos espaços supe-
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riores de planejamento e gestão; (iii) à conjunção de fatores favoráveis (trunfos e 
oportunidades) e de obstáculos (fragilidades e ameaças) à dinamização das ex-
periências de planejamento e implementação dessas dinâmicas mais ou menos 
embrionárias; e finalmente, (iv) à delimitação dos espaços de manobra tendo 
em vista o fortalecimento institucional progressivo dessas práticas, incluindo-se 
nisto a integração progressiva de núcleos de pesquisa inter e transdisciplinar e a 
formação permanente de novos agentes de desenvolvimento territorial.

A etapa preliminar de coleta de dados foi dedicada, por um lado, à pes-
quisa bibliográfica e documental sobre a problemática de base, bem como à re-
alização de entrevistas semi-estruturadas com responsáveis por programas e 
projetos de desenvolvimento local em instituições consideradas de importância 
estratégica nessa área – a exemplo de associações intermunicipais, o Sebrae, 
organizações civis, empresas públicas de pesquisa e extensão rural e fundações. 
Além disso, a equipe efetuou um levantamento, junto às prefeituras municipais e 
às associações de municípios, de potencialidades sub- ou mesmo não aproveita-
das, além de planos e ações setoriais sintonizadas com a busca de mobilização 
endógena de recursos territoriais (materiais e culturais) visando o combate à po-
breza, à exclusão social e à degradação do patrimônio natural – a exemplo da 
organização de consórcios públicos e privados, de festas e feiras tradicionais e 
de iniciativas de valorização de recursos naturais e paisagísticos, do patrimônio 
histórico e gastronômico, e de produtos artesanais típicos. Três regiões do estado 
de Santa Catarina foram selecionadas como promissoras com base em critérios 
essencialmente pragmáticos, a saber: o Vale do Rio Itajaí, o Planalto Serrano e a 
Zona Costeira Centro-Sul. Além da composição heterogênea do coletivo de pes-
quisa que foi formado, levou-se em conta, nessa escolha, os estudos de caso que 
já estavam sendo realizados nessas regiões. Na Paraíba, o trabalho de coleta de 
dados vem sendo desenvolvido sobretudo na região do Cariri.

As operações subseqüentes, na fase de pesquisa de campo, vêm se 
concentrando no registro dos fatores que estruturam o contexto socioeconômico, 
sociocultural, sociopolítico e socioambiental no qual se inscrevem as dinâmicas 
de desenvolvimento incluídas na agenda de pesquisa. A idéia inicial partiu do 
princípio segundo o qual este contexto é estruturado em parte por fatores intan-
gíveis – sobre os quais dificilmente podemos agir – e em parte por um conjunto 
complexo de percepções, atitudes e comportamentos geralmente conflitivos e 
em processo de ajuste e negociação permanente. Nesse sentido, parece plausí-
vel admitir que esta condição de equilíbrio dinâmico (ou de steady-state) possa 
ser sensivelmente modificada por meio de estratégias coordenadas de interven-
ção pela via do planejamento participativo e da gestão patrimonial.

Num primeiro momento, estão sendo estudadas as trajetórias de desen-
volvimento que conduziram à configuração atual das áreas selecionadas, com 
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base em pesquisas documentais e bibliográficas, consultas a bases de dados 
informatizados e entrevistas semi-estruturadas com atores-chave (Sabourin et 
al, 1996; Sabourin, 2002). A equipe considera que a utilização desse instrumen-
to melhora sensivelmente a busca de compreensão da maneira pela qual as 
estratégias das diferentes categorias de atores sociais relevantes, os interesses 
conflitivos ou cooperativos que eles defendem e as lógicas que os animam têm 
interferido, ao longo do tempo, no cenário do desenvolvimento local / territorial e 
na qualidade de vida das populações investigadas. As implicações para o desen-
volvimento da análise prospectiva já foram mencionadas acima.

Reconhecemos, portanto, a necessidade de ampliar o leque de ins-
trumentos de análise explicativa geralmente utilizados em estudos de caso 
de corte tecnocrático, concedendo uma ênfase especial ao desvelamento das 
estruturas de dominação (i) que respondem pela dependência crônica das co-
munidades locais relativamente a instituições externas, e (ii) que controlam a 
utilização dos recursos ambientais, os circuitos de comercialização e a persis-
tência de estratégias socialmente excludentes e ecologicamente destrutivas de 
desenvolvimento no nível local.

Uma consideração cada vez mais rigorosa das lógicas específicas de 
ação coletiva de representantes da Sociedade Civil, do Mercado e do Estado 
nas dinâmicas de desenvolvimento territorial sustentável responde à necessi-
dade atual de identificar com mais lucidez o campo próprio de atividades e de 
responsabilidades de cada um deles, bem como de apreender, de forma explo-
ratória, as modalidades possíveis de articulação – cooperativas ou conflituosas 
– entre os mesmos.

Ao mesmo tempo, espera-se que uma análise das conexões institu-
cionais transescalares15 revele com mais detalhes (i) a existência de espaços 
de co-gestão das dinâmicas territoriais, onde prevalece o princípio de respon-
sabilidade compartilhada; (ii) as dinâmica de constituição e funcionamento das 
organizações civis e, finalmente, (iii) os impactos reais das políticas públicas 
de fomento que têm sido implementadas nas áreas estudadas desde a época 
da realização da Rio 92.

15	 Conceito que designa aqui um processo de articulação horizontal (através do espaço) 
e vertical (através dos vários níveis de organização política) de instituições sociais e 
políticas. Um tratamento recente e pormenorizado deste tópico essencial pode ser 
encontrado em Berkes (2005).
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Neste sentido, uma atenção especial está sendo concedida ao desvela-
mento da maneira pela qual os grupos sociais agem de forma conflitiva, a partir 
do jogo de estruturas objetivas e de sistemas de disposições duráveis, adquiri-
das e interiorizadas, que respondem pela reprodução indefinida, a-crítica e auto-
matizada de relações de manipulação ideológica, de força e de dominação social 
veladas – ou, nos termos eloqüentes de Johan Galtung (1978, 1996), de violên-
cia estrutural – no campo da gestão descentralizada dos recursos territoriais (Illi-
ch, 1973; Bourdieu, 1989, 1992, 1993, 1994; Laborit, 1974; Crozier e Friedberg, 
1977). Pressupomos portanto que o esforço de problematização cada vez mais 
lúcida das dinâmicas sociopolíticas constatadas nos territórios estudados, ou 
– mais precisamente – dos diferentes modos de dominação simbólica instituídos 
nesses espaços, constitui um pré-requisito essencial de viabilidade dos novos 
sistemas de governança local que estão sendo gestados (Martins, 2006). 

As informações coletadas com base nesse esquema deverão permitir, 
em seguida, a elaboração de uma matriz qualitativa de potencialidades e pontos 
frágeis (corte sincrônico) e de oportunidades e ameaças (corte diacrônico) das 
dinâmicas que estão sendo investigadas. Esta avaliação deverá apoiar-se em 
entrevistas semi-estruturadas – individuais e grupais – com representantes dos 
três grupos de atores-chave, levando em conta o conceito sistêmico de desen-
volvimento, as demandas, as aspirações e os conflitos envolvendo as diferentes 
categorias sociais envolvidas (cf. Quadro 1). 

Quadro 1

Matriz de fatores favoráveis e obstáculos

Fatores sociopolíticos

•	 Existência de um sistema de planejamento de longo prazo (incluindo um 
sistema de informações), a exemplo de Fóruns de Agenda 21 local.

•	 Existência de programas de fomento da ação coletiva voltada para a 
criação e implementação de estratégias de desenvolvimento local inte-
grado e sustentável.

•	 Nível de descentralização do sistema político (existência e dinamismo de 
Conselhos Municipais e interfaces do Estado com o Terceiro Setor).

•	 Existência de leis e normas reguladoras das ações de agentes e ins-
tituições econômicas, especialmente no que diz respeito aos aspectos 
ligados à apropriação e gestão de recursos ambientais.
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•	 Existência de transversalidade no planejamento e na condução das polí-
ticas públicas.

•	 Incorporação da questão ambiental nas agendas dos partidos políticos, 
bem como adoção de medidas para sua implementação.

•	 Inovações no sistema de ensino público, a exemplo das Casa Familiares 
Rurais e demais formas de ensino supletivo.

Fatores socioeconômicos e técnicos

•	 Nível educacional, de formação técnica para o ecodesenvolvimento e de 
saúde / qualidade de vida da população.

•	 Sistemas produtivos ajustados à satisfação das necessidades básicas 
da população local.

•	 Existência de modalidades específicas de economia social e solidária 
(grau de associativismo e cooperativismo), além de instituições capazes 
de organizar a poupança local e suprir as necessidades de crédito dos 
agentes locais.

•	 Existência de circuitos econômicos locais.
•	 Grau e qualidade de empreendedorismo econômico (existência de 

clusters ou SPL e níveis de integração da agricultura familiar aos mer-
cados).

•	 Ações de alívio à pobreza diferenciando aquelas de cunho assistencialis-
ta das que visam o empoderamento das famílias carentes.

Fatores socioculturais

•	 Existência de mecanismos de integração social (redes associativistas, 
festas típicas, movimentos sociais).

•	 Existência de formas de valorização da cultura local/territorial.
•	 Existência de conexões culturais transescalares (local, microrregional, 

nacional e internacional).
•	 Existência de patrimônio cultural e arquitetônico.

Fatores socioecológicos

•	 Existência de ONG e partidos políticos que assumem a problemática 
socioambiental como diretriz das ações de mudança.
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•	 Disponibilidade e gestão de recursos naturais (os ecossistemas conside-
rados como potencial de recursos).

•	 Nível de degradação da qualidade socioambiental.
•	 Existência de diagnósticos e de ações em curso visando a superação 

das principais fontes de degradação socioambiental.

Posição do nível local em relação aos níveis superiores

•	 Existência de vantagens locacionais.
•	 Existência de conexões institucionais transescalares (nos níveis intermu-

nicipal, regional, estadual, nacional e internacional).
•	 Articulações da economia local com a dinâmica dos sistemas socioeconômi-

cos nos níveis intermunicipal, regional, estadual, nacional e internacional.
•	 Existência de políticas de apoio ao desenvolvimento territorial adotadas 

por instituições governamentais.

Obstáculos

•	 Carência e/ou utilização inadequada de recursos naturais.
•	 Legislação excessivamente coercitiva em termos ambientais e de nor-

mas técnicas.
•	 Baixo nível educacional e de saúde pública.
•	 Carências do sistema de gestão socioambiental do ponto de vista da 

descentralização.
•	 Cultura política autoritária e clientelística.
•	 Estratégias socioeconômicas definidas em função de espaços externos 

e indutoras de efeitos negativos no nível local/territorial.
•	 Produção local voltada exclusivamente a mercados consumidores exter-

nos (nacional ou internacional).

Mais especificamente, dentre os fatores favoráveis a um padrão de in-
tervenção inspirado nos princípios do desenvolvimento territorial sustentável, a 
equipe deverá levar em conta aqueles que caracterizam o potencial existente 
no nível local e aqueles que dizem respeito à inserção seletiva das inovações 
associadas à dinamização do tecido territorial em escalas mais amplas de re-
gulação político-econômica. Mais especificamente, o plano de coleta de dados 
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contempla o registro (i) da base de recursos materiais e humanos locais (o nível 
educacional e de formação contínua das populações, os saberes técnicos e o 
nível de empreendedorismo coletivo, o patrimônio natural e cultural e as pou-
panças locais), (ii) das capacidades locais de auto-organização das comunida-
des (o perfil de estruturação e funcionamento das instituições públicas locais; as 
estratégias de reforço das relações de solidariedade e de integração social; as 
estruturas de programação e as ações coletivas implementadas localmente para 
estimular e coordenar as estratégias de desenvolvimento; as normas jurídicas 
e culturais que estão favorecendo um controle local dos usos do patrimônio na-
tural etc.), (iii) das características do tecido socioeconômico gerado no contexto 
local (sistemas produtivos locais que têm respondido, de maneira convincente, 
às exigências de valorização da especialização flexível e de uma estratégia de 
industrialização difusa; circuitos econômicos setoriais baseados nos princípios 
da economia solidária16; presença de aglomerações setoriais locais etc.), e (iv) 
das condições de inserção das dinâmicas locais no contexto regional (entre ou-
tras, as condições de acesso dos agentes governamentais aos centros supe-
riores de tomada de decisão, em termos políticos e econômicos; a dinâmica 
dos circuitos de comercialização; a existência de sistemas de informação sobre 
inovações técnicas e sobre oportunidades a serem exploradas fora do contexto 
local; as oportunidades de trabalho sazonal existentes nos espaços externos à 
área selecionada, viabilizando a formação de renda complementar aos salários; 
o perfil de distribuição de renda; e as políticas de apoio ao desenvolvimento local 
formuladas por instituições em níveis superiores).

Por outro lado, no rol dos possíveis bloqueios foram incluídos: (i) a au-
sência de recursos materiais e financeiros, (ii) o baixo nível de formação geral 
e profissional dos atores sociais envolvidos, (iii) a força de inércia dos hábitos 
de dependência herdados do passado, (iv) a centralização dos recursos e das 
decisões públicas promovida pelo aparelho de Estado, (v) o peso dominante 
das empresas cujas estratégias, definidas em função de demandas nacionais ou 
internacionais, prejudicam a revitalização do tecido socioeconômico local; (vi) as 

16	 No sentido de democratização da economia e promoção da cidadania ativa atribuído 
ao termo por Bernard Eme e Jean-Louis Laville (2005): “o conjunto de ativos econô-
micos submetidos à vontade de um agir democrático, onde as relações sociais de 
solidariedade são mais importantes do que o interesse individual ou o lucro material”. 
Trata-se de um conceito cuja elaboração responde à necessidade atual de resgate 
crítico do conceito de economia social disseminado nas décadas de 1960 e 1970, 
designando o conjunto de iniciativas que contribuem para o fortalecimento progressivo 
dos processos de organização da sociedade civil no campo das atividades econô-
micas. Ver também o artigo de Carolina Andion, Maurício Serva e Benoît Lévesque 
incorporado a esta edição.
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barreiras setoriais que decorrem de uma excessiva especialização das ativida-
des produtivas ou da modalidade tradicional de organização tecno-burocrática e 
verticalizada das administrações públicas; (vii) a desarticulação e o paralelismo 
das ações dos setores governamental, privado e da sociedade civil organizada; 
e (viii) o desconhecimento dos princípios do desenvolvimento territorial sustentá-
vel por parte dos atores sociais relevantes envolvidos nos sistemas de planeja-
mento e gestão – em todos os níveis. 

Ainda à luz do roteiro tradicional, a síntese dos dados coletados, a hie-
rarquização dos problemas estruturais e o desenho de soluções viáveis de um 
ponto de vista estratégico deverão alimentar a elaboração de cenários prospecti-
vos úteis ao desenho de novas estratégias de desenvolvimento territorial. Essas 
operações fazem parte da terceira etapa do processo de implementação deste 
projeto, voltada para o fortalecimento e a integração progressiva das estratégias 
selecionadas, para o aperfeiçoamento de um dispositivo de avaliação e monito-
ramento contínuo do processo e, finalmente, para a organização de programas 
especiais de capacitação e fortalecimento institucional. Neste último item, trata-
se de somar esforços necessários para nutrir, melhorar e utilizar as habilidades 
e capacidades de pessoas e instituições em todos os níveis. 

Em síntese, a implementação desse estudo está revelando, por um 
lado, que um modelo de análise comensurado às insuficiências da pesquisa 
contemporânea sobre o nexo desenvolvimento territorial e meio ambiente não 
pode ser confundido com a adoção de fórmulas-feitas. Seria mais adequado ca-
racterizá-lo, antes, como um procedimento pragmático e flexível de aprender a 
fazer fazendo, mas internalizando a norma da vigilância epistemológica tão cara 
a Pierre Bourdieu (1968). Como se sabe, ele nos recomendava que essa atitude 
deveria ser aplicada à ciência em processo de construção, e não assumida de 
forma abstrata apenas na fase de elaboração dos projetos. 

Outro aprendizado importante diz respeito ao teste de uma nova maneira 
de mapear possíveis unidades de análise. Diante da fragilidade operacional e do 
timing excessivamente lento das ações governamentais de apoio à criação de 
Agendas 21 locais, o esforço de coletar evidências de embriões de desenvolvi-
mento territorial sustentável oferece uma via alternativa para se deflagrar um estu-
do de caso. A formação de uma base preliminar de dados obtidos por meio dessa 
modalidade de seleção de regiões-laboratório pode desvelar novas pistas para a 
composição definitiva do roteiro de diagnóstico socioambiental participativo. 

No processo de análise de trajetórias de desenvolvimento, a recons-
trução dos modos de apropriação e gestão de recursos naturais de uso comum 
utilizados no passado e daqueles que configuram o cenário de desenvolvimen-
to atual nos territórios selecionados vem oferecendo também novos insights. A 
mobilização do modelo de análise que alimenta a elaboração progressiva de 
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uma teoria dos commons, vista como um possível eixo integrador da pesquisa 
ecológico-humana contemporânea, assume aqui uma significação especial. Pois 
ela permite-nos dispor, de maneira mais flexível, do pluralismo constitutivo das 
correntes interpretativas do comportamento humano – interacionista, acionalis-
ta, estrutural-funcionalista, marxista, pós-modernista – que têm sido geradas no 
domínio das ciências humanas e sociais ao longo do século passado. 

Como já assinalamos anteriormente, têm sido muito lentos os avanços 
alcançados na busca de elucidação da problemática socioambiental por meio 
de enfoques integrados, mobilizando as ciências sociais e as ciências naturais 
básicas e aplicadas. No contexto internacional, por exemplo, apenas em 1994 a 
Associação Internacional de Sociologia (ISA) optou pela criação de um comitê 
centrado na investigação do binômio ambiente & sociedade (Lange, 2002). Já 
no contexto brasileiro, a criação pelo CNPq de um comitê assessor especial para 
estimular a consolidação do campo interdisciplinar das ciências ambientais so-
mente foi efetivada no final de 2004. A consulta aos relatórios sobre o estado-da-
arte das pesquisas em curso indica que o tratamento disjuntivo das dinâmicas 
bioecológicas e socioculturais continua sendo percebido como uma prática usual 
e legítima na maior parte das comunidades científicas, das instituições de gestão 
governamental, da mídia e das organizações civis envolvidas com a formulação 
de políticas públicas de desenvolvimento rural e urbano.

Sensível à necessidade de catalisar o processo de integração teórico-
metodológica no campo dos estudos sobre o desenvolvimento territorial susten-
tável, o projeto em curso tem revelado o potencial integrativo contido no enfoque 
sistêmico relativista (Vieira e Weber, 2000). Ele tem sido assumido por um con-
junto diversificado de autores vinculados a diferentes sub-áreas da sociologia 
contemporânea, e herdeiros da linhagem acionalista derivada do projeto We-
beriano de construção progressiva de uma sociologia compreensiva. Nos ter-
mos eloqüentes de um dos principais arquitetos da noção de sistema de gestão 
patrimonial, este enfoque pressupõe que “a apreensão da realidade por um ator 
não atinge esta realidade na sua essência, mas decorre deste ator e da relação 
singular que ele estabelece com a realidade. Torna-se assim imprescindível de-
monstrar de que maneira o ator representa para si mesmo (i) a qualidade local 
do meio e a realidade da dimensão de proximidade sobre a qual ele exerce uma 
ação direta, agindo nesse sentido enquanto um micro-ator; (ii) a qualidade global 
que emerge da unidade natural e humana que esses atores em sistemas-de-
ação contribuem para determinar no nível do sistema socioambiental envolvido; 
ali, o ator surge então como um macro-ator dos diferentes sistemas de ação dos 
quais ele faz parte; e finalmente (iii) a interação mediante a qual o ator se torna, 
ao mesmo tempo, micro e macro-ator. Ele torna-se, com efeito, ator de uma in-
teração mais ou menos marcada entre os níveis de organização do sistema de 
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ação. E é no cerne dessa interação que se corporifica a consistência do sistema 
de ação, ou seja, seu funcionamento efetivo” (Ollagnon, 2000: 177).

Já ressaltamos anteriormente que os contextos histórico, cultural, eco-
nômico e político-institucional das percepções, das decisões e das ações dos 
grupos sociais concretos deveriam ser investigados com mais precisão por parte 
das equipes de pesquisa transdisciplinar operando com o enfoque defendido 
neste artigo. Aqui, o ponto essencial a ser retido diz respeito à necessidade de 
avançarmos – de forma melhor coordenada do que estamos conseguindo hoje 
em dia – o projeto de elaboração e teste progressivo de uma teoria sistêmica da 
ação coletiva face aos dilemas instaurados pela crise planetária do meio ambien-
te e das estratégias de desenvolvimento17 (Kapp, 1961; Buckley, 1968 e 1971; 
Morin, 1973; Morin e Piatelli-Palmarini, 1974; Händle e Jensen, 1974; Crozier 
e Friedberg, 1977; Montgolfier e Natali, 1987; Vullierme, 1989; Bromley, 1992; 
Redclift e Benton, 1994; Goldsmith, 1994; Sklair, 1995; Vieira e Weber, 2000; 
Berkes, Colding e Folke, 2003). 

Espera-se que a experimentação criativa com tais modelos sistêmi-
cos de análise orientada para a ação de planejamento e gestão territorial pos-
sa nos ajudar a compreender melhor (i) os diferentes padrões de percepção e 
representação das dinâmicas de desenvolvimento por parte dos atores sociais 
envolvidos; (ii) a singularidade das estratégias locais de subsistência ou, nos 
termos sugeridos por Ignacy Sachs (2002), da complexidade da economia real 
identificável nas práticas cotidianas das comunidades rurais; (iii) as complexas 
inter-relações entre inovações científico-tecnológicas, riscos socioambientais e 
novas opções de regulação econômica; (iii) as dinâmicas conflitivas e cooperati-
vas que caracterizam o jogo de atores (governos, empresas e associações civis) 
envolvidos nos diversos modos de apropriação e gestão de recursos naturais de 
uso comum; e (iv) os condicionantes bioecológicos e socioculturais de mudan-
ças significativas de atitude e comportamento condizentes com a instituição de 
novos estilos de vida, mais solidários do ponto de vista social e mais prudentes 
do ponto de vista ecológico.

Finalmente, a evolução do trabalho de pesquisa em Santa Catarina tem 
desvelado a necessidade de uma utilização menos “intuitiva”- e portanto mais 
criteriosa do ponto de vista teórico e metodológico – da prospectiva territorial. 
Como vimos, este procedimento de análise não se limita a uma simples justa-
posição de cenários tendenciais. Incorpora também a realização de estudos 

17	 A problemática da ação coletiva pode ser caracterizada aqui, de forma cursiva, como 
associada ao desafio de evoluir de uma situação dominada por indivíduos agindo ex-
clusivamente em função de interesses pessoais para uma outra, na qual prevalece a 
busca de maiores benefícios e menores custos para todos os envolvidos.
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de viabilidade dos cenários escolhidos pelos decisores. Delamarre (2002: 4-5) 
percebeu as implicações pedagógicas dessa concepção mais ampla, quando 
admite que “atribuição de um papel ativo ao debate nas dinâmicas de tomada 
de decisão pública desvela um potencial de dinamismo, mas também de de-
manda de novas aprendizagens” Na sua opinião, devemos nos abrir para uma 
percepção mais nítida dos objetivos operacionais perseguidos pela prospectiva 
territorial, ajustando-a cada vez melhor à especificidade dos diversos contextos 
locais e micro-regionais. Nesse sentido, podemos pressupor a incorporação de 
um amplo acervo de práticas participativas, entendidas como um importante ve-
tor de legitimação do procedimento. Ademais, o reconhecimento da importância 
da esfera econômica deveria avançar paralelamente à integração das visões-
de-mundo e dos sistemas de valores que fundamentam as dinâmicas sociais 
e culturais no cenário territorial. Em suma, trata-se de aprender a manejar de 
forma cada vez mais competente uma técnica “dinâmica e inventiva de reflexão 
coletiva, sabendo associar a diversidade de competências presentes sem de-
magogia, sem confusão de papéis, e favorecendo a estruturação de sistemas 
de ação local/territorial com a duração suficiente para concretizar um projeto 
bem definido de intervenção”. 

Pré-requisitos de viabilidade: romper com a síndrome da Torre de Babel e 
promover a autonomia local

Como pensar a viabilidade da passagem do conceito de desenvolvimen-
to territorial sustentável à ação se levarmos em conta a atuação deficitária do 
Estado brasileiro no campo da gestão socioambiental? Desde a célebre reunião 
de Estocolmo, as intervenções têm se revelado ambíguas, setorializadas e muito 
pouco sensíveis à complexidade embutida no inter-relacionamento dos sistemas 
sociais e dos sistemas ecológicos. Corrobora este ponto de vista a análise da 
política ambiental em sua conexão com as opções de desenvolvimento socio
econômico e político assumidas pelo País nas últimas três décadas. Sem negar-
mos os avanços conquistados ao longo dos anos 1980 e 1990, a expectativa de 
criação de um sistema integrado e participativo de gestão do patrimônio natural e 
cultural, além da melhoria da qualidade de vida do conjunto da população brasi-
leira tem sido sistematicamente frustrada (Monosowski, 1989; Bursztyn, 1993).

Nos espaços de atuação da sociedade civil organizada, uma revisão 
da bibliografia produzida até 1992 mostra que, até o final dos anos 1980, o am-
bientalismo brasileiro, apesar do crescimento do número de atores, manteve-se 
alheio a uma reflexão conseqüente e teoricamente fundamentada sobre o bi-
nômio meio ambiente & desenvolvimento. O predomínio desse viés preserva-
cionista começa a mudar apenas a partir da disseminação do Relatório Nosso 
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Futuro Comum e da formação gradual de um movimento ambientalista complexo 
e multisetorializado na transição para os anos 1990. Se a realização da Cúpula 
da Terra fez com que o ambientalismo brasileiro acelerasse sua expansão e sua 
consolidação ideológica e organizativa, ao mesmo tempo levou-o a superestimar 
suas possibilidades de atuação em consonância com um enfoque sistêmico de 
política ambiental (Vieira e Viola, 1992; Vieira, 1998).

No período posterior à realização da Cúpula da Terra, o movimento am-
bientalista entra em crise de identidade. Esta crise persiste ainda hoje, face à 
ausência de uma agenda estruturada e consensualmente assumida pelos dife-
rentes grupos envolvidos. As forças ambientalistas continuam a não dispor de 
recursos de análise e de auto-organização suficientemente sólidos para funda-
mentar e viabilizar coalizões sociais em torno das noções-chave de ecodesen-
volvimento e Agenda 21 local em rede (Vieira, 1998).

Desafios, paradoxos e impasses

Durante os últimos vinte e cinco anos, foram constatados altos e baixos 
no processo de elaboração e implementação da política ambiental brasileira. Por 
um lado, a Constituição de 1988 contribuiu para fortalecer a atuação do Ministé-
rio Publico. Por outro, a Conferência do Rio representou o início de um processo 
inédito de sensibilização em grande escala da opinião pública, inclusive de al-
guns segmentos importantes do empresariado. As avaliações realizadas durante 
a Rio + 5 convergem no reconhecimento de que, no bojo de um agravamento 
tendencial da crise planetária do ambiente, a conscientização da população vem 
se intensificando e a armadura institucional para a consolidação das novas es-
tratégias de desenvolvimento vem sendo fortalecida. 

O acirramento da crise deflagrou um processo mais intenso de envol-
vimento de representantes de todos os setores – governamental, não-governa-
mental e empresarial. Ao mesmo tempo, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) passou a levar em conta esta nova dinâmica participativa nas toma-
das de decisão sobre políticas a serem definidas e sobre as resoluções a serem 
aplicadas. No transcurso das duas últimas décadas, as questões ali tratadas 
começaram a apresentar interfaces mais nítidas com as demais áreas e con-
selhos setoriais que compõem o conjunto da máquina governamental. Trata-se, 
hoje em dia, de um fórum de resolução de conflitos e disputas de interesses que 
procura legitimar de forma transparente decisões e propostas de novas normas 
e leis, buscando reduzir progressivamente as tradicionais assimetrias no acesso 
à informação pertinente. 
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Ainda no período pós-Rio 92, passaram a ser criados também novos 
órgãos colegiados nos vários níveis da ação governamental. Apesar de muitos 
conselhos instituídos nos níveis estadual e municipal não terem se consolidado, 
o Conama deve ser considerado como um caso a parte. Pelo fato de ter conse-
guido resguardar sua capacidade aglutinadora e sua funcionalidade, ele vem se 
tornando um ponto de referencia importante para o funcionamento da rede de 
conselhos populares que se encontra disseminada nas esferas local, microrre-
gional e estadual. Neste contexto, a gestão ambiental colegiada passa a ser per-
cebida, pelo menos em termos retóricos, como uma dinâmica de promoção da 
responsabilidade compartilhada, coletiva e democrática. Além disso, o Conama 
tem contribuído também para agilizar os processos de tomada de decisão nas 
câmaras setoriais e nos grupos específicos de trabalho.

Todavia, uma análise menos impressionista da curva de evolução das 
políticas ambientais no País, bem como da consistência do modus operandi do 
sistema de gestão instituído revela inúmeras lacunas e contradições, sobretudo 
no que diz respeito às chances de reversão do estilo de desenvolvimento domi-
nante. Os obstáculos mais significativos a esta mudança paradigmática de en-
foque de planejamento e gestão podem ser sintetizados a partir de várias linhas 
de argumentação.

Inicialmente, devem ser levados em conta os obstáculos relacionados à 
dissociação entre os objetivos expressos nos textos e discursos sobre políticas 
ambientais e as opções reais de desenvolvimento socioeconômico que vêm sen-
do assumidas como parte do processo de abertura do País à globalização dos 
circuitos econômico-financeiros e culturais. Em contraste com a retórica oficial, 
no transcurso das três últimas gestões governamentais a valorização de uma 
política ambiental de corte preventivo-proativo vem sendo sistematicamente co-
locada em segundo plano.

Em seguida, importa destacar os obstáculos relacionados à especi-
ficidade da cultura política brasileira. Por um lado, continua precário o con-
trole social das decisões sobre os rumos da política ambiental. Persiste uma 
assimetria de poder nas ações empreendidas no nível federal e nos níveis 
estadual e municipal. Ela resulta em parte dos entraves burocráticos típicos 
do funcionamento do nosso sistema político, ainda desprovido das estruturas 
passíveis de induzir uma autêntica repartição de responsabilidades no cumpri-
mento eficiente das tarefas públicas. Persistem também as desigualdades na 
distribuição dos custos socioambientais de projetos, planos e programas de 
desenvolvimento, em função da limitada capacidade de auto-organização e 
barganha política da sociedade civil.

Por outro lado, vários autores salientam a carga negativa representada 
pelos processos de degeneração funcional das instituições políticas, a saber: 
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a existência de interesses contraditórios e corporativos no interior da própria 
máquina de gestão pública (ministérios, governos estaduais e municipais, em-
presas estatais e mistas) e a falta de transparência dos processos de tomada 
de decisão sobre tópicos essenciais da vida coletiva, para além do viés tecno-
burocrático predominante. Todavia, deveríamos pressupor que tais processos 
degenerativos poderiam ser revertidos mediante a revisão dos procedimentos 
instituídos de tomada de decisão colegiada, acentuando-se seu viés democráti-
co-participativo. Em outras palavras, existe um déficit instrumental significativo, 
na medida em que não conseguimos promover ainda uma ecologização efetiva 
do conjunto das políticas públicas (Ribeiro, 2000). 

Num terceiro grupo de obstáculos estão incluídas as carências institu-
cionais sentidas no decorrer dos processos de operacionalização das diretrizes 
de gestão integrada e participativa dos recursos naturais e do meio ambiente. 
Além da crise de legitimidade do sistema de gestão, muitas vezes, os técnicos 
do setor público não detêm a competência mínima exigida na aplicação crite-
riosa dos instrumentos convencionais e dos novos instrumentos de regulação. 
Carecemos, portanto, de uma tradição consolidada de articulação orgânica das 
agências do setor público com o sistema nacional de ciência e tecnologia – por 
sua vez fragmentado e ameaçado pela síndrome de privatização dos serviços 
públicos essenciais. Não deveríamos minimizar também as dificuldades coloca-
das pela busca de regulamentação jurídica dos novos princípios constitucionais, 
e tampouco a ausência de uma tradição de participação contratual e negociada 
da sociedade civil nos processos de planejamento e gestão. Pois o que está em 
jogo é a possibilidade de uma compatibilização, via de regra difícil e conflitiva, 
entre as dimensões do curto, do médio e do longo prazo.

Last but not least, muitos temas são introduzidos na agenda governa-
mental apenas no momento em que se tornam socialmente percebidos por in-
fluência da mídia. A ordem de entrada na pauta dos temas ambientais parece 
confirmar esta hipótese. Na década de 1980, por exemplo, a atenção foi concen-
trada na elevação dos índices de poluição atmosférica, considerados críticos em 
Cubatão; na década de 1990, o foco é deslocado para os problemas de contami-
nação dos recursos hídricos e de elaboração de novos dispositivos de regulação 
jurídica; e no ano 2000, ganham destaque os problemas relacionados à coleta e 
destino final dos resíduos sólidos, exprimindo as demandas de segmentos ma-
joritários da classe média urbana. Curiosamente, muitos outros temas de impor-
tância crucial ainda não alcançaram o campo perceptivo da massa da população 
– a exemplo das relações entre poluição e pobreza ou dos estarrecedores níveis 
de violência estrutural embutidos nas atuais assimetrias Norte-Sul.

Ainda no âmbito da grande diversidade de representações possíveis da 
crise ambiental, seria importante colocar em destaque o fluxo ininterrupto de 
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novas situações problemáticas para as quais não dispomos ainda de uma base 
fidedigna de conhecimento técnico-científico. Exemplos expressivos podem ser 
encontrados nos casos dos organismos geneticamente modificados, da síndro-
me da vaca louca, ou dos desequilíbrios climáticos globais, entre outros. Em 
todos eles podemos constatar o peso das controvérsias entre os próprios pes-
quisadores e o bombardeio permanente de informações fragmentadas e muitas 
vezes contraditórias sobre a opinião pública. 

Rumo à gestão patrimonial de territórios sustentáveis 

Face às evidências disponíveis sobre as interfaces entre a crise do mun-
do rural e a degradação intensiva da qualidade de vida nas aglomerações urba-
nas, a análise de processos de descentralização político-administrativa para o 
fortalecimento das alternativas de desenvolvimento territorial sustentável tornou-
se um item prioritário da agenda ambiental brasileira.

A avaliação dos casos positivos de envolvimento dos governos munici-
pais na busca de superação desses impasses parece reforçar as diretrizes as-
sumidas pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). Mas a discussão 
relativa às condições de viabilidade de uma gestão compartilhada dos recursos 
naturais e do meio ambiente é muito mais complexa do que se imagina, e depen-
deria de uma elaboração mais rigorosa do conceito-chave de autonomia local 
(Godard e Sachs, 1975; Godard, 1980; Galtung, 1977).

Como já foi mencionado acima, este conceito não designa uma condição 
de autarquia relativamente aos níveis superiores de organização político-admi-
nistrativa. Do ponto de vista ecodesenvolvimentista, a autonomia local refere-se 
a um tecido cultural gerador de estratégias endógenas ou auto-determinadas de 
desenvolvimento, baseadas no ideal de empoderamento. As regiões-laboratório 
de desenvolvimento autônomo podem ser cultivadas num horizonte de integra-
ção progressiva em sistemas de planejamento e gestão mais abrangentes e 
abertos, por sua vez, às contingências específicas do processo de globalização 
Sem autonomia não se pode falar de governo local, mas apenas de administra-
ção local, e sem a instauração efetiva dos princípios de subsidiaridade e de in-
terdependência negociada a instauração de sistemas de planejamento e gestão 
compartilhada torna-se uma quimera.

Seria importante reconhecer aqui as influências cada vez mais determi-
nantes exercidas pelo nível global-planetário sobre a organização da vida cole-
tiva nos espaços locais e micro-regionais. Sob o pano de fundo das mudanças 
induzidas pelas novas tecnologias de informação e telecomunicação, o nível glo-
bal-planetário abriga e condiciona atualmente os fluxos financeiros e comerciais 
que norteiam os modos de apropriação e de repartição do patrimônio natural e 
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cultural. Vistos desta perspectiva, os espaços de gestão referenciados ao nível 
nacional devem responder pela indução e articulação de estratégias plurais de 
ação corretiva, desgastando assim a lógica homogeneizadora (e ainda hegemô-
nica) das soluções universalistas de corte técnico-burocrático. Nesse sentido, se 
não cabe manter a expectativa de participação democrática sem um processo 
correspondente de redistribuição de poder (econômico e político-administrativo) 
do nível nacional para os níveis infra-nacionais, ao mesmo tempo seria indispen-
sável reconhecer que é no espaço de exercício do poder nacional que são arti-
culadas as estruturas que poderiam favorecer o exercício efetivo da autonomia 
local, arbitrando os conflitos que afloram como uma constante nas interações 
com os níveis superiores de organização territorial.

Para se assegurar a gestão político-administrativa eficaz de um sistema 
assim concebido, certos autores como Ignacy Sachs e Olivier Godard sugerem 
a institucionalização de dispositivos contratuais de regulação de conflitos de per-
cepção e interesse. Isto significa induzir processos de negociação política que 
acompanham a dinâmica de institucionalização de espaços polivalentes de apren-
dizagem social voltada para experimentações com um novo projeto civilizador.

Neste sentido, quais seriam as novas oportunidades de intervenção que 
o Sinama oferece atualmente aos planejadores e gestores de estratégias terri-
torializadas de desenvolvimento no País? Considerando-se que a participação 
dos governos municipais no processo de criação de alternativas irá depender do 
grau de autonomia atribuída aos governos locais, seria importante re-enfatizar 
que o Brasil não dispõe ainda de um sistema de cooperação permanente entre 
as entidades administrativas dos estados e dos municípios. No jogo de inter-
relações entre os diferentes níveis de governo, não se tornaram ainda suficien-
temente claros os novos papéis que as prefeituras podem exercer. Esta lacuna 
compromete a aplicação do princípio de subsidiaridade em busca de soluções 
duradouras para uma série de macro-problemas que tendem a se complexificar 
a cada dia que passa. As dificuldades não se limitam às indefinições legais ou a 
uma atribuição pouco transparente de competências e responsabilidades políti-
cas e administrativas. Elas decorrem também do pluralismo de representações 
sobre a crise ecológica encontrada entre os agentes do setor público, além des-
tes últimos permanecerem atrelados a uma cultura política clientelística, conser-
vadora e ainda muito marcada por fortes resíduos autoritários. 

A necessidade de fortalecermos institucionalmente um sistema de ges-
tão capaz de articular sistemicamente os três níveis de governo baseia-se no 
reconhecimento de que, num país de porte continental, o controle efetivo da 
implementação das novas diretrizes exige a consolidação de uma dinâmica 
efetivamente descentralizadora. Entretanto, o descompasso criado entre os 
avanços obtidos na regulação jurídica dos problemas ambientais e as limita-
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ções do processo de reestruturação administrativa acabou gerando um sério 
vácuo institucional. O que já está instituído como sistema formal de gestão 
(com o estatuto jurídico correspondente) tende, sem dúvida, a favorecer a bus-
ca de soluções negociadas e transgressoras da lógica centralizadora e auto-
ritária que ainda prevalece no sistema político brasileiro. Mas persistem ainda 
inúmeros impasses dignos de registro, ao lado de oportunidades ainda muito 
pouco exploradas de recriação do sistema (Sachs, 1986a e 1995; Vieira e We-
ber, 2000; Souto-Maior, 1992; Krell, 1993).

No mapa das carências mais significativas não poderíamos deixar de 
mencionar, num primeiro momento, o fato de que o país não dispõe ainda de um 
verdadeiro federalismo cooperativo. Contamos apenas com uma estrutura onde 
as diferentes esferas de tomada de decisão entram em acordo espontaneamente, 
a fim de superarem as dificuldades vigentes do atual sistema de separação admi-
nistrativa. Este tipo de interação não está baseado num padrão organizativo capaz 
de propiciar uma parceria equilibrada e socialmente transparente; apenas repro-
duz um conjunto de relações mais ou menos veladas de dominação-dependência 
sujeitas às instabilidades e patologias típicas da nossa cultura política. Convive-
mos também com as relações competitivas entre os entes federativos, reveladas 
por exemplo, na guerra fiscal e na disputa por novos investimentos econômicos.

Nesse sentido, o funcionamento do Sisnama representa uma violação 
do sistema tradicional de divisão administrativa entre os diferentes níveis de 
governo. Trata-se de uma estrutura complementada por convênios livremente 
celebrados entre os mesmos. Os convênios de cooperação firmados entre os 
órgãos federais e as administrações municipais permanecem ainda hoje ca-
rentes de um controle social efetivo sobre o uso dos recursos envolvidos, bem 
como sobre os mecanismos de capacitação dos agentes executores – tanto 
para a prestação de contas como para a utilização eficiente dos recursos. Isto 
certamente amplia o leque de opções de uso clientelístico dessas relações. 
Ao mesmo tempo, o sistema criado tende a não respeitar adequadamente as 
competências legislativas dos municípios (oriundas de sua autonomia consti-
tucional). Eles permanecem deficitários, tanto em termos de dados atualizados 
sobre a dinâmica de apropriação dos recursos naturais de uso comum, quanto 
de recursos financeiros e humanos indispensáveis a um esforço conseqüente 
de gestão integrada, descentralizada e comensurada à dimensão do longo pra-
zo. Parece assim compreensível que, quinze anos após o término da Cúpula 
da Terra, a criação de Planos Diretores Municipais e de Agendas 21 locais per-
maneça ainda em estágio embrionário. 

Num segundo momento, cabe ressaltar a persistência de sérias defici-
ências de formação e comunicação. A grande maioria dos prefeitos e vereado-
res parece desconhecer, ainda hoje, o fato de que seus municípios integram o 
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Sisnama e dispõem de direitos, responsabilidades e possibilidades de ação que 
resultam da participação efetiva no sistema. Em conseqüência, tendem a se con-
siderar incompetentes para lidar com os problemas relacionados à confrontação 
preventiva e proativa da crise socioambiental, transferindo ao máximo possível a 
responsabilidade para os níveis superiores de organização política. 

As limitações provocadas pela ausência de vontade política efetiva – e 
não meramente retórica – constitui outro dado decisivo a ser levado em conta. 
A ambição de tornar o Sisnama o eixo-diretor de uma transformação drástica 
da cultura política corresponde muito pouco à realidade constatada na maior 
parte das nossas administrações municipais atualmente18. No Brasil existe uma 
grande diversidade de municípios, incluindo-se nisto as metrópoles, as cidades 
médias, os pequenos municípios, as cidades pioneiras em franjas de fronteira e 
os municípios caracterizados como patrimônio histórico. O sistema instalado não 
leva em conta adequadamente os desníveis de desenvolvimento institucional e 
de abertura a mudanças nos três níveis de organização federativa. 

No nível do ajustamento da nova legislação às especificidades territo-
riais, tornou-se necessário delimitar melhor as novas responsabilidades das ins-
tituições atuando nos níveis estadual e municipal. Trata-se de viabilizar o exer-
cício de uma autêntica gestão ambiental autônoma. O artigo 23 da Constituição 
de 1988, regulamentando a competência administrativa comum aos três níveis 
de governo para o tratamento dos problemas socioambientais, avança em ter-
mos programáticos e ainda muito gerais na revisão do sistema de separação 
administrativa. Todavia, subsistem inúmeros problemas de interpretação e de 
implementação, a serem sanados por meio de normas específicas claramente 
formuladas (Leme Machado, 1992). Tais mudanças poderão inclusive favorecer 
uma confrontação mais eficiente dos problemas socioambientais, na medida em 
que se facultaria aos prefeitos intervir com autonomia crescente na aplicação da 
legislação federal e estadual19.

Finalmente, o enfrentamento efetivo desses problemas envolve neces-
sariamente conflitos de percepção e de interesse. Muitas vezes, a prioridade 
concedida à dinamização socioeconômica, num contexto de incertezas e insta-
bilidades que acompanha a dinâmica de globalização assimétrica, condiciona 

18	 A Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (Anamma), criada há mais de 
uma década, visa congregar as iniciativas de gestão ambiental promovidas no nível 
local. Os municípios lutaram e conseguiram ampliar expressivamente sua represen-
tação no Conama, o que atesta uma valorização crescente da ação local no âmbito 
do Sisnama. 

19	 O Conama aprovou em 1997 a resolução 237, que procura organizar a atuação fede-
rativa no âmbito da gestão ambiental pública.
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uma atitude de minimização das ameaças e riscos envolvidos. Nesse sentido, a 
concessão de incentivos econômicos para governos locais dispostos a atuar de 
forma ambientalmente responsável – a exemplo do que prescreve a legislação 
sobre o ICMS ecológico – poderá favorecer, daqui em diante, modificações mais 
substanciais nas agendas de prioridades dos governos locais.

Por outro lado, no rol das oportunidades ainda pouco exploradas de ges-
tão nos moldes preconizados pelo enfoque de ecodesenvolvimento podemos in-
cluir, inicialmente, os novos espaços que se abrem ao desenvolvimento do direito 
ambiental – um campo de conhecimento ainda muito incipiente no País – e à 
conquista de uma legislação ambiental cada vez melhor ajustada às necessidades 
de uma gestão local ou comunitária dos recursos de uso comum. Já se tornou bas-
tante difundida a idéia de que os municípios podem (e devem) legislar nesta área 
em regime de autonomia compartilhada – ou de co-gestão. Mas a passagem da 
teoria à prática não é evidente e a adequação da legislação às especificidades dos 
problemas sentidos no nível local poderá se transformar num dos condicionantes 
de uma participação mais efetiva e intensa das forças vivas da sociedade em sis-
temas comunitários de gestão do patrimônio natural e cultural.

Além disso, cabe uma referência cursiva à abertura de novos meca-
nismos de coordenação intermunicipal, capazes de alavancar um programa de 
experimentações com estratégias territorializadas de desenvolvimento. Apesar 
das desigualdades em termos de dotação de recursos, bem como dos impac-
tos diferenciados da legislação sobre o nível local, vêm se expandindo as pos-
sibilidades de cooperação interinstitucional para a reativação de economias 
locais à luz das pesquisas recentes sobre desenvolvimento territorial sustentá-
vel. Como foi salientado acima, o Ministério do Desenvolvimento Agrário vem 
se mostrando atualmente disposto a assumir gradativamente a abordagem ter-
ritorial nos diversos programas sob sua responsabilidade. Espera-se que ele 
avance no sentido de uma definição mais nítida da engenharia institucional 
que se faz necessária para levar a cabo essa intenção. Trata-se de romper 
com um padrão ainda dominante de formulação de políticas públicas de de-
senvolvimento baseadas em leituras fragmentadas dos contextos regionais, 
procurando atender apenas a setores sociais específicos e desconsiderando o 
jogo de interdependências dinâmicas, as complementaridades produtivas e a 
densidade associativa existentes nesses contextos.

Daqui em diante, a evolução do sistema de planejamento e gestão insti-
tuído no País deverá exigir investimentos mais substanciais na criação e difusão 
permanente de informação técnico-científica relevante. Para muitos pensadores 
contemporâneos, a crise global na qual estamos imersos constitui, em suas raí-
zes mais profundas, uma crise de consciência. O desconhecimento dos fatores 
críticos que condicionam não só as atuais tendências destrutivas, mas também 
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os espaços de manobra para intervenções coordenadas e de longo fôlego tor-
nou-se o pior adversário dos adeptos de uma política de desenvolvimento de 
corte simultaneamente preventivo e proativo. O fomento à integração inter e 
transdisciplinar do conhecimento científico e a construção de um vasto sistema 
de educação para o ecodesenvolvimento destacam-se, portanto, como um re-
quisito suplementar de inegável importância estratégica (Vieira, 2003). 

Promovendo a integração transdisciplinar do conhecimento

O aperfeiçoamento de uma abordagem transdisciplinar, baseada no 
conceito de complexidade sistêmica, traduz a exigência de questionamento dos 
mecanismos usuais de articulação da produção de conhecimento científico com 
o esforço de reorganização social e política. No âmbito das práticas convencio-
nais de planejamento e gestão, a consideração simultânea de fatores biológicos, 
psicológicos, socioculturais e ecológicos encontra na elaboração de modelos 
e na análise prospectiva dois procedimentos complementares, formando uma 
espécie de simbiose que se alimenta do refinamento crescente da tecnologia de 
processamento eletrônico da informação. 

As conseqüências possíveis das propostas de intervenção colocadas 
em debate pelos pesquisadores passam a ser exploradas com mais acuidade 
por meio dessa versão instigante de prospectiva social. Os cenários de futuros 
possíveis alimentam as tomadas de decisão coletiva “em universo controvertido” 
– ou seja, em meio à uma flagrante diversidade de formas de justificação das 
estratégias de enfrentamento da crise planetária do meio ambiente e do desen-
volvimento (Barel, 1971 e 1973; Ozbekhan, 1971; Durand et al, 1976; Delamarre, 
2002; Godard, 1996).

A gestão da complexidade envolvida na reorganização transdisciplinar-
sistêmica das comunidades científicas e na criação de sistemas de planeja-
mento e gestão cada vez melhor articulados à evolução da pesquisa ecológico-
humana pode ser vista como um dos principais desafios a serem confrontados 
– daqui em diante – pelos planejadores e gestores de políticas ambientais de 
corte preventivo-proativo, norteadas pelo enfoque de desenvolvimento territo-
rial sustentável. 

O volume crescente de impactos socioambientais produzidos por proje-
tos, programas, políticas setoriais e ações pontuais de intervenção no campo do 
desenvolvimento local e territorial exprime, de forma eloqüente, a complexidade 
envolvida na gestão dos sistemas socioambientais. A captação precisa desses 
impactos, por meio de procedimentos de análise sistêmica, esbarra geralmente 
no fato de que, além do número elevado de fatores a serem considerados, as 
inter-relações entre os mesmos apresentam caráter não linear, envolvendo dife-
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rentes níveis hierárquicos e ocasionando efeitos “emergentes” e avessos a uma 
análise por via reducionista, mono ou mesmo pluridisciplinar. Somam-se a isso 
os problemas colocados pela internalização da ótica de sustentabilidade de lon-
go prazo e dos riscos de irreversibilidade dos danos ambientais, onde as incerte-
zas e controvérsias científicas ocupam um espaço cada vez mais importante.

A tomada de consciência da necessidade de uma nova matriz de orde-
namento do potencial de pesquisa sobre essa temática parece decorrer, como 
foi salientado na introdução deste artigo, da disseminação progressiva da idéia 
de que “o conjunto de objetos designados sob a categoria de meio ambiente 
define-se somente em referência a um sujeito principal (um ator, um agente, 
um sistema) e mais particularmente em referência às percepções, aos inte-
resses, às funções e à sensibilidade deste sujeito; os objetos e processos que 
compõem o meio ambiente não se encontram reunidos num mundo único se-
não através do tipo de interesse e dos modos de ação do sujeito. Em função de 
sua identidade e de suas estratégias, este último lhe confere sentido, seleciona 
e atualiza a informação que eles contêm, de uma maneira que lhe é própria e 
que os faz surgir como oportunidades, coações ou pontos de referência sim-
bólicos, segundo o caso. O meio ambiente constitui assim o produto ideal do 
sujeito, ou, mais precisamente, a categoria cognitiva que designa os objetos 
especificados por sua relação a um sujeito de referência” (Godard,1992: 340). 
As propriedades mais gerais desta relação fornecem um quadro de referência 
analítico para investigações sobre a crise socioambiental nos mais diversos 
campos de especialização monodisciplinar.

Na revisão da bibliografia disponível sobre o assunto podem ser en-
contrados vários indicadores dessa sensibilidade ao novo paradigma científico. 
Dentre os mais expressivos destacam-se a utilização de modelos multifatoriais 
(quantitativos e qualitativos) envolvendo a exploração criteriosa de interdepen-
dências e esquemas de auto-regulação baseados em circuitos de feedback 
(Sachs, 1986a e 1986b; Vieira e Weber, 2000), incursões exploratórias no do-
mínio da teoria sistêmica do planejamento participativo (Godard e Sachs, 1975; 
Ozbekhan, 1971; Bartelmus, 1986; Friedmann, 1992; Garcia, 1994), críticas à 
teoria neoclássica do meio ambiente inspiradas na teoria dos sistemas autôno-
mos (Godard, 1981), e, finalmente, tentativas de refinamento do conceito-cha-
ve de sistemas integrados de produção (Sachs et al, 1981; 1994, Sachs e Silk, 
1990) e de sistemas produtivos locais integrados (Sachs et al, 1981). 

Apesar dessas evidências, o trabalho de fundamentação teórica das di-
nâmicas de desenvolvimento territorial sustentável não atingiu ainda um patamar 
de maturidade considerado suficiente para fazer justiça às duras exigências co-
locadas pela crise recorrente das teorias e das práticas de desenvolvimento na 
transição para o novo milênio.
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No transcurso das últimas duas décadas, vem se intensificando a per-
cepção de que, na maior parte dos vários ramos da ciência e da tecnologia, a 
abordagem analítico-reducionista deixa de levar em conta um aspecto essencial 
do mundo em que vivemos, a saber, as interconexões dos fenômenos vivos e as 
incertezas que cercam a dinâmica evolutiva dos sistemas socioambientais. Esta 
abordagem permanece hegemônica na comunidade científica, respondendo pela 
estratégia do “conhecer cada vez mais sobre fatias cada vez mais restritas da 
realidade”. No plano da cooperação entre especialistas e equipes de pesquisa, 
o efeito dominante pode ser caracterizado com base no mito da Torre de Babel: 
por um lado, um número crescente de profissionais dispondo de acesso a canais 
cada vez mais planetarizados de intercâmbio de informação científica, mas ain-
da incapazes de transpor as barreiras de entendimento criadas pelas linguagens 
esotéricas de suas disciplinas de origem; e por outro, pouco dispostos a investir 
tempo e energia na reciclagem indispensável à confrontação cooperativa dos 
macroproblemas típicos da nossa época.

Do ponto de vista do aperfeiçoamento da abordagem ecológico-humana 
transdisciplinar, independentemente da natureza dos problemas específicos a 
serem confrontados e da escala de apreensão dos mesmos, este outro desafio 
pode ser enunciado com relativa clareza. Trata-se de alcançar uma compreen-
são mais adequada de como as atividades humanas impactam destrutivamente 
o meio ambiente biofísico e construído, quais seriam as intervenções que pode-
riam em princípio ser acionadas para mitigar esses impactos, que tipos de ações 
seriam consideradas desejáveis e como viabilizá-las, e que tipos de conseqüên-
cias possíveis a curto, médio e longo prazos poderiam ser detectados e em que 
áreas. A colaboração de especialistas oriundos dos mais diversos domínios de 
especialização torna-se assim indispensável à concretização desta agenda. 

Como acentuam Gibbons e Nowotny (2001), a busca de integração 
transdisciplinar pode ser vista como um novo modo de produção do saber. Ele 
contrasta com a hegemonia do modo predominante, baseado na mera justa-
posição de disciplinas e numa tendência de insulamento da academia face às 
demandas emergenciais de reorganização da sociedade. Essa transformação 
provem de uma evolução das interrelações entre a ciência contemporânea e a 
cultura, que passa pela busca simultânea de integração e contextualização mais 
decidida do conhecimento produzido. Segundo os autores, trata-se não tanto de 
uma mutação, e sim de uma complexificação da atitude cética, anti-dogmática 
e transgressora que sempre representou a marca distintiva do espírito científico 
face a outras formas de produção de conhecimento. 

Este questionamento do papel narcisista que tem sido assumido por uma 
boa parte da comunidade científica diante da virulência da crise socioambiental 
planetária vem sendo reforçada pela tomada de consciência do fim das certezas, 
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denunciado com eloqüência por Ilya Prigogine (1996). Trata-se agora de delimitar 
as condições de possibilidade desse novo estilo de decodificação dos mistérios do 
mundo com vistas à gestão patrimonial dos riscos inerentes à difusão de inova-
ções técnicas em sentido amplo. Aqui, a idéia de co-construção participativa das 
novas problemáticas sociotécnicas – ou seja, do caráter reflexivo das interações 
envolvendo o processo de evolução do conhecimento científico e as representa-
ções sociais da crise e de sua superação – emerge como um elemento crucial a 
ser incluído nos procedimentos usuais de avaliação e gestão. 

Outro aspecto importante dessa temática ligada à geração de uma base 
mais sólida de conhecimentos diz respeito aos usos possíveis da técnica de ava-
liação de impactos socioambientais. Como já foi assinalado anteriormente, esta 
modalidade de avaliação pode ser considerada como a base de sustentação dos 
diagnósticos socioambientais participativos. Mas sejam quais forem as condi-
ções jurídicas que normatizam sua aplicação, ela traduz uma exigência de coleta 
de informações e de diagnóstico preliminar que não garante, em si mesma, a 
neutralização dos focos estruturais dos problemas socioambientais. No estágio 
atual das discussões acadêmicas sobre o tema, parece evidente que este instru-
mento continua sendo exercida de um ponto de vista meramente “reativo-reme-
dial” e não como um poderoso instrumento de corte simultaneamente preventivo 
e proativo. O papel de instrumento de negociação política estaria sendo exercido 
de maneira ainda muito incipiente, talvez pelo fato de não dispormos de uma 
tradição de negociação e uma cultura de planejamento ajustadas à multi-dimen-
sionalidade da crise socioambiental contemporânea. Retomando mais uma vez 
a linha de argumentação de Sánchez (1991: 21), as modalidades de negocia-
ção que vêm sendo adotadas pelos proponentes de projetos e programas de 
intervenção na cena do desenvolvimento local são do tipo “discussões técnicas 
bipartites, ou seja, entre uma indústria e a agência de controle de poluição acer-
ca de medidas de redução de poluição e do cronograma de sua implantação. A 
participação do público é percebida como nociva e manipulada por políticos com 
interesses próprios e não coincidentes com os da comunidade”.

Um exemplo desta abordagem redutora da complexidade embutida na 
construção de territórios sustentáveis em nosso País estaria expresso no uso da 
avaliação de impactos socioambientais como um simples instrumento de esco-
lha entre diferentes tecnologias dotadas de maior ou menor potencial poluidor, 
mas sem que se chegue a questionar pela base os objetivos estratégicos e a 
própria racionalidade que preside à concepção dos projetos para os quais as 
tecnologias em pauta estariam sendo direcionadas.

De forma alguma as respostas possíveis a esses desafios poderão ser 
oferecidas num horizonte de curto prazo. Pois elas dependem menos da capaci-
dade instalada de regular o comportamento social por meio de sanções jurídicas 
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cada vez mais severas do que dos conflitos de percepção e interesse, além da 
capacidade real de barganha dos diversos atores sociais envolvidos – ou seja, 
da cultura política prevalecente em cada contexto territorial. 

Diante da diversidade de interesses em jogo e do perfil conflitivo que 
assume a internalização da dimensão socioambiental nos sistemas de regula-
ção social da economia, não só o conteúdo científico e técnico da avaliação 
acaba se tornando um desafio de natureza política, desvelando as condições 
reais de distribuição da competência científica e do controle do seu exercício. 
Cabe também levar em conta a arquitetura de um sistema de planejamento que 
seja capaz de tornar o envolvimento popular não uma série de eventos pontuais 
– a exemplo de audiências públicas esporádicas – e tampouco um conjunto de 
ocorrências aleatórias, mas um processo contínuo e estrategicamente orientado 
de aprendizagem social. O novo contexto deverá oferecer soluções viáveis à 
necessidade de tornar a avaliação de impactos potencialmente apta a modificar 
a correlação de forças políticas entre os atores envolvidos – num sentido mais 
favorável àqueles que estão interessados em operacionalizar o enfoque de de-
senvolvimento territorial sustentável.

Conclusões

A energia que move as ações de mudança encontra-se armazenada no 
espectro que se estende da busca de satisfação de interesses egocêntricos à 
preocupação pelo entendimento das condições básicas de sobrevivência cole-
tiva do conjunto dos seres humanos, do exercício da compaixão e da atualiza-
ção das múltiplas potencialidades contidas em cada indivíduo. Depurar cada vez 
mais a qualidade dessa energia tornou-se uma exigência essencial ao êxito de 
uma gestão colegiada do patrimônio natural e cultural, capaz de dar voz à defesa 
de interesses difusos, amplos e pulverizados da coletividade.

A opção pelo uso do conceito de desenvolvimento territorial sustentá-
vel torna-se oportuna, mesmo num contexto de interpretações ainda bastante 
controvertidas sobre seu real significado. Neste artigo procuramos oferecer uma 
imagem mais nítida da globalidade da proposta que ele traduz, da sofisticação 
da estrutura teórica e metodológica que lhe dá suporte e da radicalidade dos 
mecanismos de intervenção que decorrem da adoção de seus pressupostos 
epistemológicos e ético-políticos. Do nosso ponto de vista, ele designa uma mo-
dalidade de política ambiental de corte simultaneamente preventivo e proativo, 
focalizando a relação sociedade-natureza de uma perspectiva sistêmica. Sua 
aplicação exige a experimentação com enfoques analíticos de corte transdisci-
plinar e com sistemas descentralizados de planejamento e gestão. 
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Estamos ainda muito distantes desse ideal-regulativo. Diversos obstácu-
los – psicossociológicos, socioeconômicos, sociopolíticos e ético-políticos – con-
tinuam bloqueando o esforço de implementação efetiva dos dispositivos favorá-
veis a esta reorientação e que foram embutidos na nova Carta Constitucional. 
Do ponto de vista de sua operacionalidade, vimos que o enfoque territorial do 
desenvolvimento exige não só um movimento efetivo de transferência de poder 
do espaço nacional para os espaços regionais e locais. Ele pressupõe também a 
formação de um novo padrão de inter-relacionamento entre as instâncias decisó-
rias situadas nesses diferentes espaços territoriais, para que os novos sistemas 
de planejamento e gestão se tornem compatíveis com a autonomia específica de 
cada um deles. Assim sendo, o sistema deveria abrir-se de maneira mais efetiva 
à participação autêntica das forças vivas da sociedade civil e à integração tran-
setorial e interinstitucional.

Ressaltamos também alguns dos principais bloqueios à condução des-
se complexo processo de mudança. Por um lado, o estágio ainda embrionário 
da fundamentação teórica e metodológica deste enfoque. Por outro, a ausên-
cia de um projeto nacional alternativo, compatível com os princípios da Agenda 
21 e capaz de induzir um efeito de mobilização em grande escala, dotado de 
legitimidade política. Carecemos ainda hoje de uma tradição de negociação 
patrimonial, seja de projetos públicos ou privados. Nesse sentido, as formas 
predominantes continuam centradas em discussões técnicas bipartites, onde 
a participação do público é vista – para além dos discursos demagógicos – 
como nociva do ponto de vista da eficácia técnica e politicamente manipulável. 
Apontamos também a ausência de políticas de fomento do desenvolvimento 
científico-tecnológico capazes de estruturar, de forma convincente, o conjunto 
de iniciativas ligadas à constituição e à consolidação de equipes inter e trans-
disciplinares e ao aprimoramento da infra-estrutura de conhecimento especia-
lizado sobre as dinâmicas ecossistêmicas, a partir de uma utilização correta do 
instrumento de avaliação de impactos socioambientais. Não menos importante 
seria rever criticamente as formas dominantes de aconselhamento técnico do 
trabalho de planejamento e gestão e, ao mesmo tempo, fortalecer cada vez 
mais o potencial organizativo da sociedade civil.

A argumentação desenvolvida permitiu-nos identificar também a exis-
tência de vários espaços de manobra para ações conseqüentes no decorrer dos 
próximos anos. Fizemos alusão à possibilidade do Ministério Público desempe-
nhar um papel mais ativo na proposição de ações civis públicas e no equaciona-
mento dos casos de violação ostensiva dos preceitos constitucionais. Todavia, 
seria importante reconhecer que a busca desse novo perfil de funcionamento do 
Sisnama não poderia se limitar apenas à readequação da legislação e dos ins-
trumentos de regulamentação e controle. Como sugere acertadamente Dowbor 

revista_eisforia_n4.indd   297 2/2/2007   18:18:34



298

(1993), leis e fiscais, úteis como pontos de referência para se lidar com o com-
portamento delinqüente de minorias, tornam-se insuficientes quando o próprio 
estilo de desenvolvimento e os padrões de comportamento e de consumo a ele 
associados respondem pela reprodução da crise. 

Trinta e cinco anos após a Conferência de Estocolmo e quinze anos 
após a Cúpula da Terra, a idéia-força de endogeneidade das trajetórias de de-
senvolvimento integrado no meio rural continua associada a um padrão de pla-
nejamento pensado como um espaço de aprendizagem social permanente, vol-
tado para a arquitetura de um novo projeto de sociedade e inspirado no ideal de 
uma democracia realmente participativa. Neste sentido, contrasta nitidamente 
com um padrão que se caracteriza pela insistência em manter uma concepção 
reducionista da atividade econômica e uma concepção tecnoburocrática da na-
tureza dos processos de tomada de decisão política.

As possibilidades que dispomos, hoje em dia, de criação de novas es-
truturas, baseadas em estratégias de transição que se inscrevam num tecido 
socioinstitucional enrijecido, marcado pela fragmentação, pelo oportunismo, pela 
corrupção velada e pela descontinuidade crônica dos esforços são certamente 
muito limitadas. Some-se a isso os riscos sociais e ecológicos suscitados pela 
nova e desfavorável correlação de forças no contexto geopolítico global, basea-
da na transnacionalização economicista dos circuitos tecnológicos, financeiros e 
produtivos. Se parece bastante plausível a hipótese de que o desenvolvimento 
territorial sustentável não ocorrerá pelo jogo espontâneo das forças do mercado, 
uma visão lúcida da crise da civilização industrial-tecnológica reforça a impres-
são de que, muito provavelmente, continuaremos enredados na degradação in-
tensiva do patrimônio comum da humanidade e dos meios de subsistência da 
grande maioria da população mundial. 

Trata-se de uma dinâmica irreversível? Não sabemos ao certo. As traje-
tórias de evolução dos sistemas complexos são inerentemente imprevisíveis. Ao 
longo das últimas cinco décadas, o descrédito progressivo da visão determinista 
ou historicista dos encadeamentos entre os diferentes estágios de evolução das 
sociedades parece ter confirmado a validade desta premissa. 

A perspectiva adotada neste artigo compartilha a impressão de que a 
utilização do novo paradigma sistêmico-transdisciplinar ou, em outras palavras, 
de que o exercício da inteligência da complexidade pode vir a desempenhar um 
papel relevante na criação de estratégias sem remorso de regeneração cultural 
para os próximos tempos. A experimentação lúcida e paciente com o enfoque de 
desenvolvimento territorial sustentável faz parte dessa dinâmica transgressiva 
de identificação de linhas de ação possíveis – ou, na expressão inspirada de 
Edgar Morin, de formas de resistência obstinada à barbárie do presente, alimen-
tada pela reforma paradigmática do pensamento.
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Que diretrizes de pesquisa para o desenvolvimento 
territorial sustentável no Brasil?

Setting priorities for research in the field of sustainable
territorial development in Brazil

Jean Philippe Tonneau�

Paulo Freire Vieira�

Abstract
This paper deals with the challenges involving policy-making in the field of sus-
tainable rural development in the northeast region of Brazil. The aim is to attain a 
deeper understanding of these challenges and to offer some guidelines for action 
at the local level. In this sense, the authors take into account the emergence and 
the relevance of the sustainable territorial development framework. A case study 
conducted in the municipality of Acauá, located in the semi-arid region of the 
state of Piauí, was assumed as the starting point in nurturing the contemporary 
debate about methodological approaches in the regional planning realm. This 
case study justifies the assumption that our scientific community needs a more 
comprehensive research agenda to grasp the complexity involved in managing 
alternative, long term rural development strategies. 
Keywords: sustainable territorial development, ecodevelopment, empowerment, 
collective learning.

Introdução

Em várias regiões do Brasil, as políticas de desenvolvimento territorial, 
ao lado das políticas sociais de educação e saúde, aparecem atualmente como 
uma forma privilegiada, para não dizer única, de intervenção do Estado. Por 
meio da criação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), no âmbi-
to do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o Governo brasileiro optou 
pelo enfoque territorial visto como eixo norteador das políticas públicas voltadas 
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para o meio rural e, em particular, para o segmento da agricultura familiar. Vá-
rias outras instituições, vinculadas tanto ao setor governamental quanto ao setor 
das organizações não governamentais, têm anunciado também sua adesão ao 
enfoque territorial do desenvolvimento rural. Diante dessa tendência sem dúvida 
promissora, como caracterizar os novos desafios que estão sendo colocados 
à comunidade científica? De que maneira ela poderia contribuir positivamente 
para evitarmos, uma vez mais - como tem acontecido freqüentemente no debate 
histórico sobre o fenômeno do desenvolvimento - que as posições excessiva-
mente “ideologizadas” acabem provocando a esterilização das dinâmicas sociais 
constatadas no nível local?

Seria importante ressaltar que as experiências em curso não vêm sen-
do analisadas e discutidas de forma criteriosa - dentro e fora da academia. O 
debate limita-se, muitas vezes, a uma simples troca de opiniões, dificultando a 
geração de uma base de conhecimentos cada vez mais sólida, confiável e útil 
para tomadas de decisão no campo do planejamento e da gestão das dinâmicas 
territoriais. Desconsiderando a flagrante diversidade de representações e práti-
cas dos vários grupos sociais envolvidos, o debate em curso corre o risco de se 
tornar inócuo se estivermos realmente interessados num ganho real de eficácia 
nas ações de mudança. 

Levando em conta essas limitações, neste artigo são oferecidos subsí-
dios preliminares para o aprofundamento das reflexões - sem dúvida ainda muito 
embrionárias - sobre os espaços de manobra tendo em vista a experimentação 
com o enfoque de desenvolvimento territorial sustentável.

Em primeiro lugar, buscamos delimitar o potencial transformador contido 
neste novo conceito, insistindo na clarificação dos seus fundamentos teóricos 
e, em particular, das interfaces que ele mantém com o enfoque de ecodesen-
volvimento e com a problemática da descentralização político-administrativa, 
que constitui um dos seus pilares de sustentação. Na segunda parte, ofere-
cemos uma reflexão voltada para o equacionamento de alguns dos principais 
problemas metodológicos envolvidos na elaboração de estratégias realistas de 
desenvolvimento territorial sustentável. Para tanto, levamos em conta uma ex-
periência-piloto realizada recentemente no município de Acauã, no Semi-árido 
nordestino. Na parte final, apresentamos algumas sugestões para o desenho de 
um programa de pesquisas que - assim esperamos - poderá contribuir para o 
avanço cumulativo do conhecimento sobre esta temática no País.

Desenvolvimento sustentável ou ecodesenvolvimento?

No decorrer das três últimas décadas, o discurso sobre o binômio ecolo-
gia & desenvolvimento vem se disseminando no contexto de uma mudança pro-
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funda na maneira de conceber a ciência, vista  em sua interrelação com outras 
formas de conhecimento e também com a esfera do planejamento e da gestão. 
Como foi destacado no artigo anterior, este discurso foi sendo pouco a pouco 
apropriado por governos nacionais, instituições acadêmicas, ONG, organiza-
ções do sistema das Nações Unidas e também por empresas públicas e priva-
das. Dessa forma, a preocupação com os efeitos destrutivos dos padrões usuais 
de gestão dos recursos naturais, do espaço territorial e da qualidade de vida das 
populações vem conseguindo (lentamente) ganhar espaço nas agendas políti-
cas, econômicas e culturais, tornando-se um ponto de referência palpável, mas 
ainda bastante controvertido, na reflexão coletiva sobre projetos alternativos de 
sociedade e novos padrões civilizatórios (Sachs, 2007; Godard e Ceron, 1986). 

Já tem sido exaustivamente reconhecido que essas idéias vieram à luz 
no início da decada de 1970, em decorrência das evidências coletadas pelos 
primeiros exercícios de simulação por computador da capacidade de suporte 
da biosfera. As críticas que passaram a ser endereçadas aos enfoques conven-
cionais de desenvolvimento pelos adeptos de uma ecologia política insistiam no 
reconhecimento de que a manutenção dos padrões dominantes de crescimento 
demográfico e econômico, em escala global, coloca seriamente em risco as con-
dições de sobrevivência da espécie humana num horizonte de longo prazo. 

Em “Halte à la croissance!” (Meadows, 1972) e “Demain la décroissan-
ce” (Georgescu-Roegen,1979), por exemplo, podemos encontrar propostas de 
redirecionamento mais ou menos radical dos atuais padrões civilizatórios. Seus 
autores consideravam indispensável limitar drasticamente as taxas de cresci-
mento econômico e as pressões excessivas exercidas atualmente pelos seres 
humanos sobre o patrimônio natural da humanidade. Recomendavam, também, 
a adoção de medidas especiais para a definição (inadiável) de uma estratégia 
austera de transição rumo a sociedades ecológica e socialmente sustentáveis. 

Menos radical do que a proposta de “crescimento zero” contida no cé-
lebre Relatório Meadows, e reconhecendo a importância da formação de um 
amplo consenso sobre a urgência de um novo projeto social e de novos estilos 
de vida, submetendo os atuais sistemas de produção e consumo a novos e re-
volucionários critérios ordenadores, o enfoque de ecodesenvolvimento (Sachs, 
1974, 1980, 2007) foi gestado durante as reuniões preparatórias da Conferência 
de Estocolmo, realizada em 1972. Ele baseia-se nos seguintes princípios.

a) Em primeiro lugar, considera que o ideal de conservação estrita da 
natureza, alimentada pela imagem das atividades humanas entendidas como 
um vetor necessariamente desestabilizador dos supostos eqüilíbrios naturais da 
biosfera, não poderia mais ser justificado, diante dos desafios historicamente 
inéditos que estavam sendo colocados à humanidade. Esta possível diretriz de 
política ambiental deveria ser considerada, portanto, como profundamente equi-
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vocada e irrealista. A proteção do meio ambiente biofísico deveria ser entendida, 
antes, como uma dimensão - sem dúvida crucial - a ser integrada, com o máximo 
de lucidez possível, ao planejamento de novas estratégias de desenvolvimento, 
baseadas na pesquisa de sistemas socioambientais - ou numa nova versão da 
ecologia humana norteada pelo paradigma sistêmico-complexo (Vieira e Weber, 
2000; Vieira, Berkes e Seixas, 2005).

b) Além disso, a exigência de solidariedade com as gerações futuras 
deveria se traduzir na preocupação pela utilização engenhosa e ecologicamente 
prudente dos recursos naturais, bem como na criação de novas instituições de 
planejamento e gestão participativa, capazes de favorecer a reciclagem dos deje-
tos das atividades de produção e consumo, evitando assim, ao máximo possível, 
o agravamento dos atuais níveis de poluição. O objetivo era estabelecer uma 
relação de simbiose autêntica com a natureza, e não de exploração implacável e 
insensível aos custos ecológicos e sociais envolvidos numa atitude de “domínio 
sobre a natureza”. Para tanto, seria necessário instituir um novo padrão de pes-
quisa científica, centrada na busca de compreensão das complexas interrelações 
entre os sistemas sociais e os sistemas ecológicos, e orientada para ações de 
planejamento estratégico e de gestão patrimonial dos recursos e dos meios natu-
rais (Montgolfier e Natali, 1987).

c) A concepção de estilos de vida mais frugais, solidários  e ecologica-
mente responsáveis, deveria nortear a nova dinâmica de formação de novos 
sistemas produtivos e novos hábitos de consumo. Além da criação de novas 
instituições de planejamento e gestão participativa, seria indispensável pensar 
numa articulação sistêmica das diversas escalas territoriais de exercício do po-
der - do nível local ao nível global (Vieira, Berkes e Seixas, 2005).

Os adeptos desses princípios preconizavam assim a criação de novas 
relações econômicas, mais justas e benignas do ponto de vista ambiental, insis-
tindo especialmente na eliminação dos déficits relacionados às trocas desiguais 
entre países ricos e pobres. Coube a Ignacy Sachs ressaltar, em várias ocasi-
ões, que esse tipo de discurso, apropriado pelo sistema das Nações Unidas du-
rante os anos 1970, acabou sendo rapidamente abandonado em função de suas 
características ostensivamente radicais do ponto de vista geopolítico. As novas 
propostas que estavam sendo colocadas em circulação em nome do ecodesen-
volvimento pareciam dificilmente aceitáveis pelas grandes potências ocidentais, 
num momento histórico marcado por violentas controvérsias relacionadas às 
condições de viabilidade de uma Nova Ordem Econômica Internacional.

 Por outro lado, no final dos anos 1980 passou a circular no cenário inter-
nacional, com forte apoio da mídia, o conceito de desenvolvimento sustentável.  
No Relatório preparado pela Comissão Brundtland (WCED, 1987), ele foi defini-
do como “o desenvolvimento que responde as necessidades do presente sem 
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modificar a capacidade das gerações futuras de responder às suas próprias ne-
cessidades”. Na trilha do polêmico debate aberto pelos adeptos do ecodesenvol-
vimento, a idéia era oferecer respostas efetivas, num horizonte de longo prazo, à 
busca de satisfação das necessidades básicas das populações, assegurando ao 
mesmo tempo a perenidade dos recursos naturais, a resiliência ecossistêmica 
e o acesso à cidadania ambiental. Ambos os conceitos apontam no sentido de 
uma posição flexível e de bom senso, que se expressa em comportamentos nor-
teados por uma preocupação antecipativo-preventiva, obrigando-nos a pensar 
nas conseqüências de longo prazo dos nossos atos hábitos cotidianos. 

A disseminação do conceito de desenvolvimento sustentável facilitou a 
formação de um aparente consenso sobre os novos objetivos estratégicos a 
serem priorizados, visando o enfrentamento dessa problemática por meio de 
estratégias realistas de transição. Mas vem deixando a descoberto a promoção 
de um diálogo consistente entre a economia do desenvolvimento e a ecologia 
política. Esta peculiaridade parece explicar não só a popularidade que a sua di-
fusão tem alcançado desde a época em que foi realizada a Cúpula da Terra, mas 
também as intermináveis polêmicas que o enfoque tem suscitado desde então. 
À visão idealista de uma possível solução standard  para todos os problemas 
econômicos, ambientais ou sociais do mundo moderno começou a se contrapor 
uma visão crítica e cética, que visualiza na proposta de desenvolvimento susten-
tável sobretudo uma retórica vazia e interessada fundamentalmente em justificar 
a consolidação em escala planetária da ideologia liberal. De fato, o conceito 
emergiu ao mesmo tempo em que se intensificou a generalização do modelo que 
preconiza a mercantilização indiscriminada de todas as dimensões da vida em 
sociedade, o enxugamento máximo do Estado e a aplicação maciça, nos países 
do Sul, de planos mais ou menos rígidos de ajuste estrutural (Ribot, 2002a).

Descentralização e empoderamento

Estes planos traduziram-se num processo de “desengajamento” pro-
gressivo do Estado das suas funções de dinamização produtiva e de prestação 
de serviços essenciais (acompanhando uma dinâmica de privatização de em-
presas estatais), bem como na busca de racionalização dos serviços públicos 
baseada na descentralização administrativa (FAO, 1997). A hipótese subjacente 
assevera que a delegação de tarefas administrativas do governo central às co-
lectividades locais poderia, em princípio, estimular um melhor desempenho do 
primeiro, na medida em que favoreceria a criação de instituições de menor porte, 
mais flexíveis e melhor ajustadas à necessidade do controle democrático das 
opções de desenvolvimento comunitário (Ribot, 2002b). As instituições governa-
mentais estariam assim melhor posicionadas para atender, com mais agilidade 
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e efetividade, ao diversificado leque de demandas consideradas essenciais à 
subsistência das populações.  

Todavia, essa representação aparentemente benigna do processo des-
centralizador acabou gerando uma série de efeitos perversos, na forma de des-
vios autoritários, clientelísticos e “eleitoreiros” (Siddiquee, 1997). Se por um lado 
a força de inércia do nosso sistema político continua reforçando as soluções de 
corte tecnoburocrático ou top-down no campo do planejamento e da gestão, nos 
quais os representantes das populações locais agem como meras “correias de 
transmissão” do Poder central, por outro o enquadramento mais ou menos rígido 
das iniciativas populares tem contribuído para limitar sensivelmente a criativida-
de e a autenticidade dos atuais experimentos sociais.

A dinâmica de liberalização econômica e de “desengajamento” progres-
sivo do Estado intensificaram também a descoordenação e até mesmo o des-
mantelamento progressivo de inúmeros serviços essenciais, pois a delegação 
de responsabilidades acaba não se efetivando em função de bloqueios crônicos  
no repasse de recursos.  

Desenvolvimento territorial 

A exemplo dos conceitos de ecodesenvolvimento e descentralização, 
as perspectivas que estão sendo abertas mediante a disseminação do enfoque 
territorial do desenvolvimento rural podem ser consideradas também como am-
bivalentes.  De fato, ao lado de uma elaboração conceitual e teórica que está 
enriquecendo sobremaneira a pesquisa acadêmica de ponta sobre o fenômeno 
do desenvolvimento num contexto de crise socioambiental planetária, em vários 
discursos que circulam atualmente, dentro e fora do ambiente universitário, o 
termo aparece como uma espécie de solução milagrosa para todos os desafios 
que cercam a luta contra o subdesenvolvimento no meio rural brasileiro. Neste 
caso, predomina uma representação que associa o conceito a uma arma que vai 
nos permitir superar, finalmente, as mazelas tradicionais do conservadorismo, do 
autoritarismo, do clientelismo, e da escassez de capital social. 

Preocupados com as condições de possibilidade de um manejo opera-
cional desse conceito, neste artigo nós o caracterizamos como uma tentativa 
de fazer viver, de dar corpo e sentido aos princípios originários do ecodesen-
volvimento no atual cenário de globalização neoliberal. Por implicação, a partir 
da linha de argumentação desenvolvida no artigo anterior, as dinâmicas terri-
toriais de desenvolvimento são pensadas aqui do ponto de vista de um novo 
padrão de planejamento e gestão ao mesmo tempo integrada e participativa. 
Consideramos que essa maneira de caracterizar o conceito constitui um pré-
requisito indispensável para o êxito de um esforço de subordinar o processo 
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de desenvolvimento a objetivos sociais, agindo com a devida prudência eco-
lógica e buscando soluções politicamente descentralizadas e economicamen-
te viáveis. Na busca da operacionalização do conceito, surgem naturalmente 
diferenças em função de contextos institucionais diversificados e interesses 
conflitivos dos diferentes atores sociais envolvidos. Seria desnecessário insistir 
no reconhecimento de que os esforços voltados para a superação dessas con-
tradições são necessariamente incertos, dependendo sempre da correlação de 
forças políticas existente em cenário territorial.

Como foi mostrado nos vários artigos que integram esta edição, a pro-
dução e o fortalecimento do capital social norteiam o esforço de planejamento de 
estratégias de desenvolvimento territorial sustentável, num contexto onde pre-
dominam as insuficiências das políticas macroeconômicas tradicionais para dar 
resposta efetiva aos impasses sentidos nos níveis local e territorial. Isto se traduz 
na formação de redes de cooperação solidária (Bonnemaison, 1996) envolvendo 
as comunidades locais e seus atores-chave, investidos na busca compartilhada 
de soluções para dinamizar a economia local, erradicar a pobreza, promover a 
inclusão social e aprofundar a democracia. O adensamento de novas instituições  
de cooperação, atuando em sistemas produtivos localizados, e o envolvimento 
das populações em fóruns locais de planejamento e gestão, que levem em conta 
a dimensão socioambiental, compõem o leque dos tópicos essenciais associa-
dos e essa nova dinâmica de reorganização territorial. 

O êxito de um projeto de desenvolvimento territorial sustentável depen-
de de três fatores básicos: do interesse real dos atores locais na modificação 
efetiva de suas práticas convencionais, do nível de sinergia bottom-up que eles 
alcançarem e da efetividade das políticas públicas indutoras de inovações téc-
nicas. Para além do nível do ordenamento territorial, este processo baseia-se 
portanto numa concepção de território construído pelos próprios atores locais 
imbuídos de uma visão de futuro (Athayde, 2003). 

O território “ideal” fundamenta-se num projeto “territorial” construído co-
letivamente, ao qual podem ser agregados os mais diversos projetos individuais 
e coletivos, sempre adaptados à realidade concreta da base de recursos naturais 
e culturais existentes e geridos segundo os princípios da governança democrá-
tica. Entretanto, um “território-ideal” não existe: trata-se de um ideal-regulativo, 
concebido à luz de uma epistemologia sistêmica e, portanto, não-determinista, 
necessariamente incerta e marcada pelas seguintes características.
	

	 •	 Por um lado, pela condução de um processo específico de aprovei-
tamento e produção de capital social, acenando com novas moda-
lidades de ação coletiva num cenário de globalização assimétrica 
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- e que pode ser traduzido em termos de "crescimento e geração de 
riquezas” (Duncan, 2003).  

	 •	 Por outro lado, pela busca de articulação sinérgica envolvendo di-
nâmicas socais locais e políticas públicas. Na opinião de Loudiyi et 
al. (2002), o desenvolvimento territorial resulta dessa interação en-
tre as dinâmicos locais e as dinâmicas de regulação estatal, onde 
se torna patente a intenção das comunidades locais de assumirem 
a co-responsabilidade no planejamento e na gestão coletiva do ter-
ritório, por meio de um sistema baseado nos princípios da demo-
cracia participativa. Assim sendo, o desenvolvimento territorial sus-
tentável não se viabiliza por meio do jogo espontâneo das forças do 
mercado. A iniciativa deve caber ao jogo combinado de um Estado 
atuante em todos os níveis - o federal, o estadual e o local - e de 
redes cooperativas mobilizadoras das reservas latentes contida na 
economia real (Sachs, 2002): mão-de-obra abundante, know-how 
produtivo, terras agricultáveis, bio e sociodiversidade. Aproveitar 
essas reservas torna-se assim uma tarefa prioritária, tendo em vis-
ta o quadro recessivo configurado pelos cortes orçamentários, as 
taxas de juros excessivas e a escassez de investimentos externos 
destinados a ampliar o aparelho produtivo.

O desenvolvimento territorial visto como um processo de “empoderamen-
to” e de articulação

No tratamento da primeira dessas duas características básicas, torna-
se necessário levar em conta o conceito seminal de empoderamento. Este 
conceito designa aqui um processo por meio do qual as pessoas, as organi-
zações e as comunidades assumem o controle de seus próprios assuntos, de 
sua própria vida e tomam consciência da sua habilidade e competência para 
produzir, criar e gerir. Em outras palavras, trata-se do aumento do poder e 
da autonomia pessoal e coletiva de indivíduos e grupos sociais nas relações 
interpessoais e institucionais, principalmente daqueles submetidos a relações 
de opressão, discriminação e dominação social. Evidentemente, a autonomia 
é pensada aqui em termos simultaneamente socioeconômicos, socioculturais, 
sociopolíticos e socioambientais (Laverack e Labonte, 2000; Vasconcelos, 
2001; Romano e Antunes, 2002). 

Quanto à segunda característica, vale a pena insistir no reconhecimento 
de que as iniciativas afinadas com esses princípios no País permanecem, até 
o momento, restritas e fragmentadas. Um dos pontos cruciais a serem levados 
em conta é justamente o imbricamento complexo entre as iniciativas locais e 
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as ações governamentais em todas as esferas. O desenvolvimento territorial 
sustentável desponta como uma possível resposta articulada envolvendo o Po-
der público e a sociedade civil organizada, transcendendo a clivagem tradicional 
entre programas bottom-up e top-down . O dualismo pode ser transcendido por 
meio de uma política deliberada de promoção do empoderamento - com todas 
as suas dimensões correlatas, a saber, a transformação das relações de poder 
existentes, o combate sistemático à pobreza, a expansão das liberdades subs-
tantivas e instrumentais das pessoas (Sen, 2001), formação de redes de coope-
ração, a governança, o senso de pertencimento ao lugar e de solidariedade com 
as gerações futuras (Wallerstein, 1992; Wilkinson e Marmot, 2003). 

Repensando a promoção do desenvolvimento territorial

A idéia de processo, aplicada tanto à busca de empoderamento quan-
to de articulação interinstitucional, traduz o reconhecimento de que o desen-
volvimento territorial sustentável não pode ser simplesmente decretado. Além 
dos dois pré-requisitos mencionados acima, sua construção exige a adoção de 
uma modalidade específica de intervenção pedagógica: a animação. Esta noção 
designa aqui um processo de promoção simultânea da educação política e da 
mobilização social, da capacitação profissional, da democratização das informa-
ções e sistematização de experiências, da interação solidária e da capacidade 
de resolução não-violenta de conflitos. Mas como levar a cabo, em termos ope-
racionais, uma dinâmica dotada desse perfil sui generis ? 

Um Projeto de Cooperação Técnica firmado entre a FAO e o antigo 
Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) 
e desenvolvido no período de 2003 a 2006 permitiu a elaboração de uma pro-
posta metodológica que aponta nessa direção. Além disso, uma avaliação das 
experiências em curso e sua discussão num seminário intitulado  Desenvolvi-
mento Territorial e Convivência com o Semi-Árido Brasileiro - Experiências de 
Aprendizagem foram estimuladas recentemente pela Embrapa Semi-Árido, em 
parceria com a FAO, o Cirad e o MESA (Embrapa, 2003). Os resultados dessas 
duas iniciativas, confrontados com a reflexão acadêmica que tem sido requisi-
tada pela SDT e pelo Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento (NEAD), 
permitiram a identificação dos seguintes tipos de bloqueios à concretização de 
estratégias de animação que identificamos aqui com o enfoque de desenvolvi-
mento territorial sustentável.
	

	 •	 Por um lado, a falta de visão e de perspectiva, sobretudo em regiões 
"marginalizadas", onde o peso do subdesenvolvimento oferece ge-
ralmente aos cidadãos o sentimento de descrença no futuro. Pre-
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domina aqui uma imagem negativa do território e dos espaços de 
manobra para ações de mudança.

	 •	 Por outro, as dificuldades de gestão operacional dos projetos e das 
linhas de financiamento disponibilizadas. Inúmeras possibilidades 
de ação são perdidas devido à desinformação ou à incapacidade 
de gestão administrativa. Às vezes, muito poucas experimentações 
técnicas, sociais ou institucionais são efetivadas para resolver os de-
safios que não se deixam confrontar segundo as normas habituais.

	 •	 Além disso, a falta de comunicação, de articulação e de contratualiza-
ção, especialmente entre a administração pública e a sociedade civil.

	 •	 Finalmente, a "incapacidade" para agir - pensada não em termos ab-
solutos, mas em função das características específicas de um dado 
contexto histórico.

Tendo em vista a superação desses obstáculos, os avaliadores reco-
mendaram as seguintes orientações.

	 •	 A geração de uma base mais sólida de conhecimentos sobre a reali-
dade regional, capaz de alimentar a criação de uma visão comparti-
lhada de futuro para os seus habitantes.

	 •	 O planejamento e a realização de ações coletivas por meio de pro-
jetos concretos, face à complexidade das situações problemáticas 
constatadas no nível territorial; num primeiro momento, esses pro-
jetos deveriam ser concebidos como instrumentos catalizadores de 
experimentações técnicas, sociais e institucionais. 

	 •	 A formação de novas competências, mediante um conjunto de inicia-
tivas mais ou menos formalizadas. 

	 •	 E, finalmente, a transformação das experimentações exitosas em 
subsídos para a formulação de políticas públicas, por meio de um es-
forço de articulação da sociedade civil, das coletividades territoriais 
e dos arranjos institucionais estabelecidos entre as organizações de 
base comunitária (comunidades, STR, associações), as instituições 
de apoio (ONG e do Estado) e os poderes públicos.

A avaliação mencionada acima evidenciou também a necessidade de 
se pensar num tipo de animação percebida como um processo simultâneo de 
educação e de mobilização social, a partir do reconhecimento da importância: 
i) de uma valorização mais lúcida das potencialidades locais (das pessoas, do 
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conhecimento, da cultura, do ambiente); ii) do diálogo, do aprendizado da ca-
pacidade de escuta, da aprendizagem horizontal - ou mútua - no intercâmbio 
sistemático de saberes; e também, iii) de se partir do conhecimento acumulado 
pelas próprias pessoas que habitam o território, facilitando assim a compreensão 
e o enfrentamento dos problemas ali existentes.

Nesse contexto, foi concebida uma estratégia acoplando a formação e 
o acompanhamento/apoio à elaboração e à realização de projetos (territoriais, 
coletivos e individuais). A formação organiza um processo de aprendizagem e de 
aquisição de competências, respeitando as várias fases apresentadas a seguir, 
e que compõem o roteiro metodológico de elaboração de projetos. 

	 •	 Analisar as situações e os problemas correspondentes.
	 •	 Planejar uma ação específica para a situação com a qual as popula-

ções vão conviver. Isto significa, num primeiro momento, identificar 
e analisar as diferentes possibilidades de ação, buscando solucionar 
os problemas existentes e aproveitar o potencial pouco explorado ou 
mesmo desconhecido em termos de recursos naturais e culturais.

	 •	 Implementar as possibilidades assim definidas, num processo de 
experimentação local (para “dominar” ou “adaptar” as práticas inova-
doras adquiridas), do ponto de visto simultaneamente sociotécnico, 
socioeconômico, sociocultural, organizacional e institucional.

	 •	 Imaginar, a partir dos resultados da experimentação, estratégias de 
implementação incorporadas em planos de ação específicos – a 
exemplo do desenvolvimento da propriedade familiar ou de um as-
sentamento de reforma agrária.

A formação teórica é essencial, pois permite a compreensão de um en-
foque analítico baseado num conceito multidimensional de desenvolvimento, 
além do domínio de metodologias (formação pela investigação) e de disciplinas 
instrumentais para a elaboração, a aplicação e a gestão de projetos. Além dis-
so, o processo de elaboração de projetos (justificativa, objetivos, estratégias, 
riscos, cronograma e orçamento) exige a mobilização de conhecimentos, mé-
todos e comportamentos, facilitando a internalização de uma abordagem siste-
mática e de cunho estratégico, implicando a consideração do longo prazo. 

No mesmo projeto FAO/MESA, numa ação que se desenvolve desde 
2004 nos arredores de Acauã, município-piloto do Programa Fome Zero (Aze-
vedo et al., 2006), esses princípios foram colocados em prática, por meio da 
instalação de um fórum local - entendido como um espaço de articulação, de 
elaboração e de negociação - e de um núcleo da Universidade Camponesa  - 
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entendida como um espaço pioneiro de formação continuada de agentes de de-
senvolvimento territorial sustentável.

A experiência de instituição de um fórum regional de DTS

O fórum foi concebido como um espaço de discussão, de diálogo e de 
intercâmbio entre os diferentes atores sociais atuando no contexto do desenvol-
vimento territorial. Deveria permitir a valorização de diferentes linhas de pensa-
mento, ideologias e competências, sem perder o foco do desenvolvimento em 
discussões estéreis e de cunho político-partidário.

Num primeiro momento, o nível restrito de comprometimento de institui-
ções e pessoas bloqueou significativamente o avanço das discussões. A hipóte-
se de que pessoas engajadas socialmente e comprometidas com suas entidades 
poderiam se tornar a base de uma dinâmica inovadora de promoção da susten-
tabilidade social e ambiental condicionou uma revisão da abordagem metodo-
lógica assumida inicialmente. Chegou-se à conclusão de que seria necessário 
constituir o espaço do fórum contando com o apoio dos Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural (CMDR). Pensava-se então que este processo poderia 
facilitar a coordenação das ações do fórum e dos conselhos responsáveis pela 
implementação das políticas de desenvolvimento rural.

O fórum acabou sendo constituído por representantes das prefeituras, 
dos STR, das associações, das instituições de apoio (ONG), dos bancos e do 
Estado. Tornou-se nítica a percepção da importância decisiva da atuação dos 
representantes dos conselhos do Fundo Municipal de Ação Comunitária (Fumac) 
dos quatro municípios envolvidos nessa iniciativa, dos representantes das as-
sociações de produtores e dos sindicatos. Os representantes do Poder público, 
que já faziam parte dos conselhos do Fumac e dos CMDR, passaram a acompa-
nhar com interesse crescente o desenrolar das atividades.

No decorrer dos trabalhos, foram propostas discussões para a institucio-
nalização deste espaço de gestão. Duas idéias surgiram nesse momento. Uma 
delas concebia o fórum como uma entidade de direito, capaz de elaborar, implan-
tar e gerir recursos e projetos, dispondo, para tanto, de todas as prerrogativas 
necessárias. A outra propunha a manutenção de um espaço neutro, aglutinador 
de ideologias as mais diversas, além de propositivo e capaz de discutir políticas 
públicas e elaborar planos e programas de desenvolvimento recortados para o ní-
vel territorial. Mediante a prospecção de experiências que estavam ocorrendo em 
outros territórios ou regiões, optou-se pelo formato do Consórcio Intermuncipal.

Nesse espaço sempre foi evitado - refletindo uma orientação da equipe 
responsável pelo projeto - o mero “debate de opiniões”. As discussões foram 
sempre direcionadas no sentido do tratamento de problemas concretos viven-

revista_eisforia_n4.indd   322 2/2/2007   18:18:37



323

ciados no nível local. A elaboração de um plano de desenvolvimento territorial, 
baseado numa análise de potencialidades e limitações foi assumida como uma 
dessas tarefas prioritárias. Ele foi desenvolvido em parceria com as instituições 
governamentais e os programas de investimentos, valorizando os já existentes. 
Estimulou-se, também, um amplo debate social versando sobre políticas públi-
cas e outros temas de importância estratégica para a população local, a exemplo 
do suprimento de água potável, de melhoria da rede pública de ensino e do sis-
tema de comunicação social. 

Daí em diante, as discussões passaram a ser centradas na busca de so-
luções para problemas comuns. Vários grupos de trabalho foram formados para 
elaborar propostas concretas de intervenção. Duas delas foram trabalhadas de 
maneira mais aprofundada, tendo em vista o enfrentamento dos desafios espe-
cíficos envolvidos na gestão compartilhada dos recursos hídricos e na prestação 
de assistência técnica para os setores-chave da economia local. 

 O tema “água” foi abordado nos âmbitos da educação e da infra-estru-
tura, exigindo a elaboração e aplicação de um diagnóstico participativo bastan-
te preciso, além da sistematização dos dados assim obtidos. Os atores sociais 
envolvidos perceberam as reais necessidades e possibilidades de ampliação do 
suporte hídrico, tanto para uso humano como para a produção animal e vegetal. 
A severidade do período de seca, no decorrer do ano de 2005, pôde ser ligeira-
mente amenizada com base nos resultados do diagnóstico, num momento onde 
inclusive a “situação de emergência” acabou sendo decretada. O envio rápido 
dos dados solicitados pela Defesa Civil, graças ao diagnóstico realizado, abre-
viou o tempo investido nas tomadas de decisão. 

A dinâmica dos sistemas produtivos e as carências em termos de assistência 
técnica foram abordados de forma transversal numa proposta de municipalização da 
agricultura, em moldes semelhantes ao que tem sido observado na implementação 
do Programa Saúde da Família (PSF), da Educação (Fundef) e, mais recentemente, 
de Atendimento Integral à Família (PAIF). Os desdobramentos que ocorreram após 
a apresentação do projeto tornam esta proposta, se não fundamental, pelo menos 
complementar à pauta atual de discussões travadas no fórum.

A criação da Universidade Camponesa�

Este projeto foi elaborado visando oferecer aos jovens camponeses 
uma nova oportunidade de inclusão social mediante o seu envolvimento nas três 

�	 A idéia de se implantar uma Universidade Camponesa no Brasil surgiu no ano de 
2000, a partir do interesse da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-
cultura (Contag) em formar seus quadros com o suporte da comunidade universi-
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ações típicas da universidade, a saber: ensino, pesquisa e extensão. Pensava-
se inicialmente num processo de formação de facilitadores (ou mobilizadores 
sociais), capacitando-os a entender a filosofia subjacente ao enfoque de desen-
volvimento territorial sustentável e levando em conta as perspectivas, os interes-
ses e os projetos dos agricultores familiares e de suas organizações. O currículo 
deveria propiciar a formação de novas competências para além da mera capa-
citação técnica. No final do processo de aprendizagem, os beneficiários deve-
riam estar em condições de estabelecer relações entre inovações e sistemas 
produtivos, contribuindo para as adaptações necessárias e para a mobilização 
de políticas públicas. 

No ciclo de capacitação técnica para o domínio de novas tecnologias foi 
incluída numa reflexão de caráter global, onde o sentido dessas inovações e a 
percepção dos seus impactos esperadas no contexto local deveriam se tornar 
mais nítidos. Isso implicou na elaboração de um roteiro de formação que inte-
gra a Pedagogia da Alternância e a metodologia de pesquisa-ação: observação, 
modelização/teorização, experimentação, avaliação. A cada quinze dias foram 
oferecidas sessões presenciais, com dois dias de duração. Várias oficinas de 
campo foram intercaladas entre as sessões, e as demais atividades incluídas no 
programa foram submetidas a um acompanhamento regular por parte da equi-
pe executora. Nos termos de uma abordagem didático-pedagógica centrada na 
noção de empoderamento, a prioridade recaiu na geração de massa crítica e de 
criação de competências para intervenções sinérgicas e duradouras no cenário 
do desenvolvimento territorial.  

Esses jovens, denominados inicialmente Agentes de Desenvolvimento 
Rural (ADR) e, atualmente, Agentes de Desenvolvimento Sustentável (ADS) são 
agricultores sediados na região, escolhidos pelas próprias comunidades, devida-
mente compromissados com o projeto e já dotados de vários tipos de competên-
cia  - alfabetizados, engajados socialmente, interessados na aquisição de know 
how técnico-científico, responsáveis - consideradas essenciais ao desempenho 
das funções previstas no projeto. Numa primeira etapa de implementação foi 
formada uma turma de vinte e cinco jovens. A segunda turma, com trinta e dois 

tária e de várias instituições ligadas à cooperação internacional, tomando-se como 
modelo a experiência da Université Paysanne Africaine. Embora as conversações 
tenham evoluído a partir daquela época, a elaboração do projeto só começou a ser 
efetivada em dezembro de 2002, num evento realizado na Universidade Federal de 
Campina Grande (UFCG). Desde então, as iniciativas de formação e capacitação 
têm envolvido professores e pesquisadores da UFCG, da Universidade Federal de 
Pernambuco e do Centre de Coopération Internationale en Recherche Agronomique 
pour le Développement.   
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jovens, terminou o ciclo de capacitação em junho de 2006. Uma nova turma de 
trinta e dois jovens encontra-se ainda em fase de formação.

A figura do ADS foi concebida para cobrir uma lacuna nas opções de 
formação de agricultores familiares, lideranças, e também, dos próprios técnicos 
vinculados a organizações de apoio (governamentais e civis), ou seja, pessoas 
dotadas de maior capacidade de intervenção como protagonistas deste proces-
so de geração/difusão de conhecimentos e inovações técnicas. 

Num primeiro momento, esses jovens foram inseridos nas dinâmicas de 
desenvolvimento como articuladores locais em suas comunidades de origem. 
Tornaram-se um ponto de referência importante, do ponto de vista técnico, ao 
atuarem mais diretamente como correias de transmissão dos serviços de as-
sistência técnica e dos responsáveis pela elaboração de projetos vinculados 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Hoje 
em dia, oito jovens da primeira turma estão atuando no município de Acauã, no 
Piauí, junto a um técnico projetista credenciado pelo Banco do Nordeste. Eles 
estão avaliando, diagnosticando, discutindo e auxiliando ativamente na elabora-
ção de projetos de desenvolvimento em suas comunidades de origem. O proje-
tista remunera os ADS por produto (projeto elaborado e liberado). O Banco do 
Nordeste, parceiro do fórum, ao perceber a qualidade das abordagens dos proje-
tos apresentados, solicitou à Embrapa a elaboração de um programa específico 
de capacitação contínua para esse território.

Um sucesso?

Após dois anos de atividades, a experiência foi considerada suficiente-
mente exitosa para ser replicada pela FAO na construção de outros territórios, 
em diferentes contextos regionais. De fato, o fórum de desenvolvimento territo-
rial sustentável do Alto Sertão do Piauí e de Pernambuco tem apresentado re-
sultados bastante positivos. Revelou o imenso potencial contido na apropriação 
dos mecanismos do desenvolvimento pelos próprios atores locais, incluindo-se 
nisso a formação de novas competências, e contribuiu ao mesmo tempo para o 
fortalecimento institucional de um sistema de governança autêntica - considera-
da peça-chave de um novo estilo de desenvolvimento sustentável do ponto de 
vista ecológico, social e político.

Esta experiência confirma que o território é uma construção social, um 
“espaço de projeto”, produto do entrelaçamento de projetos individuais e coleti-
vos, no qual se instituem processos de identificação e de negociação de interes-
ses comuns e conflitantes. Envolve atores e instituições locais que não defen-
dem necessariamente os mesmos grupos, os mesmos interesses e as mesmas 
idéias, mas que trabalham de forma articulada, buscando formar consensos em 
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torno da possibilidade de se gerar estratégias inovadoras de dinamização eco-
nômica, gestão ecologicamente prudente dos recursos naturais e recriação do 
tecido social local.

Um ponto importante a ser ressaltado é o interesse e o potencial de 
mobilização manifestados pelos diferentes parceiros envolvidos. Percebeu-se 
muito claramente que, no nível local, as pessoas que representam entidades 
imprimem a essa dinâmica a força e a credibilidade julgadas indispensáveis para 
o êxito de um empreendimento dotado desse perfil. 

Extrapolando a capacidade de atuação dos integrantes do fórum, as dis-
cussões exigiram a construção de uma nova institucionalidade, que permitisse a 
gestão, a implantação e a elaboração progressiva de propostas de financiamen-
to com o respaldo jurídico–institucional que ele não possuía inicialmente. A união 
dos municípios em torno de objetivos comuns passou então a constituir a base 
institucional necessária à criação daquilo que foi provisoriamente denominado 
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Cinder Semi-Árido. Convênios 
com vários agentes financeiros, a exemplo do Banco do Brasil e do Banco do 
Nordeste, já estão sendo sinalizados, dependendo da fixação do timing de for-
malização definitiva do Consórcio. Os municípios de Petrolina, em Pernambuco, 
e de Jacobina do Piauí e Paulistana, no Piauí, já manifestaram interesse em se 
associar a essa dinâmica.

Alguns ensinamentos

Essa experiência já se tornou objeto de vários relatórios e análises vol-
tadas para o entendimento das lógicas de atuação dos atores sociais implica-
dos. Mas seria necessário empreender ainda uma avaliação externa rigorosa, 
passível de ser estendida a outros projetos. A análise dos relatórios de execução  
permite-nos oferecer algumas pistas e subsídios adicionais para a elaboração 
desse quadro de avaliação mais preciso e formalizado.

Inicialmente deveríamos levar em conta que esse processo pode ser 
considerado relevante na medida em que despertou o interesse e conseguiu 
mobilizar os diferentes parceiros vinculados ao contexto local.  Comprovou, tam-
bém, que os atores locais, a título individual ou como representantes de diferen-
tes instituições, mesmo ainda pouco alfabetizados, podem contribuir significati-
vamente para a criação de  uma dinâmica criativa de desenvolvimento territorial, 
pensando coletivamente o seu futuro, inovando, mobilizando parcerias e finan-
ciamentos externos, participando de maneira comprometida nas instâncias de 
deliberação, inventando novas “institucionalidades”.
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Como explicar esses avanços que, à primeira vista, dependeriam de 
uma forte indução externa, considerada politicamente “legítima”? No caso em 
pauta, a legitimidade depende da criação de relações de confiança, nascidas da 
capacidade de escuta e respeito das comunidades locais. Foi este tipo de legiti-
midade que permitiu a aplicação de uma metodologia baseada nos princípios da 
subsidiaridade e do empoderamento (Azevedo et al., 2006).

Tendo em vista a organização de formas de representação e participa-
ção efetivas no âmbito do fórum, foi conduzido um trabalho de discussão sobre a 
representatividade dos seus membros. Esta explicitação levou-nos a definir dois 
critérios básicos de participação: (i) critérios de representação, levando em conta 
as diferentes categorias sociais que deveriam ser representadas, e (ii) critérios 
pessoais de compromisso. O fórum foi assumido dessa forma como um espaço 
de vivência democrática, onde todos têm o direito de se manifestar, expressando 
suas críticas, suas aspirações e suas visões de futuro, mas sem incorrerem nas 
armadilhas do ativismo oportunista ou com viés estritamente político partidário. 

A definição de regras de funcionamento do fórum foram fixadas num 
contrato amplamente discutido antes do mesmo ter sido colocado em vigor. 
Trata-se de regras claramente formuladas de envolvimento, de delegação de 
responsabilidades e deveres, e de normatização de comportamentos visando 
facilitar a articulação entre a iniciativa privada, as organizações civis, as ins-
tituições de apoio (governamentais e não-governamentais) e o poder público. 
Essa contratualização oferece, também, parâmetros que norteiam a criação de 
processos mais democráticos de comunicação social.  

Vale a pena insistir no reconhecimento de que as intervenções foram 
baseadas na busca de respostas efetivas a demandas específicas da população 
local. A escolha de temas-suportes para um exercício de elaboração grupal de 
novos projetos de desenvolvimento foi previamente acordada com todos os ato-
res sociais envolvidos no projeto. Resultou desse exercício uma imagem mais 
nítida das necessidades básicas da população local, a partir das experiências 
de desenvolvimento consideradas bem sucedidas e legitimamente apropriadas 
pelas comunidades. O esforço de planejamento não foi, portanto, monopolizado 
pelos tomadores de decisão, geralmente distanciados da realidade concreta vi-
venciada no nível local. 

A metodologia de planejamento utilizada permitiu a experimentação com 
uma nova modalidade de aprendizagem social, por meio da qual as pessoas se 
envolvem ativamente na busca de informações pertinentes, na análise coletiva 
das experiências realizadas, na experimentação criativa com soluções originais 
para os problemas estruturais que afligem a região estudada e na “arte” da ava-
liação qualitativa de corte sistêmico. O fórum e a Universidade Camponesa torna-
ram-se assim espaços de “controvérsias”, no sentido nobre do termo, onde o fato 
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científico, considerado empiricamente testável, exige sempre um esforço de con-
trastação com as inúmeras interpretações possíveis dos dados coletados. Como 
já foi ressaltado acima, a mera “troca de opiniões” - a inflação de enunciados do 
tipo “seria necessário que...” ou “acho que é assim” - foi sistematicamente evita-
da, em nome de um padrão de produção de conhecimentos enraizado na vida 
cotidiana dos habitantes, no seu nível de responsabilidade social e no leque de 
possibilidades reais de mudança social constatado na área investigada. O poten-
cial contido nessa modalidade de produção de conhecimentos surpreendeu inclu-
sive os próprios atores envolvidos, tornando-os orgulhosos (“nós o fizemos!”) dos 
inúmeros avanços que têm sido progressivamente alcançados. Isto permitiu-lhes 
abordar a negociação com os demais parceiros de uma perspectiva radicalmente 
nova (“agora sabemos melhor o que nós queremos”), estimulando a condução de 
um debate social autêntico e produtivo. Avançamos portanto na desmistificação 
do estereótipo tradicional que atribui apenas aos extensionistas rurais e demais 
agentes governamentais a prerrogativa da produção e da implementação dos 
projetos de desenvolvimento nos níveis local e regional.

Os arranjos institucionais previstos no processo de institucionalização 
do fórum permitiram sua consolidação enquanto lócus de um sistema de gover-
nança territorial. Seus integrantes passaram, assim, a coordenar melhor as suas 
ações com aquelas empreendidas pelos membros dos Conselhos encarregados 
da elaboração de políticas públicas para o meio rural. Enfrentar este desafio im-
plicou na concepção de soluções criativas para os problemas tratados de forma 
sem dúvida inadequada pelos antigos programas de desenvolvimento, a saber: 
aproximar os tomadores de decisão das realidades sociais, garantir a participa-
ção das organizações civis, dinamizar as administrações municipais carentes 
de recursos humanos e financeiros e viabilizar o funcionamento adequado dos 
conselhos municipais. Em resumo, procurou-se garantir a viabilidade das práti-
cas de boa governança.

No contexto da implantação da Universidade Camponesa, a “qualifica-
ção” de jovens agricultores, rapidamente caracterizados como agentes de de-
senvolvimento sustentável, facilitou o envolvimento de outras pessoas sediadas 
nas suas comunidades de origem. Um dos pressupostos básicos desse projeto 
pedagógico estipulava que os agentes de desenvolvimento territorial sustentá-
vel, em princípio, estariam em condições de promover uma articulação orgânica 
entre as comunidades locais e o fórum. 

Subsídios para a definição de uma agenda estratégica de pesquisa

Em síntese, nos parágrafos anteriores procuramos elucidar as caracte-
rísticas essenciais dos projetos inspirados no conceito de desenvolvimento terri-
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torial sustentável. A partir da análise de um caso concreto, identificamos alguns 
princípios que consideramos úteis na estruturação de um roteiro metodológico 
para a produção de conhecimentos relevantes daqui em diante. 

Acreditamos que a concepção do tipo de pesquisa que melhor se ajus-
taria às características específicas do enfoque territorial do  desenvolvimento 
deveria levar em conta esses princípios gerais. Do nosso ponto de vista, caberia 
direcionar as investigações dotadas desse perfil no sentido da avaliação siste-
mática da dinâmica desenvolvimentista, incluindo-se nisto o registro dos seus 
impactos atuais e potenciais e o aperfeiçoamento das opções usuais de monito-
ramento contínuo. No que se segue, oferecemos subsídios mais concretos para 
a maturação de quatro grandes eixos de investigação sobre esta problemática. 

O primeiro deveria estar voltado para a análise dos dispositivos de 
diálogo e de negociação entre os atores sociais relevantes, em particular o 
Estado e a sociedade civil organizada. Pois supostamente uma das caracterís-
ticas do Estado brasileiro, no momento atual, é que o governo busca criar um 
novo paradigma de desenvolvimento para o meio rural com base em evidências 
de protagonismo social. A opção pelo diálogo e pela interação sinérgica esta-
belece portanto uma forma inovadora de gestão das relações entre o Estado 
e a sociedade civil organizada, gerando uma tendência de “experimentalismo 
institucionalizado”. Todavia, em muitos dos documentos oficiais que têm sido 
colocados em circulação nos últimos tempos, vêm sendo enfatizado que as 
“[...] análises fundamentadas apontam para um fato: as políticas públicas im-
plementadas nas últimas décadas para promoção do desenvolvimento rural no 
Brasil ou foram insuficientes, ou não pretendiam mesmo proporcionar melhorias 
substanciais na qualidade de vida das populações que habitavam o interior bra-
sileiro” (Duncan, 2003: 4). 

Como caracterizar o funcionamento real das instâncias de representa-
ção e de coordenação, com base na análise do jogo dos atores em cada uma 
das instâncias e da inserção das mesmas em diferentes escalas territoriais? 
Como se estruturam os processos correspondentes de tomada de decisão e de 
estruturação das conexões institucionais transescalares? Como levar a efeito as 
novas práticas contratuais? Como avaliar a sua eficácia real perante os novos 
desafios a serem enfrentados? Os primeiros resultados parecem indicar que o 
sucesso que tem sido alcançado está mais ligado à presença de uma dinâmica 
de reflexão compartilhada do que à composição das instâncias. Isto reforça a 
percepção da importância decisiva dos processos educativos - formais e infor-
mais. Mas como garantir a um número significativo de atores sociais o usufruto 
deste novo e exigente padrão “educativo”?

O segundo eixo de pesquisa deveria estar voltado para o estudo de 
territórios considerados em toda a sua diversidade, ou para a produção de 
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zoneamentos baseados numa compreensão mais profunda da complexidade 
envolvida nas dinâmicas territoriais concretas. Certamente a condução desse 
exercício deverá exigir a especificação de critérios norteadores. A análise rea-
lizada por Athayde (2003) identifica diversos tipos de território: o consolidado, 
o emergente, o prioritário, o potencial e o não-prioritário, sublinhando, enfim, 
a importância da qualidade dos processos de concepção e de execução dos 
projetos. Ao mesmo tempo, Sabourin et al. (2004), mediante a técnica de aná-
lise de trajetórias de desenvolvimento, utilizam as categorias de territórios de 
colonização, territórios marginalizados, territórios consolidados e diversificados 
e territórios-bacias de produção. De fato, todos estes trabalhos tentam posicio-
nar os territórios em relação a um movimento histórico de integração econômica 
mais ou menos exitosa. Estas tipologias são interessantes na medida em que se 
aproximam daquelas que nos permitem caracterizar as diferentes modalidades 
de agricultura familiar.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de produzir análises capazes 
de evitar os discursos excessivamente ideologizados ou colocados em prática 
visando, antes de mais nada, a defesa de interesses setoriais e corporativos. 
“Verdades científicas”, transcritas em posturas tecnocráticas, reduzem freqüen-
temente o debate a uma ação para “convencer” os atores a aceitar (ou mesmo 
inventar) um conjunto de regras já definidas em outros lugares.

Este seria o objetivo a ser alcançado, apesar de reconhecermos que 
a produção de informação pertinente e atualizada deve sempre fundamentar a 
concepção dos projetos. De maneira esquemática, podemos considerar aqui 
duas estratégias possíveis: um projeto transformador e um projeto de convi-
vência. Por um lado, seria possível pensar numa estratégia objetivando forta-
lecer os estabelecimentos familiares por meio de um processo endógeno de 
inovações técnicas e organizacionais. Este processo poderia estar baseado 
nos preceitos da agroecologia (respeito ao meio ambiente e aproveitamento 
otimizado dos recursos localmente disponíveis) e na economia solidária. Por 
outro lado, numa estratégia interessada em melhorar a situação econômica e 
social das famílias rurais mediante um apoio exterior considerado eficiente (as-
sistência técnica, financiamento e formação), visando modernizar as técnicas 
de produção, promover o uso racional dos insumos agrícolas e aprimorar o 
desempenho comercial dos estabelecimentos familiares. Admitimos que a pri-
meira estratégia corresponde a um modelo de agricultura familiar sustentável 
e solidário, ao passo que a segunda reflete a opção pelo modelo de agricultura 
familiar comercial (Tonneau e Diniz, 2003).

O terceiro eixo de pesquisa diz respeito ao mapeamento e caracte-
rização de experiências exitosas, consideradas como catalizadoras de uma 
dinâmica realmente inovadora de desenvolvimento rural - pelo menos aparente-
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mente. O “experimentalismo social” emergiu no Brasil na última década, tendo 
como uma de suas  principais características a preocupação pela inclusão social 
e pela redefinição de espaços, atores e papéis visando a promoção do desenvol-
vimento rural endógeno e integrado. Assumindo diversas formas e resgatando 
uma grande variedade de iniciativas de indivíduos e grupos sociais, alcançamos 
atualmente um patamar de experimentações com novos sistemas produtivos. 
Esses últimos situam, por um lado, a agricultura familiar no centro dos processos 
de desenvolvimento rural; e por outro, procuram levar em consideração os va-
lores culturais e os saberes locais dos agricultores familiares. De maneira geral, 
foram as organizações não-governamentais que introduziram e difundiram no 
Brasil esta nova modalidade de experimentação social - entendida como uma 
espécie de “contra modernização”, em oposição às formas emergenciais e com-
pensatórias de se pensar o meio rural. Os resultados dessa dinâmica merecem 
ser melhor analisados, para além dos discursos usuais, com forte viés reducio-
nista, esperando que os resultados assim alcançados possam contribuir mais 
efetivamente para uma redefinição das políticas públicas correspondentes.

O quarto eixo, finalmente, está ligado à pesquisa de novos métodos 
de concepção de sistemas de informação em parceria. Como mobilizar o 
conhecimento (sob todas as suas formas, inclusive a empírica) evitando a op-
ção - hoje em dia ainda bastante freqüente - que consiste em conceber a ela-
boração de novos sistemas de informação exclusivamente a partir das bases 
de dados em operação? Trata-se de favorecer a concepção de novos sistemas 
cuja pertinência deve ser avaliada sistematicamente e reconstruída levando-
se em conta as questões norteadoras a serem respondidas e os novos usos 
alternativos que estão sendo delineados. É neste contexto que a gestão da in-
formação, inclusive daquelas a serem criadas, adquire seu pleno sentido como 
um instrumento que permite a um grupo determinado mobilizar conhecimentos 
e dados que fazem sentido apenas quando procuramos estimular um processo 
duradouro de reflexão coletiva. 

Considerações finais

O conceito de desenvolvimento territorial não deve ser entendido como 
uma panacéia, ou seja, como uma solução milagrosa para todos os males que 
afligm atualmente o nosso País. As práticas consideradas promissoras, inovado-
ras e instigantes defrontam-se geralmente com os mais diversos e inesperados 
obstáculos. O mito do progresso técnico passível de generalização em escala  
universal, transcendendo pela sua própria existência o fantasma das desigual-
dades sociais vem perdendo credibilidade nos últimos tempos. No caso das po-
líticas de desenvolvimento territorial, o nosso trunfo reside na possibilidade de 
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valorizarmos, daqui em diante, as iniciativas interessadas na invenção de práticas 
sociais localizadas, mas passíveis de integração sistêmica em redes solidárias de 
escopo mais amplo.  Num certo sentido, o mundo de amanhã pode ser construído 
com base no dinamismo e na sensibilidade dos atores territoriais para o reconhe-
cimento das vantagens oferecidas pela integração dos sistemas produtivos pela 
busca de cooperação sinérgica. Mas existe o risco das experiências em curso se 
tornarem pontuais, fragmentadas e efêmeras. Da mesma forma, as relações en-
tre poderes públicos e cidadãos podem permanecer condicionadas pela força de 
inércia das coações impostas pelos resíduos autoritários que ainda impregnam 
a dinâmica do nosso sistema político. A expansão do leque atual de experiências 
exitosas inspiradas no enfoque de desenvolvimento territorial sustentável parece 
apontar na direção correta, mas desde que a coordenação desse processo con-
siga mobilizar o potencial contido num programa bem administrado de pesquisas 
de avaliação rigorosas e de corte sistêmico. 
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